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I 
ECLESIÁSTICOS E ACADÉMICOS 


Quando o Curso Jurídico se instalou em Olinda, em 1828 (1), 
já ali existia, desde 1800, o Seminário de Nossa Senhora da 
Graça, iniciativa e realização de D. José da Cunha de Azeredo 
Coutinho, insigne prelado, que condicionou a aceitação do bispado 
de Olinda à criação de um educandário religioso naquela diocese. 

No ato de sua fundação, ato cercado de tôda a pompa no 
Palácio Episcopal de Olinda, proferiu a oração de sapiencia, inti- 
tulada «Orasam Academica», o lente de retórica, Padre Miguel 
Joaquim de Almeida Castro, o heróico Fr. Miguelinho da revolu- 
ção de 1817 (2). 


(1) Em 1854, com a sua transferência para a capital pernambucana, 
o «Curso Jurídico de Olinda» passou a denominar-se «Faculdade de Direito 


do Recife». 
(2) Revista do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernam- 


bucano, vol. XXXV, págs. 172 e seguintes. 
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Sôbre ser, juntamente com a «Universidade Popular» de 
Antônio Carlos, de fundação verificada quase que simultânea- 
mente, um viveiro de idéias liberais donde deflagraram os primeiros 
movimentos republicanos de Pernambuco, ao alvorescer do século 
XIX, o Seminário de Olinda, pela orientação e pela finalidade, 
pode ser considerado núcleo cultural de alto valor científico que 
antecedeu ao Curso Jurídico. 


Não se restringindo à simples formação de sacerdotes, con- 
forme observou em discurso na Assembléia Provincial de Per- 
nambuco o Padre Lopes Gama (3), faziam parte de sua con- 
gregação «professôres de filosofia, de botânica, de grego, de fií- 
sica, etc.» (4), matérias que não se enguadravam nas recomendadas 
pelo Concílio de Trento, que determinava, para estabelecimentos 
de ensino religioso, «a gramática, canto-chão e disciplinas ecle- 
siásticas» (5). 

Se dúvidas houvesse, quanto ao caráter quase leigo daquele 
seminário, bastaria, para dirimí-las, a lembrança da categoria dos 
«alunos de fora», dos que, sem qualquer outro compromisso, bus- 
cavam em suas aulas os ensinamentos de que careciam para ulti- 
mar o curso de humanidades. 


Além de Natividade Saldanha e de Nunes Machado, supõe- 
se que também pertenceram à mesma categoria Antônio Peregrino 
Maciel Monteiro, 2º Barão de Itamaracá, e o Marquês de Olinda. 


Muitas das maiores glórias de que tanto se envaidece a velha 
academia, entre lentes e alunos, fregientaram anteriormente as 
aulas do Seminário. 


Todos êsses liames, longe de identificar, aproximando-os, es- 
tudantes e clérigos, habitantes de uma mesma cidade, separou-os 
definitivamente, cavando entre ambos uma profunda e irreconci- 
liável antipatia. 


A repulsa pelo tradicional uniforme de Coimbra, praxe que 
impunha em face do figurino tomado por modêlo, foi, talvez, como 
alvitrou Odilon Nestor (6), uma das primeiras manifestações 
dessa ojeriza. 


(3) Sempre que nos reportarmos, sem notas remissivas particulares, 
a estudantes, lentes e diretores, como no presente caso do Padre Miguel do 


Sacramento Lopes Gama, fica subentendido que dêles trataremos em capítulos 
especiais. 


(4 e 5) Citado por J. A. Gonçalves de Melo, o jovem mestre da histo- 
riografia nacional, em erudito artigo intitulado «O Seminário de Olinda», 
publicado no Diário de Pernambuco, de 11-6-1950. 

(6) «Um século de glórias», «Revista Acadêmica» — 1927. O trabalho 
do eminente professor e jornalista é uma das mais perfeitas sínteses que conhe- 
cemos sôbre o assunto. 


| 
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Pareceu odioso aos acadêmicos o uso da batina que poderia 
confundí-los com os seminaristas. 

Se os moradores de Olinda sempre foram alvo de chacotas 
e pilhérias por parte dos rapazes, que dizer, então, do procedi- 
mento dêstes em relação aos eclesiásticos da cidade? 

Olhados de soslaio, submetidos a tôda prova de troças e 
provocações, a chegada dos futuros bacharéis assinalou o térimino 
da quietude de seus dias, divididos entre as orações e os 'ran- 
guilos passeios pelas ladeirosas ruas de Olinda. 


Quando não eram palavras, eram gestos muito especiais, de 
grande eficiência, ao que se propalava, para afugentar os efeitos 
maléficos da jetatura, de que diziam que os sacerdotes eram 
portadores. 

Padres seculares, frades, monges, noviços, todos êles, sem 
exceção, suportaram a sua carga de vexames e surriadas. 

Essa quizila, por vêzes, excedia o limite do tolerável, mo- 
tivando incidentes lamentáveis, como ocorreu na tarde de 30 de 
outubro de 1829. 

Nessa tarde, ao passar o reverendo ex-preposto da Cor- 
gregação do Oratório, Padre João Dias, pela Rua do Amparo, 
contra êle investiu, acompanhado de outros colegas, um estudante, 
invetivando-o ameaçadoramente: 


«Cativo ! Não achou outro Partido a que se reunisse senão 
a êsses escravos e infames corcundas ?» (7). 

O epiteto de corcunda dá a entender que a condenável ati- 
tude dos moços se prendia a origens políticas, e que o Padre Dias 
deveria pertencer à corrente reacionária que mais tarde constituiu 
o partido restaurador ou Caramuru, que pugnava pela volta ao 
trono do fundador de nossa nacionalidade, partido também de- 
nominado de Coluna pela sua afinidade sectária com a famosa 
Coluna do Trono e do Altar, criada em 1829 para apoio de 
D. Pedro I nos seus últimos dias de absolutismo. 

Era órgão dessa agremiação, o que robustece a hipótese, o 
jornal O Cruzeiro, donde foram extraídos os dados de que nos 
servimos . 

«Diante de tal insulto», esclarece aquela fóôlha (8), «o padre 
pôs-se em estado de defesa», sendo logo acudido por alfaiates 
e sapateiros do local, o que não obstou, entretanto, que fôsse 
alvejado por uma pedrada arremessada por um acadêmico. 

Protegido pelos que o socorrerem, recolheu-se o Padre Dias 
a uma casa da vizinhança. Tempos depois, ao chegar à rua, com 


(7e 8) O Cruzeiro, n.º 152, de 8-11-1829. 
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a intenção de deixar o abrigo em que se havia recolhido, foi no- 
vamente perseguido por um grupo reforçado «daqueles farroupilhas» 
que lhe lançaram pedradas na Rua do Aljube. 

Aos berros frenéticos de Corcunda — patife — escravo, fi- 
zeram-lhe os «tais doutores» uma tão grande assuada na Rua 
de São Bento, que as famílias ali moradoras, por medida de 
prudência, resolveram cerrar portas e janelas das casas. 

Decorridas várias horas, supondo conjurado o perigo, ao se 
preparar o Padre Dias para retornar ao Recife, foi cientificado 
de que um magote de estudantes, com capas escocesas e armados 
de cacetes, montavam guarda desde a Rua de São Bento até o 
Varadouro, ponto de embarque para o Recife, a fim de agredí-lo. 

Somente ao raiar do outro dia e com as maiores cautelas, 
pôde finalmente o Padre Dias regressar ao Recife. 

Atribuindo o triste episódio à familiaridade indecente com 


que alguns lentes tratavam seus discípulos, comentava < noti- 
ciarista: 


«Se não houver uma medida salutar, S. M. Imperial ver-se-á 
na necessidade, por bem da ordem e por amor ao Brasil, a mandar 
fechar a Academia de Olinda talvez por muito tempo». 

INem todos, porém guardavam a mesma passividade do Padre 
Dias. 

Havia os que reagiam desabridamente, destacando-se entre 
êstes os seminaristas. Igualmente jovens e de sangue ardente, 
nem sempre dominavam seus ímpetos e esquecidas as lições do 
Divino Mestre, travavam rudes combates com os -provocadores. 

Ojinda, nessas ocasiões, transformava-se em campo de bha- 
talha, tal a ferocidade com que se empenhavam os litigantes. 

Roncava o cacete. Entrechocavam-se punhos cerrados e vin- 
gativos. Cruzavam os ares doestos e imprecações. 


Se não os confundia o uso da batina, como tanto temeram 
os estudantes, confundia-os, em compensação, a mesma impetuo- 
sidade irrefletida. 


Noticiando um dêsses conflitos, assim o registrava O Eco 
de Pernambuco na edição de 8 de outubro de 1852: 


«Na noite de 30 do mês findo saindo alguns estudantes do 
Seminário de Olinda com a banda de música pelas ruas da cidade 
em demonstração de regosijo pelas férias que tiveram lugar nesse 
dia, sucedeu travar-se uma luta centre êles e alguns acadêmicos 


do que resultou sairem muitos contusos, e alguns gravemente 
e 5 
teridos. 


Et e 


Os súcios, tanto de uma como de outra escola, vinham bem 
preparados para o divertimento!... 


Que mocidade esperançosa!... que juízes nos aguardam!... 
que ministros do altar se nos prepora!... 

Com a mudança da Academia para o Recife, em 1854, por 
um dêsses fenômenos curiosos e inexplicáveis, o «carolismo», em 
contraposição àquela irreligiosidade infrene, «invadiu a Facul- 
dade, e enquanto os lentes iam ouvir os sermões de Frei Espírito 
Santo metidos nas opas da confraria de São Pedro, os rapazes 
fundavam a irmandade do Bom Conselho e faziam em procissão 
solene, com assistência do diretor e do reverendíssimo bispo dio- 
cesano, a transferência da imagem para a Ordem Terceira de 
São Francisco» (9). 


IH 


O «FANTASMA» DO ALTO DA SÉ 


Os moradores da cidade alta andavam alarmados. 

Há cêrca de duas semanas, um «fantasma», que diziam da 
«altura do cruzeiro da Sé», envolvido em ampla mortalha branca, 
vinha dos lados do Seminário, e com passo duro e cadenciado, 
percorria tôda a Rua Nova até o adro da Igreja da Misericórdia, 
dirigindo-se, depois, para o local do Recolhimento da Conceição, 
onde se sumia. 

Ninguém mais se atrevia a sair à noite. 

Gente pacata, na sua maioria eclesiásticos e operários, os 
moradores de Olinda tinham hábitos caseiros, recolhendo-se cedo 
e entretendo-se na intimidade até a hora do sono. 

Com a aparição do «fantasma» chegaram ao cúmulo do re- 
traimento. Fechavam-se a sete chaves, logo após o tocar da «Ave 
Maria», e não punham mais o pé fora de casa, acontecesse o que 
acontecesse. 

Nem todos, porém, iam com a história do «fantasma». 

Um acadêmico, que não acreditava em almas do outro mundo, 
e tinha motivos para desconfiar de umas sortidas noturnas de uín 
seu companheiro, ligou uma coisa à outra e com a cooperação de 
dois colegas descobriu a marosca. 


(9) Faelante da Câmara, «Memória Histórica da Faculdade de Direito 
do Recife» — 1903. 


Ae as 


O «fantasma» era, na verdade, o companheiro suspeitado. 


Tinha uma namorada que era pensionista do Recolhimento 
da Conceição e como queria visitá-la, sem perigo de surprêsa 
indiscretas, trepava-se numas andas de mais de metro de cumpri- 
mento, vestia enorme roupão branco e saia a fingir de visagem. 


Convencidos disso, os três acadêmicos combinaram pregar 
uma peça ao «fantasma». Na Rua Nova, bem em frente ao largo 
onde estava o Recolhimento da Conceição, havia um sobrado de 
dois pavimentos, da época da reconstrução de Olinda, e gue tinha 
a sua história. 

Nele residira, até ser prêso e levado ao julgamento -nilitar 
que o condenou à morte, o Padre Miguel José de Almeida Castro 
(Frei Miguelinho), figura heróica da revolução republicana de 
1817 e secretário geral do Govêrno Provisório que então se ins- 
tituira. 


O sobrado estava desocupado, porque o último inquilino, 
um cônego da Sé, havia falecido dias antes. 


Os rapazes obtiveram a chave, e levando consigo um barrete 
e uma batina de padre, introduziram-se à noite no sobrado, cau- 
telosamente, de modo que não foram vistos. 


Lã para meia-noite, divisou-se o «fantasma». 


Caminhava solene, arrastando o sudário e batendo a pisada. 
Passou pelo sobrado, foi ao adro da Misericórdia, voltando pela 
Rua Nova até em frente ao velho Paço Episcopal, e tomou, em 
seguida, o rumo do Recolhimento, onde desapareceu. 


Os rapazes ficaram de espreita. 


Decorrida uma hora, mais ou menos, reapareceu o «fan- 
tasma». 


Vinha em direção ao sobrado, que tinha três janelas com 
sacadas de ferro, e do qual devia aproximar-se muito para alcançar 
aura: 


Quando o «fantasma» estava a poucos metros de distância, 
e, por efeito das andas, quase ao nível das janelas, um dos ra- 
pazes, vestido de batina e com o barrete na cabeça, abriu de súbito 


a janela do centro, e com postura teatral, conclamou em voz ca- 
vernosa: 


«Ó filho, que horrendo sacrilégio! Escarneces do fadário 
das almas penadas e profanas a santidade da casa de Deus»! 


O «fantasma» que não podia contar com aquela aparição, e 
que se supôs mesmo em presença de um «fantasma autêntico», o 
espectro, talvez, do cônego ali falecido, perdeu a calma e com 
esta o equilíbrio, caindo desastradamente. 


RE 


Caiu e ficou caído, até que os seus colegas corressem em seu 
auxílio e o levantassem. Estava quebrado o encanto do fantasma, 
mas êste também havia quebrado uma perna. 


A tradição oral não guardou os nomes dos heróis dessa 
façanha. 


HI 


TROTES SANGRENTOS 


Os «trotes» de «veteranos» em «calouros», nota tradicional e 
pitoresca de tôdas as academias, nem sempre foram alegres e 
chistosos, em meio à cordialidade recíproca de vítimas e algozes. 

Pela incompreensão de uns, rebeldes a facécias e chufas de 
que eram alvo, e pelos excessos de outros, que confundiam pilhéria 
com insulto pessoal, registraram-se, por vêzes, sérios atritos que 
deram origem a altercações violentas, quando não motivaram des- 
forços físicos. 

Olinda, como é fácil de supor, não podia escapar à regra 
geral. 

Transplantados para a Coimbra brasileira os mesmos «trotes», 
as mesmas brincadeiras, ali também tiveram lugar os mesmos 
conflitos que culminaram em trágicos acontecimentos ocorridos 
nos anos de 1831 e 1847, tristemente célebres na crônica da 
Academia. 

No primeiro dêles, em virtude de desinteligências surgidas 
entre o primeiro anista Francisco da Cunha e Meneses, filho do 
Senador Visconde do Rio Vermelho, e o quartau título empresta- 
do aos quartanistas — Joaquim Serapião de Carvalho, o caso 
assumiu gravidade, ultrapassando de muito ao tolerável nas ha- 
bituais surriadas, e culminou em desfêcho mortal. 

Parece, no entanto, pelo que se pode depreender da «corres- 
pondência» de Um Estudante no Diário de Pernambuco, de 2 de 
abril de 1831, que antes da ocorrência Serapião Meneses, já teria 
havido outro trote sangrento, sem sacrifício de vida. 

Feita esta ressalva, voltemos a tratar, detalhadamente, do 
doloroso episódio em aprêço. 

“Vindo de Coimbra, devido às agitações políticas da época, 
Francisco da Cunha e Meneses fêz em Olinda os exames ne- 
cessários à admissão no Curso Jurídico, e matriculou-se em 1831. 

Informa Um Estudante que Serapião de Carvalho se indis- 
pusera com Meneses por ocasião das caçoadas aos calouros, 


en fire 


como então se dizia, e a tal ponto chegara a sua má vontade que 
dias antes do incidente declarara em casa de Eusébio de Queirós 
que não descansaria enquanto não desse uma bofetada em Meneses. 
Imbirrara com êle por ser soberbo e filho de visconde. 

Dias depois, agredia-o à porta de um bilhar à Ladeira do 
Varadouro, acompanhado de seu irmão Francisco Manuel de 
Carvalho (1), e o ferira de morte. 

Em correspondência de Olinda, no Diário de Pernambuco, 
de 8 do referido mês, suplemento nº 74, Um Verdadeiro, no en- 
tanto, respondendo a Um Estudante, declara que a responsabili- 
dade do lutuoso acontecimento recaia numa certa aristocracia 
do Curso e os pequenos satélites que a cercam, os quais preten- 
diam isentar Cunha e Meneses do velho costume existente em 
tódas as Academias de caçoar-se dos que pela primeira vez se 
matriculam. 

A arrogante pretensão provocou manifestação irritada da 
maioria dos «veteranos», que negavam co «calouro» a insólita 
prerrogativa, principalmente de alguns, como Serapião, que sempre 
que avistava Meneses lhe fazia caçoadas. 

Na noite de 29 de março, terça-feira, depois de ter conver- 
sado na calçada do Palácio Velho com os colegas Francisco Manuel 
de Carvalho e João Paulo de Carvalho (2), seus irmãos, Antônio 
José Machado (3) e Urbano Sabino Pessoa de Melo, quis voltar 
para casa, mas faltando-lhe o companheiro Manuel Sobral 
Pinto (4) foi chamá-lo no bilhar para irem cear. 

Estavam sentados à porta do mesmo, gozando o belo luar, 
Cunha e Meneses, Ribeiro da Rocha, paulista, e outros. 

Ao ver Meneses, dirigiu-lhe Serapião, como de costume, o 
cumprimento irônico: Adeus, Visconde Calouro! Tanto bastou 
para que Meneses que já estava insuflado por meia dúzia de 
cabeças de vento para dar em Serapião logo que êste lhe chamasse 
calouro (conforme declarou no bilhar, após a ocorrência, Ribeiro 
da Rocha) se levantasse em atitude hostil e desafiasse Serapião, 
para que se fósse homem repetisse aquilo de perto. Sexapião 


(1) Da lista dos bacharéis diplomados em Olinda e no Recife, não 
consta o nome de Francisco Manuel de Carvalho. 


(2) Natural de Pernambuco, formado em 1833. 


(3) Tendo iniciado os estudos jurídicos em Coimbra, completou-os em 
Olinda em 1834. Juiz de Direito no Ceará e no Rio de Janeiro. Natural do 
Ceará, onde nasceu em 1809, representou sua terra natal na Câmara dos 
Deputados e no Senado. Faleceu em 1861. 


(4) Natural de Alagoas, bacharel de 1834, 


eta te 


aceitou o desafio e ao aproximar-se de Meneses foi por este agre- 
dido com duas fortes bengaladas na cabeça. 


Intervieram na luta Francisco Manuel de Carvalho, em de- 
fesa de Serapião, e João Pinto de Carvalho (5) para apartar os 
contendores, quando ao dar a terceira bengalada Meneses aban- 
donou a luta gritando: Serapião me matos. 


Arrastou-se até o bilhar, sendo em seguida conduzido para 
a residência do lente Dr. Jansen Felipe de Melo, onde faleceu 
pouco tempo depois. 

Outro estudante, porém imparcial, em longa correspondência 
publicada no Diário de Pernambuco, de 16 de abril, confirmou as 
palavras de Um Verdadeiro, contestando que Serapião houvesse 
injuriado Cunha e Meneses com palavras imundas, tendo chamado 
somente a Meneses, como era seu costume, Visconde Calouro. 


Contestou, igualmente, que Serapião houvesse ameaçado de 
dar bofetadas em Meneses, o que nem Um Estudante, nem Eusébio 
de Queirós, em cuja casa teria Serapião feito a ameaça, seriam 
capazes de provar. 

Parece, aliás, que Eusébio de Queirós não ratificou a atoarda. 


Em consequência dêsse incidente, o Comandante das Armas, 
interino, Coronel Lamenha Lins, de ordem do Conselho do Go- 
vêrno da Província, determinou ao Comandante Militar de Olinda, 
Coronel Borges Leal, que aumentasse o destacamento, mudasse 
o mesmo para o centro da cidade e proibisse que depois das sete 
horas da noite indivíduos, principalmente estudantes do Curso 
Jurídico, andassem armados pela cidade, agindo contra os que 
fôssem encontrados naquelas condições na forma da Lei, isto é, 
apreendendo a arma, e levando o infrator à presença do juiz de 
Paz, para o devido auto e consegiiente processo (6). 


Um irmão de Cunha e Meneses, de nome Tristão, esteve en- 
volvido numa grande assuada num teatro de São Paulo, cuja 
academia cursava, sendo prêso por ordem do Presidente da Pro- 
víncia, José Caetano de Andrade Pinto, juntamente com Martim 
Francisco e outros estudantes. Incompatibilizado com São Paulo, 
não concluiu ali o curso jurídico (7), não o tendo feito também 
em Olinda, para onde, por certo, não teria querido ir, pela dolorosa 
lembrança que a velha cidade avivaria no seu coração de irmão. 
Lourenço José Ribeiro, Diretor do Curso Jurídico, em documento 
oficial, acusou Serapião de Carvalho de autor do homicídio. 


(5) Também não consta o seu nome da lista dos bacharéis diplomados 
em Olinda e no Recife. : 

(6) Diário de Pernambuco, de 20-4-1831. 

(7) Almeida Nogueira, Tradições e Reminiscências, vol. II, pág. 63. 
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A verdade, entretanto, é que nos processos acadêmico e ju- 
dicial a que deveria ter sido submetido, Serapião parece que sait 
limpo de culpa, pois continuou os estudos, e recebeu o grau de 
bacharel em 1835 (8). 

Em fins de 1847, teve reedição o deplorável acontecimento. 


Reagindo, de maneira desabrida, contra a caçoada do «ve- 
terano» Francisco José Martins, o primeiranista Hipólito Dornelas 
de Albuguerque Melo (9) vibrou-lhe violenta cacetada na cabeça, 
prostrando-o sem sentidos. 


Acudidos por vários colegas, foi Martins levado para casa, 
onde o socorreu o único facultativo de Olinda, o qual, não conhe- 
cendo a natureza do ferimento, classificou o mesmo de leve, em- 
pregando, por conseguinte, medicação ineficaz. 


Como, durante a noite, o caso se tivesse agravado, havendo 
forte hemorragia pelo ouvido do lado traumatizado, mandou-se ao 
Recife um portador chamar o Dr. Cosme de Sá Pereira, médico 
formado na Europa e já então de nomeada. 

Profissional dos mais competentes, o Dr. Cosme considerou 
o ferimento seríssimo, fazendo-lhe um tratamento enérgico, mas 
que julgou tardio, porque temia que Martins não resistisse, prog- 
nóstico confirmado no dia seguinte com o falecimento do des- 
ditoso rapaz. 

Dando publicidade ao lamentável fato, o Diário de Pernam- 
buco, na sua edição de 25 de agôsto de 1847, faz votos aos céus 
para que seja o último dêsse gênero entre mocidade tão esperan- 
çosa quanto é, na quase totalidade, a que frequenta as diversas 
aulas da Academia de Olinda. 

Também desta feita, o indigitado autor do delito não teve 
pena correspondente à culpa que lhe era imputada, porque em 
1853, seis anos depois do lutuoso incidente, colou grau de bacharel. 


IV 


TRIGO DE LOUREIRO 


Nascido na cidade de Vizeu, em Portugal, a 25 de dezembro 
de 1793, Lourenço Trigo de Loureiro fregiientava a Universidade 


(8) Suplente de deputado geral por Alagoas à quinta legislatura, para 
ela foi convocado a 24 de julho de 1843, em substituição ao seu com- 
E ao João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu, futuro Visconde de 
inimbu. 


(9) Natural da Paraíba. 
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de Coimbra, quando fechada esta, em consegiiência da invasão 
ue Portugal pelas hostes de Junot, emigrou para o Brasil. 

Fundados os cursos jurídicos, em 1827, Trigo de Loureiro, 
gue se achava no Rio de Janeiro, abandonou o lugar de funcio- 
nário dos Correios, que então exercia, e também o de professor 
de francês, e partiu para Olinda, em cujo curso se matriculou 
em 1828, fazendo parte, por conseguinte, da primeira turma de 
alunos ali inscritos. 

Dotado de bela inteligência, com sólido preparo de humani- 
dades, sendo até autor de uma Gramática razoável da língua 
portuguêsa (1), e em plena madureza intelectual, pois contava, 
naquela época, trinta e cinco anos, Loureiro distinguiu-se como 
um dos melhores alunos da turma. 

No próprio ano de sua matrícula, a congregação, ao ter de 
escolher «dois dos estudantes mais aplicados e de melhor proce- 
dimento, aos quais seriam conferidos prêmios de cinquenta mil 
réis» (2), incluiu o seu nome em concorrência com o de Eusébio 
de Queirós, que foi, afinal, o preferido, juntamente com Manuel 
do Monte Rodrigues de Araújo, futuro Conde de Irajá, grande 
figura do clero nacional. 

Adotando a nacionalidade brasileira, Trigo de Loureiro amou 
sinceramente a sua nova pátria, exaltando-a sempre com uma 
ternura quase idílica. 

Ainda segundanista, em 1829, numa festa promovida pelos 
estudantes, em comemoração à data da Independência, e realizada 
no Jardim Botânico de Olinda, fêz publicamente a sua profissão 
de fé nacionalista, recitando uma longa ode, da qual transcre- 
veremos os versos finais: 


Eu que em Lisia nasci e muito a prezo, 

A liberdade e a paz por que suspira, 

Ansioso lhe desejo: isto é bastante 
E nada mais lhe devo. 


Tres lustros e dous anos são passados 

Que no Brasil existo: o Brasil, pois, 

A muito é minha pátria; e é meu dever 
Por ela dar meu sangue. 


À Lisia desejar mais fausta sorte a: 
A sorte de que é digna; e dar a vida 
Por nossa Independência e Liberdade 

É o que incumbe a todos. 


(1) Sacramento Blake, Dicionário Bibliográfico Brasileiro. 
(2) Clóvis Bevilaqua, História da Faculdade de Direito de Recife, tumo 
I, pág. 38; tomo II, págs. 13-15. 
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Entre brasileiros natos e adotivos 

Não há diferença alguma : todos temos 

Mesmas obrigações, mesmos direitos 
Somos concidadãos. 


Eia, pois, brasileiros, união... 

Não vos iludam êsses vis cativos: 

Co' a Pátria ser escravo é torpe morte, 
Morrer por ela é vida! 


Bacharelando-se em 1832, Trigo de Loureiro doutorou-se 
no ano seguinte, ano em que também foi nomeado, interinamente, 
lente substituto. Efetivado nesse cargo em 1848, foi designado 
lente catedrático de direito civil em 1852. 


Fiel aos seus princípios e aos seus ideais, Trigo de Loureiro 
alistou-se entre os mais fervorosos adeptos da revolução praieira 
de 1848, pela qual lutou denodadamente. 


Jugulado o movimento, curtiu no cárcere as amarguras da 
derrota e as decepções de um sonho desvanecido (3). 


Malquisto com alguns colegas, Loureiro era-o particulaznente 
com Pedro Autran, em virtude de um incidente por êle mesmo 
provocado a propósito da tradução do compêndio de Economia Po- 
lítica, de Stuart Mill, feita por Autran, de colaboração com Al- 
varo e Sérgio Teixeira de Macedo, ao tempo em que regeu aguela 
cadeira. 


Invocando a sua qualidade de professor de francês, matéria 
que havia lecionado no Colégio das Artes, Loureiro pretendeu 
apontar erros gravíssimos na tradução. 


Observa Clovis (4) que Autran fizera o curso de direito em 
Aix, devendo, portanto, conhecer perfeitamente o francês, e ;nais 
que Álvaro Teixeira de Macedo, educado na Inglaterra, acom- 
panhara a tradução pelo original. Estaria esta, assim, expungida 
de falhas ou deslises que autorizassem a severa crítica de Loureiro. 


O revide de Autran, pelo que se sabe, esteve à altura das 
increpações formuladas, tanto que Loureiro, em ofício dirigido 
ao então diretor do «Curso», Manuel Inácio de Carvalho, decla- 
rava claramente que Autran lhe movia «crua guerra» e era «seu 
maior inimigo» (5). 

De trato pouco ameno, fisionomia fechada, nada provenso 
a elogios e a palavra amigas, Loureiro não era simpatizado pelos 
estudantes, que dêle se queixavam amargamente, como aconteceu 


(3) Diário de Pernambuco», de 29-11-1870. 
(4, 5) Clóvis Bevilacqua, ob. cit., tomo II, págs. 13-15. 
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com o Acadêmico Nicolau dos Santos (6), juntamente com outros, 
o atacou pela imprensa, acusando-o de maltratar os alunos. 


Parece que a denúncia tinha procedência, porque foi «onada 
em consideração pela congregação que o removeu do quinto 
para o segundo ano. 

Dessa decisão, recorreu Loureiro para o govêrno imperial, 
sem obter, entretanto, provimento ao recurso. 


Apesar do temor que inspirava, Trigo de Loureiro não con- 
seguiu escapar às pilhérias e troças dos estudantes. 


Uma (7), sobretudo, merece divulgação. 


Um aluno que atingira o número de faltas bastantes pera a 
perda do ano, foi pedir a Loureiro que lhe perdoasse algumas 
delas, de modo que pudesse prestar exame. Loureiro, como sempre, 
mostrou-se irredutível, não obstante as súplicas do moço, que de 
todos os argumentos lançou mão. 


(6) Nicolao Rodrigues dos Santos França e Leite, natural da Paraíba. 
Tendo participado do jornalismo acadêmico, foi o redator principal de O Con- 
servador Pernambucano, fôlha que se publicou em Olinda no período de 26 
de janeiro de 1831 a meiados do ano seguinte, e que trazia por epígrafe: 


Descende du haut ces cieux auguste verité, 

Repands sur mes écrits ta force et ta clarté; 

C'est à toi de montrer aux yeux des nations 

Les coupables effets de leurs divisions;. 

Dis comme la discorde a troublé nos provinces 

Dis les malheurs du peuple et les fautes des princes. 


VOLTAIRE. 
(Cit. por Alfredo de Carvalho — Anais da Imprensa Periódica Bra- 
sileira — Tomo especial da Revista do Instituto Histórico e Geográfico 


Brasileiro — Parte IL — vol. I, pág. 411). 

Depois de diplomado em 1834, tornou-se político militante dos mais 
ativos. Dissolvida a legislatura geral de 1842, de que fazia parte como 
deputado pela Paraíba, foi um dos seis brasileiros deportados para Portugal 
como implicados nos movimentos revolucionários de São Paulo e Minas 
Gerais. 

Regressando ao Brasil, retornou à Câmara dos Deputados, como repre- 
sentante de sua província natal à legislatura de 1845-1847 e também à de 1848. 


Adepto apaixonado da colonização, perdeu «parte de sua fortuna em 
uma colônia, que fundou no Espírito Santo, e passando aí pela dor de ver 
um filho assassinado pelos índios. (Sacramento Blake, Dicionário Bibliográfico 
Brasileiro) . ) 

Sócio fundador do Instituto da Ordem dos Advogados, também pertenceu 
ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Falecido no Rio de Janeiro, 


em 1867. 


(7) Episódio relatado pelo Exmo. Sr. Desembargador Artur Quadros. 
Colares Moreira, grande mestre das letras jurídicas e históricas, a quem agra- 
decemos de público a preciosa colaboração que nos tem prestado. Aos 86 
anos de idade, conserva êle o mesmo espírito jovial dos tempos de estudante. 
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A cena ia em meio, quando ante a estupefação de Loureiro, 
o rapaz se retirou precipitadamente, para voltar minutos depois, 
muito perturbado e aparentando grande sofrimento. 


Loureiro, em têrmos desabridos, estranhou o insólito proce- 
dimento, ao que o rapaz, em voz sumida, deixou escapar esta 
desculpa. 


— Que me perdõe o professor. Eu sofro de pedras na bexiga, 
e quando uma se mexe... 


A fisionomia de Loureiro transformou-se repentinamente, e 
foi com uma doçura quase angelical, que o atalhou comovido: 


— Eu baim sei o que é isso, meu m'nino. Eu tambaim sofro 
dêsse mal. As faltas serão canceladas. 


O estratagema, como se vê, surtiu o efeito desejado. So- 
lidarizando-se pela bexiga, o estudante conseguiu abrandar o 
coração de Loureiro. 


Era muito cioso de seus títulos, principalmente do de doutor. 


Sorteado, certa vez. para o júri da velha cidade de Olinda, 
ouviu impassível o escrivão, ao fazer a chamada dos jurados, de- 
clinar o seu nome sem o tratamento de doutor. 


Supondo que não tivesse sido ouvido, o escrivão repetiu a 
chamada em voz mais elevada, fazendo, porém, a mesma omissão. 


Loureiro conservou-se calado, o que causou verdadeira admi- 
ração aos presentes. 


Numa cidade em que, no dizer do Barão de Penedo, «todos 
se conheciam a começar pelo chantre da Sé» (8), a ninguém era 
estranha a pessoa do professor do Curso Jurídico, que, >ntretanto, 


com espanto de todos, ali se mantinha indiferente à chamada 
reiterada de seu nome. 


Atinando com o motivo de tão obstinado silêncio, o juiz pre- 
sidente do Júri ordenou ao escrivão que declinasse o nome do 
jurado, fazendo-o anteceder do título que lhe era devido. 


Com voz clara, destacando as palavras, o escrivão proferiu, 
então: Doutor Lourenço-Trigo-de-Loureiro ! 


Adsum, respondeu Loureiro, e acrescentou com o seu sotaque 
carregado de beirão: «O que a lai m'o dá, ningain m'o tira». 

«Conta-se, diz Esmeraldino Bandeira (9), que ao examinar 
os alunos, não se contentava Loureiro com a referência exata, que 


E So Cit. por Joaquim Nabuco, Um Estadista do Império, vol. II, 
ág. k 


(9) Reminiscências da Faculdade de Direito, cit Clóvis Bevil: 
História da Faculdade de Direito do Recife, tomo dr; pe ant o Road A 
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fizessem êles da lei; por exemplo: Ord., Liv. 3, tit. 49 pr., $ 1º. 
Exigia mais; exigia que, além das citações por números, se re- 
ferissem as palavras iniciais das leis citadas. 

Assim: Ord., liv. 3, tit. 49, pr., ibi — Das sentenças inte- 
reclesiastici do Cardeal de Soglia, como entrada para o prelo. 
— É pode-se isso mesmo apelar da sentença interlocutória. 

De modo que, quando os examinandos anunciavam o livro o 
título, o princípio ou o parágrafo da Ordenação, e aí paravam, 
Trigo de Loureiro, como português que era às direitas, assim na 
raça como na prosódia, reclamava, intransigentemente: as palabri- 
nhas da lai. E o examinando ou repetia, de memória, as palabri- 
nhas, ou tinha de repetir o ano acadêmico». 

Visitando a Faculdade, em 1859, D. Pedro II, em seu diário 
íntimo, registrou a seguinte impressão (10): 

«O Loureiro parece saber o que ensina, mas parece carrança 
e tem pronúncia portuguêsa muito carregada». 

Fôsse carrancista e de pronúncia carregada, era, no entanto, 
professor inteligente e de sólida cultura jurídica, evidenciada em 
diversas obras que escreveu. É de Clóvis Bevilacqua (11) êste 
juízo crítico: 

«Em Pernambuco, publicou: Instituições de direito civil bra- 
sileiro, extraídas das Instituições de direito civil lusitano do exímio 
jurisconsulto português, Pascoal José de Melo Freire, 1851. (...) 
Adotadas como compêndio, nas duas Faculdades brasileiras, as 
Instituições de Loureiro vulgarizaram-se no país. (...) Bons ser- 
viços prestou êsse compêndio a estudantes, advogados e juízes, 
porque era a única exposição sistematizada do direito civil, em 
português, ao lado de Coelho da Rocha, a quem muito se achegou 
Loureiro. (...) Loureiro não possui a mesma limpidez e elegância 
no dizer, que se gabam no professor coimbrense, o egrégio dis- 
cípulo de Melo, mas é igualmente são na doutrina; não tem a 
mesma largueza de assimilação e de interpretação, porém não se 
deixa exceder no senso jurídico. Não alcançaram a mesma voga... 
as outras obras de Loureiro. 

«Drumond (12), acrescenta Clóvis, na Memória histórica 
relativa ao ano de 1863, refere-se à tradução das Instituciones 
juris publici et eclesiastici do Cardeal de Soglia, como entrada para 
o prelo, e, dado o profundo conhecimento que tinha Loureiro das 
duas línguas, a latina e a portuguêsa, assim como da matéria, 
espera que se trate de trabalho importante. Parece, porém, que 


(10) «Arte e Literatura» — Suplemento da Tribuna de Petrópolis — 
abril, 1950. 


(11) Ob. cit., tomo II, págs. 13-15. 
(12) Antônio de Vasconcelos Menezes de Drumond. 
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não foi publicada essa obra». Pagando tributo às belas letras, 
tributo a que não se furtam os homens de espírito, Loureiro verteu 
para nosso idioma as tragédias de Racine, Phoedre, Andromache 
e Esther. 

Implacável na disciplina, à que dava foros de regulamento 
militar, como o mais ferrenho adepto do Conde de Lippe, não 
perdoava o menor deslise, exigindo o máximo respeito dentro ou 
fora do recinto da escola. 

Em virtude de queixa sua ao Visconde de Camaragibe, então 
diretor da Faculdade, por motivo de ataques que lhe foram assa- 
cados numa correspondência do Diário de Pernambuco (13), 
o Acadêmico Maciel Pinheiro, o «peregrino audaz» dos versos 
de Castro Alves, autor daqueles ataques, foi condenado a quatro 
meses de prisão disciplinar na negregada cafua dos ominosos 
tempos, a qual era situada, naquela época, no Colégio das Artes, 
que ficava ao lado esquerdo do edifício da Faculdade. 

Apesar da aparência de esquisitão e carranca, era bondoso 
e caritativo, devendo-se a êle a fundação do Montepio Acadêmico, 
sociedade filantrópica que se destinava a auxiliar o estudo dos 
alunos pobres. 


Em 1865, por ocasião da guerra do Paraguai, Trigo de Lou- 
reiro, conquanto septuagenário, teve ensejo de provar que o seu 
desejo de dar a vida pelo Brasil, manifestado na mocidade, não 
era apenas uma atitude literária. 


Aberto o voluntariado, foi dos primeiros a se apresentarem 
à testa de um grupo de discípulos com os quais queria seguir para 
os campos de luta. 


No dia 17 de agôsto de 1865, depois de uma reunião efetua- 
da na Faculdade, sob sua presidência, uma grande massa de 
estudantes, entre os quais José Higino, Maciel Pinheiro, Carneiro 
Monteiro, Teodureto Souto, Pedro Beltrão, Lamenha Lins, Es- 
pirito Santo, Eliseu Martins, Luís Guimarães Júnior, Fagundes 
Varela, Moniz Barreto, Carneiro da Rocha, Domingos Pinto, 
etc. (14), com uma banda marcial e duas bandeiras nacionais, 
por entre aclamações delirantes do povo, desfilou pelas ruas do 


Recife, indo oferecer ao presidente da província os seus serviços 
como voluntários da pátria. 


Em meio daquela multidão de rapazes, despertava a admi- 
ração de todos a figuras do velho Loureiro, austero na sua sobre- 
casaca prêta, mas impetuoso como se fôsse o mais moço de todos, 
a caminhar à vanguarda do grupo, de passo firme e busto ereto. 


(13) Pedro Calmon, História de Castro Alves, pág. 107. 
(14) Diário de Pernambuco, de 18 de agôsto de 1865. 
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No mesmo transporte de entusiasmo cívico presidiu a uma 
festa acadêmica do dia 20 de agôsto, no Teatro Santa Isabel, na 
qual, sob estrepitosos aplausos, recitaram poesias Castro Alves, 
Fagundes Varela, Vitoriano Palhares, e também a filhinha de 
Eugênia Câmara, de seis anos de idade, mais ou menos, que 
declamou uns versinhos singelos análogos ao ato (*). 

A nota emocionante da noite, porém, deu-a Trigo de Lourei- 
ro, cuja voz autoritária e ríspida atingiu, então, tonalidades des- 
conhecidas ao exaltar a grandeza do amor à Pátria, quando pro- 
feriu, de olhos úmidos, a alocução final da solenidade. 


Reportando-se ao discurso de Loureiro, assim se expressou o 
noticiarista do Diário de Pernambuco: 


«O Sr. conselheiro deixava transudar as emoções a que 
estremecia o seu coração magnânimo, mal podendo exprimir-se, 
que as sensações arrebatadas embargavam-lhe a voz». Foi, por 
certo, a última vez em que falou a grande público. 

Depois de quase meio século de magistério, aos 77 anos de 
idade, Trigo de Loureiro faleceu no Recife, em 1870, em estado 
de extrema pobreza, tendo conhecido nos últimos dias da existên- 
cia as mais duras privações. 

Com enorme acompanhamento, o seu corpo foi conduzido à 
mão da matriz da Boa Vista até o cemitério de Santo Amaro. 

Era a derradeira homenagem prestada pelos amigos, colegas 
e discípulos a um homem puro e leal, que fêz de sua vida um 
dos mais dignificantes exemplos de probidade e de devotamento 
ao trabalho. 


v 
NUNO AIQUE 


Nuno Aique d'Alvelos Anes de Brito Inglês, nome de alta 
prosápia que assentaria muito bem num grande de Espanha, era o 
nome de um jovem estudante, natural do Rio de Janeiro, que se 
matriculou em 1831 no «Curso Jurídico de Olinda». 

Desde que chegou à antiga capital de Pernambuco, segundo 
se vê de velho manuscrito (1), Nuno Aique foi hospedado no 


(*) Diário de Pernambuco, de 21 de agôsto de 1865. 


(1) Manuscritos do Arquivo do Mosteiro de São Bento de Olinda, Revista 
do Instituto Arqueológico Histórico e Geográfico Pernambucano, tomo XLI, 


1948, pág. 174. 
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Mosteiro de S. Bento, em consideração a D. Romualdo Antônio 
de Seixas, arcebispo da Bahia (2), de quem era aparentado. 

Além de hóspede, parece que auxiliava também o serviço do 
culto, como é, talvez, de inferir de certos dizeres do aludido do- 
cumento. 

Essa dupla qualidade, que o submetia aos rigores da disci- 
plina monástica, deve tê-lo segregado inteiramente do convívio 
boêmio dos colegas. 

Bacharel em 1835, doutor de borla e capelo em 1836, lente 
substituto interino a 16 de janeiro de 1837, efetivado a 10 de 
novembro do mesmo ano, foi provido em catedrático de Direito 
Civil a 6 de agôsto de 1851. 

No relatório de 1837, reportando-se à chamada crise de lentes, 
resultante da circunstância de estarem alguns dêles licenciados e 
outros em comissões políticas, o que reduzia o número de profes- 
sôres de dez para quatro, com grave prejuízo para o ensino, con- 
signava Lopes Gama (3), diretor interino do «Curso Jurídico»: 


«Há um só substituto, o Dr. Nuno Aique d'Alvelos Anes de 
Brito Inglês. É moço sizudo, talentoso e probo no desempenho 
das suas obrigações» (4). 

Em 1844, em ofício ao ministro do Império, detalhando in- 
formações sôbre diversos lentes, o então diretor do «Curso Juri- 
dico», Antônio Peregrino Maciel Monteiro (5), assim se manifes- 
tava relativamente a Nuno Aique: 


«... habita mesmo no convento, regendo fregientemente 
alguma cadeira» (6). 


(2) Conde e depois marquês de Santa Cruz, decretos de 2-12-1858 
e 14-3-1860. 


(3) Cônego Miguel do Sacramento Lopes Gama, um dos mais enérgicos 
e eficientes diretores do «Curso Jurídico de Olinda», redator do célebre 
O Carapuceiro, de cuja figura trataremos em capítulo especial. 


(4, 6) Clóvis Bevilaqua, História da Faculdade de Direito do Recife, 
vol. 1, págs. 66. 


(5) Poeta de grande inspiração, escolhido por Joaquim Nabuco para 
patrono da cadeira nº 27 da Academia Brasileira, médico, político e diplo- 
mata; 2º barão de Itamaracá por decreto de 14-4-1860. 

Nomeado diretor do «Curso Jurídico de Olinda», em 1839, em substituição 
a Pedro de Araújo Lima, o futuro marquês de Olinda, não demonstrou apreço 
especial pela distinção de que fôra alvo. 

Pouco aparecia em Olinda, desinteressando-se da administração e dos 


rapazes, dos quais, talvez, só se lembrasse como possíveis rivais de suas 
conquistas amorosas. 
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Se o berço não lhe dera foros de nobreza, o que não podemos 
afirmar nem contestar, Nuno Aique era fidalgo nas maneiras e 
no aspecto. 

Trajando com esmerada distinção, de porte ereto, andar 
compassado e solene, cabeça erguida, tinha em si tudo que fazia 
lembrar um grã-senhor, egresso de algum solar ibérico para as 
ruas de Olinda e do Recife. 

Nunca andava só. 

Sempre o acompanhava um escravo, munido de guarda-sol, 
com que o resguardava dos ardores do astro rei. 

Êsse escravo tinha ainda a função de prevenir ao canoeiro 
incumbido de transportar Nuno Aique de Olinda ao Recife, ou 
vice-versa, de que o seu amo estava pronto para embarcar, o que 
fazia de peito tufado a pleno pulmões, declinando-lhe, «enfâtica- 
mente, por extenso, a série dos seus apelidos arrevezados», com 
os quais «assombrava as populações ribeirinhas do Beberibe» (7). 

Certo dia, um canoeiro, que era ocupado pela primeira vez, 
ao ouvir o escravo pedir passagem para o ilustre amo, decla- 
mando destacadamente e com a ênfase costumeira, todos os seus 


nomes, precedidos do título científico — «Dr. — Nuno — Aique 
— d'Alvelos — Anes — de Brito — Inglês», advertiu com sim- 
plicidade: 


«Na minha canoa não tem lugá pra tanta gente, não». 
Nuno Aique não se exprimia como qualquer mortal. 


Seu fraseado precioso, muito de acôrdo com o nobre estilo 
de sua grande personalidade, deu motivo a muitas anedotas, entre 
as quais esta, que a brejeirice acadêmica perversamente urdiu e 


se perpetuou na tradição oral. 

Precisando de uma canoa para ir ao Recife, e dispensando 
a intervenção do escravo, Nuno Aique teria dirigido ao canoeiro 
êste gongorismo disparatado: 

— «Etíope bárbaro, inimigo das ciências e das leis! Quanto 
queres de pecúnia para me transportares dêste para aquêle hemis- 
fério ?» 


A ausência do diretor, como era natural, perturbou a disciplina e o fun- 
cionamento do «Curso Jurídico», prejudicando a professôres e discípulos. 

Apercebido da gravidade da situação, procurou-o o lente Pedro Autran, 
chamando-lhe a atenção para os perigos que poderiam resultar de suas pro- 
longadas ausências. «Meu amigo», retrucou-lhe Maciel Monteiro, «eu nasci 
para viver de amor e não para dirigir estudantes». Faelante da Câmara, 
«Maciel Monteiro». 

(7) Cit. por Clóvis Bevilacqua, ob. cit., tomo I, pág. 85. 


a 


O canoeiro, verdadeiramente perplexo diante do aranzel, obje- 
tara aparvalhado: 


— Ué, meu branco! Preto veio não tá intendendo nada do 
que vancê tá dizendo. 
Ameaçador, Nuno Aique teria, então, retorquido: 


— Etíope bárbaro! Se falas por ignorância «transeat»... 
Mas, se queres com a tua falácia menoscabar da minha linguagem 
erudita, meter-te-ei esta bengala pelo canal digestivo e farei dos 
teus ossos meras catacumbas». 

«Non é vero... ma é bene trovato». 

Nem sempre, porém, usava da linguagem empolada que lhe 
atribuia a dicacidade dos alunos. 

Em 1859, numa banca de exame, na presença do imperador, 
tendo perguntado .a um estudante o que era patrimônio e obtido 
a resposta que era «o dinheiro do pai», Nuno Aique redarguira 
despropositadamente: 


«Então, matrimônio é dinheiro da mãe». 

Chocado pela brutalidade da objeção de Nuno Aique, o mo- 
narca, ao que se diz, teria franzido o sobrolho, não escondendo 
o seu descontentamento. 

Se se sentiu, entretanto, chocado e descontente, D. Pedro II 
nada deixou transparecer em seu diário, onde apenas anotou: 


«O Nuno creio que também sabe o compêndio» (8). 

Nesse mesmo diário, registando as impressões de sua visita 
ao mosteiro beneditino de Olinda, primeira sede do «Curso Jurií- 
dico», acrescentava o magnânimo soberano: 


«... via a cela de Fr Miguel do Sacramento Lopes Gama, 
que é agora ocupada pelo lente do Curso Jurídico Dr. Nuno, que 
desde estudante mora por favor no Convento» (9). 

Em 1861, naquele mesmo convento, onde vivera durante trinta 
e um anos, e possivelmente naquela mesma cela, falecia o Dr. Nuno 
Aique d'Alvelos Anes de Brito Inglês. 


VI 
ZACARIAS DE GOIS E VASCONCELOS 


Quando se matriculou, em 1833, no «Curso Jurídico de Olinda», 
Zacarias de Gois e Vasconcelos, nascido na Vila de Valença, 


(8, 9) D. Pedro II, Viagem a Pernambuco em 1859 — Cópia. Intro- 
dução e Notas de Guilherme Auler. 


E 


da antiga capitania da Bahia, a 5 de novembro de 1815, revelou 
desde logo, pelo talento e pela aplicação, que muito em breve 
se tornaria, como realmente se tornou, pelo talento e pela apli- 
cação, uma das maiores expressões culturais e intelectuais da 
tradicional escola nordestina. 


Apesar de seus dezessete anos incompletos, o seu perfil físico 
e moral, nessa idade, salvo em pequenos detalhes, pouco deveria 
diferir daquele que ostentou na maturidade. 


Atenuando alguns traços, incompatíveis com a adolescência, 
assim o retrataremos, valendo-nos da pena magistral de Cons- 
tâncio Alves (1): 

«Alto, magro, macilento, de um aprumo elegante e sobran- 
ceiro, vestido sempre de preto ... grande cabeça ... coberta 
por ... cabelos negros espichados por pente inexorável, rosto 
meticulosamente escanhoado, ostentando uma severidade não raro 
perturbada pelo ricto de sarcasmo e do desdem.. .» 


Tão grande quanto a sua inteligência, o seu amor aos livros, 
dificilmente superado em qualquer época, assegura-lhe um lugar 
à parte na galeria dos acadêmicos que passaram por Pernambuco. 


Sem nunca haver participado das estroinices dos colegas (2), 
nada o distraía nem o afastava dos deveres. 


Abancado à sua tosca mesa, desde que o sol se recolhia até 
romper de novo, a consultar compêndios e postilas, nela se deixava 
ficar em vigília quase que permanente. Numa imobilidade de es- 
tátua, tendo à frente um candieiro de luz mortiça e bruxoleante, 
«chegava, conforme contam, a conservar, durante horas da noite, 
os pés metidos numa bacia de água fria, para não ser vencido pelo 
sono» (3). 


(S/a Figuras. pags 30, 31. 

(2) Curioso é notar que um dos maiores trocistas da época, João Mau- 
rício Wanderley, era dos colegas mais ligados a Zacarias. Merece trans- 
crição por conseguinte, êste trecho do livro Cotegipe e seu Tempo, do 
erudito e consciencioso historiador Wanderley Pinho: 

«..., ainda a ouvir as pandeiretas da véspera de Reis, embarcou Wan- 
derley num paquete que estiraria a viagem por longos 22 dias, no vai-vem 
dos bordejos, a vencer a monção contrária. As lentas horas monótonas, à 
sombra das velas riçadas no trêmulo das calmarias, enchia-as na palestra de 
um jovem, como êle inteligente e espontâneo, mais mordaz. mais maligno, 
mais crítico e menos alegre. A convivência os afeiçoava; Wanderley e 
Zacarias de Gois firmavam em camaradagem de convés uma amizade (a), 
vinte anos mais tarde transformada em emulação de adversários que se não 
pcupavam. 

(a) Num discurso do Senado, — 23 de março de 1877 — dizia Zacarias, 
«... é uma queda que o orador (Zacarias) tem para o nobre Ministro 
(Cotegipe), desde os tempos felizes em que o orador meteu-se no dia 6 de 


o e 


Para quem assim estudava, isolando-se de todos e de tudo, não 
poderia haver, por certo, melhor cenário do que o de Olinda, 
como êle testemunhou posteriormente: 


«Se o retiro e O silêncio são as primeiras condições de um 
estabelecimento científico... nenhuma situação, no império, pode 
disputar preferência aquela cidade, porque mais silêncio e retiro 
que em Olinda só nos túmulos» (4). 

Parecia-lhe, no entanto, excessiva a quietude que o cercava 
na sua apatia grandiosa. O recluso rebelava-se contra-a reclusão 
voluntária: 


«O recreio é indispensável a quem estuda, mas em Olinda 
não o há absolutamente, que seja lícito» (5). 

A formosa Marim, relegada à condição de simples caudatária 
do Recife, conservava-se como que estacionária em seu desenvol- 
vimento, sem vida própria e sem qualquer espécie de recursos 
para quaisquer eventualidades. 

No caso de uma moléstia, porque não houvesse médico em 
Olinda, cumpria mendigar ao Recife os preciosos socorros, não 
sem grande detrimento muitas vêzes da saúde do doente (6). 

Além do médico, que cobrava, pela visita, o preço exor- 
bitante, para a época, de 10$000, também tinham de vir do Re- 
cife todos os medicamentos necessários, em virtude de não haver 
em Olinda uma única botica (7). 


Por todos êsses motivos, lentes e alunos, quando não resi- 
diam efetivamente no Recife, desperdiçavam horas preciosas em 
constantes travessias entre as duas cidades, travessias das mais 
demoradas, então, à vista da morosidade e dificuldade do trans- 
porte, o que dava origem a uma infinidade de faltas cometidas 
por discípulos e mestres. 

As viagens de Olinda ao Recife, e vice-versa, faziam-se por 
via fluvial, em canoas de fundo chato, impelidas a vara, lada 
a pouca profundidade do Beberibe, ou por terra, preferida, para 


janeiro de 1833 com S. Excia. em um paquete na Bahia e chegaram em 
Pernambuco a 28 do mesmo mês! 


Ora nessa viagem de longo curso ao pé da costa o orador não podia 
deixar de adquirir afeição ao honrado Ministro, como um certo amigo de 
S. Excia. e do orador, já falecido, que alegava queixas contra S. Excia., 


mas sempre dizendo, “Seja como fôr quero bem ao Joãosinho”. (Hilaridade 
geral) Págs. 37-38. 


(4, 5, 6) Câmara dos Deputados, sessão de 16-6-1851. 


(7) De um discurso de Joaquim Vilela de Castro T à 
dos Deputados, sessão de 26-8-1852. predador 


nas O) E e 


isso, a estrada construída pelo General Luís do Rego Barreto, 
último governador português de Pernambuco (1817-1821), a qual 
ligava, como ainda liga, o arrabalde de Santo Antônio, no Recife, 
ao de Pisa, em Olinda. 


Pelo istmo ou pela antiga estrada de Belém, percorrida pelo 
trem depois de 1870, as viagens eram mais longas e mais incô- 
modas. 


O «Curso Jurídico», por conseguinte, consoante depoimento 
de Zacarias, «se bem que de direito em Olinda, achava-se de fato 
no Recife» (8). 


Fascinados pelas distrações que êste proporcionava, os rapazes 
prolongavam indefinidamente a permanência na capital pernam- 
bucana. 


Alguns dêles, «entretidos no jôgo» (9), só se resolviam a 
partir às últimas horas da noite. 

— «Vou para Olinda estudar a lição para amanhã» (10), 
era a fórmula pezarosa com que se despediam. 


Moço-velho, visceralmente hostil a extravagâncias do meio 
acadêmico, causa espanto, sem dúvida, o vigor com que Zacarias 
condenava os ermos de Olinda... 


Talvez o fizesse pelo vício, nêle inveterado, de oposicionista 
tenaz e sistemático. Com o mesmo brilho com que iniciou os es- 
tudos jurídicos, terminou-os Zacarias em 1837. 

Compunha-se a sua turma de cingienta e cinco bacharéis, 
destacando-se entre êles, por ordem alfabética, Antônio Vicente 
do Nascimento Feitoza, Augusto Teixeira de Freitas, João de 
Barros Falcão de Albuquerque Maranhão, o famoso Barros Vulcão, 
e João Maurício Wanderley, futuro barão de Cotegipe. 


Doutorando-se em 1840, após concurso realizado naquele ano, 
foi nomeado lente substituto a 28 de junho de 1841, passando a 
catedrático a 8 de outubro de 1855. 

Ao exaltar-lhe as qualidades de professor, Antônio Peregrino 
Maciel Monteiro, agraciado em 1860 com o título de Barão de 
Itamaracá, o segundo diretor do «Curso Jurídico», escrevia em 
documento oficial, de 1844: 

«Pelo abalizado talento, pela clareza e facilidade da sua 
exposição (certo prova da clareza da sua inteligência), pela dig- 
nidade das suas maneiras e comportamento, pelos seus princípios 
excelentes a todos os respeitos, e enfim pela sua aplicação e 
assiduidade, merece o primeiro lugar. 


(8) Câmara dos Deputados, sessão de 16-6-1851. 


(9, 10) De um discurso do Padre Venêncio Henriques de Rezende na 
sessão do mesmo dia. 


RES q 


Não tardará que êle seja um ornamento do Brasil inteiro. 


Eu me glorio de o ter laureado doutor, e de ter feito o gue 
pude para adquirí-lo para a Academia» (17: 


De seu modo de agir como professor, função que desem- 
penhou desde os vinte e seis anos, «e onde muitas vêzes arrancou 
aplausos dos alunos arrebatados por sua erudição» (12), deu-nos 
conta o próprio Zacarias: 

«Ainda em verdes anos eu entrei no magistério, no curso de 
Olinda: onde pouco ou nenhum rigor havia; ensinei como pude; 
lancei nos exames rr a mãos cheias; incorri por isso na indispo- 
sição de alguns colegas que tinham seus protegidos; mas da parte 
dos alunos nunca tive ocasião de experimentar (será devido à boa 
estrêla) desgosto algum; prova senão para todos, ao menos para 
mim, de que o lente que cumpre seus deveres, ainda sendo rigoroso 
é respeitado por seus discípulos. 


«.. Repreensão, perda de ano, expulsão da escola, e mais que 
tudo — RR —, eis a polícia indispensável» (13). 
Um estudante de cigarro na boca, mesmo que se encontrasse 


muito distante do recinto da escola, assemelhava-se-lhe uma ver- 
dadeira afronta aos mestres... 


Insurgia-se, entretanto, contra a pena de prisão celular no 
Aljube (14). Era de opinião que fôsse suprimida ou cercada 
e maiores cuidados para não dar motivo a abusos. Zacarias 
julgava «impróprio do século querer dirigir a mocidade com rigor 
e castigos». 

Temido pelos alunos, em razão de seu feitio autoritário, 
agressivo mesmo, talvez não o fôsse menos pelos colegas, a quem 
não poupava a malignidade de suas críticas. 


Logo depois de assumir a regência da cadeira de Direito 
Natural, o compêndio de Pedro Autran de Mata e Albuquerque, 
que não havia poupado esforços no sentido de vê-lo ingressal 
na congregação de Olinda, serviu-lhe de mote inesgotável para 
desfechar contra seu autor os maiores sarcasmos. 


Como professor, adverte Clovis: «... não deixou documento 
algum, que perpetuasse a sua memória (15)... Talento superior, 


(11) Clóvis Bevilacqua, ob. cit. tomo I, pág. 85. 

(12) Sacramento Blake, Dicionário Bibliográfico Brasileiro. 

(13) Camara dos Deputados, sessão de 16-6-1851. 

(14) O Aljube é ainda hoje a cadeia pública de Olinda. Edifício sólido, 
com escada de pedra lateral externa, está situado na atual Rua 13 de Maio, 
outrora Rua do Côxo, Rua de Baixo ou Rua do Aljube. Construído para prisão 
de padres, como o seu próprio nome indica, foi, como se vê, utilizado também 
para prisão disciplinar dos acadêmicos do «Curso Jurídico». 

(15) Ob; Jato domo ils pagos: 
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erudição, facundia, estava no dever de colocar-se ao lado de 
Paula Batista, pois que o apontavam como igual no vigor da 
inteligência e no saber (16)... A monografia sôbre o Poder mo- 
derador, que foi chamado livro de ouro, talvez por traduzir o 
pensamento liberal de um partido monárquico, está muito dis- 
tanciado do que era lícito esperar dos talentos do autor... Não 
há uma vibração forte, um pensamento novo, uma qualquer dessas 
qualidades, que emprestam aos livros a sua virtude de influir na 
mente dos leitores, criando ou desfazendo idéias» (17). 

Para aquilatar-lhe os méritos, restam os discursos que pro- 
feriu, os quais, pelo cunho personalíssimo e pelo emprêgo abusivo 
de diatribes e epígramas, perdem muito de seu valor. 

Apologista intransigente da transferência do «Curso Jurídico» 
para o Recife, advogou-a com denodo na Câmara dos Deputados 
em 1851, e também em «Reflexões acêrca do projeto de Estatutos» 
da Faculdade de Olinda,... autógrafo composto de 13 fls. 
com data de 13 de março de 1853,...» (18). 

A heroica Olinda, à que denominou de «cidade velha e de- 
crépita» (19), não lhe deixou na lembrança de homem frio e 
insensível o menor traço de afeição ou saudade. Trocando o 
magistério, de que se jubilou em 1859, pela carreira política, 
Zacarias nunca perdeu, todavia, os ares «do professor de épocas 
remotas» (20). 

O seu estilo oratório, no dizer de Eunápio Deiró. era «sêco 
e árido como a lição de um professor», defeitos que também 
apontou em seu livro — Do Poder Moderador — ..., de puro 
ergotismo escolástico» (21). 

Era de lente carrança a sua ânsia insopitável de corrigir e 
dar quinaus, descendo a insignificâncias pueris, como «fiscalizar o 
comprimento das sobrecasacas dos senadores, a postura municipal, 
a pronúncia das palavras inglêsas» (22). 

De lente carrança, era ainda o seu hábito, quando chefe do 
gabinete de 3 de agôsto, de não apertar a mão de nenhum depu- 
tado, limitando a saudá-los «com uma leve inclinação de 
cabeça» (23). 

Zacarias de Gois e Vasconcelos faleceu no Rio de Janeiro a 
28 de dezembro de 1877. 


(1617) Ob cito, tomo-IL) págs, 25, 27 e 28, 

(18) Sacramento Blake, Dicionário Bibliográfico Brasileiro. 

(19) Câmara dos Deputados, sessão de 16-6-1851. 

(20) A. Tavares de Lyra, «A Presidência e os Presidentes do Conselho 
de Ministros no Segundo Reinado». Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, tomo 94, vol. 148 — 1923, 

(21) Jornal do Comércio, do Rio de Janeiro, 4-11-1903. 

(22) Joaguim Nabuco, Um Estadista do Império, VOL pags Add 

(23) Padre João Manuel, Reminiscências, pág. 41. 
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OXALÁ 


O cearense Joaquim Francisco Batista de Melo Oxalá, «um 
dizedor de frases sem nexo, com pretensões a alto estilo, espécie 
de Budião de Escama (1), celebrizou-se na tradicional escola 
nordestina pelos atributos negativos de inteligência, cultura > sen- 
satez. 


Se fazia rir pelos despautérios, transformando-se, dêsse modo, 
em truão dos companheiros, tornava-se perigoso quando se en- 
raivecia, particularmente em relação aos lentes, aos quais rão 
perdoava as sucessivas reprovações que lhe eram impostas. 


Pesando-lhe o cetro de rei dos estudantes «crônicos», não 
poupava esforços para dêle despojar-se, desde que o sacrifício 
não importasse em estudo. 


Preferia recorrer ao terror, numa desvairada tentativa de 
introduzir o cangaço nos julgamentos acadêmicos, afigurando- 
seslhe mais fácil valer-se do bacamarte e da faca de ponta do 
que dos livros e das postilas. 


A êsse propósito, estampava o Diário de Pernambuco de 
2 de novembro de 1841: «O Sr. João Batista de Melo Oxalá, que 
já havia sido reprovado há anos, apesar das ameaças com que 
predispôs os ilustres lentes da Academia, e que não chegou a 
pô-las em prática por ser mandado para o Norte com praça de 
soldado (graças ao Sr. Barão de Suassuna) (2) o que foi bem 
acertado porque os valentes devem fazer os seus sacrifícios a 
Marte e não a Minerva, o Sr. Oxalá a quem a natureza deu 
ânimo para grandes emprêsas, depois de passados alguns anos, 
gastos em coisas de fama e glória, voltou a matricular-se nova- 
mente na Academia, onde na forma do louvável costume, ao 
aproximarem-se os exames, principiou também de novo com lia- 
vatas, prometendo vingar-se dos lentes, mas, para honra da Aca- 
demia, os Srs. Drs. Antônio José Coelho e Nuno Aique de 
Alvelos Anes de Brito Inglês, que foram seus examinadores, 
votaram segundo a sua consciência e reprovaram o aluno de Marte, 
na mesma Faculdade em que já havia sido reprovado... 


(1) Clovis Bevilaqua, História da Faculdade de Direito do Recife, 
tomo 1, pág. 81. 


(2) Francisco de Paula Cavalcanti de Albuguerque, barão e depois 
visconde com grandeza, deputado provincial e geral em várias legislaturas, 
senador por Pernambuco, sua terra natal, que presidiu em 1826, 1835 e 1838, 


e ministro da guerra do gabinete de 24 de julho, o primeiro organizado depois 
da «Maioridade». 


=== AO) 


O Sr. Oxalá apareceu no dia de sábado p.p. pedindo 
por certidão a sua reprovação, e, como o bedel Azevedo voltasse 
com requerimento dizendo que não estava o diretor para despa- 
chá-lo, êle deu princípio ao cumprimento das suas promessas, 
passando, depois de algumas altercações de palavras, a espancar 
e ferir gravemente na cabeça o Sr. Azevedo. ...Não parou aqui 
o negócio. 

Saiu pelas ruas da cidade, armado de pistola e de faca de 
ponta, vociferando contra os ilustres examinadores, dizendo que 
já tinha principiado pelo bedel a vingar os RR gue haviam sofrido 
os seus companheiros. ...A polícia correu sôbre êle como um 
criminoso de nova espécie. Oxalá, depois de resistir à patrulha 
e de ferir um soldado, foi descansar na Cadeia, onde espera o 
prêmio das suas bravatas». 

Em todo o decurso da vida universitária nacional não terá 
havido episódio mais estranho ! 

Seus insucessos nos exames não se confinavam ao ambiente 
restrito do antigo mosteiro beneditino, onde funcionava o Curso 
Jurídico. 

De âmbito muito mais dilatado, eram glozados na imprensa 
em prosa e em verso Uma fôlha da época, em comunicado da 
autoria, certamente, de algum colega, publicava a seguinte moxi- 
finada: 


«Srs. Redatores — Vivam as analogias !!! Gosto delas tanto 
como do naufrágio da verdade. Imitando o Genesis digo: tudo 
no mundo tem relações análogas. 

Quem diria que o presidente do Ceará sancionaria uma lei 
que muita paridade tem com o que há de acontecer no Curso 
Jurídico !? 

Senhores, lá vai a aplicação: a Assembléia do Ceará fez uma 
lei cujo artigo 1º diz assim: D'hora em diante não será reputado 
Barbatão, assim no vacum como no cavalar, senão aguela rês que 
se achar sem ferro e sem sinal até a idade de três anos, não 
aparecendo até êsse tempo o seu legitimo dono, etc., etc. 

Ora, Srs. Redatores, quem ignora que temos no Curso um 
Barbatão da espécie apontada, que estando no 3º ano de estudos 
tem de ser marcado com três reverendíssimos RRR; quando apa- 
recer nos exames ? 

Ó traques de todo o Império da China! Estourai e suprimi 
o estrondo das minhas gargalhadas !! Quá, quá, quá, quá, quá!!! 
Que maço de analogias ! 


RM Nestes 


Filho do Ceará, com cara de burro, no 3º ano de estudos, 
cumprindo-lhe mamar três RRR; em abono da verdade quem não 
conhece o triunfo de minha analogia ?... 

Hã quem barrente ? 

Eu desafio a que depois de morto, a tôda a hora do dia e da 
noite, de pé ou a cavalo, prêviamente ou em questão fazer triunfar 
a minha analogia, isto por palavras, proposições, princípios, regras, 
postulados, propriedade, raciocínio, por sorites, dilemas, teoremas, 
sofismas, corolários, axiomas, verdade e evidências. 


Pois um homem que devia ter dado os princípios preliminares 
para ser matriculado aluno do Curso e. que só depois do 1º ano 
é que soube compreender o fim do matrimônio, é Barbatão, e 
Berbatão castrado. Viva, pois, a analogia. Viva eu-Mocó». 

Em dois sonetos, intitulados Variedade, nos quais voltava a 
zurzir sem nenhuma dó o Barbatão acadêmico, completava Mocó a 
sua obra de flagelação: 


Ouve, ouve, Oxalá o teu retrato. 
Vê como fui fiel, fui expressivo. 
Que p'ra não seres mais enjoativo 
Pintei-te definindo o celibato. 


É a ilícita união da gata e o gato, 
Disseste tu, ficando convulsivo, 
Com a feição de mono semi-vivo 
Sôbre o burro de esporas e sapato. 


De tal guiza outros rombos disparates 
Montado mesmo tu fôste escrevendo, 
E o burro de os ouvir soltava... 


Que apoiados ! Desfruta, vai colhendo 
São salvas ao triunfo... Pobre Orates, 
Coça o trazeiro, chora e vai vivendo. 


Rd x x 


Arqueijo de pavor. Quem o crerá? 
Vi uma fantasma em forma de Barrão. 
Perguntei-lhe : Quem és torpe visão ? 
Sou — o Demo me diz — sou Oxalá ! 


Como assim (repliquei) pois também lá 
Há diabo que seja bestalhão ? 

Esta é boa ! Tornou, sou gêmeo irmão 
Dêsse outro parvo mono do Ceará. 
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Por Henriqueta eu fui que lhe inspirei 
Brutais amores, nunca barrentou 
Que fôsse pulha o dote que lhe dei. 


Éle a cavalo, e eu sempre nêle estou 
De triunfos os escritos reprovei : 
Papai, severo, os leu, riu-se, mangou. 


E final'zando, Mocó acrescentava: 


N.B. Julgamos que deve estar satisfeita a reação contra 
o Sr. Oxalá com o que havemos publicado. Em consegiência 
os Srs. Cazuza, Zé Freire d'El Rei, Cabeça Branca, Papai de 
Henriqueta, o Capelão do Noivado, o Mano Rossim, o terrível 
Dr. Camoxim e o autor da metamorfose — Oxalá em RR — 
podem mandar receber as suas correspondências, poesias que não 
serão mais publicadas. Basta! Os RR.». 


Depreende-se da nota supra que várias mofinas contra Oxalá 
aguardavam divulgação. 

Todavia Mocó, satisfeito com a tunda que lhe infligira, e na 
perspectiva de nova reprovação que iria impedir aquêle de con- 
tinuar o curso, decidiu não lhes dar publicidade. 

Também ressumbra da referida nota a história de um noivado 
com uma tal Henriqueta, coisa por certo burlesca, maquinada 
provavelmente pela imaginação diabólica dos colegas para maior 
apepinação de Oxalá, cuja jubilação era esperada em breve. 

A profecia impiedosa efetivamente se realizou. 


Reprovado pela terceira vez, em 1842, foi conseqiientemente 
jubilado, isto é, condenado a interromper definitivamente os es- 
tudos de Direito, tanto em Olinda como em São Paulo. 


Muito embora a pena fôsse das mais justas, e tivesse todo 
o amparo legal, contra ela se rebelou o Barbatão com violência 
inaudita. 


Furioso e tresloucado, numa demonstração evidente de seus 
instintos bestiais, armou-se de um pau, e em pleno recinto da 
academia, depois de cobri-lo de insultos os mais soezes, em pa- 
lavras de baixo calão, espancou barbaramente o Padre Antônio 
José Coelho, diretor interino do Curso Jurídico, mutilando-lhe a 
«extremidade do dedo polegar esquerdo» (3), além de ocasionar- 
lhe «contusões nas costas e no braço esquerdo» (4). 


Tendo acorrido em defesa da vítima, a fim de libertá-la da 
sanha sanguinária de Oxalá, foram igualmente ofendidos física e 


(3, 4) Diário de Pernambuco de 14-11-1843. 
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moralmente professôres e empregados, cabendo a pior parte, e 
a êste em nova edição, ao bedel Antônio Joaquim de Azevedo, 
«com ferimentos produzidos por cacete» (5). 


Inteirado do ocorrido, por ofício do próprio Padre Coelho, 
determinou-lhe o Ministro Cândido José de Araújo Viana, futuro 
Marquês de Sapucaí, titular da pasta do Império, que independen- 
temente de levar o incidente ao conhecimento do judiciário, para 
punição do culpado, deveria aplicar a êsse a sanção do decreto 
de 19 de agôsto de 1837, baixado pelo regente Diogo Antônio 
Feijó com o referendo do Ministro Manuel Alves Branco, pos- 
teriormente 2º Visconde de Caravelas, o qual estatuia em seu 
artigo 1º: 

«O estudante que, dentro ou fora de qualquer das Academias 
do Brasil usar de injúrias, ameaças ou insolências de qualquer 
natureza contra o diretor ou algum dos lentes, por causa de deu 
ofício, não poderá ser admitido à matrícula, nem a atos em nenhuma 
das ditas Academias por espaço de um a seis anos, a juízo da 
respectiva Congregação». 

Em resposta a uma consulta do Padre Lopes Gama, já então 
à testa da diretoria, na qual o novo diretor ponderava não lhe 
parecer aplicável à hipótese o dispositivo recomendado, o Ministro 
Araújo Viana, em aviso de 15 de dezembro de 1842, lhe deu 
ciência «que S.M. o imperador mandava declarar-lhe que pro- 
cedia a sua dúvida sôbre a aplicação do disposto no Decreto de 
19 de agôsto de 1837 ao caso Oxalá, porquanto tendo sido êste 
excluído do Curso Jurídico por fôrça do art. 5º do Cap. 7º dos 
Estatutos já não podia ter lugar contra o mesmo o procedimento 
daquele decreto, aplicável somente a estudantes, qualidade que não 
mais lhe competia, convindo considerar ainda que tal aplicação 
se fôsse feita seria ociosa e ineficaz» (6). 


Ficava, assim, Oxalá sujeito sômente à pena escolar de jubi- 
lação que lhe fechava para sempre as portas da academia, e ao 
processo criminal perante a justiça comum, em virtude do crime 
perpetrado na pessoa do Padre Coelho e na do bedel Azevedo. 

Noticiando o julgamento de Oxalá, efetuado na sessão de 
26 de abril de 1843 do tribunal de júri de Olinda, sob a presidência 
do Dr. Vicente Ferreira Gomes, dizia o Diário de Pernambuco 
em sua edição de 4 de maio daquele ano: 


«Compareceu o acusado Joaquim Francisco Batista de Melo 
Oxalá, branco, casado, natural do Crato, província do Ceará- 
Grande, morador em Olinda, com 34 anos de idade, sabe ler 


(5) Clovis Bevilagua, ob. cit., tomo I, pág. 81. 
(6) Diário de Pernambuco, de 30-1-1841. 
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e escrever, vive de ser estudante (segundo respondeu), sumariado 
em 22 de setembro de 1842 por crime de ferimentos, pronunciado 
em 10 de novembro de 1842 pelo delegado Joaquim Cavalcanti de 
Albuguergue, foi êle que se defendeu e seu acusador por parte 
do autor, o Dr. Zacarias de Gois e Vasconcelos; principiaram 
os debates, pouco depois de meio dia, e duraram até as 5 horas 
e meia da tarde, e voltando o conselho da sala das suas confe- 
rências, foi o réu condenado em 8 anos de prisão com trabalhos 
e multa correspondente à metade do tempo, por sentença do 
Dr. juiz de direito, do que apelou o réu para a Relação desta 
Província». 

É de lamentar, e nunca será demais fazê-lo, que a letra de 
fôrma não houvesse perpetuado os debates, para que se pudesse 
gozar o «bestialógico» ejaculado por Oxalá em face do superior 
reguisitório de Zacarias, obra prima, sem dúvida, de argumen- 
tação, sarcasmos e diatribes, gênero em que se tornou mestre 
consumado o grande estadista e parlamentar baiano. 


Chamado a opinar sôbre o recurso, em sessão de 12 de 
agôsto, o Tribunal de Relação dele não tomou conhecimento. sendo 
mantida, ipso facto, a decisão anterior (7). 

Tudo leva a crer, no entanto, que a pena tenha sido comutada, 
porque em 1847, a partir de 24 de julho, começou a aparecer no 
Diário de Pernambuco o seguinte anúncio: 


«Os Srs. negociantes que tiverem boas dívidas fora desta 
praça, e quizerem que o abaixo assinado as vá cobrar, para o que 
se julga eminentemente habilitado, pois não paga advogado, podem 
dirigir-se ao advogado José Narciso Camelo, cujas dívidas já 
cobrou o abaixo assinado, e aí deixarem os seus nomes por escrito 
para o abaixo assinado os procurar. — Joaquim Batista de Melo 
Oxalá». 

É a última notícia que temos dêle. 

Inibido de concluir o bacharelado, contentava-se em ser co- 
brador itinerante de dívidas precárias, função para a qual se 
apregoava eminentemente habilitado pois não pagava advogado. 


VI 
JOSÉ DE ALENCAR 


José de Alencar, glória de que tanto se orgulha a Faculdade 
de Direito de São Paulo, onde se diplomou em 1850, fez o ter- 
ceiro ano de seu curso em Olinda. 


(7) Diário de Pernambuco de 14-8-1843. 
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Se na Paulicéia, durante os quatro anos que lá passou, Alencar 
não se distinguiu na vida acadêmica, nem como estudante excep- 
cional nem pelo espírito boêmio, em Olinda manteve a mesma 
linha de conduta. 


Estudando o estritamente necessário a fim de assegurar a 
aprovação nos exames, para o que sacrificava a leitura de seus 
autores prediletos que eram, entre outros, Balzac e Alexandre 
Dumas, que o seduziam muito mais que as Pandectas e as Or- 
denações, Alencar nunca se incorporou às estroinices dos colegas. 


«Arredio ao bulício acadêmico», como êle próprio testemunhou 
em algumas notas autobiográficas enfeixadas no opúsculo «Como 
e porque sou romancista», sua atitude, nos primeiros anos que 
esteve em São Paulo, era de contemplação e recolhimento, es- 
cutando, sem nelas quase intervir, «as palestras à mesa do chá 
e as anedotas e aventuras da vida acadêmica, nas noites de 
cinismo, conversadas até o romper dalva entre a fumaça dos ci- 
garros». 


Sobre o período de Olinda, tendo em conta que em qualquer 
obra de ficção, por mais opulenta que seja a imaginação de quem 
a elabora, há sempre reminiscências pessoais, deixou-nos o futuro 
romancista de O Guarani ligeiras referências na seguinte página 
da novela À Alma do Lázaro, escrita naquela cidade, onde também 
se desenrola a ação: 


«Eu era estudante na academia de Olinda. Tinha então deze- 
nove anos, e sentia minhas quedas para a poesia, mas pela poesia 
plebéia, em prosa estirada, que isso de verso é coisa com que não 
se conformava o meu espírito. Vão lá medir o pensamento, rimar 
as paixões ? 

Muitas vêzes sucedia-me nas vigílias do estudo apanhar o 
eu em flagrante delito de literatura, a ideiar romances e fantasiar 
dramas, enquanto lá o outro, o estudante de carne e osso, tres- 
suava às voltas com o Corpus Juris Civilis... 


Olinda, a velha cidade em ruinas, abrigando no seio a mo- 
cidade rica de seiva e de vida, o passado com tôdas as suas glo- 
riosas recordações, e o futuro com as suas brilhantes esperanças; 
essa aliança misteriosa de dois mundos, de duas gerações, uma 
apenas em flor, a outra já cinzas, separadas pelo tempo, e reu- 
nidas pelas vicissitudes da existência humana, me impressionava 
profundamente. 

A descuidosa jovialidade da vida de estudante, o riso franco, 
o dito chistoso, a magra ceia que o prazer fazia mais lauta, o 
descante livre, tudo isto que em outra cena seria tão natural, me 
parecia uma profanação no meio dêsses muros aluidos; dêsses 
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claustros ermos, sôbre êsse túmulo de uma população extinta, à 
face dessa cidade múmia. 


Meu pôsto era vagar à calada da noite por aquelas ruas 
solitárias, quando cessava o arruido, quando a palpitação e o 
resfolgar de emprestada existência já não galvanizava o cadaver 
da nobre e florescente vila de Duarte Coelho». 


No citado «Como e porque sou romancista», poderemos ainda 
encontrar ligeiras alusões à sua curta permanência na heroica 
cidade pernambucana : 


«Foi somente em 1848 que ressurgiu em mim a veia do 
romance... 


Em Olinda onde estudava o meu terceiro ano e na velha 
biblioteca do convento de S. Bento a ler os cronistas da éra 
colonial; desenhavam-se a cada instante, na tela das reminiscências, 
as paisagens do meu pátrio Ceará... Uma coisa vaga e indecisa, 
que devia parecer-se com o primeiro broto do Guarani ou de 
Iracema, flutuava-me na fantasia. 


Devorando as páginas dos alfarrábios de notícias coloniais, 
buscava com sofreguidão um tema para o meu romance, ou pelo 
menos um protagonista, uma cena e uma época... Súbito tôdas 
aquelas locubrações literárias apagaram-se em meu espírito. À 
moléstia tocara-me com sua mão descarnada; e deixou-me uma 
espécie de terror da solidão em que tanto se deleitava o meu 
espírito; e onde se embalavam as cismas e devaneios de fantasia. 


Foi quando desertei de Olinda, onde só tinha casa de estado, 
e aceitei a boa hospitalidade de meu velho amigo Dr. Canarim (1), 
então colega de ano e um dos seis colegas da colônia paulista, 
à que também pertenciam o conselheiro Jesuino Marcondes (2) 
e o Dr. Luís Álvares (3). 

Dormiram as letras, e creio que também a ciência, um sono 
folgado. De pouco se carecia para fazer então em Olinda um 
exame sofrível e obter aprovação plena. Em novembro regressei 
à Corte com a certidão para a matrícula do 4º ano» (4). 


(1) Henrique Bernardino M. Canarim, natural do Rio Grande do Norte, 
diplomado em 1850. 

(2) Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá, natural de São Paulo, diplo- 
mado em 1849. 

(3) Luís Álvares de Azevedo Macedo, natural do Rio de Janeiro, di- 
plomado em 1850. 

(4) Sempre que dispuser de elementos, como sejam reminiscências es- 


critas dos próprios estudantes de gue tratar, o autor preferirá lançar mão das 
transcrições, por lhe parecer o meio mais condizente com a natureza do 


trabalho a que se propõe. 
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No ano que passou em Pernambuco, o de 1848, explodiu na 
então província a rebelião praieira, de que Alencar viu o assomo, 
mas sôbre a qual nada testificou. Colado o grau, fixou-se no 
Rio de Janeiro, todo entregue à política e à literatura, cujo 
primado exerceu. 

Ficou-lhe, porém, indormida no espírito a lembrança de 
Olinda. 

Em 1870, foi buscar nas antigas leituras dos aifarrábios de 
notícias coloniais da nobre vida de Duarte Coelho o assunto do 
seu romance Guerra dos Mascates, que na opinião dos críticos foi 
um pretexto histórico de que se valeu para satirizar a política do 
segundo reinado. 


IX 


SILVEIRA DE SOUSA 


Catarinense nascido na cidade de Desterro, atual Florianó- 
polis, a 4 de fevereiro de 1824 (1), João Silveira de Sousa, que 
foi professor da Faculdade do Recife durante trinta e cinco anos, 
não era formado na academia pernambucana. Seguindo a tradição 
dos rapazes sulistas, preferiu o então Curso Jurídico de S. Paulo, 
onde se diplomou em 1849. 


Na vida acadêmica, celebrizou-se Silveira de Sousa com 
um soneto repetido por diversas gerações de estudantes, tanto 
em S. Paulo como em Pernambuco. Êste soneto tem a sua história. 


Laura Milliet, a sua inspiradora, foi uma moça de grande 
beleza, que, pelos encantos pessoais, empolgou a juventude de 
seu tempo. 


Por ela, dizia-se, um malogrado acadêmico, o mineiro Feli- 
ciano Pinto Coelho Duarte, chegou a pôr têrmo aos dias. 


Silveira de Sousa, um dos mais ardentes admiradores de 
Laura Milliet, dedicou-lhe o soneto acima mencionado, que pas- 
samos a reproduzir: 


Êste ano endiabrado e seus terrores 

Não podem consentir que um só momento 
Libe doce prazer meu pensamento 

Nesta grata ilusão dos meus amores. 


(1) Há divergência quanto ao ano de nascimento de Silveira de Sousa. 
Sacramento Blake, Dicionário Bibliográfico Brasileiro, aponta o de 1827, e 
Clovis Bevilagua, História da Faculdade de Direito de Recife, o de 1824. 
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Em casa três milhões de expositores, 

Mais esta Ordenação, mais êste Assento; 
E na rua é preciso andar atento, 

Para não se esbarrar co'os tais doutores. 


Cem mil «asneiras» dessa gente antiga 
É fôrça consultar, temos lição: 
Para todos, porém, vou dando figa ! 


Tem direitos também meu coração, 
E se amor e civil não fazem liga: 
Não quero ser doutor, não quero, não! 


As estrofes transcritas, alegres de mais para um coração 
enamorado, não escondem, todavia, o verdadeiro estado dalma 
de seu autor, revelado depois nestas duas quintilhas: 


Quanto te amei! Meu coração de bardo, 
Minha vida, meu ser, minh'alma ardente, 
Meus dias, noites, meu futuro e sonhos, 
Tudo, tudo a teus pés lancei, e nunca 
Mulher, um teu olhar. 
Quanto te amei! Minas canções doridas, 
Orvalhadas de pranto, amor sem termo: 
Poesia e paixão, um templo nalma, 
Incenso, adoração, mulher, votei-te, 
E nunca um teu sorriso... 


Transferindo-se para o Recife, Silveira de Sousa ocupou, 
inicialmente, diversos cargos burocráticos, dentre êles o de oficial- 
maior do Tribunal do Comércio de Pernambuco. 

Nomeado lente substituto por decreto de 26 de abril de 1855, 
passou a catedrático em 1861. 

Enérgico e inflexível, sempre soube manter a sua autoridade, 
não transigindo com os alunos, dos quais exigia assiduidade e 
aplicação. 

Almeida Nogueira (2) narra, a seu respeito, um episódio 
característico. 

Durante certa fase de seu professorado no Recife, Silveira de 
Sousa teve como hóspede um sobrinho, que cursava a academia. 

Moço inteligente, mas muito vadio, o que Silveira de Sousa 
podia apurar dentro e fora da Faculdade, o seu aproveitamento 


era nulo. 


(2) Tradições e Feminiscências, 1* série, págs. 118-19. 
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Em casa, não abria livro, e na escola, quando chamado à 
lição, ou nas sabatinas, o resultado era o mais desanimador 
possível. 

Silveira de Sousa nunca lhe fez a mais ligeira observação, 
limitando-se a dar-lhe a nota que merecia, e que era sempre má. 

Chegado o fim do ano, no exame de Direito Natural, Público 
e das Gentes, terrível surpresa aguardava o rapaz, que talvez 
contasse com a benevolência do tio. Silveira de Sousa, entretanto 
indiferente aos apelos do coração, reprovou-o, como era de justiça. 

Nesse mesmo dia, ao entrar em casa, lá encontrou aflito e 
choroso o sobrinho, a quem a mãe, muito carinhosamente, pro- 
curava consolar, ao mesmo tempo que, em tom de censura, inda- 
gava o que fôra aquilo. 

— «Não sei», respondeu Silveira de Sousa, «o seu filho 
mesmo que lhe explique os fatos, consultando primeiramente a 
consciência». 

Outro traço característico de sua energia e do seu amor ao 
ensino, é o que nos dá no «Relatório» de 1885, na qualidade de 
diretor interino. 

Nesse relatório, além de verberar o regime das propinas, «in- 
compatíveis com a moralidade do magistério» e de «lamentáveis 
efeitos» (3), tem palavras das mais causticantes para o sistema 
de se fazerem exames nas províncias. 

Êsse regime, segundo observava, permitia que indivíduos anal- 
fabetos, de várias idades e condições sociais, em grandes massas, 
com uma curta viagem a certas províncias vizinhas, de lá regres- 
sassem munidos de todos os preparativos exigidos por lei, ao passo 
que o curso de preparatórios, anexo à Faculdade, definhava por 
falta de fregiiência, não tendo, muitas vêzes, um único aluno. 

Apesar de culto e inteligente, não era professor que empol- 
gasse, contribuindo para isso, sem dúvida, o método de ensino 
que adotava, totalmente negativo para despertar entusiasmo. 

Clovis Beviláqua que o ouviu em 1878, assim o descreve na 
cátedra: (4) 

«Chegava envolvido na sua beca negra, tomava assento na 
cátedra, erguida ao fundo da sala, levantava os óculos de presbita 
para a fronte, e punha-se a ler, fluentemente, mas sem calor, 
sem interrupção, seguidamente, até que a sineta dava o sinal de 
estar finda a aula. 


Certo de que o lente não levantaria a vista do papel, um 
estudante, em 1876, aliás dos mais distintos da sua turma, pôs-se 
a ler um jornal do dia, enquanto o professor recitava o seu caderno. 


(3, 4) História da Faculdade de Direito do Recife, tomo I, págs. 270; 
temo II, págs. 246-7. 
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Inesperadamente, por um motivo qualquer, Silveira de Sousa 
desprende os óculos, e vê o estudante afundado na leitura de 
algum artigo sensacional. 


Chama-o, despeitado à ordem, e diz-lhe que, para ler ga- 
zetas, devia ter ficado em casa. 


O momento era grave, porque Silveira de Sousa, sem tratar 
os alunos com rispidez ou sombranceria, soubera impor-se ao res- 
peito dos moços, por sua gravidade, seu espírito de justiça e sua 
inteligência. 

O estudante escusou-se: que não era desatenção, que mal 
ouvia na distância, em que se achava; que teria a lição impressa 
no dia seguinte, onde melhor acompanharia o douto ensinamento 
do mestre; que, se ficasse em casa, perderia o ano. 

O lente levantou, de novo, os óculos, e prosseguiu na leitura 
mal humorado». 


Político filiado ao partido liberal, que o elegeu, mais de uma 
vez, para a Câmara dos Deputados, foi presidente das províncias 
do Ceará, Maranhão, Pernambuco, Pará e também da de Minas 
Gerais, consoante Almeida Nogueira (5). 


Em 1868, na última remodelação do gabinete de 3 de agôsto, 
chefiado por Zacarias de Gois e Vasconcelos, na qualidade de 
titular da pasta dos Estrangeiros, coube-lhe dar início às ne- 
gociações, em Bogotá, de um tratado de limites com a Bolívia (6). 

O relatório que apresentou à Assembléia Geral Legislativa é 
um magnífico repositório de informações concernentes à guerra 
do Paraguai. 

Militante ativo da imprensa, foi redator do Diário de Per- 
nambuco e da Ulnião e colaborador do Publicador Maranhense, 
onde escreveu sôbre observações astronômicas. 

Diretor interino da Faculdade em mais de uma oportunidade, 
viu-se efetivado no cargo a 13 de agôsto de 1889, assistindo! no 
exercício do mesmo à proclamação da República. 

Por ocasião dos exames dêsse ano houve graves distúrbios 
provocados por preparatorianos do Curso Anexo em face do 
rigor com que vinha agindo a banca de Aritmética, presidida por 
Augusto Vaz, catedrático da Faculdade, e completada por Sá 
Antunes e Cruz Vieira, professôres de matemática daquele Curso. 

Eram diárias as reprovações que se sucediam num crescendo 
assustador, atingindo, certo dia, a 85% dos candidatos. 


Proclamado êsse resultado, explodiu o motim. 


(SO bacia série pagos 
(6) Argeu Guimarães, Dicionário Bio-Bibliográfico Brasileiro, pág. 447. 
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No dia seguinte, os estudantes declararam-se em greve, não 
comparecendo aos exames e entrando a tumultuar o recinto da 
Faculdade com atos de indisciplina que impossibilitavam a prática 
dos trabalhos escolares. 


Indo pessoalmente ao encontro dos amotinados, Silveira de 
Sousa dêles conseguiu apenas que abandonassem a Faculdade, mas 
não pôde impedir, não obstante o respeito que infundia, que 
continuassem as assuadas da praça fronteira. 

A adesão de grande número de acadêmicos, que fizeram causa 
comum com os cascabulhos, veio agravar ainda mais a situação. 


Em pouco tempo, a desordem assumia proporções que exigiam 
a intervenção das autoridades incumbidas de manter a crdem, 
pois o prédio da Faculdade começava a ser apedrejado. 


Para conjurar a situação, Silveira de Sousa, em lugar de 
fórça militar, requisitou a companhia dos bombeiros que pre- 
tendeu dispersar a jactos dágua os amotinados. Êstes, longe de 
se intimidarem, receberam os bombeiros a paralelepípedos, utili- 
zando, para tanto, os que se empilhavam perto, para calçamento 
do Cais 22 de Novembro, e investiam contra as mangueiras mu- 
nidos de faca e canivete, conseguindo furar muitas delas. 


Com a reação enérgica dos bombeiros, o conflito pressagiava 
atingir proporções seríssimas, o que Silveira de Sousa tentou 
obstar com a autoridade de sua presença. 


Foi infeliz, no entanto, porque, ao aproximar-se do local, 
uma pedra o alcançou na cabeça, prostrando-o desacordado. 


O fato causou consternação geral. 


Silveira de Sousa gozava de grande estima e respeito, e os 
próprios amotinados nada tinham a arguir contra êle. Não o 
visava a pedra que o contundiu por deplorável acaso. 


Todos correram a prestar-lhe socorros e solidariedade, e o 
motim virtualmente terminou. 


São da lavra de Silveira de Sousa: «Minhas Canções», cole- 
tânea de versos da mocidade; «Reforma Eleitoral — Eleição Di- 
reta»; «Preleções de Direito Público Universal», obra elogiada 
pelos lentes da Faculdade de S. Paulo, João Teodoro Xavier e 
Carlos Leôncio de Carvalho; «Lições de Direito Natural» e «Lições 
Elementares de Direito das Gentes». 


Também são de sua autoria uma crítica ao «Compêndio de 


Geografia» do Senador Pompeu e uma «Conferência Científica 
Pitoresca» sôbre o sol. 
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Fiel às musas até o fim da vida, além de traduções de Ossian, 
de Milton e de Virgílio, publicou muitas poesias, dentre elas, 
na Cultura Acadêmica de 1904, o «Amor Reprovado». 


Física e moralmente, muito se assemelhava a Prudente de 
Morais, de quem tinha a «mesma expressão grave e bondosa, a 
longa barba à nazarena, e principalmente o espírito inflexível de 
justiça e a preocupação do cumprimento do dever...» (*) 


Jubilando-se em 1890, Silveira de Sousa passou a diretoria 
da Faculdade ao Dr. Ernesto Aquino da Fonseca, nomeado para 
substituí-lo. 


Contava 82 anos de idade, quando faleceu no Recife, em 1906. 
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FRANCO DE SÁ 


Natural do Maranhão, onde nasceu na cidade de Alcântara 
a 16 de julho de 1836, Antônio Joaquim Franco de Sá, nome hoje 
em dia pouco conhecido, foi uma das maiores expressões poéticas 
de sua geração. 


De uma palidez impressionante, Franco de Sá era de es- 
tatura mediana e franzino de corpo. Tinha o rosto descarnado e 
os olhos vivos e irrequietos. 


«Amigo devotado,... — urbano para com todos, bondoso e 
afável — a sinceridade era o mais belo apanágio do seu nobre 
caráter» (1) 


(*) Almeida Nogueira, ob. cit. 1º série, págs. 117-18. 


(1) Depoimento de seu colega Gonçalo de Almeida Souto, colaborador 
dos mais assíduos do jornal acadêmico O Ateneu Pernambucano, de onde 
extraimos o trecho citado. Nascido em Fortaleza a 12 de maio de 1826, di- 
rlomado em 1857. Magistrado, professor de línguas do Liceu Cearense, pre- 
sidente da Assembléia Legislativa do Ceará, senador estadual, deputado fe- 
deral de 1909 a 1911. «Publicou, além de muitos outros artigos na imprensa 
diária, traduções de fragmentos do Paraíso Perdido, e das Odes de Horácio». 
(Clovis Bevilaqua, História da Faculdade de Direito do Recife, vol. 1, 
pég. 133). 

Era membro da Sociedade de Geografia de Paris, e faleceu no Rio de 
Janeiro a 19 de novembro de 1914. 
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Contemporâneo de Pedro de Calazans, Gentil Homem (2), 
Trajano Galvão (3), Dias Carneiro (4), Franklin Doria, futuro 
Barão de Loreto, Gomes de Castro (5), Marques Rodrigues (6) 
«e outros tantos belos talentos que figuraram em Pernambuco no 


(2) Gentil Homem de Almeida Braga, nascido em S. Luis do Maranhão 
a 25 de março de 1835. Foi um dos redatores do semanário acadêmico O Clarim 
Liserário, que se editou no Recife entre os anos de 1856 e 1857. Diplomado 
em 1857. «Suas poesias foram, em parte, reunidas no pegueno volume sob 
o título de Sonidos; outras andam esparsas no Parnaso Maranhense, nas Três 
Eiras, nas Harmonias Brasileiras de Macedo Soares e en diversos jornais, não 
falendo no poema Clara Verbena, de que há um fragmento publicado sob o 
pseudônimo de Flávio Reimar». (Sílvio Roméro, História da Literatura Bra- 
sileira, vol. IV, pág. 47). Entre o Céu e a Terra é uma prova elogiiente 
ae seus méritos de prosador. Deixou magníficas traluções poéticas. desta- 
cando-se entre elas a versão de Eloá de Alfredo de Vigny. Co-autor do 
romance A casca da caneleira com o pseudônimo de Flávio Reimar. Jornalista 
brilhante, deputado provincial e geral. Falecido em S. Luís a 25 de julho 
de 1876. 


(3) Trajano Galvão de Carvalho, natural do Maranhão, onde nasceu 
a 10 de janeiro de 1830. Diplomado em 1854. Sem ter sido um grande poeta, 
conforme juízo de Sílvio Romero, os seus versos se recomendam pelo aspecto 
social, sendo o escravo o motivo principal dos mesmos. À nota brejeira e 
cômica é outra nota marcante de seu estro. A maior parte de suas poesias se 
acha publicada nas Três Liras, no Parnaso Maranhense e no Panteon Mara- 
nhense. Co-autor do romance À casca da caneleira com o pseudônimo de 
James Blum. Falecido em sua província natal a 14 de julho de 1864. 


(4) Francisco Dias Carneiro nasceu no Maranhão à 23 de novembro. 
de 1837. Diplomado em 1861. Autor do livro Poesias, publicado em 1878, 
co-autor do romance À casca da caneleira com o pseudônimo de Stephany 
e Riter. Deputado provincial e geral. Falecido no Maranhão, na cidade 
de Caxias. 


(5) Augusto Olímpio Gomes de Castro, um dos maiores vultos do 
partido conservador, nascido na cidade de Alcântara, no Maranhão, a 7 de 
novembro de 1836. Por ocasião de sua formatura, em 1861, juntamente com 
64 condiscípulos, concedeu-lhe a Congregação a classificação de ótimo apro- 
veitemento, laurea que foi o único a alcançar naquele ano. Jornalista político, 
escreveu admiráveis artigos no Tempo e na Situação. Promotor público e 
deputado provincial. Com exceção do período de 1878 a 1881, foi deputado 
geral de 1867 a 1889. «Seus discursos, de empolgante elogiiência, abalaram, 
por vêzes, ministérios e situações. Presidiu o Piauí e duas vêzes o Maranhão. 
Em 1872, nomeado ministro da Marinha, não aceitou a pasta. Presidente da 
Câmara em 1887. Na República foi vice-governador do Estado e senador 
federal de 1894 a 1909. Como no Império, insigne parlamentar. Faleceu a 31 
de janeiro de 1909». (A. Tavares de Lira, O Senado da República de 1890 
a Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, «vol. 210, 
pág. ç 


(6) Antônio Marques Rodrigues nasceu em S. Luís do Maranhão a 15 
de abril de 1826. Iniciou-se na imprensa ainda estudante como colaborador 
do Diário de Pernambuco e redator literário de O Cidadão, «periódico so- 
cial e moral» dirigido por Nascimento Feitoza. Data ainda do periodo aca- 
dêmico o seu esbôço crítico-literário «Rodolfo Topffer». Formou-se em 1855. 
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decênio de 1850 a 1860» (7), Franco de Sá com eles se ombreou 
em perfeitas condições de igualdade, apesar de haver falecido muito 
cedo, sem quase ter tido tempo de viver (8). 

Pela beleza de seus versos, de rimas ricas e harmoniosas, pelo 
temperamento boêmio, pelo humorismo e até pelo próprio destino, 
Franco de Sá representou para os estudantes de Pernambuco o 
mesmo que Álvares de Azevedo para os acadêmicos de S. Paulo. 


Integrando-o na pleiade dos mais destacados vultos do ter- 
ceiro período de nosso romantismo, aquêle que se seguiu ao india- 
nismo de Gonçalves Dias e José de Alencar, época de reação e 
rebeldia contra os figurinos então em moda, e determinada pela 
influência de outras correntes literárias importadas do estrangeiro, 
periodo que situou entre os anos de 1847 ou 48 e 1863, Sílvio 
Roméro assim assinala as qualidades marcantes de seu estro: 


«Sua poesia tem duas notas capitais: é pessoal, recordativa 
e íntima, ou é humorística. Esta nota é em especial referente a 
episódios da vida estudantesca do Norte. 

O estilo é simples, a metrificação sonora e correta, os pen- 
samentos não são vulgares; bem pelo contrário, tudo indica que 
o país perdeu em Franco de Sá um bom e mavioso poeta» (9). 

Em virtude de se terem extraviado muitos dos originais, que 
êle guardava nas gavetas, com o intuito, por certo, de selecioná-los 
mais tarde, sua obra, das mais vastas, não foi tôda coligida. 

Seu irmão, o senador maranhense Felipe Franco de Sá (10), 
político de grande realce no segundo reinado, dedicou-se à piedosa 
tarefa de enfeixá-la em livro, mas não pôde, infelizmente, coletar 
tudo o que o poeta produziu, inclusive uma tradução inédita de 
«Esganarelo», de Moliere. 


—— 


Professor de História Natural do Liceu de S. Luís, deputado provincial e 
presidente da Assembléia Legislativa do Maranhão. Muitas de suas poesias, 
que mereceram referências elogiosas de Alexandre Herculano, figuram nas Três 
Liras. Co-autor do romance A casca da caneleira com o pseudônimo de 
Rufo Salero. Falecido em Portugal a 14 de abril de 1873. 


(7, 9) História da Literatura Brasileira, vol. III, pág. 359. 
(8) Afrânio Peixoto, Humour, pág. 105. 


(10) Nascido em Pindaré, no Maranhão, a 2 de junho de 1841. Diplo- 
mado em 1864. Foi como jornalista, profissão em que se iniciou ainda estu- 
dante, como redator do jornal Faculdade do Recife, que grangeou fama em 
sua província. Polemista emérito. Filiado ao partido liberal, foi deputado 
geral de 1878 a 1882, ano em que foi escolhido senador. Ministro da Guerra 
em 1884 e do Império de 1884 a 1885. Não fôsse a deficiência do órgão 
vocal, teria sido orador de escol, para o que dispunha de vasta erudição. São 
de sua autoria: A reforma constitucional e A lingua portuguêsa. Falecido 


em 1907. 


MEO pj po 


Ficaram célebres, e foram repetidas até 1882, segundo in- 
forma Clovis Bevilaqua (11) muitas de suas poesias, dentre 
quais se destaca a intitulada «Meus namoros de Olinda»: 


(11) 


Meus namoros de Olinda são flores, 
Que desmaiam caindo no chão, 

Sem gozarem do sol os ardores, 
Desfolhadas ainda em botão. 


São quais nuvens, que o espaço percorrem, 
Desenhando ligeiras imagens; 

Esperanças, que nascem e morrem; 

No deserto do peito — miragens. 


De sabão como o globo nitente, 

Que brincando o menino produz, 

E um momento, a vagar transparente, 
Resplandece, vestido de luz; 


E tão linda boiando rutila, 
Que dirieis o reino mimoso, 
Onde silfide aerea se exila, 
P'ra viver de perfume e de gózo; 


Mas em breve se perde nos ares! 
Meus namoros são todos assim !.. 
Não passaram de meigos olhares 
Meus namoros de Olinda, por fim. 


Mas, se todos morreram mui cedo, 
Não tiveram idêntica morte: 

Dois se foram de spleen; um de medo, 
E o melhor e o final — desta sorte. 


Faz um ano; tive uma visinha, 
Linda coisa! um anjinho do céu ! 
Se eu de casa saia, se vinha, 
Lhe tirava, sorrindo, o chapéu. 


Ao princípio ficava arrufada, 

E saia, a corar, da janela; 

Eu, porém, quando a via zangada, 
Inda achava a menina mais bela! 
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EncRE 


Pouco a pouco se fez menos brava, 
Que fereza no peito não tem; 

Se eu por ela, sorrindo, passava, 
Já, corando, sorria também. 


Venturoso de mim! fiz de pressa 
Em seu peito progressos tamanhos, 
Que já lia mais de uma promessa 
No langour de seus olhos castanhos. 


Que castelos, meu Deus! tão risonhos 
Nessa quadra de amores não fiz! 

Eu sonhava, sonhava... Que sonhos 
De um futuro brilhante e feliz! 


Oh! sonhava que em braço de Alcina 
Não gozara de certo Rugeiro!... 

Puz de parte lição, sabatina... 

E dei férias ao meu candieiro ! 


Eu morria de amor!... esta bola 
De tal modo a menina virou... 

(E me dizem que sou criançola ! 
Isto prova de mais que o não sou). 


No juizo fez tal desarranjo, 

Que eu pensava nm sonho divino 

Em meus braços beijar êste anjo, 

Que em seus braços beijava um menino. 


Mas um dia... e o vento era rijo, 
Fruste o sol nesse dia fatal... 
Para as aulas meus passos dirijo, 
Sem no entanto prever nenhum mal. 


A dez passos da casa da bela, 


Inda menos... já quase de fronte, 

Eu sorria, sorria a donzela... 

Quando sinto... não sei como o conte! 
Sinto gritos... Por certo não tinha 
Quem o dava a menor polidez: 

Era um dêles — «ladrão de galinha !» 


E mais todos do mesmo jaez. 


Que vergonha, meu Deus! e que apuros! 
As orelhas fizeram-se brazas, 

Os meus olhos tornaram-se escuros, 

E confusas dansaram-me as casas! 


E áGo— 


Assim mesmo julguei que o perigo, 
Oh! meu Deus! não passava dali; 
Fiz que a história não era comigo... 
Mas em vão! desgraçado nasci. 


E romperam!... que horrível barulho ! 
Que tremendo e incançável estouro! 
Um berrava dali, «cascabulho» ! (12) 
Daqui outros «calouro ! calouro !» 


Do calouro não fiz muita conta, 

Pois dizia calouro sou eu; 

«Cascabulho», porém !... oh! que afronta! 
Foi, confesso, o que mais me doeu. 


O suor gotejava da testa, 

As topadas não tinham mais cabo! 
Isto ao som da terrível orquest'a 

Que os ouvidos quebrara ao diabo! 


Latas, buzios, tambor, pratos velhos !... 
Só se ouvindo uma idéia se faz! 

Eu sentia tremer-me os joelhos... 

Sou contudo um valente rapaz. 


Jamais nauta almejou “star em sêco, 
Se naufraga inda longe do porto, 
Como então suspirei pelo bêco, 

Que afinal consegui quase morto ! 


Como fora do buzio já fósse, 
Munmurei, alimpando o suor: 
«Meu namoro de certo acabou-se, 
«E que pena! no ponto melhor. 


«Neiste gênero é pura fumaça 

«Tudo quanto um calouro projeta !» 

E assim foi; que, por minha desgraça, 
Desta vez fui terrível profeta. 


Desde ess'hora de triste lembrança 
Não fez ela mais caso de mim; 

E um namoro de tanta esperança 
Tão sem graça finou-se-me assim. 


(12) Apelido dado aos estudantes de preparatórios. 
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Oh! ingrata! que amante perdeste ! 
P'ra castigo isto mesmo te baste. 
Não sabias que peito era êste, 

Que de louca, sorrindo, quebraste ! 


Tua imagem continha tão fixa, 

Tão constante, ó donzela, e fiel, 

Que arriscou-me a dar mais dum espicha!... 
Porém nada moveu-te, cruel. 


Em passando por lá, se acontece 

Que meus olhos no seu inda ponha, 

Faz um momo e dizer-me parece: 
«Cascabulho, meu Deus! que vergonha !» 


Nunca mais, ao depois dessa esfrega, 
Quiz saber de namoro nenhum; 

E o calouro que nisto se emprega, 
Vou jurar, não tem senso comum. 


De que servem mil sonhos tão belos, 
Em que fada invisível procura 
Hudir-nos, formando castelos, 
Povoados de tanta ventura; 


Se do buzio o troar leva o sonho, 
E derriba o castelo no pó, 
Como outrora estampido medonho 
Fez por terra cair Jericó! 


Quando agora, por mero pagode 
Prego estouros, pois sou semi... 
ÉÊste aperto à memória me acode, 
E repito, fumando um charuto: 


Meus namoros de Olinda são flores, 
Que desmaiam caindo no chão, 

Sem gozarem do sol os ardores, 
Desfolhadas ainda em botão. 


Êstes versos, encantadores pela graça e pela forma, embora 
descrevam uma cena muito comum — a vaia num calouro que 
se atrevia a namorar —, devem ser encarados mais como obra 
poética do que como referência a coisa típica do meio estudantil. 

Outros, porém, improvisados na maioria das vêzes, são ins- 
tantâneos fiéis da vida acadêmica, a começar pelo delicioso epi- 
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grama «Clarão», feito a uma visinha, a Clarinha, moradora, como 
êle, num beco do Recife, conhecido por «Beco Escuro», e à qual 
Franco de Sá chamava de «Clarão», por ser feia e já velhusca. 


Clarão, teus olhos fagueiros, 
Teus lindos olhos, Clarão, 
São dous sujos candieiros, 
Que iluminam o beco escuro 
Do meu triste coração. 


Numa aula de Direito Civil do lente Trigo de Loureiro, nada 
atraente pelo tipo sanguíneo de português e a pronúncia carre- 
gada, Franco de Sá, cheio de tédio e com o pensamento voltado 
para muito longe, apanhou o compêndio de seu colega Gentil 


Homem, e escreveu estas sextilhas: 


Palavra, meu Gentil, que estou massado, 
Falar em testamento lacerado, 

Sem ter dos semelhantes compaixão ! 
Falar em testamento que se risca, 
Quando se pensa na menina arisca, 

Que nos tem lacerado o coração! 


O nosso velho às vêzes me semelha 

Rei dos carranças, e a cadeira trono, 
Mas às vêzes também 

Em vaso enorme uma papoila velha. 

Que fantástica fala, e inspira sono 
Por quanto poro tem. 


Nem sempre as vizinhas eram desgraciosas como a Clarão. 


Muitas delas, pelo contrário, moças e bonitas, alegravam com 
os seus encantos a vida dos estudantes. Tinham apenas um in- 
conveniente: — distraiam-lhe a atenção. Conhecendo os dissa- 


bores e os prazeres que elas proporcionavam, Franco de 


assim as pintou no soneto «As vizinhas»: 


Nesta rua do Aterro mil vizinhas 

Não querem que um rapaz terceiro anista 
Estude o Criminal, passe um vista 
D'antiga Ordenação por sôbre as linhas. 


Há duas sobretudo... (são as minhas) 
Estudante não há que lhes resista! 

Quer queira, quer não queira, vai p'ra lista 
Dos prestáveis perus das bonitinhas. 
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Combati... fiz o esforço derradeiro! 
Longe dos litigantes, entre flores. 
Não hei de ser Doutor, sou jardineiro. 


Que vida levarei! vida de amores, 
Que há de ter afinal por paradeiro 
Trêc R R dos satânicos Doutores ! 


Quem não se recordará das sabatinas? Quantos sacrifícios 
não exigiam ! Bailes, doces palestras, noitadas nos teatros, tudo 
se imolava em holocausto a essas horas aflitivas de uma fase feliz 
e descuidosa. 

Nas rimas que se seguem, escritas por Franco de Sá, quando, 
com alguns colegas estudava uma sabatina, tudo isso nos acode 
à lembrança, intercalando apreensões, alegrias e saudades: 


Apre! não posso mais, que sabatina ! 
Nas mãos a Ordenação, compêndio aberto. 
Procuro objeções, mas não acerto, 

E debalde a cachola se amofina. 


Quando às vêzes parece que se atina, 
E o final da massada vê-se perto, 
Ligeira reflexão nos mostra ao certo 
Ser asneira o que ponta se imagina. 


E tudo para que? para ser dono 
De uma carta de borra ou de um capeio! 
Mas por hoje os Praxistas abandono. 


Fecho Rocha, Lobão, Carneiro e Melo. 
Apago minha luz, pego no sono, 
E espicho-me amanhã como um camelo! 


Dotado de memória prodigiosa, dom, aliás, de que muito se 
vangloriava, bastava-lhe uma simples vista d'olhos sôbre qualquer 
texto, por mais longo ou complexo que fôsse, para reproduzi-lo 
ficlmente, o que lhe permitia, sem maiores esforços, ir passando 
nos exames com as melhores notas. 

Estava Franco de Sá no terceiro ano, quando faleceu a 29 
de janeiro de 1856, em meio à consternação geral, vitimado por 
uma febre maligna. 

Contava, então, 19 anos, 6 meses e 12 dias (13). 


(13) E Luís Francisco da Veiga, cit. por Sílvio Romero, História da 
Literatura Brasileira, vol. III, pág. 173. 


Se não houvesse desaparecido tão prematuramente, teria sido 
uma das maiores glórias poéticas do Brasil. 


Mas se êsse título lhe faltou, coube-lhe outro — o de cronista 
de uma época cheia de encantos, fase que nunca esquece quem 
a viveu um dia. 


XI 


PINTO PESSOA 


Francisco Pinto Pessoa, natural da Paraíba, que se matriculou 
no «Curso Jurídico de Olinda» em 1852, foi um dos maiores 
trocistas de seu tempo. 


O pior, entretanto, era que, quando tomava alguém à sua 
conta, excedia-se quase sempre, determinando, não raro, a reação 
dos atingidos. 


Não o fazia por mal, mas o fato é que o fazia, e com isso 
grangeava inimizades momentâneas que, na maioria dos casos, 
desapareciam mais depressa do que a cólera que provocavam. 


Um dos muitos incidentes a que dera causa, contava-o João 
Alfredo, seu companheiro de turma. 


Numa aula em que, distraidamente, ouvia o professor, pondo 
os olhos no chão, viu Pinto Pessoa um pedaço de papel cuida- 
dosamente dobrado, que logo calculou ter caído do bolso do 
colega que se sentava à sua frente. 


Apanhando-o rapidamente, antes que o notassem, e com 
alguma dificuldade, já que estava escrito em letra verdadeiramente 
indecifrável, pôde ler esta estranha mensagem: «Meu amô tu é 
lindo tu tem um pecôco de imperadó». 


Como conhecia o destinatário, foi-lhe fácil identificar a autora 
do bilhete, uma vistosa caboclinha, de formas roliças e harmo- 


niosas e belo palmo de cara, com quem o moço em questão tinha 
uma aventura galante. 


A descoberta de documento tão comprometedor fez Pinto 


Pessoa exultar de alegria, e, no primeiro encontro, disse irônica- 
mente ao rapaz: 


«Sim, senhor. O senhor é um homem feliz, tem um pecóco 
de imperadó». 


Pilhado em posição tão ridícula, o colega fingiu não com- 


aaa a alusão ferina, muito embora, intimamente, se moesse 
e raiva. 


o ya 


Pinto Pessoa, porém, não se deu por satisfeito, e em novo 
encontro voltou à carga com impertinência. 


Desta vez, no entanto, o estudante perdeu as estribeiras e 
investiu contra êle, não chegando a agredí-lo, porque o obstou 
a intervenção dos presentes. 


O ideal republicano, de que foi um dos pioneiros em época 
tão remota, era outro traço que o distinguia dos demais condis- 
cípulos. 


Para isso talvez contribuisse a estreita amizade que o ligava 
a Borges da Fonseca (1). 


Colando grau em 1856, doutorou-se em 1858. 


O perfil que dele traçou D. Pedro II, que o conheceu no Re- 
cife, em 1859, se nos afigura injusto e apressado: 


«Vi no Caxangá o Dr. Pinto Pessoa,... Amigo antigo de 
Borges da Fonseca mostra-se agora monarquista, e veio oferecer-me 
a casa para descansar. É muito preguiçoso, e diz que não sabe 
completar a leitura duma obra» (2). 


A propósito de sua tese, quando concorreu, pela primeira vez, 
a uma vaga de lente substituto, em 1859, sem obter nomeação, 
assim se manifestou Moreira Guimarães: 


«... O Dr. Pinto Pessoa tomou a seu cargo tratar da questão 
de Direito Político: O imperador faz parte do poder legislativo ? 


Foi êste o único candidato que procurou tratar a questão com 
o auxílio de seus próprios recursos intelectuais. Seu trabalho 
escrito é bom» (3). 

Menos feliz na prova escrita, notou-lhe o mesmo Moreira 
Guimarães «vícios e incorreções na linguagem» (4). 

Testemunha de outro concurso que prestou Pinto Pessoa 
naquele mesmo ano, ainda sem êxito, D. Pedro II registou em 
seu diário: 

«... vê-se que pode estudar; mas não muito por causa não 
só do estado intelectual da sua cabeça como mesmo do físico, 
carecendo de fechar os olhos para se lembrar, e esquecendo 
muito as... (ilegível)» (5). 


(1) O repúblico Antônio Borges da Fonseca, conhecido polemista e 
egitador, «praieiro» da última hora, menos por convicções ideológicas do 
gue por questões de fôro íntimo. Republicano ardente, tornou-se monarquista 
no fim da vida. Em «O Movimento Praieiro», João Pereti, grande histo- 
riador pernambucano, recentemente falecido, dedica magnífico capítulo à figura 
de Borges da Fonseca. 


(2,5) Dom Pedro II, Viagem a Pernambuco em 1859, Cópia, Introdução 
e Notas de Guilherme Auler, págs. 48 e 158. 


(3, 4) Cit. por Clovis Bevilagua, ob. cit., tomo I, pág. 141. 
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Somente doze anos depois, por decreto de 23 de março de 1873, 
lograria Pinto Pessoa ser nomeado lente substituto, passando a 
catedrático em 1881. 

O seu anedotário é amplo e variado. 

Conta-se, por exemplo, que em certa ocasião, querendo um 
amigo seu saber o grau de aproveitamento de dois filhos, matri- 
culados na Faculdade, pediu a Pinto Pessca que os arguisse sôbre 
as matérias do curso. 

O resultado, ao que parece, não foi satisfatório. 


Pinto Pessoa, então, perguntou a ambos se sabiam nadar, 
ao que um respondeu afirmativamente e outro negativamente. 


De posse destas respostas, ardilosamente provocadas, Pinto 
Pessoa levou aquêle amigo esta informação anfibológica: «Fulano, 
um nada, outro nem nada». 

Se os seus alunos, levados por seu gênio de bonacheirão dis- 
“plicente, lhe punham em dúvida o preparo, Pinto Pessoa pagava- 
lhes na mesma moeda. 


Certo dia, tendo de ler à aula o trecho de um tratadista 
francês, fê-lo em português, vertendo-o com a proficiência de 
antigo professor do «Colégio das Artes», porque, como deixou 
transparecer com ironia, dava muito pouco crédito ao preparo dos 
rapazes em humanidades... 


Muito tolerante nos exames, as suas esquisitices levavam-no, 
por vêzes, a excessos condenáveis, como sucedeu com determinado 
estudante, a quem inabilitou inexorâvelmente, só porque as suas 
calças, inteiramente amaríanhadas, não apresentavam o menor 
sinal de vinco. 


Tal como acontecia com o conselheiro Veiga Cabral (6), 
lente da Faculdade de Direito de S. Paulo, que sentia especial 
ojeriza pelos nomes arrevezados ou muito longos, Pinto Pessoa, 
conforme depoimento de um seu velho aluno (7), tinha a mesma 
quizila, e se não chegava a reprovar os estudantes portadores de 
tais nomes, como tazia o seu colega paulistano, perseguia-os, toda- 
via, com ditos jocosos. 


Quando o bedel, ao proceder a chamada, pronunciava um 
dêsses nomes, Pinto Pessoa interrompia-o incontinenti, ingquirindo 
dos alunos: s 


«Como é que havemos de comer êste bicho? Ensopado ? 
Cozido? Assado?» 


(6) Prudêncio Giraldes Tavares da Veiga Cabral. 


(7) Miguel Vicente Caimon Viana, bacharel da turma de 1891, advogado 
nos auditórios do Distrito Federal. 
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Ao ouvir, de uma feita, o nome arrevezado de um acadêmico, 
que veio a exercer na magistratura cargo de relêvo, Pinto Pessoa 
não se sentiu obrigado à consulta e declarou peremptório: 


«Éste vai mesmo ensopado !» 


Pinto Pessoa, que no conceito de Clovis Bevilaqua e Faelante 
da Câmara, era um espírito culto e inteligente, deixou, não sabemos 
se merecida ou imerecidamente, a fama de maluco. 

Longe de zangar-se com a pecha, dela se valia Pinto Pessoa 
para justificar umas tantas atitudes, como a de afastar-se do 
exercício do cargo, sem pedir licença. 

Quando alguém lhe lembrava esta necessidade regulamentar, 
objetava com simplicidade: «Mas eu sou maluco». 

Eram fregientes as suas viagens a Portugal, onde tinha 
propriedades. 

Uma dessas viagens, segundo lenda que fêz época, se pro- 
cessou de maneira s ngularíssima. 

Indo visitar João Alfredo a bordo, quando êste, a caminho 
do Velho Mundo, passou pelo Recife, Pinto Pessoa lá se deixou 
ficar em animada palestra, de modo que, ao dar acôrdo de si, o 
navio singrava mal alto, levando-o para a Europa. 

Contam-se coisas impagáveis da distração de Pinto Pessoa. 

Uma vez foi com a senhora ao Teatro Santa Isabel, ocupando 
um camarote. Num dos intervalos do espetáculo saiu a conversar 
pelos corredores e não voltou. Foi para casa e deitou-se. 

Alta noite bateram-lhe à porta. Era um amigo que ia levar-lhe 
a espôsa que êle havia esquecido no tcatro. 

De outra vez, em Lisboa, passou um tempo enorme aguar- 
dando o bonde de Afogados. 

Como a demora já lhe parecesse excessiva, indagou de um 
transeunte «a que horas passava o bonde Afogados». 

-— «De Afogados? !», pasmou o interpelado. «E onde fica 
Afogados ?» 

— «No bairro de S. José, logo depois da rua Imperial», 
respondeu Pinto Pessoa surpreso daquela ignorância. 

— «Mas aqui não há rua Imperial», retorquiu o homem. 
<Onde V. Excia. pensa que está?» 

— «Ora, onde eu penso que estou? !», tornou Pinto Pessoa. 
«No Recife. Onde havia de ser?!» 

— «Mas V. Exca. está em Lisboa», rematou o alfacinha. 

As ligações entre João Alfredo e Pinto Pessoa, que datavam, 
como já dissemos, dos bancos acadêmicos, eram estreitas e firmes. 


ERELE 


Dizia-se que a uma manha de Pinto Pessoa devia João Al- 
fredo a chefia do partido conservador em Pernambuco. 

Morto o visconde de Camaragibe, em 1875, os amigos de 
Manuel do Nascimento Machado Portela (8), querendo asse- 
gurar-lhe a herança dequele chefe, resolveram promover com 
maior brevidade a sua elevação à presidência do Grêmio Con- 
servador, o que, automaticamente, lhe garantiria a direção do 
partido em Pernambuco. 

Cientificado dessa manobra, que inutilizaria as esperanças 
de João Alfredo, apontado como sucessor do visconde, Pinto 
Pessoa procurou o diretor do Diário de Pernambuco, Felipe Fi- 
guerôa Faria, e comunicou-lhe o que se tramava. 

Calculando a repercussão da notícia, publicou-a Figuerôa com 
grande destaque. 


O presidente da província, muito de João Alfredo, não gostou 
do boato e chamou a palácio os partidários de Machado Portela 
para uma explicação. 


Como êles negassem categoricamente o que se lhes imputava, 
o presidente indagou de Figuerôa o nome do informante. 


Figuerõôa, sem vacilar, disse que a fonte da informação tinha 
sido Pinto Pessoa. Êste, ouvido depois, contestou a alegação de 
Figuerôa. 

Para elucidar definitivamente o caso, o presidente resolveu 
proceder a acareação entre os dois. 


Interpelado por Figuerôa, Pinto Pessoa respondeu: 


«Eu não disse nada, mas mesmo que tivesse dito você não 
devia acreditar, porque todo o mundo sabe que eu sou maluco». 


Com a malignidade que o caracterizava, Tobias Barreto cos- 
tumava dizer com referência aos colegas da Faculdade: 


«Nesta congregação, o único homem com quem se pode ter 
uma conversa de dez minutos é Pinto Pessoa, porque é maluco». 


Em 1889, em consegiiência de graves atos de indisciplina 
praticados por ocasião dos exames de preparatórios do Curso 
Anexo, foi convocada a congregação. 


(8) Manuel do Nascimento Machado Portela. Diplomou-se em 1856, 
ano em que também se doutorou, foi nomeado lente substituto em 1857 e 
catedrático em 1861. Deputado geral por Pernambuco, sua terra natal, de 1881 
a 1887. Presidiu as províncias da Bahia e de Minas Gerais. Era ministro do 
gabinete Cotegipe, em 1887, quando foi derrotado por Joaquim Nabuco em 
memorável eleição. Faleceu no Rio de Janeiro a 9 de dezembro de 1895, 
onde passara a residir depois de jubilado em 1881, e onde se dedicava à 
acvocacia e ao magistério, como professor da Faculdade Livre de Ciências 
Jurídicas e Sociais, da qual fôra um dos fundadores. 


ISS Las 


O edifício da Faculdade estava guardado por fôrça do Exér- 
cito, sob o comando de um alferes, com ordens terminantes de 
impedir o ingresso de pessoas suspeitas. 

À hora aprazada, apresentou-se Pinto Pessoa. 

Não o conhecendo, nem podendo vislumbrar na sua figura 
ratona aparência de professor, o alferes barrou-lhe a entrada. 

Estarrecido diante do absurdo da ordem, mas sem dizer pa- 
lavra, afastou-se Pinto Pessoa e foi pachorrentamente sentar-se 
num banco do jardim fronteiro. 

Minutos depois, Barros Guimarães (9), que também se des- 
tinava à Faculdade, vendo-o, ao passar por ali, em tão estranha 
atitude, indagou: 

«Que é isto, conselheiro, não vai à Congregação ?» 

«Homem, você chega a calhar», disse Pinto Pessoa. «Olhe, 
faça-me um favor. Diga-me lá em cima que eu não posso ir, por- 
gue aquêle moço oficial não quer deixar que eu entre». 

«Mas, conselheiro, o Sr. disse que era lente ?», inquiriu Barros 
Guimarães. 

«Não, não disse nada. Pra que? Éle não quer que eu 
entre. Que é que posso fazer ?» 

Desfeito o equívoco, por interferência de Barros Guimarães, 
o oficial, muito atenciosamente, dirigiu-se a Pinto Pessoa, apre- 
sentou-lhe desculpas e fê-lo entrar. 

Recebidos os seus vencimentos de lente, Pinto Pessoa guar- 
dava-os numa gaveta da secretaria. 

Quando aparecia o portador de qualquer conta, Pinto Pessoa, 
sem mesmo interromper a leitura ou escrita que fazia, ordenava-lhe 
que tirasse da gaveta a importância devida. 

Se acontecia que algum credor retardatário já não encon- 
trasse na gaveta dinheiro suficiente para o pagamento, êle escusa- 
va-se com brandura: 

«Meu filho, você chegou tarde. Tenha paciência. Agora só 
para o mês». 

Os mais cordatos conformavam-se com a espera, outros, no 
entanto, menos resignados, rebelavam-se em altas vozes, inveti- 
vando Pinto Pessoa em têrmos desabusados. 

Sentado na cadeira ou deitado na rêde, Pinto Pessoa ouvia 
impassível as objurgatórias dos credores, as quais só arrefeciam 
quando, atraída pela algazarra, vinha do interior da casa a criada 


(9) Joaquim de Albuguerque Barros Guimarães, de quem trataremos 
oportunamente. i : 


BRA qdo 
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Maria, uma portuguêsa decidida e leal, que, com a fidelidade e 
dedicação de um cão de guarda, punha a correr os importunos, 
«desabergonhados que não respeitavam o Sr. doutore, homem tão 
bom e tão direito». 

Somente quando o recalcitrante era posto na rua, era que 
Pinto Pessoa quebrava o mutismo em que se conservava, para 
dizer com a voz mais melíflua do mundo: 

«A Sra. foi uma providência D. Maria... Eu já ia me 
perdendo...» 

Nos últimos anos do Império, Pinto Pessoa tornara-se a fazer 
arauto das idéias republicanas, causando com isso grande tristeza 
ao seu compadre João Alfredo. 

A primeira conferência de Silva Jardim, no Recife, proferida 
no antigo teatro Santo Antônio, à rua da Florentina, foi presidida 
por êle, ladeado por figuras de prol do partido republicano, como 
Maciel Pinheiro, Martins Júnior, Anibal Falcão, Ambrósio Ma- 
chado, Bernardo Câmara, Gomes de Matos, Ribeiro de Brito e 
Martiniano Veras. 

Em meio do discurso de Silva Jardim, exaltaram-se os ânimos, 
havendo tumulto com disparos de tiros. 

Pinto Pessoa manteve-se impertubável na cadeira de presi- 
dente, que só abandonou quando, terminada a conferência, se 
retirou do teatro com os seus companheiros de propaganda. 

Proclamada a República, foi uma das primeiras vítimas do 
novo regime em matéria de ensino. 


Jubilou-o a reforma Benjamin Constant. 


Recolheu-se à vida privada, levando consigo o amargor dessa 
grande decepção, que teria, por certo, sabido dissimular sob a 
sua capa de esquisitão e maluco. 


XI 


PEDRO DE CALAZANS 


Além do diploma de bacharel, Pedro Luziense de Bittencourt 
Calazans, nascido no engenho Castelo, município de Santa Luzia, 
em Sergipe, a 29 de janeiro de 1837 (1), também conquistou no 


(1) Essa é a verdadeira data do nasciment 

; imesto de Pedro de Calazans, 
conforme apurou Armindo Guaraná, pela consulta ao diploma do poeta 
Dicionário Biobibliográfico de Sergipe. Ê 


Eae 


Recife o nome de Pedro de Calazans, pelo qual se tornaria conhe- 
cido em todo o país. 

A Bonina, «periódico literário oferecido ao belo sexo per- 
nambucano» (2), de cuja redação era o principal responsável, foi 
o cartão de visita com que Pedro de Calazans se apresentou aos 
leitores, em 1854, quando não passava de um simples «cascabu- 
lho». Em 1855, com dezenove anos incompletos, vinha a lume 
o seu livro de estréia, Páginas sóltas. 

Malgrado as deficiências peculiares aos neófitos, as quali- 
dades do jovem autor não passaram desapercebidas. «Em pouco 
mais de um ano esgotou-se a edição do livro» (3). Era um valor 
novo que surgia, totalmente emancipado do pessimismo de Álvares 
de Azevedo, figurino da moda, influência despótica, que impreg- 
nou de melancolia e descrença tôda uma geração. 

Não se notava em sua lira aquêle «bovarismo de desgra- 
ça» (4), de dores e infelicidades imaginárias, lamuriosamente ri- 
madas. 

Com um feitio todo pessoal, o vate sergipano, na sua repulsa 
aos pastiches, rebelava-se, tanto quanto possível, «contra as pie- 
guices literárias de seu tempo» (5). 

Noticiado, em 1856, o aparecimento dêsse livro, um adoles- 
cente de talento, Aureliano Cândido Tavares Bastos, que cursava, 
na época, a Faculdade de Direito de São Paulo, e seria. mais 
tarde, um dos pontos culminantes de nossa cultura, escrevia numa 
revista acadêmica: 


«... é já sem dúvida uma estrêla que se levanta radiante 
sôbre o horizonte sem fim da glória brasileira. 

Lemos seus versos; e, como nós, alguns amigos gostaram 
dos perfumes que recendem suas flores. Não é pois só o nosso 
gôsto e juízo individual que vimos neste escrito patentear ao 
leitor, mas o gôsto e o juízo de muitas pessoas autorizadas» (6). 

Poeta e estudante, o eterno feminino parece ter sido uma 
das preocupações máximas da juventude de Pedro de Calazans. 

Quase tôdas as musas que perpassam em seus versos, apre- 
sentam características de existência real. As guintilhas «Blanche», 
nome suposto de alguma moça que, por certo, o trazia prêso aos 


(2) Alfredo de Carvalho, Imprensa Periódica, pág. 470. 

t3) Sacramento Blake, Dicionário Bibliográfico Brasileiro. 

(4) Carlos Pontes, Tavares Bastos, pág. 77. 

(5) Sílvio Romero, História da Literatura Brasileira, vol. EV, pág. 19. 


(6) Armindo Guaraná, ob. cit, 


E o 


seus encantos, deixam entrever, de maneira ineludível, tôda 
ternura de um apaixonado (7): 


Branca jlor das primaveras 
De mais cheiroso liz 

Do Brasil mimosa filha 
Como assim não tem Sevilha, 
Nem algum outro país. 


Que as grenadinas formosas 
Tal fermosura não teem, 
Nem mesmo as circassianas, 
As mais bonitas sultanas 
Das odaliscas do harem. 


Nem nos banhos do porfido 

— A linda forma em nuez — 
As judias engraçadas 

Nas fumaças — dormentadas 
D'ambreados narguilés. 


As ternas venezianas, 

Mimo e flor do solo seu, 

E as morenas milanezas 
Não tem as magas liindezas, 
Branca flor, do rosto teu: 


Tu és a noiva dos anjos, 
Meiga irmã dos serafins, 
Capela que as santas fazem 
Incenso que as nuvens trazem 
Nos seus doirados colchins. 


És um queixume da brisa 
Contado às flores sutil, 
Saudade que se recorda. 
Flarpejo que o espaço acorda 
Nas orvalhadas de abril 
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Es a pérola das pérolas, 

És a manhã das manhãs, 
Essência mais redolente 

Que os perfumes do Oriente 
Aos pés da huris pagãs 


(7) Clarim Literário, Recife — N. 3-1856. 


SO 


Branca estrêla esmaecida 
Num véu de amor a tremer, 
És um suspiro divino 

Que num sonho peregrino 
Vem-nos a alma estremecer. 


| Remanescente da boemia de Olinda, de quando em quando 
lhe pingava da pena uma evocação saudosa: 


«Olinda, a poética e abandonada pátria do povo-estudante, 
gue ainda hoje vive das suas cavalheirosas recordações; presi- 
dindo do alto das suas montanhas o florescer paulatino da rival, 
gue veio disputar-lhe a primasia, foi insensivelmente se arrojando 
no entorpecimento da decadência, até que afinal abdicor a sua 
última coroa de glória, na despedida plangente da sua ilustrada 
Academia. 

Por falar da finada Academia de Olinda, apresentamos aos 
nossos leitores a seguinte poesia escrita por um veterano numa 
de suas — hours of humour —, praguejando um calouro, pobre 
raça de zíngaros escapa das vascas tormentosas do medonho cas- 
cabulhato, e caída nos domínios do titânico Digesto, e inais ca- 
lhamaços do Direito Romano; — é uma recordação dos belos 
tempos de Olinda. — Eila: 


Se chego à janela, se lanço-lhe a vista, 

Com um ar de desprêzo me diz: «que maçada» 
Se acaso confesso que morro por ela, 

Recebo em resposta tremenda risada. 


Ao passo que ri-se de mim que a venero, 
“Não pensa, não cisma, senão no calouro! 
Ó tempo de outrora! meus tempos de Olinda, 
Em que se podia tocar um estouro !... (8) 


Se ensaio nos lábios um terno sorriso, 
Sorriso que exprima meu culto por ela, 
Ou volta-me as costas, ou cheia de orgulho 
Abaixa as vidraças e sai da janela. 


Mas logo que ao longe se mostra o calouro, 
Calouro maldito que é o meu Cabrion, 
Correndo a faceira procura a janela 

Com todo requebro de moça de tom! 


(8) Estouro, em linguagem acadêmica, era a perseguição aos «calouros», 
em plena via pública, ao matraquear incessante de pratos, busios, latas, etc. 
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Ó tempos felizes! Ó tempos de Olinda! 
Quem era um calouro pra ter namorada... 
-—— E enquanto suspiro por pratos e busios 
Vai êle fazendo gentil barretada. 


E ela vermelha qual uma cereja, 

Com os olhos brejeiros pregados no chão, 
Dá meis uma prova que morre por êle, 
Com tal embaraço, com tal confusão. 


E o tolo, o jancta, saltando de. alegre 
Por dar um codilho no seu veterano, 

Diz quatro graçolas; mas seca-lhe a musa, 
E eilo citando Direito Romano. 


Recorre à&o Waldeck, procura argumento, 
Que provem que a moça não o deve deixar, 
E cita o Digesto, falando em Pandectas, 
Diz coisas horríveis de o mundo pasmar ! 


Que moça sem gósto! prefere um calouro 
A mim que sou grande, que sou veterano ! 
Pois bem teu castigo será — aturares, 

Os textos maçantes do Direito Romano! — 


E aqui finalizamos a Sabatina por falta de espaço. — P. de 
Calazans» (9). 

Em 1857, quando João Caetano, em virtude de contrato cem 
a diretoria do «Santa Isabel» (10), realizou uma temporada na- 
quele teatro, Pedro de Calazans, na noite de 17 de fevereiro, no 
espetáculo em homenagem à Associação Tipográfica Pernambu- 
cana, empolgado pela arte insuperável do grande trágico nacional, 
dirigiu-lhe esta saudação: 


(9) 
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Gigante colossal, moderno Rodes 

Das glórias do Brasil; rico diadema, 

Em que de Visapur brilhantes, pérolas 

E as gemas do Pegú, de Ofir se engastam, 
Estrêla d'alva que nitente alinda 

O serico docel dos céus brasileiros; 

Virente palma, que às porvindas raças 


Seção a cargo de Pedro de Calazans no Clarim Literário. Re- 


18 — 1856 


(10) Contraponto — Recife — Ano VI, n.º 12 — 1950. 
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Há de o nome atestar do vasto império; 
Colosso do Brasil, glória do século, 
João Caetano imortal, atende, escuta, 


Se a minha débil voz não soa altiva, 

Como a dos bardos da arrojada Grécia, 

Nos tempos idos de passadas glórias; 

Como a voz das iliadas pomposas 

Que os homeros de então, que os de hoje cantam, 
Vós todos que me ouvis, indulto ao vate! 


Das artes no banquete ébrio conviva, 
Mas ébrio de prazer, de ardor, de pasmo. 
Nas tubas do renome os epinacios 

Hei de mais uma vez cantar do gênio, 
Que na terra brasilea acorda um Talma, 
Mais que um Talma talvez, talvez repito! 


Eu sinto o borbulhar do entusiasmo 

Neste apêrto de mão, que o Talma aos filhos 
De Guttemberg com prazer oferece. 

Eu sinto dentro d'alma o sol da vida, 

E assomam-me na voz brados ruidosos, 
Contemplando o festim desta progenie 

De lidadores esforçados, nobres; 

Nobres, sim! que a nobreza eu só distingo 
Nos brazões do talento e da virtude! 


Quem não adora a luz! quem não se inflama 
Do gênio ouvindo a voz? eu, que de artista 
Mais prezo o nome que os brazões heráldicos, 
Sou filho do progresso, e pois me curvo. 
Ante os carmes de Hugo, de Verdi às notas; 


Ou ante os tracos de finura extrema 

De um cinzel bizantino; ou ante os quadros 
De mimosos pincéis, que de São Marcos 

O soberbo leão guarda orgulhoso ! 

Só me curvo, pois bem, ante a alvorada, 

Que o talento produz, que o mais é sombra! 
Sou filho do progresso e adoro as artes, 

E adoro o alvorescer das pátrias glórias, 
Qual se adora na treva a luz do círio, 

Qual no vasto areial do adusto Saara 

O poento viajor ama os verdejos, 

Que ao longe avista do almejado oasis. 


Ta 


Por isso eu te adorei, moderno Rodes ! 


E pobre como sou, não sendo um Creso, 
Que a fartar a teus pés roje tesouros. 


Nada tendo a oferecer, te ofereço flores. (11) 


Não foi apenas como folhetinista, poeta e cronista que Pedro 
de Calazans militou na imprensa de Pernambuco, principalmente 
no Clarim Literário, no Jornal do Recife, no Jornal do Domingo 
e na Iris Acadêmica. Também o fazia subscrevendo trabalhos de 
cunho jurídico. 


«Traços ligeiros sôbre o casamento civil», coletânea de arti- 
gos publicados no Diário de Pernambuco, oferecidos a Monsenhor 
J. Pinto de Campos, revelam reais conhecimentos de uma matéria 
das mais controvertidas na época. É que Pedro de Calazans o 
literato não superava o estudioso do Direito. Colando grau a 
16 de dezembro de 1859, Pedro de Calazans iniciou o tirocínio 
profissional como promotor interino da cidade de Estância. 


Deputado geral à legislatura de 1861-1864, não deixou 
nenhum traço marcante de sua passagem pela Câmara. Faltavam- 


lhe aptidões especiais para a política, ressentindo-se, sobretudo, 
da carência de dotes oratórios. 


Preferia as lutas do jornalismo, nas quais colocou a sua pena 


a serviço do partido conservador em O Constitucional e o Correio 
Mercantil, órgãos da imprensa fluminense. 


Dissolvida aquela legislatura, por decreto de 12 de maio de 
1863, Pedro de Calazans partiu para a Europa no ano seguinte, 
em longa excursão de recreio. 


Juiz Municipal em Caçapava, no Rio Grande do Sul, em 
1868, cidade qué o elegeu deputado provincia à legislatura de 
1869-1870, foi removido em 1870 para Santa Maria da Bôca do 


Monte, e daí a seu pedido, para Geremoambo, na Bahia, em 1871, 
onde se demorou até 1872, quando «erminou o seu quatriênio na 


(11) No livro Últimas páginas, de onde copiamos a poesia em apreço. 
Pedro de Calazans aduziu-lhe esta nota: «Conhece-se, com facilidade, que 
esta poesia foi feita para produzir o efeito de versos cuvidos; mas não lidos; 
ressente-se, por ventura, dêsse defeito. O povo dessa cidade, por excesso 
de generosidade, aplaudiu-a; bem pode ser que mereça as fogueiras inquisitoriais 
da crítica; não importa, o autor dá-se por bem pago de a ter escrito». 

Nesse mesmo espetáculo, também declamou versos alusivos à persona- 
lidade de João Caetano o estudante Franklin Américo de Meneses Dória, 
futuro Barão de Loreto, de quem trataremos em capítulo especial. 


de 


magistratura, que se viu forçado a abandonar, cm virtude de 
grave enfermidade. 


A conselho médico, e após uma peregrinação por diversos 
de nossos melhores climas, resolveu, então, partir para a ilha da 
Madeira, em busca de melhoras, intento que a morte malogrou, a 
bordo de um navio, no dia 24 de fevereiro de 1874. 


XI 


PINTO JÚNIOR 


Natural do Recife, onde nasceu a 2 de fevereiro de 1832, 
João José Pinto Júnior, bacharel da turma de 1855, teve o destino 
cruel de certos professôres — o de suportar, resignadamente, e 
sem que o merecesse, a malignidade e a irreverência de diversas 
gerações de estudantes. 


Homem de espírito, passou por pouco inteligente. Culto, viu 
desdenhados, quase que sistematicamente, os conhecimentos que 
possuia sôbre a matéria que lecionava. 


E a própria complacência com que tratava os alunos, não 
mereceu da parte dêstes a grande simpatia a que tinha direito. 


Cerca-lhe o nome um enorme anedotário, de que iremos, 
agora, tratar. 


Conta Alfredo Varela Vilares (1), (o «Alfredo Varela», 
publicista, parlamentar e diplomata da primeira República), for- 
mado em 1889, que era ainda acadêmico quando, uma tarde, indo 
pela antiga rua do Cabugá, no Recife, achou «um fragmento de 
papel envelhecido, que revoluteava ao sôpro do terral e no qual 
em tinta esmaecida», estavam escritos os seguintes versos: 


Nasce d'alma a Simpatia, 
Que depois torna-se Amor, 
Nasce do amor o Ciume, 
Do ciume nasce a Dor. 


Nasce da Dor a Agonia 
Que retalha o Coração; 
Da Agonia surge a Morte, 
Dos tristes — Consolação. 


(1) Remembranças, pág. 38. Alfredo Varela nasceu em Jaboatão, Rio 
Grande do Sul, a 16 de setembro de 1864. Além de diplomata, parlamentar 
e publicista, foi também Procurador da República, secretário do Interior do 
govêrno de sua terra natal, coronel honorário do Exército e lente catedrático 
da Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeiro. 


Firmava-os «J. J. Pinto Júnior», assinatura coincidente com 
a do velho lente da Facuidade, catedrático de Direito Romano, 

Porque reputasse os versos «uma perfeita jóia literária», Va- 
rela relutou em admitílos da autoria daquele lente «que gozava 
a fama merecida de ser uma excelente pessoa e o mais ininteligente 
dos professôres». 

Só depois que lhe garantiu «um preclaro amigo que Voltaire 
menciona em suas obras notável poesia de um sujeito de indigência 
mental equivalente à do nomeado pernambucano» é que se dispôs 
«a ser mais prudente no pronunciar-se sôbre a espécie», e deixou, 
assim, de «excluir a suposição favorável aquela autoria». 

Varela defrontou Pinto Júnior em completa ruina espiritual. 
Conhecendo-o dez anos antes, em 1878, informa Clovis (2) que 
já nessa época, apesar de contar apenas cingiienta e seis anos, 
era flagrante o. seu declínio mental. 

Vitimado por um insulto apoplético ao atingir à maturidade, 
perdeu desde então o ardor e o brilho que revelara nas pugnas 
jurídicas ao iniciar a vida pública, e nas quais conquistara me- 
recidos lauréis em disputas com verdadeiros talentos. Doutoran- 
do-se em 1857 com José Liberato Barroso, cuja defesa de teses 
causou tão grande sensação a ponto de dar origem à lenda do 
«apêlo desesperado ao emérito Paula Batista para desagravar os 
foros culturais da Congregação», coube-lhe o encargo de proferir 
o discurso oficial na colação de grau, tendo dissertado sôbre «o 
conceito do direito» em oração que mereceu gerais aplausos dos 
doutos. Por três vêzes concorreu a vagas de lente substituto, e 
em todos êsses três concursos foi classificado em primeiro lugar, 
preterindo, dessa forma, valores intelectuais autênticos como 
Aprígio Guimarães e Pinto Pessõa, que com êle porfiaram na- 
queles torneios científicos. 


Fóra, portanto, na mocidade, espírito vivaz e brilhante, capaz 
de produzir os versos que tão profunda impressão haviam causado 


a Alfredo Varela. 


«A involução da inteligência de Pinto Júnior começou cedo», 
opina Clovis (3) «e a leviana crueldade dos moços emprestava-lhe 
vulto a que estava longe de ter atingido. Em verdade, muitos atos 
de bondade eram levados à conta da mentalidade enfraquecida». 

«O Cons? Pinto Júnior», confirma Abelardo Lobo (4), «era 
boníssima criatura». «Solteirão impenitente, os rapazes diziam, por 
troça, que êle prestara juramento no Templo de Júpiter Farreus 
de guardar o celibato até que Apius Claudius decidisse da sorte 


(2, 3) História da Faculdade de Direito do Recife, vol. II, padrao E 
(4) Sentimento e Ação — «In Memoriam», pág. 139. 
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de Virgínia, a quem prometera casamento, não obstante os ciumes 
da Réa Sílvia, cuja concepção dos gêmeos lhe havia sido atribuída 
no testamento da Ninfa Egéria. 

Éle tão bom, tão simples e tão tolerante, sabia destas pilhérias, 
ria-se e não as achava de mau gôsto». 

Nomeado lente substituto por decreto de 20 de agôsto de 
1859, foi elevado à categoria de catedrático em 1870. 

Não era professor que seduzisse na cátedra. 

Quase nunca fazia preleções, preferindo ler as lições contidas 
num caderno de que não se separava. 

Mas vai um dia, um esquecimento fatal colocou-o em situação 
deveras vexatória. Ao subir à cátedra, verificou Pinto Júnior, com 
espanto, ao apalpar os bolsos da sobrecasaca, que havia deixado 
em casa, de onde saira apressadamente, o caderno com a lição 
do dia. 

O espanto, todavia, não impediu a reação imediata. 

Tirou calmamente os óculos, e como se nada tivesse acon- 
tecido, declarou que privado dos «óculos, que esquecera», não lhe 
era possível ler as Institutas na parte relativa à lição do dia, pelo 
que suspendia a aula. 

Era muito raro esgotar o programa do curso, deixando-se 
comumente ficar na parte preliminar e nas noções gerais sôbre a 
personalidade humana, pátrio poder, tutela e curatela. 

Propalava a maledicência acadêmica que todos os anos. na 
aula inaugural, começava a preleção com a seguinte frase, concer- 
mente à importância do Direito Romano, um monumento secular 
que o legislador brasileiro de 1854 quis considerar como o pórtico 
do suntuoso edifício da Jurisprudência mandada ensinar nesta Fa- 
culdade. 

Presidindo, em certa ocasião, uma banca de latim, nos exames 
do Curso Anexo, uma examinanda, tão interessante na figura quão 
pouco versada na matéria, deu uma silabada que bastaria para 
perdê-la: em vez do de légibus, em breve, pronunciou, em longo, 
de legibus, 

Pinto Júnior, que era alma de grande bondade e que sempre 
foi galanteador, andando nos últimos anos todo derreado pelo 
belo sexo, interveio solícito e amável antes que qualquer exami- 
nador tomasse a palavra, e disse a meia voz, condescendente e 


risonho: 


«Sim, alguns dizem de legibus, como há até quem diga de 
legibás. Mas há também os que dizem de légibus, e talvez com 
melhor razão. Eu estou com êstes últimos, digo de légibus». 


e Ga 


A moça corrigiu-se imediatamente, e patrocinada pela bene- 
volência lamecha do velho mestre... salvou-se da bomba, esca- 
pando pelo pau de canto. 


Outras anedotas correm à sua conta. 


Uma vez, em aula, explicando matéria controvertida, disse, 
após mencionar a opinião dominante: «Divergem, porém, desta 
doutrina, alguns jurisconsultos como eu, Papiano e outros». 


De outra feita, dissertava sôbre a elaboração da lei, em Roma, 
acompanhando o sumário da preleção que trazia escrito num cartão 
de visita. Ao chegar ao final do cartão, deparou-se-lhe a palavra 
— viola — que era a última que estava escrita e que êle leu em 
voz alta, como fizera com todos os outros têrmos do sumário antes 
de comentá-los. 


Refeito da surprêsa, que não pôde disfarçar, explicou com 
indecisão: «Viola, meus senhores, era um instrumento que os 
romanos costumavam tocar quando procediam à fatura das leis. 
Povo essencialmente formalístico, não podia dispensar certas so- 
lenidades...» 


Mas nisto, virando o cartão, viu no alto do verso a sílaba ção, 
gue era o remate da palavra iniciada na face anterior. 


Com a maior simplicidade retificou, desde logo: «Ah! meus 
senhores, não é viola, não, é violação da lei, que é o ato praticado 
contra o preceito que ela estatui». 


Essas duas anedotas, muito divulgadas, parecem-nos de auten- 
ticidade duvidosa. Pinto Júnior, modesto e despretensioso, como 
era, não iria chamar-se de jurisconsulto, em aula, para equiparas-se 
a Papiano, colocando-se, aliás, em primeiro lugar. 


O caso da viola é igualmente improvável. 


Se êle lia integralmente as preleções que trazia escritas num 
caderno, a ponto de não dar aula quando esquecia os óculos, nunca 
poderia ter tido oportunidade de utilizar-se de sumário. 


Era um homem de fina educação e trato ameno. 


A extrema gentileza levava-o a repetir, automaticamente, 


certas expressões corriqueiras de afabilidade, nem sempre apro- 
priadas às circunstâncias. 


Indagando, um dia, pela saúde dos pais de um aluno, e como 
êste, sucumbido, lhe dissesse que a sua mãe estava doente, em 
estado grave, Pinto Júnior atalhou-o inadvertidamente: «É o que 
se quer; é o que se quer». 


Alto, feições corretas, barba cerrada, calvo, andava sempre. 
muito asseiado e bem posto. 


ses Bi 


Deixou um livro, Curso elementar de direito romano, que, 
embora de natureza sucinta, prima «pela clareza e precisão das 
idéias» (5). 

Foi um zeloso cumpridor de seus deveres no magistério que 
exerceu durante trinta e seis anos, tendo sido aposentado em 1891, 
na execução da reforma Benjamin Constant. 

Devotava verdadeiro amor à instrução, em cujo benefício 
despendeu decididos e constantes esforços, quer no Conselho da 
Instrução Pública, quer na Sociedade Propagadora que tem o seu 
nome, de que foi fundador, e que mantém, no Recife, estabele- 
cimento de primeira ordem para a preparação de técnicos no ensino 
elementar e secundário, o qual pede meças ao instituto oficial do 
Estado e a outros congêneres do país. 

Pinto Júnior faleceu no Recife a 18 de março de 1893. 


XIV 


GASPAR DRUMOND 


Nascido no Recife, a 9 de outubro de 1850 (?), faspar 
Vasconcelos Menezes de Drumond era estudante que tanto tinha 
de talentoso como de vadio. 

Fiado na grande inteligência que lhe permitia passar nos 
exames sem esforços, ia cada vez se aplicando menos nos estudos, 
certo de que, quaisquer que fôssem os obstáculos, saberia con- 
torná-los com a habilidade de que dispunha. 

Seu velho pai, como era natural, desgostava-se profunda- 
mente com o que presenciava, vendo estiolar-se numa boêmia des- 
regrada o talentoso filho, que tentou, inútilmente, chamar ao bom 
caminho, empregando ora a brandura ora a energia, 

A paciência, entretanto, esgotou-se-lhe um dia, ao verificar, 
cheio de surprêsa e de indignação, que os livros de que se devia 
utilizar o rapaz, em determinada série do curso, estavam ainda 
com as fôlhas por abrir. 

Pensando em castigá-lo, resolveu recorrer ao seu irmão, An- 
tônio Vasconcelos Menezes de Drumond, lente da Faculdade, o 
qual dividia com Trigo de Loureiro as palmas dos dois jnaiores 
carranças da congregação. 

O pedido não podia ter melhor acolhida. 

Na primeira aula de Direito Civil, Menezes de Drumond que, 
além de desejar atender ao irmão, tinha contas a ajustar com o 
sobrinho, chamou-o à lição, de semblante austero e carregado. 


(5) “Ob. cit. toma Hj páge 56; 
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Se previu a borrasca, dela não arreceiou Gaspar Drumond. 


Com o seu jeitinho especial, tomou logo a palavra, improvi- 
sando sôbre o ponto elogiiente tirada, em que sobravam frases 
sonoras, elegantemente construídas, conquanto destituídas de con- 
teúdo e conhecimentos sôbre a matéria. 

Ia longo o discurso, que Menezes de Drumond ouvia apa- 
rentemente impassível, porém intimamente indignado, quando à 
certa altura, revoltado diante de um dispauterio que lhe feriu os 
ouvidos, resolveu interrompê-lo: 


«-— Onde aprendeu isto, Sr. Gaspar? 
«— No Pothier, Sr. Dr. 
«-— Como assim, em que livro? 


E imediatamente, antegozando a peça que iria pregar ao 
sobrinho, chamou o bedel e lhe ordenou que fôsse buscar na 
biblioteca da escola as obras completas do renomado mestre francês, 
ao mesmo tempo em que dizia ao moço: 


«— Hã de me mostrar onde leu tais coisas». 


Estava salvo Gaspar. E a deixa fôra fornecida pelo próprio 
lente. 


Desejoso de desforra, objetou com autoridade: 


«— Eu logo vi; estamos equivocados». 

«-— Estamos equivocados, como ?» 

«-— Perdoe-me... Vou explicar o nosso equivoco». 

«— 2!» 

«— Sim, o nosso equívoco, pois ao passo que supõe a ilustre 
cadeira que eu me refiro ao notável civilista Pothier, autor de 
obras de grande tomo; eu me refiro ao meu colega e amigo Pothier 
— ao Francisco Pothier Rodrigues Lima (1) que agora mesmo 
está presente e aqui sentado ao pé de mim». 

Conta-se ainda, a propósito da quizila existente entre tio 
e sobrinho, que êste, em certo exame, o teria averbado de suspeito, 


e que Menezes de Drumond, estranhando a alegação, ter-lhe-ia 
perguntado: 


«— Suspeito eu — seu tio; por que ? 


«— Porque é meu inimigo capital». 


(1) Natural do Ceará, bacharel da turma de 1874. 


EGO es 


Bacharelando-se em 1871, Gaspar Drumond teve brilhante 
atuação na vida pública. Parlamentar dos mais ilustres, na última 
década do Império e no alvorecer da República, representou a sua 
terra natal no Senado e na Câmara. 


Foi por essa época, durante umas férias parlamentares, gue 
Gaspar Drumond, imbuído dos hábitos noturnos da vida carioca, 
entrou em casa, no Recife, depois da meia-noite, causando escân- 
dalo à espôsa, que nunca o vira proceder de modo tão estranho. 


«— Mas que é isto, Gaspar? É esta a hora de um chefe 
de família chegar em casa ?» 


«— Minha filha, replicou suasório, meia-noite, no Rio de Ja- 
neiro, é a Ave-Maria dos casados !» 


Gaspar Drumond estava totalmente afastado da política, e 


inteiramente dedicado à sua banca de advocacia, quando faleceu 
no Recife a 25 de maio de 1906. 


XV 
RAUL POMPÉIA 


Natural da cidade fluminênse de Angra dos Reis, onde: abriu 
os olhos para o mundo a 12 de abril de 1863, Raul d'Avila Pompéia, 
ou simplesmente Raul Pompéia, como se celebrizou literàriamerite, 
iniciou os estudos de Direito em S. Paulo, transferindo-se em 
1885 para o Recife, em virtude de séria desinteligência com alguns 
lentes da academia paulista. 


Julgando-se incompatibilizado com a maioria da congregação, 
à que não dava tréguas, como jornalista ou caricaturista, e à qual, 
já formado, «à parte as exceções de dois ou três lentes respei- 
táveis pela ilustração e pelo caráter» (1), denominou de «uma 
congregação de ignorância» (2), qualificando-a ainda de «fábrica 
de iniguidades a que se não podem comparar os outros cursos 
superiores do Império (3), Raul Pompéia preferiu trocar «s ares 
da Paulicéia pelos do Recife. 


Antes, porém, de rumar para Pernambuco, teve de voltar “a 
São Paulo, a fim de prestar exame da matéria de que ficara de- 
perdendo, no qual, em segunda época, foi aprovado simplesmente, 


ja tt, 2, 3) A vida inquieta de Raul Pompéia, Eloi Pontes, Es 145. 
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Pouco depois de desembarcar no Recife, escrevendo a um 
“amigo, Luís Labre, assim lhe referia Pompéia as suas primeiras 
impressões : 


«... eu moro em um lugar a que não vão os carteiros. É um 
ponto muito distante da cidade, denominado Caxangá, que o 
Coelho Neto conhece muito, para onde se vai de trem de ferro, 
o qual atravessa em uma hora de viagem a distância de três léguas. 

É um lugar agradabilíssimo e magnífico para o estudo, pelo 
sossêgo campestre que aí reina. 

A minha residência é um hotel de preços cômodos e de 
cômodos perfeitamente em harmonia com os preços. Se me de- 
morar neste hotel, como pretendo, poderei estudar à farta, mesmo 
porque o preço das passagens (1$200, ida e volta) nos obriga 
a não ir muitas vêzes ao Recife. 

Quanto à beleza fisionômica da paisagem, nada se pode 
querer de melhor do que as vizinhas do meu hotel campestre. 

No Recife o assunto do dia são as eleições de Nabuco e 
Portela (4). 

Todo o povo, mesmo os mais humildes cafagestes, como cá se 
diz dos pobres diabos do Zé-povinho, tôda a população se en- 
volve com interêsse nas tais eleições, como se se tratasse imedia- 
tamente de negócios de cada indivíduo em particular. O povo 
pernambucano é decididamente um povo heroico. 

Ainda não tendo relações feitas senão com os companheiros 
quartanistas, que por aqui apareceram. Nada te posso contar da 
rapaziada. Dizem-me, entretanto, que em geral não prestam nara 
grande coisa. 

Apesar disso, são acolhidos com acatamento pelas famílias 


da cidade. 

Os negociantes é que não querem saber de estudantes. Igual- 
mente os proprietários de prédios que não os alugam à rapaziada. 
Dizem-me, entretanto, cada um se arranja como pode. 

A cidade do Recife é uma bela cidade, dentro da qual foz 
três voltas o rio Capibaribe, rio mais largo na embocadura do que 
o Paraíba na parte da estrada de ferro. 

Os prédios são altos, de muitos andares, três e quatro às 
vêzes; as ruas estreitas, as carroças, espécies de jangadas sôbre 
quatro rodas, são tôdas puxadas por bois em vez de burros. 


(4) Manuel do Nascimento Machado Portela, figura de grande realce 
no partido conservador de Pernambuco, derrotado por Joaquim Nabuco numa 
eleição para deputado geral, fato que se repetiria dois anos depois, sendo 
Portela ministro do gabinete de 20 de agôsto, presidido pelo barão de Cotegipe. 


O | caio 


Os tropeiros andam sentados sôbre as cangalhas dos animais 


como beduinos no cocuruto dos camelos. Alguns ficam mais de 
um metro acima do pescoço do cavalo... Não continuo... iria 
longe» (5). 


O ano que Pompéia passou no Recife, foi um ano trágico. 


Uma epidemia de febre amarela assolou a cidade, sacrificando 
inúmeras vidas, dentre as quais se contavam as de muitos estu- 
dontes. 

A «colônia» paulista, das mais populosas então, foi dura- 
mente atingida. O perigo era tanto maior quanto mais habitada 
fôsse a zona, pela facilidade com que se propagava o mal. 

Tornava-se prudente, por conseguinte, procurar os lugares 
ermos, o que os estudantes podiam fazê-lo sem prejuízo, já que 
não havia obrigatoriedade de fregientar as aulas. 

Se essas precauções puderam poupar a alguns estudantes, 
outros, no entanto, mais infelizes, não conseguiram escapar à 
terrível moléstia. 

Depois de residir, com Rodrigo Otávio e alguns colegas, 
no segundo andar de um prédio situado na rua do Livramento, 
Raul Pompéia, sempre em companhia de Rodrigo Otávio, trans- 
portou-se para uma casinha na Capunga, desta para Jaboatão, e 
finalmente para um hotel em Caxangá. 

Se essas precauções puderam poupar a alguns estudantes, 
outros, porém, mais infelizes, cairam vitimados pela insidiosa en- 
fermidade. 

Era geral a consternação reinante no seio da «colônia» pau- 
lista, dia a dia desfalcada de um de seus membros. O sofrimento 
solidarizava aquêles moços, cujo elo de aproximação sempre fôra 
a alegria esfusiante. 

Numa outra carta ao mesmo Labre, o futuro autor de O 
Ateneu extravazava todo o pesar de uma mocidade, para quem 
o espetáculo da morte se tornara trivial: 

«Acabo de ter notícias por uma carta que neste instante me 
entregaram, em Jaboatão, pequena cidade a três léguas do Recife, 
na qual a rapaziada de S. Paulo, afugentada pelas febres, agora 
reside. (...) A febre vai desaparecendo completamente do Recife. 

Desgraçadamente, não se foi sem levar queridos cempanheiros, 
como o pobre Gervásio Martins, cujos derradeiros instantes eu 
presenciei, para fechar-lhe os olhos, e o simpático Afonso Ma- 
galhães e o Queiroz Teles e mais dois rapazes, um dos quais 
matriculados aí em S. Paulo no primeiro ano, ambos camaradas 


—— 
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(5) Eloi Pontes, ob. cit., págs. 156-8. 
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íntimos da colônia paulista do Recife. A morte dêstes rapazes foi 
uma desolação. 

Não lhe contei já em outras cartas o que houve, porque só 
recordar me faz estremecer. 


Os rapazes ficaram espavoridos; entretanto, ninguém pen- 
sava em fugir. Gostei do procedimento dos moços do sul. 


Cada colega que adoecia era imediatamente visitado por todos, 
que se emulavam em querer prestar serviços. Andavam todos 
magros e pálidos das vigílias. A dor que as perdas iam produ- 
zindo não se descreve. 


O Rodrigo Otávio teve um acesso de choro no cemitério, no 
entêrro do Afonso, que me impressionou de uma maneira terrível. 
'O Franklin (6) tinha, de vez em quando, em qualquer lugar onde 
se achasse, uns ímpetos de pranto que incomodavam. 


O Tupinambá (7) ao voltar da casa do Afonso, onde o 
deixara cadaver, foi assaltado por um repentino desespêro de 
leucura, arremessando-se contra as vidraças ferindo-se todo nas 
mãos. Foi preciso um esfôrço extraordinário para conseguir acal- 
-má-lo e banhar-lhe as mãos em arnica. 


A última noite do Gervásio, em cuja casa eu estive até acom- 
panhar-lhe o corpo que foi removido para uma igreja, a conselho 
dos médicos, essa noite foi horrorosa. Havia uns oito estudantes 
presentes e ao último suspiro do pobre Gervásio a cena de deses- 
pêro de todos não se descreve. 


Infelizmente, nessa mesma noite, por ter apanhado muita 
chuva, eu adoeci, não me sendo possível ir ao entêrro do dia se- 
guinte, nem assistir aos últimos momentos dos que morreram iogo 
em seguida ao Gervásio. 

Garanto-lhe que nunca vi coisa tão triste em minha vida, como 
êstes dias. | 
Ea Não quero falar-lhe da chuva de telegramas das famílias 
aterradas e das notícias falsas e verdadeiras, cada qual mais 
assustadora, que circulavam por tôda parte: «Fulano está com 
febre». «Sicrano está a morrer», ete. gi 


Até eu passei por morto, pelo fato de ter uma febrisinha de 
38 graus». ; 
Impetuoso, injusto, às vêzes, impiedoso quase sempre, quando 
em conflito com os poderosos, Pompéia era de uma grande ternura 
no trato com os humildes e desfavorecidos da fortuna. 


(6) Franklin Ferreira de Sampaio, formado em 1887. 


(7) Andrônico Rustico de Sousa Tupinambá, formado com Pompéia 
em 1885. Lea 
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No amparo a um desafortunado, todo o seu ser vibrava in- 
tensamente como um verdadeiro feixe de nervos. 

Foi num dêsses impulsos, fremente de indignação e Jesejos 
de desforra, que tomou a si, no hotel de Caxangá, o patrocínio 
de uma pobre mocinha ali existente, vítima dos instintos bestiais 
de um morador das vizinhanças. 

Saindo imediatamente a campo, chamou o responsável aos 
tribunais, escrevendo longos arrazoados. 

Andava dia e noite, sem medir qualquer espécie de sacrifício, 
nem mesmo de ordem financeira. Só descansou no dia em que viu 
punido o culpado (8). 

* Essa defesa, feita ainda estudante, foi, provavelmente, a única 
causa jurídica de Pompéia. 

'* Depois de formado, à semelhança de muitos outros literatos 
nunca se utilizou, ao que se saiba, do diploma inútil, que êle, talvez, 
guardasse escondido no fundo de uma gaveta, e que representava 
epenas uma homenagem de seu amor filial. 

Político extremado em S. Paulo, em Pernambuco, Pompéia 
foi tão somente literato. 

* Datam do Recife muitas de suas mais belas produções, algumas 
delas enfeixadas nas Canções sem metro, e o próprio O Ateneu, 
segundo esclarece Eloi Pontes (9), começou a ser esboçado no 
pequenino quarto do hotel de Caxangá. 

Na vida acadêmica de Raul Pompéia, a não ser a campanha 
que empreendeu, ainda em S. Paulo, contra os trotes, nada hã 
que destacar no tocante às tradicionais surriadas e troças. 

Rodrigo Otávio conta-nos, todavia, um curioso episódio ocor- 
rido em Pernambuco, no qual vemos Pompéia diferente, empe- 
nhando-se em extravagante aposta, a que o memorialista de Co- 
ração. Aberto, intitulou de «Duelo Original», e que consistiu num 
combate travado entre ambos para ver quem mais bebia, episódio 
deque trataremos detalhadamente no capítulo referente àâquêle 
jurisconsulto e professor. 

“Tendo privado intimamente com Raul Pompéia, assíduo fre- 
“quentador, no Recife, da casa de seu pai, a quem fôra zecomen- 
dado, o retrato que dêle nos pinta Otávio de Freitas, nº época 
um modesto preparatoriano, é um retrato bem diverso da medalha 
cinzelada para a posteridade. 

Longe de ser um misantropo e taciturno, cheio de. esqui- 
sitices e arestas, o Pompéia que êle nos evoca é um Pompéia 
humano, delicado, afável, que a todos seduzia para lhaneza de trato. 

(8, ) Otávio de Freitas, Aspectos curiosos da vida de Raul Pompéia, 
Folha da Manhã, do Recife, de 19-12-1948. in 

49) Eloi Pontes, ob. cit., pág. 176. 
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«Eu ia visitá-lo inúmeras vêzes, diz o grande médico e es- 
critor, e era sempre cheio de encantamento que o ouvia discretear 
sôbre assuntos literários e sôbre a vida acadêmica do Recife e 
de São Paulo, discutindo com êle, como se fôssemos da mesma 
idade e tivéssemos a mesma soma de conhecimento. Tudo devido 
à sua bondade e à sua benevolência» (10). 

Colando grau em 1885, por haver galgado um ano, conforme 
lhe permitia o regime das propinas, como êle se formaram cento 
e setenta e quatro acadêmicos, muitos dos quais, na vida pública, 
vieram a ter destacado realce nas letras, no magistério, na ma- 
gistratura, na diplomacia e na política, tais como Alberto Torres, 
Anízio de Abreu, Borges de Medeiros, Braz de Arruda, Carios 
Porto Carreiro, Ciridião Durval, Cândido Mendes, Lacerda Wer- 
neck, Phaelante da Câmara, Gumercindo Bessa, Cardoso de Oli- 
veira, Bulhões Pedreira, Manuel Vilaboim, Olavo Egídio, Alencar 
Guimarães, etc. Fora da arte, só a política o empolgava, como o 
demonstrou durante o govêrno do Marechal Floriano Peixoto, 
que elegeu seu ídolo, como o mais denodado defensor das insti- 
tuições republicanas. 

Raul Pompéia tinha trinta e dois anos, quando se suicidou 
no dia de Natal de 1895, desfechando um tiro de revolver contra 
o peito. 


XVI 


RR 


J. M. P. C. «o calouro mais bonito que apareceu na Fa- 
culdade, desde os tempos de Olinda», como sentenciou o Espelho, 
periódico da época, já trazia cartaz quando chegou ao Recife. 

Adolescente ainda, estudante de preparatórios no Maranhão, 
sua terra natal, fôra comparsa num rumoroso drama passional 
que levou ao cárcere a maior autoridade judiciária da província. 

Sua vocação, porém, não era para a tragédia que o havia 
surpreendido no início da vida por um golpe traiçoeiro do destino. 

Tinha nascido para a alegria e para a troça. O meio aca- 
dêmico foi-lhe, portanto, propício à atuação de natureza galhofeira. 

Como muitos estudantes, P. C. não dispunha de mesada 
suficiente, de modo que andava sempre em embaraços monetários. 
que o traziam em constantes sobressaltos. 

Nenhum financista, por mais hábil que fôsse, seria capaz 
de equilibrar-lhe a receita e a despesa. 


(10) Otávio de Freitas, art. já cit. na nota n.º 8 dêste capítulo, 
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A sua grande arma, quando atormentado por credores im- 
pertinentes, era o dia de amanhã para o qual apelava indefinida- 
mente com promessas que não realizava. 

Boa vontade, acreditamos que tivesse, mas não tinha di- 
nheiro, e, assim, nos momentos decisivos, furtava-se aos encontros 
marcados, desaparecia das rodas habituais, levando ao desespêro 
os credores, que se esfalfavam por descobrir-lhe o paradeiro. 
Credor mais afoito, farto de engodos e de lábias, conseguiu, certo 
dia, penetrar na república que êle habitava, e, sem anunciar-se, 
foi apanhá-lo no próprio quarto de dormir. 

P. C. ficou pasmo, mas não perdeu a presença de espírito, 
e assumindo uma atitude dramática, bradou com fingida indig- 
nação: 

— «O Sr., talvez por ignorância, acaba de cometer o crime 
de violação de domicílio, entrando, dêsso modo, na minha casa, 
sem a devida licença». 


— «Como ?», inquiriu o credor, assustado. 


— «Sim, um crime. Não se entra assim na casa alheia. À lei 
é clara e positiva, assegurando a inviolabilidade da residência do 
cidadão. O Sr. devia bater na porta, perguntar se eu estava em 
casa e pedir licença para entrar. Saia e faça isso, se quizer que 
eu o atenda». 


O homenzinho, meio enfiado e sem querer incorrer no «esa- 
grado de P. C., fez o que êste ordenava. 


Saiu, e na porta, que lhe foi imediatamente fechada, bateu 
respeitosamente. 

— «Quem é?, indagou P. C. 

— «Sou eu, Fulano de Tal», respondeu o credor. 

— «Que é que quer ?», insistiu P.C. 

= Balar como Dr P. C. 

— «Não está», gritou êle com energia, e deixou o credor 
na porta da rua. 


Em outra ocasião, um onzenário bastante conhecido no Re- 
cife, não sabendo mais como conseguir a liguidação de um débito 
muito antigo, publicou num jornal a seguinte mofina: 


«Pede-se a P. C., acadêmico de Direito, o obséquio de 
comparecer à rua de Hortas, para tratar de negócio que não 
ignora, e do qual o abaixo assinado tem documentos». 
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Outro qualquer ficaria arrasado cor semelhante notícia, ma- 
xime tendo-lhe sido levada, como foi, por sua noiva. 


P. C., entretanto, não era criatura que se desconcertasse 
facilmente. 


— «Está vendo. Sabem que sou rico e querem fazer chan- 
tagem», disse com desfaçatez à noiva. «Mas não perdem por es- 
perar. Amanhã terão uma resposta à altura». 

Efetivamente, no dia seguinte, no mesmo jornal, aparecia 
esta declaração: 


«Se o articulista de ontem, morador à rua de Hortas, ao que 
parece useiro e vezeiro em negócios de agiotagem e torpe ganância, 
procura desconceituar-me, está enganado. Se tem documentos, 
como alega, exiba-os em juízo, onde pretendo separar o joio do 
trigo». 


“O articulista não foi a juízo, e ficou, por consegiência, logrado. 


De outra feita, procurado por um credor, cuja presença não 
pôde evitar, recebeu-o de fisionomia triste, olhos marejados de 
lágrimas, afetando a compunção de imensa dor. 


— «Acabo de perder um tio», explicou comovido. «É verdade 
que me deixou uma boa fortuna. Mas de que vale o dinheiro em 
face da perda de um ente tão querido? Mandava ao diabo a 
“fortuna, contanto que o meu tiosinho continuasse vivo! O Sr, não 
pode imaginar como estou sentido !...» 


Diante de desgôsto tão profundo, e na perspectiva da he- 
rança anunciada, o agiota desmanchou-se em solicitude e palavras 
-consoladoras, e ainda por cima lhe forneceu dinheiro para o luto 
e outras despesas urgentes. 


Dotado de físico privilegiado, elegante e maneiroso, P. C. 
era o «enfant-gaté» das moçoilas casadouras do Recife. 


Quase tôdas disputavam entre si, como rivais irreconciliáveis, 
as preferências de sua simpatia. 


Tendo sido noivo de uma linda pernambucana, à que já nos 


referimos, o rompimento posterior do compromisso custou-lhe bem 
caro. 


O pai da jovem, professor da Faculdade, revoltado com o 
procedimento de P. C., e condoido da decepção da filha, que 
não se cansava de chorar, assegurou, ao que se propalava, que 
enquanto regesse a cadeira de Direito Civil, P.C. não colaria 
grau. O juramento foi cumprido inexorâvelmente. 


Bastava P. C. se apresentar a exame para ser sumâriamente 
reprovado. % 
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Depois de três ou quatro tentativas infrutíferas, P. C., em 
face do inapelável, não teve outro remédio senão o de abandonar 
a escola. 

Somente em 1885, com a jubilação daquele lente, lhe foi 
possível reencetar o curso que ultimou em 1887. 

Quando J. J. Seabra, de quem havia sido aluno, foi mi- 
nistro da Justiça, nomeou-o delegado de polícia do Distrito Fe- 
deral. 

Luís Domingues, notável político e parlamentar maranhense e 
um dos homens de mais espírito que a República tem conhecido, 
era desafeto de P. C. e fulminou a sua nomeação com um sar- 
casmo cruel. 

Procurou Seabra a propósito de qualquer coisa, ou sem pro- 
pósito nenhum, e depois de tratar do assunto que foi o pretexto 
da visita, disse-lhe simulando pezar: 


— «Seu Seabra vi agora um espetáculo que me deixou pena- 
lizado. Encontrei um nosso colega prêso e trazido pelas ruas 
escoltado por duas praças. 

Note-se: eu não gosto do homem que naturalmente terá feito 
uma das suas, dando motivo à prisão. Mas é um bacharel, um 
colega nosso, e não devia, portanto, ser tratado com tanta des- 
consideração. Não é por êle, mas é por todos nós, pela nossa 
classe». 

Surpreendido com a notícia, e num dos seus rompantes cos- 
tumeiros, Seabra exclamou indignado: 

— «Que é que me está dizendo? Quem é êste nosso colega 
vítima de tal violência ?» 

— «P,. C.», respondeu Luís Domingues com estudada sim- 
plicidade. 

— «P, C.?!» retorquiu Seabra. «Não, Domingues, P. C. 
não estava prêso. P. C. é delegado de polícia. Os soldados que 
o acompanhavam eram as suas ordenanças». 

Era a deixa que Luís Domingues esperava para desferir a 
seta de sua ironia venenosa: 


— 4O que? !.,. P, C., delegado de polícia ?!... Oh! 11...» 
XVII 
DR. RABICHO 


M. C. M. S., cognominado Dr. Rabicho, ficou célebre na 
Faculdade pelas respostas absurdas, em que se contundiam a 
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ignorância das matérias e a extravagância dos conceitos, profe- 
ridos, aliás, com circunspecção e gravidade. 

Foi um estudante que marcou época, dêsses que não são 
facilmente esquecidos, e dos quais sempre se fala, como se esti- 
vessem presentes, muitos anos depois de terem deixado a academia. 

No caso do Dr. Rabicho, se os seus colegas e contempo- 
râneos, ou mesmo os que, pela tradição oral, lhe conueceram a 
fama. se houvessem dedicado à tarefa de coligir-lhe os dispau 
térios, contaríamos, atualmente, com uma das mais completas 
poliantéias do gênero. 

Nem tudo, felizmente, se perdeu. 

Poderemos rememorar, hoje, graças à eficiente e prestimosa 
colaboração de um rapaz de 86 anos (1), que o conheceu na 
Faculdade, algumas passagens pitorescas de que o Dr. Rabicho 
foi protagonista. 

Uma vez, no exame de Direito Eclesiástico, pedindo o pro- 
fessor uma definição de «bispo», Dr. Rabicho retrucou sem pes- 
tanejar: 


— «Bispo é um pedaço do Papa». 


E ante a gargalhada que espoucou na sala, retificou com 
«uperioridade, virando-se para os assistentes: 


— «Quando falo em pedaço, quero referir-me ao moral, e 
não ao físico». 

De outra feita, no exame de Direito Civil, como o lente 
falasse em direito real, Dr. Rabicho interrompeu-o com energia: 


— «Direito real? Protesto contra o têrmo ! Já não temos rei! 
Temos é imperador ! Portanto o direito é imperial e não real!» 

Essa resposta, malgrado a hilaridade que causou, custou-lhe 
bem caro, porque os examinadores, muito embora tivessem rido 
gostosamente, não lhe perdoaram o disparate e lhe impuseram 
os RR fatais. 

Se fazia política, como adepto fervoroso da grei conser- 
vadora de Pernambuco, à qual emprestava o apoio de sua dedi-' 
cação e o calor de seu verbo, tinha uma outra paixão mais obce- 
cante ainda — a crítica mundana e artística dos espetáculos de 
«bel-canto» do teatro Santa Isabel. 


Fundou para isso um hebdomadário especializado, os Res- 
sábios Líricos, de que era redator, diretor e proprietário. 


(1) Guardamos sigilo sôbre o nome do informante por determinação 
expressa do mesmo. 
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Eram folhetos de tamanho reduzido, vendidos ao preço de 
200 rs., que os gazeteiros apregoavam à saída dos espetáculos 
do «Santa Isabel». 

Talvez não haja em nenhuma literatura, de nenhuma parte 
do mundo, trechos tão deliciosos como os que Dr. Rabicho pro- 
porcionava aos seus leitores. 


Uma pequena amostra dará idéia nítida do seu sabor: 


«Beija-flor voeja de galho em galho. No primeiro galho, 
nívea e sedosa como a deusa da liberdade passando pela mente 
do éscravo, D.L.F. e sua linda irmã, D.M.C.F., vestida de 
rastos de meteoro pelo azul do céu. Logo depois, D.S.M., leve- 
mente bafejada por um sôpro baiano» (2). 

Para melhor compreensão dêsse trecho, é bom acentuar que, 
em nota de pé de página, explicava o cronista: «galho quer dizer 
camarote», acrescentando nós que o «sôpro baiano» que bafejava 
levemente a linda moça, era uma alusão ao seu namoro com um 
estudante de tradicional família da terra de Castro Alves. 


Os Ressábios Líricos também publicavam avisos como êste 
que passamos a transcrever: 


«Pedimos desculpas às gentis deidades que fregientam o 
nosso lírico por não ter ainda estreado a cantora Parodi, vítima 
de um parto recente». 

Acreditamos que depois dêsses dois exemplos, nada mais 
seja preciso dizer quanto ao valor da prosa do Dr. Rabicho. 

O aparecimento dos Ressábios Líricos foi noticiado de maneira 
tôda especial por uma fôlha do Recife. 

Aproveitando-se de um êrro gramatical, dos mais graves, 
aguêle confrade deu-lhe as boas vindas com forte dose de ironias. 

Desejosos de divertirem, alguns colegas do ofendido, com 
evidente perfídia, justificável, perfeitamente, pelos momentos de 
alegria que antegozavam, lembrando-lhe a conveniência de revidar 
à mofina. 

Dr. Rabicho, porém, desdenhando a crítica, não se dignou 
de respondê-la, menos por temor da polêmica, do que pela noção 
de suas responsabilidades. 


(2) Apesar de todos os esforços, não conseguimos encontrar, nem na 
Biblioteca Nacional, nem na do Recife, nem na de S. Paulo, nenhum exemplar 
dos Ressábios Líricos, dos quais nos dá notícia Alfredo de Carvalho nos 
«Anais da Imprensa Periódica Brasileira» — Revista do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, tomo especial, parte II, volume I. 

É possível, por conseguinte, que, reproduzidos com o auxílio da memória 
de quem os guardou de cor, os trechos citados não coincidam inteiramente 


com os originais. 
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Um artista como êle, ourives de frases, a filigranar períodos 
coruscantes na sua tôrre de marfim, não iria descer das altas regiões 
em que pairava para terçar armas em terreno tão pouco poético. 
As questiúnculas gramaticais,. preferia o doce convívio com as 
beldades do «Santa Isabel», exaltando-lhes as graças e o esplendor 
dos vestidos. 

Os Ressábios Líricos tiveram duração efêmera. 

O primeiro número saiu a 6 de julho de 1884, e o quarto, e 
último, ao que parece, a 27 do mesmo mês. 

Na vida pública, Dr. Rabicho não desmereceu da fama que 
alcançara na escola, onde, após mais de uma reprovação, se di- 
plomou em 1886. 

Nomeado promotor de justiça numa cidade do interior de 
Pernambuco, muito pouco tempo se manteve no lugar. No ofício 
em que comunicava ao Dr. Pedro Corrêa de Oliveira, então 
secretário da província, haver assumido o exercício do cargo, 
terminou por mandar «lembranças ao Alfredo e Batista», irmãos 
do secretário. 


Ciente dessa estranha mensagem, tão atentatória das boas 
normas de correspondência oficial, uma fôlha da oposição co- 
mentou-a com escândalo para pôr em foco a falta de critério 
do Presidente, Dr. Pedro Vicente, que investia em posição de 
destaque criatura de tal ingenuidade... 


Corre uma outra versão acêrca dêsse ofício. 


Dizem alguns que, além das lembranças, o signatário também 
mandava pedir um rabicho para o seu cavalo de montaria. fato 
que teria dado origem ao seu apelido. Conquanto graciosa e 
muito de acôrdo com o estilo do nosso herói, a versão é total- 
mente improcedente, porque, desde os bancos acadêmicos, tinha 
ele aquêle apelido. 

O renome do Dr. Rabicho não se circunscreveu ao meio estu- 
dantil. Chegou até a própria capital do Império, como pode 
ilustrar um episódio ocorrido com Ferreira Viana, ao tempo em 
que êste ocupava a pasta da Justiça do gabinete de 10 de março. 
Encontrando-o em casa de João Alfredo, presidente daquele mi- 
nistério, Ferreira Viana que amava e cultivava a pilhéria, tomou 
a si provocar-lhe a opinião sôbre «a elogiiência», cujo prestígio 
enalteceu em colorido brilhante. | 


Dr. Rabicho, como que desconfiado, tudo ouvia sem tugir 
nem mugir, mas quando Ferreira Viana, atingindo o climax do 
elogio, se reportou às belezas imprescindíveis à peroração de um 
discurso, não pôde mais conter-se, e sentenciou com autoridade: 
<É o amarrado do bouquet !» 
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Estava Dr. Rabicho no Rio Grande do Sul, onde se encon- 
trava desde 1888, desempenhando as funções de juiz municipal 
de Santa Maria da Bôca do Monte, quando se viu exonerado 
das mesmas pelo advento da República. 

Derrubado o trono, manteve-se fiel à dinastia, virtude bem 
rara na época, tendo ainda participado de diversas conspirações 
que objetivavam a restauração. 

Faltava-lhe, todavia, a reserva indispensável aos conjurados. 
Passou por isso a ser evitado pelos monarquistas impenitentes. 
Atribuiram-lhe mesmo o fracasso de um importante plano, muito 
bem arguitetado. 

Em certa ocasião, sondado por Dr. Rabicho sôbre um movi- 
mento que então se articulava, João Alfredo foi-lhe logo cortando 
as vazas: «Tenho lá em casa uma bengala rija e grossa para quem 
me falar em política». 

Quando regressou do Rio Grande do Sul, sem emprêgo e 
com encargos de família, as contingências da vida levaram Dr. Ra- 
bicho a montar uma pensão no centro desta cidade, emprêsa 
em que contou com a cooperação eficaz de espõôsa, de naciona- 
lidade estrangeira, com quem se havia casado naquele Estado. 

Até o dia de sua morte, foi êsse o seu ganha-pão. 

Tinha encerrado definitivamente a carreira de beletrista, des- 
pojando-se voluntariamente da pena de escritor. 

Retomou-a uma única vez, no govêrno Rodrigues Alves, não 
mais como cronista, porém como advogado e polemista, publi- 
cando nos «A pedido» do Jornal do Comércio do Rio de Ja- 
neiro, sob o título de «A pensão da rua do R...», uma série de 
artigos contra o ministro da Justiça, J. J. Seabra, em virtude 
de certas medidas mandadas adotar por aquêle seu antigo lente 
nas casas de habitação coletiva, as quais lhe pareceram preju- 
diciais aos seus interêsses. 

Fôsse pela aridez do tema ou pela idade, o estilo não tinha 
mais as galas de outrora. O homem de negócios sobrepujara o 
artista... Não era mais o saltitante e indiscreto beija-flor das 
alegres noitadas do «Santa Isabel»... 
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O ESTEVÃO 


Estevão Pais Barreto Ferrão Castelo Branco foi um estu- 
dante crônico: matriculando-se em 1871 só obteve o diploma de 


bacharel em 1888. 


cd na 


Oriundo de família abastada, pertencente à chamada «aris- 
tocracia rural pernambucana», fêz os estudos elementares em Por- 
tugal, donde trouxe sólido preparo de humanidades. 


Com semelhante lastro cultural, e dotado de bela inteligência, 
poderia passar pelos exames com a maior facilidade. 


Contrariamente, porém, à maioria dos colegas, sempre an- 
siosos pelo dia da formatura, não teve a menor pressa de concluir 
o curso. 


Amava a boemia acadêmica, e nela foi-se deixando ficar, des- 
percebido do tempo. Foram inúmeros os «calouros» que lhe pas- 
saram à frente, acontecendo até que um dêles, Joaquim de Albu- 
querque Barros Guimarães, formado em 1874, veio a ser seu 
professor. 


Isso muito envaidecia Castelo Branco que, em mais de uma 
vez, passando a mão pelos cabelos de Barros Guimarães, dizia 
bem alto para ser ouvido pelos colegas presentes: «Muito cascudo 
dei nesta cabeça». 


Tratando sempre a Barros Guimarães como antigo «calouro», 
a quem infligira muitos «trotes», era para êle «pistolão» a que 
recorria muito estudante em aperturas de exames. 

Alfredo Alexandre de Jesus Ferreira, mestiço, natural do 
Maranhão, formado em 1889, precisando um dia de seus bons ofi- 
cios, solicitou-lhe uma recomendação para Barros Guimarães, pe- 
dido a que Castelo Branco aquiesceu, dando-lhe o seguinte bi- 


lhete que Alfredo Ferreira entregou sem ler: «Barros — Protejo 
êste moleque — Estevão». 


Na prova oral de Direito Comercial Terrestre, em 1887, 
tendo por ponto «comissão mercantil», perguntou-lhe um dos 
examinadores: «Os comissários têm direito a uma comissão»? 


— «Têm e furtam», retrucou com veemência Castelo Branco. 
Correia de Araújo e Pinto Pessoa, que eram examinadores, 
pouca importância deram à estranha resposta, Silveira de Sousa, 
no entanto, que presidia a banca, abespinhou-se, e, com aspereza, 
verberou a impropriedade da linguagem e o fato de fugir ao ponto. 
Castelo Branco não se incomodou com a advertência, e re- 


lembrando, por certo, «contas majoradas» de algum comissário de 
açúcar, redarguiu com calor: 


— «A resposta pode fugir ao ponto. Mas é uma verdade, e 
eu tenho o direito de desabafar». 
Em 1888, dispôs-se, afinal, Casteio Branco a ultimar o curso. 


No dia da colação do grau foi imensa a sensação nos meios 
acadêmicos, que aguardavam qualquer coisa de inédito. 
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A cerimônia, efetivamente, fugiu às normas da vulgaridade. 

Ao subir à tribuna para agradece; aos lentes do 5º ano, 
como era de praxe, Castelo Branco tirou do bolso da casaca um 
enorme calhamaço de fôlhas de papel, alarmando os presentes 
com a pespectiva de um discurso quilométrico. 


Declamou de início o verso de Dante «Segui il tuo corso e 
lascia dir le genti», e enfático e teatral entrou a ler um discurso 
estrambótico, deixando cair propositadamente as laudas que ia 
indo, e em cada uma das quais havia escrito apenas uma palavra. 

José Higino irritou-se com a brincadeira, e quando Castelo 
Branco, provocando hilaridade, falou no seu «curto tirocínio de 
dezesete anos», não se conteve mais. 


Levantou-se da cadeira e, cruzando a beca, abandonou a sala. 
Minutos depois, outro lente também se retirou. Ficou apenas 
J. J. Seabra, que se manteve até o fim. 


Muito moço, e tendo ainda bem vivo o espírito acadêmico, 
que o levava, muita vez, a confundir-se com os estudantes, Seabra, 
de fisionomia fechada, mas, rindo-se por dentro, não demonstrou 
c menor sinal de censura às irreverências de Castelo Branco, de 
quem tinha sido calouro, e do qual, talvez, como Barros Guimarães, 
também houvesse levado alguns cascudos. 


Deixando a escola, não se lhe arrefeceu o temperamento de- 
sabusado e folgazão. 

Nomeado, já na República, promotor público do Maranhão, 
e indagando-lhe o presidente do Estado, numa deferência tôda 
especial, que comarca preferia, Castelo Branco respondeu sem 
titubear: «A mais longe, por causa da ajuda de custo». 


Designado, posteriormente, juiz municipal de Riachão, na- 
quele mesmo Estado, e tendo entrado em conflito com o repre- 
sentante do ministério público, que lhe parecia pouco amigo da 
verdade, exarou num processo, logo abaixo da denúncia do referido 
promotor, êste extraordinário despacho: «Proibo que êsse sico- 
fanta escreva nos autos». 

Transferindo-se, mais tarde, para uma cidade do interior do 
P:rá, na qual também desempenhou a judicatura municipal, Castelo 
Branco, dissentindo do chefe político da localidade, solicitou exo- 
peração do cargo «a bem do serviço público». 

Foi no Acre, entretanto, que lhe aconteceu o caso mais es» 


pantoso da vida. 

Era êle, então, juiz de uma das Prefeituras daquele território, 
quando um dia, apresentando-se para se receberem em matrimônio 
uma moça branca e um prêto, depois de confirmarem os nubentes 
que se queriam casar, Castelo Branco, sem atender a conveniên- 
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cias ou consegiiências, ao invés de deciará-los casados, afirmou 
categoricamente, com escândalo geral, perante padrinhos e con- 
vidados: 

«Eu, Estevão Pais Barreto Ferrão Castelo Branco, bacharel 
em Direito, juiz municipal dêste distrito, declaro que, fiel a meus 
princípios, não caso prêto com branca». 

Os últimos anos de sua vida de boêmio incorrigível, passou-os 
no Rio, onde, na agitação do quatriênio Bernardes, visitou fre- 
guentemente a Casa de Correção, por incontinência da sua lingua- 
gem política. 


KIX 


A VISITA DA COMPANHIA CRISTIANO DE SOUSA- 
LUCÍLIA SIMÕES, AO RECIFE, EM 1901 — INCIDENTE 
COM OS ESTUDANTES 


Ficou famosa no Recife, e foi comentada durante anos, com 
saudades e doces recordações, a temporada que ali realizou, em 
setembro de 1901, a Companhia Cristiano de Sousa-Lucília Simões. 

Ressalvando-se o êxito obtido, em 1863, pela temporada de 
Furtado Coelho, com Eugênia Câmara e Adelaide Amaral e os 
célebres duelos literários de Castro Alves e Tobias Barreto, 
nenhum outro conjunto, em nenhuma outra época, no Império ou 
na República, talvez haja alcançado tão retumbante sucesso. 


Com um repertório dos mais escolhidos, no qual se incluiam 
peças como Zazá, Francillon, Diana de Lis, Blanchette, Lagar- 
tixa, etc. (1), e estrelado por dois dos maiores expoentes do 
teatro português, integravam-no, igualmente, diversos elementos 
de reais méritos como Nanete de Sousa, Ema e Júlia Muniz, 
Augusta Bresd'linda, Cecília Neves, Júlia Silva, Laura Ferreira, 
Inácio Peixoto, Rangel Sobrinho, Ramalhete, Augusto Campos, 
Chabi Pinheiro, Matos e outros. 


Trazia até a novidade de um praticante da aeronáutica, 9 
ator Alberto Silva, que tinha em mira efetuar uma ascenção no 
Derbi, proeza frustrada em virtude de, certa manhã, seu aerostato 
haver aparecido incendiado (2). 


Desde a noite da estréia, ansiosamente aguardada, o «Santa 
Isabel» esgotou lotações sucessivas. 


Eram pouguíssimos os bilhetes de ingresso em relação à pro- 
cura. 


(1, 2) Mário Sete, «Arruar», pág. 231. 
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Enquanto a elite do Recife — professôres, magistrados, po- 
líticos, médicos, advogados, intelectuais, altos funcionários, abas- 
tados capitalistas, senhoras e senhoritas, luxuosamente trajadas — 
ocupava os lugares de maior distinção da platéia, das frizas e dos 
camarotes, no «galinheiro» e nos camarotes de 4º ordem, literal- 
mente cheios, os estudantes não perdiam um só espetáculo. 

Dava até a impressão de que a tradicional academia nordes- 
tina, no que ela tinha de mais pitoresco e romântico, para lá 
se havia transferido. 

Era a academia sem exames nem sabatinas, sem lentes ranhe- 
tas nem maçadores, sem Ordenações nem Pandectas. 

Quantos sacrifícios, aliás, não deve ter imposto tão constante 
fregiiência ao «Santa Isabel»! 

É possível, todavia, que quando as mesadas minguassem, 
pondo em risco uma récita, os rapazes comprimissem as despesas, 
ou deixassem esperando melhores dias os credores mais acomo- 
dados. 

Havia, ainda, ontem como hoje, o recurso das casas de pe- 
nhores. 

Os juros escorchantes, a perda de um relógio, de uma cor- 
rente, de um anel, de um alfinete de gravata, eram fartamente 
compensados pelos prazeres que êsses desmandos propiciavam. 


Em pleno viço da mocidade e notoriedade artística, Lucília 
Simões, sem exceção de sexo ou de idade, empolgou tôda a po- 
pulação do Recife, trazendo-a prêsa aos seus encantos de mulher 
e de artista. 

Por uma dessas ironias bem comuns do destino, aquêles mesmos 
estudantes, por motivo dos mais fúteis, iriam entrar em conflito 
com a direção da companhia que tanto haviam aplaudido, visando 
sobretudo Cristiano de Sousa. 

Resultou o incidente de uma desinteligência verificada por 
ocasião do benefício de Nanete de Sousa, na «sua festa artística», 
como se dizia, oferecida aos acadêmicos, na qual foi representada, 
em tradução de Eduardo Garrido, a comédia em três atos de 
Valabregue e Hannequin, «Coraly & Cia.». 

Sem pecúnia para presentes valiosos e abundância de flores, 
es rapazes desbordaram em discursária e estrepitosas aclamações. 

No final do espetáculo, ou num dos atos, não pode bem o 
resso informante (3) esclarecer com precisão, Nanete de Sousa 
foi chamada reiteradamente à cena. Excederam-se, então, os es- 
tudantes em tais reclamos, tanto mais insistentes quanto notavam 


(3) O historiador e jornalista Carlos Pontes, que cursava na época o 
1.º ano da Faculdade de Direito de Recife. 
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que os burgueses — eram os não intelectuais, caixeiros, principai- 
mente — davam evidentes sinais de desagrado por êsse entusiasmo 
turbulento. 

A fólhas tantas, depois da beneficiada ter vindo à ribalta 
repetidas vêzes, e pano de bôca permaneceu caído, e Nanete não 
mais apareceu. 


O motivo, como vemos, era verdadeiramente pueril. Uma 
perfeita tempestade em copo dágua. 


Assim, entretanto, não julgaram os estudantes que delibe- 
raram desde logo assumir enérgica atitude, declarando-se ime- 
diatamente em reunião permanente para «desagravar os seus brios 
atingidos». 


No dia seguinte aos acontecimentos do teatro, comentavam-se 
nos corredores da Faculdade as ocorrências, à que a maioria 
timbrava em atribuir intuitos desdenhosos para a classe, quando 
explodiu a notícia de que a responsabilidade de tudo cabia ao 
Dr. Antônio Borges Leal Castelo Branco, procurador seccional 
da República, e destacado vulto da haute gomme recifense. 


Castelo Branco, assoalhava-se, fôra quem induzira Cristiano 
a não mais permitir Nanete voltasse à cena, tendo feito aos es- 
tudantes deisairosas referências. 


Tanto bastou para que, em tumulto, fôsse decidido tomar sa- 
tisfação pessoal ao detrator, e lá foram todos, uns trezentos ra- 
pazes, encabeçados pelo terceiranista João Pessoa, o chefe mais 
eficiente do movimento, Rua do Imperador abaixo, à procura de 
Castelo Branco que estaria àquela hora no Tribunal Superior de 
Justiça, que funcionava no terceiro pavimento do edifício em que 
está hoje instalada a Biblioteca do Estado. 


Ao passarem pela Joalheria Krause, o Dr. João Elísio, lente 
da Faculdade, muito bem relacionado com os acadêmicos, foi ao 
encontro dos mesmos, e sabedor do propósito que levavam, de- 
moveu-os de penetrarem no Tribunal, aconselhando que espe- 
rassem a presença de Castelo Branco, a quem iria buscar. 


Decorridos uns dez minutos, Castelo Branco descia pelo 
braço do Dr. João Elisio a longa escadaria de pedra existente no 
lado exterior do prédio, e do alto dos últimos degraus falou aos 
amotinados, contestando a balela, que qualificou de torpe intriga 


com que covarde e anônimo inimigo pretendera indispô-lo com a 
«briosa mocidade acadêmica». 


Com a versatilidade dos moços, maxime agindo em multidão, 
aceitaram êles as razões de Castelo Branco, e resolveram incon- 
tinenti ir ao teatro interpelar Cristiano. 
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Mal haviam dado, porém, os primeiros passos, foram for- 
gados a deter-se para ouvir ao ator Augusto Campos, muito bem- 
quisto da classe, que ia pedir-lhes, em nome de Cristiano, que 
suspendessem as hostilidades e marcassem uma hora naquele dia 
para que Cristiano fôsse à Faculdade dar completa explicação do 
acontecido. Atendido o apêlo, e marcada a entrevista para «as 
duas horas da tarde», regressaram todos à escola, conservando-se 
reunidos na sala do terceiro ano até a chegada de Cristiano. 


Às duas horas, pontualmente, acompanhado do ator Au- 


gusto Campos, que fôra o intermediário das negociações, e de 
outras pessoas, na maioria estudantes, entrava Cristiano na Fa- 
culdade peia chamada porta da «congregação», encaminhando-se 
para o segundo andar, em demanda, provavelmente, do «salão de 
honra». 


Avisados do fato, os estudantes sairam da sala em tropel e 
obrigaram os visitantes a descer e entrar na sala do terceiro ano, 
onde foram recebidos. 


Se a recepção não foi cordial, foi, contudo, conveniente. Não 
houve interpelações, nem palavras acrimoniosas, apesar da ani- 
mosidade reinante contra Cristiano. 


Mandado subir à cátedra professoral, a fim de ser visto e 
ouvido por todos, não se intimou Cristiano com a culminância do 
lugar em que o haviam colocado, começando logo a falar com a 
distinção que lhe era peculiar. 


Cheio de lábias, culto, inteligente, bom psicólogo, qualidades 
a que aliava uma irradiante simpatia e apurado csmêro no tiajar, 
não lhe foi difícil vencer a barreira que o separava dos rapazes. 


Conhecia, por ciência própria, as explosões de pundonor 
juvenil. 


A velha Coimbra, onde se diplomara em Direito, ensinara-lhe 
como proceder em semelhante contingência. 


Nada lhe pareceu melhor, por conseguinte, do que relembrar 
os seus tempos de universitário, o que o fêz com imensa graça 
e vivacidade, recordando para os que o escutavam, nessa altura 
embevecidos e reconciliados, alguns aspectos tipicamente coim- 
brões, como o badalar da «cabra», conclamando os moços às 
aulas, a tortura dos exames, a sensaboria das «sebentas», as ra- 
bugices dos lentes, os derriços com as tricanas, Os conflitos com 
os «futricas», as guitarradas ao luar, tudo, enfim, que sempre fêz 
e há de fazer o encanto sem par da lendária e romântica Coimbra. 
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Ao terminar o discurso, Cristiano de Sousa, pondo à disposição 
dos estudantes o «galinheiro» e os camarotes da 4º ordem, convi- 
dou-os para a sua festa artística, dedicada aos cultores do Direito, 
a efetuar-se naquela noite com a tragédia em cinco atos «Tosca», 
de V. Sardou, «quando lhe seria oportuno dar uma demonstração 
solene e completa da grande consideração que lhe merecia a mo- 
cidade acadêmica». 


Nessa mesma noite, num dos intervalos do zspetáculo, em cena 
aberta, a incomparável Lucília estendeu aos acadêmicos o ofere- 
cimento de seu festival, que já havia feito à família pernambucana. 


Foi a êsse gesto de Lucília que Cristiano denominou de 
«completa e solene demonstração de sua consideração à mocidade 
acadêmica». 


Dois ou três dias depois, Lucília visitou a Faculdade. 


Coincidiu essa visita com a hora da aula de Direito Civil do 
3º ano, que, como era de esperar, ficou às moscas. 


Abespinhando-se com a ocorrência, o professor pôs falta em 
todos os alunos, e fêz saber pelo bedel que na próxima aula iria 
argúir tôda a matéria explicada. 


Um estudante, Carlos Benigno Pereira de Lira Filho (o Car- 
lito das rodas da imprensa pernambucana), de grande verve e 
espontaneidade poética, ao ser cientificado da resolução da cá- 
tedra, entrou no famigerado Café do Atanásio, que era contíguo 
à sala do terceiro ano, e, tomando de uma fôlha de papel almaço, 
escreveu em excelente cursivo a seguinte quintilha que foi afixada 
na porta da aula : 


P'ra completar o esplêndido programa 
Das festas à Lucília, 

O doutor sempre alegre e prazenteiro 
Convoca a briosíssima família 

P'ra sabatina do programa inteiro. 


Saudou Lucília nessa ocasião, em nome da classe, o tercei- 
ranista Luís Estevão de Oliveira, «estudante de mérito excep- 
cional» (4), o número um da sua turma, o qual, como magistrado 
e professor de Direito, «não desmentiu, na vida prática, as pro- 
messas da juventude». 


Foi a estréia e a consagração definitiva do «orador imaginoso 
e correto que empolga o auditório pela frase quente que lhe sai 
dos lábios espontânea e ornada» (5). 


(4, 5) Clovis Bevilaqua, ob. cit., tomo Lo pagr S/a 
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Guardam-se apenas dêsse discurso as palavras iniciais e a 
peroração, que para aqui transladamos com as possíveis infideli- 
dades da memória do informante (6): 


«Benvinda seja a filha de Melpômene ao templo de Minerva! 


Referem as lendas que em honra de Memnon se erigiu em 
Tebas uma estátua, que sempre que a aurora ruborizava o céu, 
ela despertava do seu sono de mármore e entoava em homenagem 
a Febo um hino incompreendido. 


Senhora ! 


A alma da mocidade é como aquela estátua. Fria, impassível, 
pétrea, conserva-se indiferente à fatuidade de certas glórias ca- 
ricatas. 

Mas sempre que o sol de uma individualidade superior des- 
ponta no horizonte da Pátria, ela desperta ao calor de seus raios 
e entoa-lhe fremente um cântico de saudação. 

É justamente o que acontece agora : os raios do vosso talento 
peregrino vieram inflamar a alma da mocidade... e ela, como 
o mârmore tebano, vibra, palpita, canta... e vos sauda». 

O festival de Lucília, com a alta comédia francesa em cinco 
atos de P. Berton, intitulada «Zazá», foi uma noite de raro fulgor 
artístico e de insuperável distinção social. 

Requintaram-se os pernambucanos nas maiores provas de 
carinho e aprêço. 

Em luxuoso landau, forrado de colchas de seda, e seguido 
de um cortejo de trinta e seis carruagens, Lucília foi conduzida do 
Hotel do Derbí para o teatro pelos estudantes. 


Feericamente iiluminado pelo lado externo, o «Santa Isabel», 
ostentava no seu interior caprichosa e soberba ornamentação. 


No intervalo do segundo para o terceiro ato, a família per- 
nambucana ofereceu a Lucília, além de muitas cestas de flores e 
parasitas, uma preciosa jóia que representava uma corbeilte, tende 
ao centro um finíssimo e custoso solitário. 

Discursou, fazendo a oferenda, o Dr. João Elísio de Castro 
Fonseca, lente da Faculdade. 

A grande homenagem, no entanto, que, por sua vibração, 
iria constituir a nota culminante do esptáculo, foi a que teve lugar 


(6) Já citada na nota n.º 3. 
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no intervalo do terceiro para o quarto ato, promovida pelos aca- 
dêmicos do Recife. 


Falou em nome dos manifestantes, de casaca e luvas brancas, 
o bacharelando Aristeu de Andrade, inspirado poeta, prematura- 
mente desaparecido, belo tipo de rapaz de feições delicadas e 
acentuadamente românticas, com os cabelos e pequeno bigode 
castanhos claros, e uma palidez que a luz das gambiarras mais 
realçava, proferindo esta alocução (7). 


«Artista e Senhora 


O sentimento do Belo, como o último Heleno, veio neste 
momento refugiar-se no coração dos-moços — nova Helade re- 
nascida pela Graça e pelo Espírito. 

Nesta floral darte revive o afervorado culto, que outrora 
ergueu para além das Colunas de Hércules, nos aprazíveis campos 
de Bética, um. templo aos diletos de Melpômene. 


O mosto efervescente da alegria transborda das ânforas, 
enquanto que teorbas de sons macios finamente acordam como 
cristais sôbre veludo, em honra da Eleita dos Deuses. 


Festões de pampanos e hera pendem dos colunelos do templo, 
ao passo que o loureiro e a rosa, entretecidos como um simbolo de 
conquista, em triunfal coroa cinge-te à fronte duplamente aureo- 
lada pelo fulgor do talento e pela Primavera dos Anos. 


Ave Lucília ! 


E assim, por entre o ruído alacre de mil bôcas que te aclamam 
— nebulosa opaca entre um cortejo de astros — eu venho emba- 
lado pela música de tua voz a fluir e a cantar como um regato de 
leite e de mel — inebriado pela graça nunca excedida de teu 
gesto, pelo arroubo genial com que percorres tôda a estranha 
gama da sentimentalidade humana, oh! ditosa filha de Réjane e 
de Sara, bem como outrora o povo divino, em nome da Mocidade 
Acadêmica, sagrar-te e coroar-te. 


Lucília, ave!» 


Quando Aristeu de Andrare colocou em sua cabeça uma 
lindíssima coroa de louros, esmeradamente trabalhada em ouro e 
prata pela Joalheria Krause & Cia., Lucília Simões, aum napulso 
incontido, que espelha fielmente o seu estado dalma, beijou-o 
comovida até as lágrimas. 


Êsse mesmo beijo ela estendeu aos componentes de uma 
comissão de estudantes de engenharia e direito, todos de casaca, 
gue haviam acompanhado o orador. 


(7) Jornal Pequeno, de Recife, de 12-10-1901. 
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Um dos membros da delegação, mais afoito que os demais, 
o bacharelando Alfredo Uchôa, não guardou a mesma passividade 
J ” 
dos colegas... Osculou-a também na face. 


A inveja, naquele momento, deve ter sido o sentimento do- 
minante em todo o teatro |! 


Lucília era um verdadeiro lírio! (8) 


O pano de bôca dessa feita foi alçado e descido tantas vêzes 
quanto era reclamada a presença de Lucília... Não houve razões 
de queixas nem ressentimentos... 


E quando, pela madrugada a dentro, terminado o espetáculo, 
os assistentes deixaram o «Santa Isabel», levavam consigo, con- 
servando-a pela vida afora, a lembrança daquela festa inesquecível 
lembrança que talvez a guarde em seu coração a insigne atriz 
luso-brasileira. 


XX 


A QUESTÃO DO ACRE E A MOCIDADE DAS ESCOLAS 


Com êsse título, publicou o Diário de Pernambuco, de 7 de 
setembro de 1902: 


«A mocidade estudiosa da Escola de Direito, indignada com 
falta de tática e nenhum critério que o govêrno Campos Sales 
tem demonstrado na solução do litígio com a Bolívia sôbre a região 
acreana, dando lugar à indébita intervenção dos Estados Unidos, 
resolveu convocar o povo pernambucano para protestar contra a 
referida intervenção. 


Afirmando o seu patriotismo com êsse procedimento, a moci- 
dade, sempre nobre em seus intuitos, vem colocar acima de tôda 
idéia partidária a figura majestosa da Pátria, que um ministro 
inepto quer entregar, um retalho embora, em todo o caso um 
pedaço do torrão abençoado da terra de «Santa Cruz», à am- 
bição de um sindicato estrangeiro, que na região do Acre encon- 
trará uma nova Califórnia e dos nossos conterrâneos que a po- 
voaram e conquistaram fará míseros escravos da gleba ! 


Apoiando, como nós, o ato dos acadêmicos de Direito, o 


corpo docente da Faculdade, associando-se ao protesto, será re- 
presentado pelo ilustrado lente, Dr. José Vicente Meira de Vas- 


(8) Informação prestada pelo historiador e jornalista Carlos Pontes, a 
quem já nos referimos. 
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concelos (1), emérito orador, que discursará em nome da mo- 
cidade, iniciando o meeting. 

A reunião popular efetuar-se-á na próxima terça-feira, 9 do 
corrente, no Largo Saldanha Marinho, ex-Praça da Matriz de 
Santo Antônio, às 4 horas da tarde, e a ela deverão comparecer 
todos aquêles para quem o amor da Pátria e o orgulho nacional 
valem alguma coisa». 


Na tarde de terça-feira, 9 de setembro, tal como fôra anun- 
ciado, uma imensa multidão, vibrando de exaltação cívica, com- 
primia-se no Largo Saldanha Marinho, hoje desaparecido, em con- 
segiência da abertura das Avenidas Guararapes e Dantas Barreto, 
que se cruzam precisamente no local em que o mesmo existiu. 


Pouco depois de chegar ao Largo Saldanha Marinho, para 
onde havia sido conduzido, em carruagem, por uma delegação 
acadêmica, que o fôra buscar em seu escritório de advocacia, à 
rua então oficialmente chamada «15 de Novembro», o laureado 
Professor José Vicente, como era geralmente conhecido, subiu 
imediatamente para o primeiro andar do edifício da «Chapelaria 
Colombo», de onde assomou a uma das janelas laterais, por entre 
estrepitosas aclamações. 


«Meira de Vasconcelos, escreveu Phaelante da Câmara (2), 
tinha nalma o ardor de um tribuno, embora cabelos brancos pre- 
coces lhe cobrissem a fronte, como no inverno as neves cobrem 
os cumes dos vulcões, deixando-se arrastar na onda murmurosa 
da sua elogiência que não era verdadeiramente o flumen orationis 


(1) Bacharelando-se em 1870, doutorou-se em 1891, ano em que entrou 
para a congregação da Faculdade. Representante de Pernambuco à primeira 
Constituinte republicana e à legislatura de 1912-1914. 


«..., espírito fortemente aparelhado nos estudos clássicos e no direito, 
as suas lições de direito internacional eram ouvidas com deleite por seus 
alunos. Foi também advogado notável tanto pela habilidade honesta, no 
dirigir os pleitos, quanto pelo extenso saber. E quando a revolução de 18 
de dezembro de 1891 o colocou, em companhia de outros, na Junta Gover- 
nativa, a êle é que se atribuía a direção política do Estado, porque era inteli- 
gência de incontestável superioridade e visão clara. 


-«.. Era exímio latinista. Escreveu uma vez: «É preciso recordar que foi 
sempre muito pronunciado o meu gôsto pelo latim. Devo-o, com certeza, 
a meu pai, o Dr. José Lourenço Meira de Vasconcelos, latinista de grande 
nomeada, e que não sei se m'o transmitiu pela lei da hereditariedade, ou se 
pela palmatória, que vigorava nos bons tempos, em que com êle estudei a 
língua de Mantuano e do Venusino, essa língua admirável, hoje, tão mal 
estudada, e tristemente ignorada entre nós». (Clóvis Bevilaqua, História da 
Faculdade de Direito do Recife, volume II, págs. 147-8). Como promotor 
de Olinda, onde nascera a 5 de abril de 1850, foi quem denunciou D. Fr. 
Vital na «questão religiosa». Faleceu a 30 de março de 1920. 


(2) Memória Histórica da Faculdade de Direito do Recife — 1904. 
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a que se referia Cícero, mas um rio equatorial, transbordando do 
seu leito, e, uma vez por outra, suspenso nas reprêsas dos aplausos 
unânimes dos ouvintes». 

Fregientemente interrompido por manifestações de entusias- 
mo, o seu discurso durou cêrca de quarenta minutos, eletrizando 
o auditório (3). 

O segundo orador foi o lente da Escola de Engenharia, Borges 
de Melo, que proferiu um bom discurso, igualmente muito 
aplaudido. 

Seguiu-se-lhe com a palavra o bacharelando Heliodoro Balbi, 
naturalmente indicado para a representação. Além dos grandes 
méritos intelectuais, era amazonense de nascimento, filho, portanto, 
da região molestada pela cobiça estrangeira. 


«Talento vasto, cultura literária e filosófica, artista da pa- 
lavra escrita e oral», como o qualificou Clóvis (4), a sua oração, 
como era de esperar, foi primorosa. 

Ao criticar, porém, a ação do Ministro das Relações Exte- 
riores do quatriênio anterior, General Dionísio Cerqueira, argúin- 
do-lhe falta de especialização técnica para o cargo de funções 
tão delicadas, o Alferes Luís Gomes, do 14º Batalhão de Infantaria, 
também Bacharel em Direito (5), secundado com veemência por 
outros militares ali presentes, rompeu em imprecações contra tais 
conceitos, que julgava ofensivos ao Exército. 

Em defesa de Balbi, estrugiram protestos indignados dos 
acadêmicos, daí resultando enorme confusão que degenerou em 
desordem. 

A ação conveniente da polícia e a interferência de pessoas 
ponderadas conseguiram apaziguar os ânimos e restabelecer a 
ordem. 

O meeting, no entanto, estava irremediavelmente tumultua- 
do. Era inútil insistir. Percebendo-o, Balbi abreviou o final de 
seu discurso. 

Predominava um mal-estar generalizado... 


Sem atender à escala programada dos oradores, todos recla- 
mavam o direito de se fazerem ouvir, tentando dominar a balbúr- 
dia reinante pela elevação do timbre da voz. 


(3) Jornal do Recife, de 10-9-1902. 

(4) História da Faculdade de Direito do Recife, volume I, pág. 37, 
nota 705, Heliodoro Balbi, figura hoje em dia inteiramente desconhecida, 
merecerá capítulo especial. 

(5) Luís Gomes Monteiro de Melo, natural de Pernambuco, bachare- 
lou-se na Faculdade de Direito do Recife, em 1894. 
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Aclamado pela assistência, a ela se dirigiu, de uma sacada 
do gabinete dentário do Sr. Alfredo Machado, onde se achava, 
o Desembargador Altino de Araújo. 

Falaram, sponte sua, de diferentes pontos da praça, o ba- 
charelando Alexis Morin (6), o calouro Isaac Cerquinho (7) e 
o segundanista de Engenharia Afonso de Barros (8). 


Aparecendo, de surprêsa, à outra sacada do referido gabinete 
dentário, o Tenente Gomes tomou a palavra e discursou caloro- 
samente. 


Queria desagravar sua classe, melindrada no seu pundonor 
pelas injustas considerações do orador dos acadêmicos. 


Não via porque negar ao militar competência para o cargo 
de ministro civil, quando verdade era que a sua capacidade técnica 
e política o tornava apto a exercer qualquer função pública e 
administrativa. 


Nessa altura do discurso, o bacharelando Alcebíades Cabral 
de Oliveira (9), gritou o aparte : 


— Cada macaco no seu galho! 


Aplausos e protestos, como fagulha de novo incêndio, es- 
poucaram em hostilidade recíproca, ao mesmo tempo em que o 
Alferes Padilha (10), colocado ao lado de seu companheiro de 
guarnição, apontando para Alcebíades, ordenou a um grupo de 
soldados do Exército: 


— Dá uma bojetada neste safado ! 


Desobedecido, embora, aquela voz de comando marcial, fruto 
de um momento de arrebatamento colérico, teve o dom de desen- 


(6) Alexis Barbosa Morin, natural do Ceará, bacharel de 1902. 


(7) Isaac Alfredo Vaz Cerquinho, natural de Pernambuco, formou-se 


em 1909. Pelo grande corpanzil era cognominado Chaby, em lembrança do gordo 
ator português dêsse nome. 


(8) Afonso Duarte de Barros, natural de Pernambuco, fêz a vida pro- 
fissional no Rio. Foi um dos candidatos à cadeira de Lógica, do Colégio 


Pedro II, no famoso concurso em que obtiveram as primeiras colocações Farias 
Brito e Euclides da Cunha. 


(9) Natural do Rio Grande do Norte, bacharelou-se em 1902. 


(10) Antônio Padilha, alferes do 14º Batalhão de Infantaria. Refor- 
mou-se no pôsto de tenente. Foi um dos responsáveis pela chamada heca- 
tombe de Garanhuns, ocorrida em 1917, e por isso condenado a trinta anos 


de prisão. No cumprimento da pena, cegou e faleceu na Casa de Detenção 
do Recife. 
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cadear, em proporções muito maiores, outros tantos incidentes, 
que só a muito custo puderam ser conjurados. 


Para esclarecer o verdadeiro sentido de sua oração, que não 
pretendia, nem poderia pretender, amesquinhar o prestígio do 
Exército, cujos méritos enalteceu, Balbi voltou à tribuna, terminan- 


do por erguer «vivas ao Exército e à Nação, frenêticamente corres- 
pondidos» (11). 


A peroração de Balbi assinalou o encerramento do meeting. 


Tendo à frente uma banda de música da Polícia, organizou- 
se, então, uma passeata que se encaminhou para a Rua 15 de 
Novembro (hoje com o nome restaurado de Rua do Imperador, 
que aliás nunca perdeu apesar do crisma oficial), em demanda do 
edifício do Telégrafo Nacional, ali situado na ocasião, a fim de 
ser expedido ao Presidente da República o telegrama lido no 
meeting pelo lente Meira de Vasconcelos, no escritório do quai 
havia sido redigido. 


Fôra desejo da comissão que êle mesmo o redigisse, convite 
a que se excusou o ilustre mestre, alegando que o protesto era dos 
moços, e a êsses, por conseguinte, cabia expressá-lo com a espon- 
taneidade do seu sentimento. 


Se houvesse alguma aresta de exaltação inconveniente, acres- 
centou, incumbir-se-ia de debastá-la. 


Com a debastação das arestas, a mensagem, da autoria do 
quartanista Luís Estêvão de Oliveira (12), ficou assim concebida: 


«Presidente República — Rio — Povo pernambucano e mo- 
cidade acadêmica reunidos praça República neste momento, aca- 
bam de lavrar solene protesto sua indignação contra apregoada 
intervenção Estados Unidos da América questão Acre, esperam 
vosso patriotismo sabereis todo transe manter ilesos soberania 
nacional e integridade nosso território». 


Assinaram-no Meira de Vasconcelos, pela Faculdade de 
Direito; Borges de Melo, pela Escola de Engenharia; os acadê- 
micos de direito: Heliodoro Balbi, quintanista, Luís Estêvão, quar- 


(11) Diário de Pernambuco, de 10-10-1902. 


(12) Eminente magistrado e professor de Direito. O primeiro aluno 
da turma de 1903, pelo que lhe coube o prêmio de viagem à Europa. «Estu- 
dante de merecimento excepcional, não desmentiu na vida prática e pro- 
messas da juventude. É orador imaginoso e correto, que ane pio 
pela frase quente, que lhe flui dos lábios espontânea e ae a». a 
Bevilaqua, História da Faculdade de Direito do Recife, vol. 1, pág. o ç 
nota 711. Atual presidente do Instituto Arqueológico, Histórico e Seogrático 


Pernambucano. 


tanista, Avertano Rocha, terceiranista (13), Sebastião do Rêgo 
Barros, segundanista (14), e Januário de Carvalho, primeiranis- 
ta (15); e os acadêmicos de engenharia: Góis Cavalcanti, quinta- 
nista (16), Cintra Luís, quartanista (17), Rosmínio de Araújo, 
terceiranista, Afonso de Barros, segundanista, e Francisco Amin- 
tas, primeiranista (18). 

Também foram endereçados telegramas ao Jornal do Co- 
mércio, País, e Correio da Manhã, da imprensa do Rio. 


Dissolvida a passeata em frente ao Telégrato, os estudantes 
foram, ainda reunidos, até a antiga estação da Rua do Sol da Bra- 
zilian Street Railway Company, ou Companhia de Caxangá, como 
era vulgarmente conhecida, acompanhar o Professor Meira de 
Vasconcelos que tomou um trem para o subúrbio, onde residia. 


Apesar dos boatos alarmantes de que soldados do Exército 
agrediriam acadêmicos e assaltariam mesmo determinadas «repú- 
blicas», nada aconteceu durante a noite, que decorreu trangúila. 


No dia seguinte, entretanto, a agitação não se extinguira de 
todo na Faculdade de Direito. 


O quartanista João Pessoa (19) e alguns mais exaltados con- 
citavam os colegas a irem incorporados ao Quartel General da 


(13) Raimundo Avertano Barreto da Rocha, natural do Pará, formou-se 
em 1904. Foi promotor de justiça em Belém, capital do seu Estado, e se- 
cretário da Faculdade de Direito dali. Formou-se posteriormente em iVledicina 
e está hoje exercendo a clínica psiguiátrica naquele Estado. 


(14) Natural de Pernambuco, bacharelou-se em 1905. Professor de 
Direito Comercial na Faculdade em que se diplomou, foi arrastado pela po- 
litica na qual teve atuação de destaque, desempenhando os mandatos de 
deputado estadual e federal, tendo atingido nessa última função a presidência 
da Câmara, onde o surpreendeu a revolução de 1930. Faleceu em Paris, a 
22 de outubro de 1946, integrando a delegação brasileira à Assembléia Geral 


da O.N.U. 


(15) Natural de Alagoas, formou-se em 1907. Atacado de paralisia 
pouco depois de haver colado grau, a moléstia não lhe permitiu produzir tudo 
que dêle se esperava pela inteligência e pela inspiração poética. 


(16) Antônio de Góis Cavalcanti, natural de Pernambuco. Professor 
da Escola de Engenharia do Recife. Por duas vêzes, no govêrno Sérgio 
Loreto e na interventoria Lima Cavalcanti, exerceu as funções de prefeito 
da capital do seu Estado. 


(17) Cintra Luís ou Luís Coelho Cintra, natural de Pernambuco, seguiu 
para o Rio, logo depois de diplomado pela Escola de Engenharia do Recife, 
e ali exerceu a profissão. Aposentou-se como funcionário do Domínio da 
União. 


(18) Francisco Amintas de Carvalho Moura, natural de Pernambuco. 
Vive em Minas Gerais, onde exerce a profissão. 


(19) Natural da Paraíba, bacharelou-se em 1903. Inteligente, enérgico 
e dotado de espírito de luta, foi um grande líder acadêmico. Auditor de Ma- 


Região Militar, localizado no Cais 22 de Novembro, muito pró- 
ximo, portanto, da Faculdade, que funcionava no velho Colégio 
dos Jesuítas, à Praça 17, protestar contra as ocorrências da véspera 
e reclamar providências contra os militares culpados. 

Seria descabida e gravíssima imprudência, atentatória até das 
leis militares, da qual resultariam, por certo, consegiiências muito 
sérias. 

Não foi, todavia, sem custo, que os «exaltados» cederam à 
razão, desistindo do tresloucado intento. 

Nesse mesmo dia, Eduardo Pinto (20), quartanista, um dos 
bons parnasianos de sua geração, mas também poeta satírico, es- 
creveu no caderno de aula do seu colega Luís Estêvão a seguinte 
quadra : 


«Quando no «meeting» se foi ouvindo 

— Gritos de — Fora! Não pode! Sai! — 
Houve quem visse Luiz fugindo : 

— Vou para Olinda chamar papai...» (21) 


, 


A facécia do poeta poderia ser desautorizada por ele próprio, 
que estava habilitado a dar testemunho de que o companheiro 
satirizado não arredara pé do local do comício, expondo-se com 
êle e os demais colegas ao risco das vicissitudes ocorrentes, e até 
interviera com oportunidade para evitar um conflito entre militares 
e acadêmicos, conseguindo que o mais agressivo dêstes — o se- 
gundanista Luís Vicente de Medeiros Queirós (22) — lhe en- 
tregasse a arma que empunhava. 


rinha, no Rio, Ministro do Supremo Tribunal Militar, governador da Paraíba, 
foi candidato à vice-presidência da República na chapa da Aliança Liberal. 
De visita ao Recife, foi assassinado, em julho de 1930, na Confeitaria Glória, 
situada na Rua Nova, pelo político paraibano João Dantas. A sua morte 
terá sido a causa imediata do movimento revolucionário que deflagrou naquele 
ano. 


(20) Eduardo Pinto Pessoa, natural da Paraíba, formou-se em 1903. 
Iniciou a vida pública na magistratura do Estado natal, passando depois para 
o funcionalismo federal, onde ocupou vários cargos, aposentando-se como fiscal 
do Impôsto de Consumo, no Rio Grande do Sul. Jornalista político, redigia 
na capital do seu Estado uma fôlha de oposição ao govêrno do mesmo e à 
política da Aliança Liberal, quando triunfou a revolução de 1930. Reside 
em Santos, São Paulo. 


(21) Dr. Antônio Estevão de Oliveira, eminente lente da Faculdade, 
do qual trataremos oportunamente. 


(22) Natural da Paraíba, diplomado em 1905. 


e GR 


Menos de uma semana depois dos acontecimentos, estava 
tudo esquecido, sem qualquer ressentimento das partes contendo- 
ras, que podiam continuar a declamar com simpatia e verdade 
os versos de Castro Alves: 


— «Não cora o livro de ombrear com o sabre, 


— Não cora o sabre de chamá-lo irmão...» 


XXI 


CARLOS LIRA 


Carlos Benigno Pereira de Lira Filho (o Carlito das rodas 
da imprensa pernambucana) foi estudante de muita verve e es- 
pontaneidade poética. 


Cursava o terceiro ano da Faculdade, quando chegou ao 
Recife a companhia dramática portuguêsa dirigida por Cristiano 
de Sousa, grande ator e bacharel em direito pela Universidade de 
Coimbra, e da qual fazia parte, como primeira dama, a atriz Lu- 
cília Simões, em pleno viço da mocidade e no esplendor da no- 
toriedade artística. 


Um mal entendido no benefício de Nanete de Sousa, figura 
de destaque do elenco, provocou calorosa reação acadêmica que. 
começando à noite no teatro, desbordou no dia imediato para as 
ruas da cidade, tomando a feição de acontecimento público de 
alarmantes prognósticos. 


Um gesto elegante de Lucília Simões, porém, oferecendo, em 
cena aberta, a sua festa artística à mocidade acadêmica, dominou, 
de pronto, o tumulto, transformando em aplausos ruidosos os 
anunciados apupos e ameaças dos amotinados. 


Por duas vêzes Lucília visitou a Faculdade, que funcionava 
então no velho casarão do Colégio dos Jesuitas, à Praça 17. 


Uma das visitas coincidiu com a hora da aula de Direito 
Civil do terceiro ano, a qual, como era de esperar, não teve assis- 
tência. 

Abespinhando-se com a ocorrência, o professor pôs falta 
em todos os alunos e fêz saber pelo bedel que na próxima aula 
iria argúir tôda matéria explicada. 

Carlos Lira, ao ser cientificado da resolução da cátedra, entrou 
no famigerado Café do Atanásio, que era contíguo à sala do ter- 
ceiro ano, e tomando de uma fôlha de papel almaço, escreveu em 


2 E e S 


a JO 


excelente cursivo a seguinte quintilha que foi afixada na porta 
da aula : 


«P'ra completar o esplêndido programa 
Das festas à Lucília, 

O doutor sempre alegre e prazenteiro 

Convoca a briosíssima família 

P'ra a sabatina do «programa inteiro». 


A época dos exames chegou pouco tempo depois. 

Carlos Lira estudara de preferência a cadeira de Direito 
Comerciai, porque o lente, — Dr. Adelino Filho — era muito 
temido. 

Sorteado o ponto de escrita que versou sôbre o contrato de 
fiança, Lira fêz com facilidade a prova, e como lhe sobrasse ainda 
tempo para preencher o período regulamentar, resolveu repetir em 
verso a matéria do ponto, o que fêz em meia fôlha de papel que 
adicionou à prova. 

Eram oito a dez quadras de versos fluentes em que as carac- 
terísticas jurídicas da fiança realçavam com exatidão e graça. 

A primeira delas, única que um seu colega (1) guardou de 
cor, era assim concebida: 


A fiança é um contrato accessório, 
Que de um terceiro a dívida assegura, 
Mas só existe havendo papelório, 
Pois só escrita é que ela faz figura 


Aprovado em Direito Comercial, foi infeliz, entretanto, no 
exame de Direito Civil, tendo sido reprovado como todos os seus 
companheiros de banca. 

Proclamado o resultado, Carlos Lira subiu a um tamborete 
e na parede do corredor fronteira à sala em que prestara o exame 
escreveu, em letras garrafais, que ficaram indeléveis por muito 
tempo, esta magnífica oitava: 


Companheiros das noites mal dormidas, 
Companheiros da bomba, eu vos saúdo ! 
Muito pouco valeu o nosso estudo 

Contra a rijeza dêste vento mau... 

E vós outros cuidai! Quando o banqueiro 
A cara vos mostrar alegre e franca, 
Desconfiai, desconfiai da banca... 

Ó ferro! O trunfo quase sempre é... pau! 


(1) Dr. Luís Estevão de Oliveira. 
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Certa vez, na aula de Finanças, no 4º ano, pediu o caderno do 
seu colega Joaquim Dias Bandeira de Melo, a pretexto de querer 
tomar algumas notas da preleção do dia. 

Momentos depois devolveu o caderno, onde havia feito, à 
tinta, a caricatura do lente — possuidor de um pescoço fino e 
alongado —, com esta quadra escrita por baixo : 


Donde vieste? Em que país andaste? 
Ó «financista» do pescoço grande! 
Eis aqui, em resumo, o que ensinaste : 
Leroy-Beaulieu... «misture e mande». 


A um seu colega, que não figurava entre os «talentos» da 
turma, mas que na vida prática provou ter verdadeiro talento, 
porque conseguiu fazer fortuna, e não pequena, Lira alvejou com 
a seguinte sátira, modalizada na paródia de um soneto de Olavo 
Bilac na Via Lactea : 


Sonhei contigo, 6 Neves! E lampeiro 
Parti de botas a correr, voava. 

E tudo ao ver correr um cavaleiro, 
A pé, viu logo que eu te procurava. 


E a Faculdade, e o quinto ano inteiro, 
De um brado só, de uma só voz gritava : 
Não te demores, vai, corre ligeiro, 

Que êle há muito de esporas precisava. 


E disse um «preto» (2): Eu também vou, colega, 
Quero ver com que santo êle se pega 
Quando sentir no corpo as esporadas. 


Montei, disse Salá (3), quando rinchaste : 
Ladrão feliz! ladrão feliz, montaste 
O sendeiro maior destas estradas. 


Em virtude de obras no edifício, as aulas do quinto ano foram 
dadas no salão nobre da Faculdade, do que resultou a tribuna 


professoral ficar colocada bem em baixo do retrato de Tobias 
Barreto. 


a age O poeta alude a um colega de côr escura, a quem apelidara 
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Um dos lentes — chamemo-lo Polônio — incorreu nas iras 
do poeta, que o satirizou numa paródia do soneto Virgens Mortas. 


de Olavo Bilac. 


Quando Polônio fala um frêmito percorre 
De dor o frontespício egrégio de Tobias... 
E o sergipano ao ouvir tão rudes heresias 
Pasma, treme, desmaia e novamente morre. 


Ó vos que o escutais enquanto êle discorre 

Sóbre o assunto do «ponto», aqui, todos os dias! 
Cuidado o que êle diz empesta as galerias 

Dêste «nobre salão», como um bafo de porre. 


Vós moços que tratais em cruel pagodeira 
Este «mestre» que assombra a humanidade inteira, 
Do mais ilustre sábio ao mais bruto campônio... 


Piedade! Éle vê tudo, êle tudo compreende. 
Piedade! Esta chacota irreverente ofende, 
Ao que nasceu Polônio e há de morrer Polônio. 


Formado em 1903, Carlos Lira iniciou a carreira pública como 
promotor de justiça em Santa Catarina, mas depressa voltou à 
terra natal, onde se integrou ao meio industrial da família, mor- 
rendo moço, como usineiro e proprietário do Diário de Pernam- 
buco, do qual era também redator-chefe. 

Foi a fase áurea de sua atividade intelectual. 

Praticou o jornalismo com brilho, elegância e sisudez, escre- 
vendo «notas» que se tornaram famosas e que primavam pela 
limpidez do estilo e percuciência da crítica. 


XXII 


«AVERTANO» 


Raimundo Avertano Barreto da Rocha, natural do Pará, 
formado em 1904, foi estudante que se destacou pela inteligência, 
aplicação e espírito faceto. 

Divertia-se em apepinar certos colegas, armando-lhes com- 
plicações, às vêzes vexatórias, de cuja autoria sabia descartar-se 
com impressionante sonsidade. 


Do E 


Poeta satírico de verve inesgotável, criou de uma feita si- 
tuação muito séria para o contemporâneo Eduardo Pórto (1), o fa- 
migerado Bleygher, frente a outro contemporâneo, paraense como 
ele, Augusto Correia Pinto (2), poeta e bom estudante, um tanto 
sizudo e algo respeitado pela façanha que se lhe atribuiu de 
haver enfrentado com coragem o temeroso João-Sabe-Tudo, um 
dos maiores e mais agressivos valentões da época. 

Tendo escrito uma longa catilinaria rimada contra Correia 
Pinto, grafou-a Avertano com tal perfeição, imitando a letra de 
Bleygher, que êste, interpelado por Correia Pinto, declarou com 
simplicidade que «a letra devia ser sua, mas não a autoria dos 
versos aos quais lia pela primeira vez». 


Foi tão convincente a sinceridade da declaração de Bleygher, 
que o caso morreu aí sem maiores consegiuências. 


Correia Pinto, já falecido há mais de um decênio, terá bai- 
xado ao túmulo na ignorância de ter sido Avertano o autor da 
versalhada. 


A «república» em que morava Avertano, localizada em certa 
rua do bairro da Boa-Vista, gozava de reputação das menos li- 
sonjeiras nas cercanias. 


Além dos ruídos próprios de tais habitações, onde só havia 
silêncio nas horas em que dormiam os «repúblicos», famílias re- 
sidentes em casas fronteiras, das quais se divisavam nitidamente 
a sala e o corredor do malquisto «chateau», queixavam-se da falta 
de respeito dos rapazes que costumavam andar em casa de ceroulas 
e camisa por cima das mesmas. 


Um belo dia, estava Avertano tranquilamente no seu «home», 
quando bateu à porta da rua um cavalheiro soleníssimo, emperti- 
gado, de fraque e cartola. 


Tratava-se do delegado de polícia da Boa-Vista, um bacha- 
relando, condiscípulo, portanto, de Avertano e seus companheiros 
de moradia, que ali ia, atendendo ao apêlo das famílias vizinhas, 


impor a moralidade àqueles transviados da boa educação e do 
decôro social. 


(1) Eduardo Meneses da Silva Pórto, nosso precioso colaborador, de 
quem trataremos em capítulo especial, bacharel da turma de 1901, desembar- 
gador aposentado da Justiça de Alagoas, seu Estado natal. 


Espírito sempre jovem, conserva, até hoje, o mesmo temperamento brin- 
calhão e irreverente da mocidade. Foi o terror dos calouros de seu tempo. 
Autor de um delicioso livro intitulado Alagoas Pitoresca. 


(2) Também bacharel de 1901. Juntamente com Heliodoro Balbi e 
Aristeu de Andrade, foi um dos redatores da revista Exedra. 
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Era a primeira vez em que desempenhava as funções do cargo 
em tão delicadas e ostentosas circunstâncias. 


Recebido por Avertano, o único que se encontrava na «re- 
pública», e que se apresentou, como de rigor, de ceroulas e ca- 
misa, o Dr. delegado, afetando pôse e tratando-o de colega, deixou 
cair pomposa e erúditamente sôbre êle o maciço das judiciosas 


ponderações que preparara para fulminar o insólito atentado à 
moral e ac direito. 


Avertano ouviu-o respeitosamente, de cabeça baixa e sorriso 
mal disfarçado, e logo que lhe coube falar, disse com sua voz macia 
e pausada: 


«O ilustre doutor não nos pode apontar um único dispositivo, 
quer do Corpus Juris, quer do livro 5º das Ordenações do Reino, 
quer do nosso Código Penal, ou mesmo de qualquer corpo de 
leis, estrangeiras ou nacionais, que estabeleça uma distinção, sutil, 
embora, entre umas ceroulas e umas calças. 


Então, se por fantasia ou capricho, abríssemos as bôcas de 
umas calças de casimira e lhe adaptássemos duas tiras de cadarço, 
uma em cada bôca, deixaríamos por essa circunstância de sair 
com elas à rua? 


Depois, a camisa tem até sôbre o palitó, neste caso, uma van- 
tagem extraordinária: mais cumprida do que êste, encarrega-se de 
reparar as indiscreções de uma calça. Ilustre doutor ! 


[ob] 


Não há prescrição em todo o vasto repertório jurídico, 
datar do Direito Romano, que confie às calças de preferência à 
camisa, ou com exclusão desta, o privativo poder de resguardar a 
moralidade. 


«Tudo o que V. Excia. disse com tanta elegância e compe- 
tência são apenas convenções que não entraram ainda no domínio 
do Direito». 


«A impertinente autoridade» — conclui o informante — 
«embatucou e retirou-se sem dizer palavra». 


Cultivando com esmêro a arte de paulificar (3), era dos 
mais temidos no gênero. Atacado de peste bubônica, em 1902, 
conseguiu vencer com galhardia o morbus, apesar do seu físico 
aparentemente débil. 


«Êste fato tornou-se memorável nos anais da Academia, 
porque, como em troça lhe diziam os íntimos, foi graças a êle que 


(3) Cacetear, azucrinar o ouvinte com conversas fastidiosas e sem 
objetivo sério. Gênero de trote muito utilizado com os calouros bisonhos. 
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as aulas se encerraram antes da época regulamentar e o trabalho 
intelectual diminuiu para os exames com o decréscimo de pontos (4). 


No chamado «caso da Damiana», que merecerá capítulo 
próprio, foi o primeiro a discursar na grande reunião acadêmica 
convocada para decidir sôbre a atitude que deveria ser assumida 
pela classe contra o Delegado Batista. 

Opinou pelo recurso ao judiciário, perante quem fôsse apu- 
rada a responsabilidade criminal da autoridade culpada, único 
desagravo que considerava compatível com a mentalidade de 
futuros cultores do Direito. 


O parecer era sensato e fôra longamente fundamentado. 


A exaltação da assembléia, porém, repeliu-o in limine, pro- 
pugnando solução diferente, que foi a adotada por impressionante 
maioria, e que, afinal, surtiu o efeito pretendido. 


Depois de formado, retornou à terra natal, onde exerceu por 
muitos anos uma das promotorias da capital e a secretaria da 


Faculdade de Direito. 


Fundada a Faculdade de Medicina do Pará, Avertano cursou 
com aproveitamento as suas aulas, doutorou-se, e é hoje clínico 
de nomeada no grande Estado do norte. 


XXI 


«CERQUINHO» 


l1 de agôsto — data da fundação dos Cursos Jurídicos — 
era o dia da emancipação dos «calouros». 


O último «trote», coletivo, por vêzes com requintes de pirraça, 
efetuava-se na véspera, no dia 10. 


Nas festividades do dia 11 não havia mais distinção entre 
acadêmicos. 


Igualados no mesmo tratamento, confraternizavam «veteranos» 
e «calouros», cabendo até aos últimos, elevados à categoria de 
«donos da festa», as maiores deferências. Era de rigor, entre as 
solenidades, uma «sessão magna» no salão nobre da Faculdade, 
presidida pelo diretor ou lente especialmente convidado, e na 
qual se verificava animado torneio oratório, com a participação 
de um delegado de cada série do curso. 


(4) Jornal Pequeno, de Recife, 16-7-1904. 
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Provocava particular curiosidade, por importar em estréia, a 
presença na tribuna do representante dos «calouros». 

Numa dessas festividades, a que teve lugar a 11 de agôsto 
de 1902, quando o salão nobre já estava repleto, e pouco faltava 
para o início da sessão, o terceiranista José de Araújo Pereira (1), 
violando o código de honra, dirigiu uma chufa à guiza de «trote», 
ao primeiranista Isaac Alfredo Vaz po 

Repelido com azedume, Araújó insistiu na pilhéria, o que 
motivou, por parte de Cerquinho, réplica ainda mais enérgica, 
e daí acerba troca de palavras, logo degeneradas em doestos, a 
qual só não teve desfecho violento em virtude da interferência 
dos companheiros que impediram que êles ali mesmo se pegassem. 

Cerquinho, no entanto, sentindo-se injuriado por certo dito de 
Araújo, projetou desagravo. 


No dia seguinte, à hora em que deviam começar as aulas, 
postou-se nas imediações do edifício da Faculdade, defronte do 
«Bilhar Luso-Brasileiro», ponto de concentração dos estudantes, 
e, mal avistou Araújo, agrediu-o. 

Sem intimidar-se, Araújo revidou com firmeza ao ataque. 

Travou-se, então, uma luta que ficou célebre nos anais aca- 
dêmicos. Nada deixaria a desejar em cotejo com os atuais com- 
bates de «catch-as-catch-can». Ambos eram fortes, valentes, e 
se achavam possuidos de uma cólera feroz. 

«Valeu tudo», murros, pontapés, quedas, contorsões, tentativas 
de estrangulamento, e até mesmo, segundo alguns, o emprêgo de 
um revólver utilizado, entretanto, como arma contundente. 

A polícia, como de hábito em brigas de estudantes, absteve-se 
de intervir, de modo que o «match» se prolongaria indefinida- 
mente até a exaustão dos contendores, se os colegas presentes, em 
grande número, não houvessem decidido pôr têrmo à mesma. 

Para tanto, aliás, se viram forçados a arrostar com bravura 
os percalços da intervenção, porque, enquanto não foi possível 
segregar os lutadores em grupos fechados e distantes, tiveram 
de suportar estoicamente as sobras dos desvairados golpes que 
os dois trocavam em desespêro. 

Como cada um dos litigantes contasse com partidários exal- 
tados, o caso ia provocando uma crise na vida acadêmica, che- 
gando mesmo a esboçar dissídio. 

Conjuraram o perigo, fazendo que o deplorável incidente 
morresse sem consegiiências, a prudência de alguns e a reação 
do verdadeiro espírito de classe. 


(1) Pernambucano, bacharel de 1904. 
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Pelo volume adiposo do corpanzil, Isaac Cerquinho tinha o 
apelido de Chabi, em lembrança do renomado ator português 
Chabi Pinheiro (2), que fizera há pouco tempo no «Santa Isabel», 
participando da Cia. Cristiano de Sousa — Lucília Simões, exi- 
bição notável. 


(2) Chabíi fôra estudante da Universidade de Coimbra, onde havia 
cursado o primeiro ano da Faculdade de Medicina, como informa Sousa 
Bastos na Carteira do Artista. Era assim uma espécie de estudante crônico, 
gozando por isso de grande simpatia e prestígio entre os acadêmicos. 


Na noite de sua festa artística no Teatro Santa Isabel, segundo Mário 
Sette em Teatros e Cômicos — «Arquivos 1º e 2º números — 1944», pág. 180, 
foram recitadas as seguintes oitavas de Josefino Delgado, intituladas Ad Cha- 
bilum: 

Mais de 100 quilos de pêso! 
7 arrobas de gordura! 
Exclama o palco surprêso, 
Olhando a tua tigura. 

Geme uma tábua dolente 

— Irmã, nós hoje caimos. 
Dêsse colosso imponente 

À carga não resistimos. 


Não arranques minha ombreira 
Grita uma porta de entrada. 
Não me estragues a soleira 
Outra, a medo, ao longe brada. 
De quatro pés, encolhida, 
Enorme poltrona chora: 

— Adeus prazeres da vida! 
Adeus assentos de outrora! 


Se em tuas mãos gigantescas 
Mãos de dama acaricias, 
Carícias leves e frescas, 
Frescas, leves e macias 

Do teu amor testemunhas, 
Os dedos da nobre dama 
Escarram sangue das unhas 
E ficam meses de cama. 


És assim e a culpa arrostas 

A culpa de tuas cargas 

Que eu não ponho às tuas costas 
E tu tens as costas largas! 

És assim e no teatro 

Todos os magros desprezas. 
Chabi tu vales por quatro! 

Tu vales mais do que pesas! 


Muito embora a crônica de Mário Sette nada deixe transparecer, é 
perfeitamente admissível, como foi sugerido por um contemporâneo, que Jose- 
fino Delgado, possível pseudônimo, talvez escondesse a personalidade de 
Gregório Júnior, o garnde humorista da época. 


Pad co 
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Inteligente e esfusiante de verve, Cerquinho levara vantagem 
a todos os «trotistas» da época, porque sabia aparar com segu- 
rança o arremêsso da «troça» a que revidava, com prontidão e 
mordacidade. 

Inconformados com o insucesso, os «trotistas», em defesa de 
seus brios, emprazaram-no a ajustar contas com o «rei dos trotes» 
de então, Francisco da Silva Jucá Filho (3), que estava a chegar 
das férias. 

Chamado a desafrontar o prestígio dos «veteranos», ofen- 
didos pela irreverência do «calouro», Jucá não tardou em agir, 
tão depressa retornou ao Recife. 

Procurou incontinenti a Cerquinho e desferiu o «trote». 

Compreendendo, porém, que o antagonista, de inteligência 
ágil e sarcástica, não capitularia ante a investida das facécias 
costumeiras, feriu fundo a sua sensibilidade. 


Desprovido de recursos pecuniários, Cerquinho vivia com as 
maiores dificuldades. 


Ninguém diria, pela indumentária de uma pobreza franciscana, 
e pelo desleixo do físico, que êle fôsse um estudante de Direito. 

Foi por aí que Jucá o atacou impiedosamente. Não resistindo, 
Cerquinho abateu humilhado. 

Apercebendo-se da crueldade da insinuação, Jucá, generoso 
como todo o forte, esqueceu o «trote», e tratou com bondade o 
colega humilde, que só aprêço merecia. 

Tornaram-se, depois, em todo o curso, bons companheiros 
e amigos. 

Jucá, Luís Avelino Pais de Albuquerque (4), que, no seu 
dizer, «era de uma coragem que tocava às raias da loucura», 
Antônio Pereira Guedes (5), Manuel Lustoza de Freitas (6), 


Antônio Saraiva (7), Artur Cordeiro dos Santos (8) e outros, 
sem esquecer Araújo e Cerquinho, formavam o «estado-maior» da 


(3) Nascido em Alagoas, colou grau em 1904. Fez carreira pública no 
Pará, onde casou e deixou descendência. Morreu em Belém, capital daquele 
Estado, como procurador seccional da República e advogado. 


(4) Natural de Pernambuco, bacharel de 1904. 
(5) Também de Pernambuco, colou grau em 1903 e faleceu no Pará 


como magistrado. 


(6) Natural do Piauí, bacharel de 1904. Foi magistrado no Maranhão, 
tendo se aposentado como juiz de Alcântara, cidade em que faleceu. 


(7) Também do Piauí, bacharel de 1908. Foi magistrado naquele 
Estado, tendo-se aposentado como juiz de Jacós. Já é falecido. 


(8) De Pernambuco, bacharei de 1904. 
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brigada de chogue do corpo acadêmico. Quando êste se via em 
qualquer contenda que não era possível resolver com a lógica das 
palavras bonitas, a «brigada» entrava com o argumento baculinum... 
e convencia sempre. 

Com um vozeirão tronitoante, a serviço de qualidades excep- 
cionais de tribuno, Cerquinho fazia-se ouvir a centenas de metros. 


Apenas uma vez, por ocasião dos incidentes ocorridos durante 
o meeting convocado para desafrontar os melindres nacionais que 
os estudantes julgavam menoscabados pela atitude do govêrno 
Campos Sales na questão do Acre, não conseguiu sobrepor-se à 
algazarra reinante, que pouco faltou para transformar-se em san- 
grento conflito entre acadêmicos e militares, êstes em defesa da 
honra do Exército, que supunham vilipendiada por uma crítica 
do quintanista Heliodoro Balbi. 


Jornalista e advogado, Cerquinho bacharelou-se em 1909. 


Natural de Pernambuco, exerceu a profissão no sul do país, 
principalmente no Rio de Janeiro e em São Paulo, onde faleceu. 


ESBÔÇO BIO-BIBLIOGRÁFICO SOBRE 
O CôÔNEGO FERNANDES PINHEIRO 


MARIO PORTUGAL FERNANDES PINHEIRO 


Filho do major Joaquim Caetano Fernandes Pinheiro e de 
Maria Filadélfia Fernandes Pinheiro nasceu, no Rio de Janeiro, 
a 17 de junho de 1825, o Cônego Dr. Joaquim Caetano Fernan- 
des Pinheiro. 

Cursou o Seminário de Sac José, ordenando-se presbítero, em 
1848, e ro ano imediato, o virtuoso bispo do Rio de Janeiro, 
Conde de Irajá, escolheu-o para secretário particular. Nessa época, 
na qualidade de substituto, regeu êle a cadeira de Teologia do 
Seminário Episcopal. 

Em 1852, foi nomeado professor de Retórica, Poética e His- 
tória Universal do Colégio Pedro II, exerceu a função de exami- 
nador sinodal e, por decreto de 2 de fevereiro do mesmo ano, 
recebeu a murça de cônego da Capela Imperial. 

Obtida a vênia do Imperador, o Cônego Fernandes Pinheiro 
viajou para a Evropa e se doutorou em Teologia pela Universidade 
de Roma. 

De regresso no Brasil, em 1854, ascendeu ao cargo de capelão 
e vice-diretor do Instituto dos Meninos Cegos e, como recom- 
pensa à sua dedicação assídua e intensa a essa instituição de 
caridade, recentemente criada, recebeu a comenda da Ordem de 
Cristo. 

Submetendo-se a concurso, em 1857, e nomeado catedrático 
da cadeira de Retóric: 2 Poética e da de Literatura Nacional do 
Colégio Pedro II, renunciou à efetividade do canonicato para 
melhor se dedicar ao ensino da mocidade. 

Finalmente, em 1859, principiou a reger a cadeira de Teo- 
logia e Moral no Seminário de São José. 

O Cônego Fernandes Pinheiro fêz parte de diversas asso- 
ciações, destacando-se, dentre muitas, o Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, o Conservatório Dramático, as Sociedades Au- 
xiliadora da Indústria Naciona! e Amante da Instrução do Rio de 
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Janeiro, e foi sócio-correspondente do Instituto Histórico de França, 
das Sociedades Geográficas de Paris e Nova York, das Academias 
de Ciências de Madrid e Lisboa. 

Cronista-mor do Império, tomou a si o encargo de elaborar 
os Anais do Império, não levando a efeito semelhante emprêsa 
por haver falecido no ano em que começaria a escrevê-los. 

Acompanhemos a brilhante trilha percorrida pelo Cônego 
Fernandes Pinheiro no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

Corno título de admissão, enviou êle ao Instituto, em 1854, 
uma memória de sua autoria intitulada — Ensaio sôbre os jesuítas. 

No relatório anual, lido em 15 de-dezembro dêsse ano, assim 
se expressou o 1º secretário, Joaquim Manuel de Macedo: 


«O Sr. Cônego Joaquim Caetano Fernandes Pinheiro, que faz 
honra ao nosso clero por seu nobre caráter e sua ilustração, e que 
com um zêlo patente e reconhecido cultiva as letras e a história 
pátria, foi o novo adepto recebido no grêmio do Instituto, que exul- 
tou por ver abonado por tanto merecimento um homem, cujo nome 
lhe veio recordar o daquele prestante varão, que fôra o seu pri- 
meiro presidente, José Feliciano Fernandes Pinheiro, Visconde 
de São Leopoldo, e que tão notável se fizera por sua sabedoria, 
por seus escritos, por seu patriotismo e por suas virtudes cívicas 
e privadas. 

«O Sr. Cônego Dr. Joaquim Caetano Fernandes Pinheiro, 
ambicionando a honra de ser admitido ao grêmio do Instituto, 
apresentou um longo trabalho de sua feitura, a que deu o título 
de Ensaio sóbre os jesuítas. 

«A Comissão que teve de considerar esta importante me- 
mória», continua Macedo, «examinou-a cuidadosa e minuciosa- 
mente, e trouxe ao Instituto a agradável convicção de que no 
valioso manuscrito do ilustrado candidato, a par de mui sério es- 
tudo e brilhante erudição, demonstra-se uma independência na 
maneira de ver os fatos, que muito abona o seu autor. 


«A nossa associação recebeu, pois, com verdadeiro júbilo em 
seu seio êste novo adepto, que tão belas esperanças lhe faz 
conceber» (Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
tomos 17, sup., págs: 1118): 

Para demonstrar a independência de pensamento do Cônego 
Fernandes Pinheiro, reproduzo as palavras com que termina o 
seu Ensaio: 

<O Instituto de Loyola no Brasil, bem como em tôda a parte, 
passou por diferentes fases: corrompeu-se depois com o andar dos 


Cônego J. C. Fernandes Pinheiro 
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tempos; mas em sua degeneração foi menos fatal à nossa terra 
do que ao velho continente, porgue o nosso teatro era mesquinho 
e por isso menos destros os atores, que nêle representam. 


«Como brasileiro, não deixaremos jamais de tributar o teste- 
munho da nossa gratidão pelos serviços que ao país prestaram: 
nós tudo lhe devemos; formam a antigiúidade da nossa história, e 
foram os arquitetos da presente prosperidade, e da nossa futura 
grandeza. Hoje, porém, não desejamos a sua volta: ser-nos-ia ela 
danosa, uma vez que se não despissem pisando as nossas fronteiras 
do manto de políticos, o que seria talvez exigir deles o impossível. 


«Cônscios da sua superioridade intelectual, querem dominar 
por ela; esquecem muitas vêzes o lugar de modestos operários do 
Evangelho para se emaranharem no intrincado labirinto da política, 
e então tornam-se prejudiciais, deixam de ser uma congregação 
religiosa para se converterem em seita política, em carbonários da 
igreja. 

«Tal a nossa opinião». 

Realizadas as eleições em dezembro de 1854, verificou-se a 
eleição do Cônego Fernandes Pinheiro para suplente de secretário 
e membro da Comissão de Revisão de Manuscritos. 


Nos dois anos consecutivos novas eleições foram efetuadas 
e o Cônego Fernandes Pinheiro, nessas duas vêzes, novamente 
distinguido pelo sufrágio, continuou exercendo os mandatos que 
lhe haviam sido confiados. 

Eleito 2º secretário, em 1858, no ano imediato passa a 1º, em 
virtude da partida de Manuel de Araújo Porto Alegre para a 
Europa. 

Nesse cargo permaneceu em caráter efetivo, sempre presti- 
giado por contínuas e expressivas eleições, de 1860 até a sua 
morte, durante o período, portanto, de dezesseis anos, tendo-o 
exercido com inexcedível dedicação e reconhecida inteligência. 


Na verdade, podemos assegurar que o Cônego Fernandes 
Pinheiro foi uma das mais notáveis figuras do Instituto Histórico, 
desde aquêles remotos tempos até os dias atuais: como 1º se- 
cretário, foi um exemplo digno de ser imitado; como historiador, 
sempre se distinguiu pela importância irrefutável de seus múltiplos 
trabalhos. 

O seu falecimento, ocorrido em 15 de janeiro de 1875, quando 
contava apenas cinquenta anos de idade, resultou de um itumor 
no fígado. 

Inocêncio da Silva, no Dicionário Bibliográfico, enaltece-lhe 
a personalidade: — «Era um excelente caráter, homem laborioso 
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e realmente de valia. Tôda a imprensa comemorou o seu óbito, 
exaltando-lhe o nome entre os dos ilustres varões do Império e 
honrando-lhe a memória». 


Por ocasião de ser dado à sepultura o corpo do Cônego Fer- 
nandes Pinheiro, pronunciou o Visconde de Taunay, representante 
oficial do Instituto Histórico, o discurso fúnebre: 


«Senhores ! No ano passado, por esta mesma época, teve 
o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro de cumprir uma pe- 
nosa obrigação: acompanhar até o limiar da derradeira morada 
seu velho e sempre chorado presidente, o ilustre Marquês de 
Sapucaí. 

«Mal sanada a terrível impressão de perda tão sensível, nova- 
mente hoje nos congregamos no fúnebre recinto dos mortos para 
entregarmos à terra quem em vida foi um dos membros mais 
prestimosos de nosso Instituto, um dos mais infatigáveis traba- 
lhadores de nossa sociedade, uma das mais valentes colunas de 
nossos edifícios literário e científico. 


«Depois de longos anos de ilimitada abnegação de si em 
favor dessa bela associação baixa hoje à sepultura o Cônego Fer- 
nandes Pinheiro, seu secretário perpétuo, exonerado para com êle 
da mais miúda e singela dívida. 


«Atacado, há longo tempo, de cruel enfermidade que desa- 
piedadamente lhe torturava o corpo, não houve com efeito uma 
só folga do intenso sofrimento que êle, pressuroso, não aprovei- 
tasse para sempre cuidar do Instituto Histórico, para exaltar e 
promover o seu engrandecimento. 


«Prostrado já no leito de morte, nem mesmo assim quis 
deixar de concorrer para nossa última sessão solene e, com êsse 
esfôrço que só conhecem os que têm a consciência do dever, 
escreveu um longo relatório que não pôde ler, prestação de contas, 
que havia de ser final e que êle fazia antes de recolher-se ao 
eterno e inquebrantável silêncio. 


«Como pagar tanto sacrifício ? 


«Como substituir êsse lidador que não conheceu lazeres senão 
para bem preenchê-los com vantagens para as letras e para a 
Pátria ? 

“ «Suas obras aí ficam. Falarão dêle, de sua benevolência, de 
seu espírito amável, de seu amor à verdade, de quanto fêz pela 
educação da mocidade, pela amena instrução da infância; mos- 
trarão que sua pena só serviu às causas sérias, dignas e justas e, 


nunca do ressentimento, da paixão e do orgulho, recebeu ins- 
pirações. 
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] “Delas resultarão claros os traços característicos da exis- 
tência gue sempre soube honrar; delas surgirá o juízo imparcial 
dos que nos seguirem e que não tiveram a felicidade de conhecê-lo 
neste mundo e de apreciar as eminentes e nobres qualidades de 
sua inteligência e de seu coração. 


. «Nesses livros, porém, nós que tão de perto com êle convi- 
veramos, nós, seus colegas e amigos, não precisaremos de certo 
buscar a recordação do que êle foi; nas obras que produziu não 
iremos estudar sua feição moral. 


«Não! Na memória agradecida e saudosa, teremos sempre 
presente o Cônego Fernandes Pinheiro, êsse amado consócio, êsse 
ilustrado mestre, êsse amigo sincero, êsse cidadão laborioso, êsse 
homem, enfim, que no círculo de sua bela e valiosa iniciativa, 
se tanto, trabalhou pela Pátria quanto o guerreiro ou o esta- 

ista. 


«Agora... o último adeus! E, de envolta a esta saudaçã 
de dor, suba uma prece fervorosa aos pés d'Aquêle entre cujos 
divinos atributos resplandece a suprema e ilimitada Misericórdia !» 


Carlos Honório de Figueiredo, secretário interino do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, no relatório anual, pronunciado 
em 15 de dezembro de 1876, em sentidas páginas à memória do 
Cônego Fernandes Pinheiro, consignou : 


«A primeira sessão ordinária, celebrada em 20 de abril, foi 
estéril; nenhum dos colaboradores da nossa história e geografia, 
então presentes, se achava em estado de exibir trabalho, pois 
estavam sob a pressão da mais pungente saudade, lembrando-se 
do prematuro passamento de um dos mais dignos obreiros, cuja 
cadeira se achava vazia. Quereis que vos lembre tão pranteado 
consócio ? 


«Basta exibir a seguinte moção, unânimemente aprovada: 
«Sendo esta a primeira sessão dêste Instituto depois do passa- 
«mento do nosso ilustrado consócio o Cônego Joaguim Caetano 
«Fernandes Pinheiro, propomos que se faça na ata menção de 
«profundo pezar que sente esta associação por tão sentida perda, 
«levantando-se a sessão. — Dr. Joaquim Pinto Júnior, Dr. Ma- 
«nuel Duarte Moreira de Azevedo, Dr. João Ribeiro de Almeida, 
«Carlos Honório de Figueiredo, José Tito Nabuco de Araújo». 


«Na verdade, senhores, foi o devido tributo rendido à me- 
mória do Cônego Fernandes Pinheiro, que por espaço de tão longos 
anos ilustrou a cadeira de 1º secretário, e produziu trabalhos de 
mérito real, tanto para a história pátria, como para a literatura. 


= Já ses 


«Filósofo, historiador e distinto clássico de nossa língua, o 
Sr. Cônego Fernandes Pinheiro deixou no Instituto Histórico um 
vácuo bem difícil de preencher. 


«Nele perdeu a nossa academia um amigo sincero e traba- 
lhador e o país uma de suas ilustrações. Grande alma e grande 
talento, robustecido por um rico cabedal de erudição, o seu espí- 
rito viverá eternamente na luz que verteu sôbre a humanidade. 


«Quando se revê na humanidade, segundo o distinto orador 
espanhol, e se morre na glória, o sepulcro é como que uma trans- 
figuração. O seu féretro foi rodeado por tudo quanto há de 
ilustre nesta terra, desde os anciãos avergados pelos seus gloriosos 
trabalhos até os jovens cheios de vívidas esperanças. 


«Uma pátria livre oferece eterna segurança a seus ossos; O 
espírito nacional, eterno agradecimento aos seus serviços. 


«Morrer assim é desaparecer no tempo para reaparecer .pe- 
renemente na imortalidade. (Palavras de E. Castellar). 


«O Instituto agradecido tratou de mandar colocar o seu busto 
na sala de suas sessões. Não obstante o mau estado de sua 
saúde, o nosso saudoso colega jamais se olvidou de cumprir os 
deveres inerentes a seu cargo. Raras vêzes deixava de compa- 
recer aos trabalhos do nosso Instituto e um mês antes de aban- 
donar o invólucro terrestre para receber das mãos do Eterno a coroa 
de glória a que tinha jus, êle proferiu o discurso por ocasião da 
distribuição de prêmios do Colégio de Pedro II, como professor 
de retórica, e iluminou a cadeira em que se assentara com os 
reflexos majestosos da elogiiência e da sabedoria. 


«Veneremos a sua memória e procuremos imitá-lo». (Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, tomo 39, II, pá- 
ginas 475 a 477). 


Também o Visconde de Taunay, em uma de suas alocuções, 
pronunciada em 1888, invoca a memór'a do Cônego Fernandes 
Pinheiro com estas carinhosas palavras: «E vós também, Cônego 
Fernandes Pinheiro, a síntese da dedicação mais completa e inin- 
terrompida por muitos lustros a êste Instituto, que tanto vos deve 
e de vós tanto se lembra». (Revista do Instituto Histórico, tomo 51, 
sup. de 1888, págs. 45 e 46). 


Vejamos, agora, quais os trabalhos de quem, no conceito de 
Sacramento Blake «foi um dos brasileiros que melhores serviços 
prestaram às letras pátrias e ao magistério superior» (Dicionário 
Bibliográfico) . 

No vasto repositório da Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro encontramos a proficiente colaboração do 


aa 
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Cônego Fernandes Pinheiro, indiscutivelmente um dos mais se- 
guros e conscienciosos historiadores de seu tempo: 

Ensaio sôbre os jesuítas — Sôbre esta memória, escreveu 
Inccêncio da Silva no Dicionário Bibliográfico: «No sentido, 
que deixo enunciado, será útil lembrar aos estudiosos que entre 
outras obras, modernamente publicadas, e nas quais o Instituto 
e as ações dos filhos de Santo Inácio aparecem tratados com visos 
da mais extensiva imparcialidade, consultem um trabalho que o 
seu autor, o Sr. Cônego J. C. Fernandes Pinheiro, fêz inserir na 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. (Dicionário 
Bibliográfico, tomo II, pág. 130); 

França Antártica — Segundo Manuel de Araújo Porto Alegre, 
«o atencioso silêncio com que o Instituto ouviu a leitura dêste 
escrito significa o seu mérito. Muitos pontos duvidosos e contra- 
dições dos nossos cronistas estão ali elucidados com critério e com 
a amenidade de um estilo corrente, claro e, as mais das vêzes, 
conciso». (Revista do Instituto Histórico, tomo 21, pág. 507). 

Brasil Holandês, As batalhas dos Guararapes, A Carioca, 
Luís do Rêgo e a Posteridade, Antônio José e a Inquisição, Os 
últimos vice-reis do Brasil, A Academia Brasílica dos Esquecidos, 
A Academia Brasílica dos Renascidos, Motins políticos e militares 
no Rio de Janeiro ou Prelúdios da Independência. 

Os trabalhos acima mencionados foram publicados pelo editor 
Garnier, em 1876, sob o título de Estudos Históricos, em dois 
vclumes, e oferecidos ao Instituto Histórico por Luiz Leopoldo 
Fernandes Pinheiro, sobrinho e afilhado do autor. 

Além dessas obras da autoria do Cônego Fernandes Pinheiro, 
também se acham na Revista do Instituto Histórico: 

14 relatórios anuais feitos como 1º secretário; 

Parecer sôbre a História Jesuítica do Paraguai, do Cônego 
Gay; 
Parecer sôbre a memória do Conde de La Hure, relativa às 
inscrições achadas nas ruínas de uma cidade incógnita que se 
diz existente no interior da Bahia; 

Parecer sôbre vinte e seis manuscritos propostos à compra do 
Instituto; 

Parecer sôbre os documentos legados ao Instituto pelo Cor- 
selheiro Antônio Menezes Vasconcellos de Drummond; 

Oração fúnebre por ocasião de baixar à sepultura o corpo 


de Mont'Alverne; 
O que se deve pensar do sistema de colonização seguido pelos 


portuguêses no Brasil, 


Breves reflexões sôbre o sistema de catequese seguida pelos 
jesuítas no Brasil; 
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Os Padres do Patrocínio ou Porto Real de Itu; 

Os predecessores de Colombo; 

Paulo Fernandes e a polícia de seu tempo, 

Biografias de José Feliciano Fernandes Pinheiro, Visconde de 
São Leopoldo; do Conselheiro Cláudio Luís da Costa; do Cônego 
Luís Gonçalves dos Santos: do Conde de Irajá; de Henrique Dias; 
de Cláudio Manuel da Costa; de Antônio Felipe Camarão; de 
André Vidal de Negreiros; de Mont'Alverne; de Frei José da 
Costa Azevedo e de Custódio Ferreira Leite, Barão de Aiuruoca. 

Na Galeria dos Brasileiros Ilustres o Cônego Fernandes Pi- 
nheiro escreveu as biografias de D. Manuel Joaquim da Silveira, 
Bispo do Maranhão, e de José Feliciano Fernandes Pinheiro, 
Visconde de São Leopoldo. 

No domínio da poesia, legou-nos êle dois livros: Carmes re- 
ligiosos (1850) e Melodias campestres (1851). 

Em 1851, o douto sacerdote fundou um jornal religioso, Tri- 
buna Católica, do qual foi redator. 

A pedido do Imperador D. Pedro II, assumiu, em 1855, a 
direção da revista Guanabara. 

O Cônego Fernandes Pinheiro cooperou nos principais jornais 
e revistas culturais do Império e organizou a parte religiosa do 
Jornal do Comércio, do Diário do Rio de Janeiro e do Correio 
Mercantil. 

A História do Brasil de Robert Southey, em seis volumes, 
contém preciosos comentários feitos pelo Cônego Fernandes Pi- 
nheiro. 

Por delegação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
foi êle encarregado de elaborar as anotações destinadas a retificar 
erros e equívocos do Novo Orbe Brasílico de Jaboatão. (3.º vo- 
lume da 2º parte dêste livro, publicado pelo Instituto Histórico). 

Escreveu ainda: Apontamentos religiosos (1854), Bosquejo 
biográfico do Bispo Conde de Irajá (posteriormente desenvolvido 
na Revista do Instituto Histórico). Manual do Pároco (2 edi- 
ções, sendo a primeira de 1865 e a segunda de 1867), Resumo de 
História Contemporânea, por um professor (1866), e Catecismo 
Constitucional, sob o pseudônimo de Demóphilo. 

O Resumo de História Contemporânea abrange o período de 
1815 a 1865 e Inocêncio da Silva, no já aludido Dicionário Bi- 
bliográfico, estranha que «motivo levou o ilustre escritor a ocultar 
o seu nome, publicando anônimo êste utilíssimo resumo». 

Além de um grande número de biografias e críticas que estão 


anexadas às produções de diversos poetas, como São Carlos, Caldas 
Barbosa, Antônio Ferreira, Gonçalves Dias, compôs o Cônego 
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Fernandes Pinheiro uma introdução à Crônica da Companhia de 
Jesus, do Padre Simão de Vasconcellos. (2º edição). 


O Livro de Job, traduzido em versos, para o português, por 
José Eloy Ottoni, é precedido pelo elogiiente Discurso sóbre a 
poesia, religiosa em geral e, em particular, no Brasil, do Cônego 
Fernandes Pinheiro. 


Vale assinalar que a Crônica da Companhia de Jesus do 
Padre Simão de Vasconcellos (2º edição) e o Livro de Job foram 
editados pelo Cônego Fernandes Pinheiro e que o seu Discurso 
é um dos estudos capitais em nossa literatura sôbre a poesia re- 
ligiosa. 

Contribuiu, prodigiosamente, para o engrandecimento de nossas 
letras elaborando duas volumosas obras: o Curso Elementar 
de Literatura Nacional (1862) e o Resumo de História Literária 
(1872). 

O Curso Elementar de Literatura Nacional é o primeiro curso 
de literatura que existe na língua portuguêsa: com êle torna-se o 
Cônego Fernandes Pinheiro um precursor e um dos pioneiros da 
crítica literária no Brasil. 

Elucidando o seu aparecimento, expõe o Cônego: 


«Quando em 1857 fomos nomeado professor de retórica, poé- 
tica e literatura nacional do Imperial Colégio de Pedro II, reco- 
nhecemos, prâticamente, a falta de um compêndio adaptado à 
última parte do nosso curso. 

«Não temos a vaidade de crer que completo seja o nosso 
trabalho; é de supor que tenha defeitos, originados uns da nossa 
insuficiência, e outros, da estreiteza do plano que abraçaimos, tendo 
em atenção a multiplicidade de matérias que estudam os alunos 
do referido colégio, para os quais, principalmente, o escrevemos». 

Observa-se, por esta declaração, que o intuito do Cônego 
Fernandes Pinheiro não era o de empreender um trabalho com- 
pleto e desenvolvido sôbre a nossa história literária e, sim, uma 
exposição elementar e sucinta, acessível aos alunos, sôbre a lite- 
ratura de dois povos irmãos, vinculados pelo mesmo sangue e 
pelo mesmo idioma. 

«Como histórias prôpriamente ditas de nossa literatura», es- 
creve Arthur Motta, «há poucos livros. A mais antiga é a do 
Cônego Fernandes Pinheiro: Curso de Literatura Nacional, em 
que o autor trata promiscuamente da literatura portuguêsa e bra- 
sileira». 

Apesar de não ser um «trabalho completo sôbre a nossa 
mentalidade», como assinala o crítico e o próprio autor reconhece, 
esta obra, resultante de prodigioso e persistente esfôrço, constituiu 
uma das principais fontes para o estudo das duas literaturas. 
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Embora elementar, o curso de literatura do Cônego Fer- 
nandes Pinheiro mereceu a mais benigna acolhida, tanto no Brasil, 
como em Portugal. 

Ninguém ignora a severidade honesta com que julgava a 
Academia Real das Ciências de Lisboa as obras submetidas à 
sua apreciação. 

Pois bem, essa mesma Academia, tão sóbria nos elogios, tão 
adversa aos encômios, não ficou impassível ante a publicação do 
Curso Elementar de Literatura Nacional, conferindo ao Cônego 
Fernandes Pinheiro o honroso diploma de sócio-correspondente. 


Eis, na íntegra, o parecer da Academia, firmado por Rebello 
da Silva e Antônio da Silva Tullio : 

«Em obediência às prescrições da classe, examinamos o Curso 
Elementar de Literatura Nacional composto pelo professor do 
Colégio Imperial de Pedro II, no Brasil, o Sr. Joaquim Caetano 
Fernandes Pinheiro. 

«Se esta obra, pela sua índole peculiar, como compêndio, 
ainda não é o livro de que tanto carecem as nossas letras, pa- 
rece-nos todavia um dos escritos mais completos e noticiosos, que 
saiu dos prelos brasileiros ou portuguêses nos últimos tempos. 

«O autor soube riscar o seu plano com afouteza e sem teme- 
ridade; e nos lugares mais árduos ou escabrosos ostenta o juízo 
sereno e perspicaz, e o conhecimento refletido do assunto, essen- 
ciais à crítica imparcial e instruída. Dividindo a história lite- 
rária portuguêsa em seis épocas, e caracterizando cada uma delas 
com os traços mais apropriados, o Sr. Fernandes Pinheiro, sim- 
plificando o método, tornou mais acessível aos alunos os temas 
de suas lições. 


«O estilo é sóbrio e fluente; e a exposição recomenda-se 
pela clareza e propriedade dos têrmos, e pela lucidez e discerni- 
mento das opiniões. Poucos, no estreito espaço que a obras desta 
natureza é dado percorrer, conseguiriam igual triunfo, sobretudo 


em um ramo perigoso, no qual o menor passo em falso ameaça de 
queda inevitável. 

«Em presença destas circunstâncias, que fôra facílimo Jesen- 
volver detidamente, entende a comissão que o Curso Elementar 
merece os louvores que a imprensa lhe dedicou e que o Sr. Pi- 
nheiro, pelo serviço valioso prestado por êle aos progressos lite- 
rários, está muito no caso de ser pela Academia contemplado com 
o diploma de seu sócio correspondente estrangeiro. Lisboa, 28 de 


janeiro de 1864. — Luiz Augusto Rebello da Silva. — Antônio 
da Silva Tullio.» 
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No Jornal do Comércio de 11 de agôsto de 1883, Carlos de 
Laet exalça o Curso Elementar de Literatura Nacional: — «Do 
Sr. B. L. Garnier recebi um grosso livro. Será o Alcorão ? per- 
guntei comigo mesmo; será a Venus Fecunda? Nem uma nem 
outra coisa, porém, publicação mais recente do benemérito editor: 
uma segunda edição do Curso Elementar de Literatura Nacional, 
pelo Cônego Dr. Joaquim Caetano Fernandes Pinheiro. 

«Mágico poder teve êsse livro; ele transportou-me aos meus 
tempos de bacharelado em letras, quando aquêle finado mestre me 
conduzia da canção de Hermiguez aos Suspiros Poéticos do senhor 
Magalhães. Passava-se isto em 1867 — há nada menos de 
dezesseis anos. 

«Quantas idéias diversas não se deram depois da batalha 
em meu cérebro! Dos juízos que então tinha como inconcussos 
muitos sucumbiram, e, após êles, outros que lhes sucederam. 

«Mas o que nunca se esvaeceu foi a impressão profunda 
que na intel'gência dos que o ouviam deixava aquêle notável 
professor. 

«Tempo houve em que foi moda abatê-lo: punham-se em 
relêvo os seus defeitos de estilo, que por vêzes o tinha artificioso 
e túmido, e apoucavam-lhe o mérito da não vulgar erudição. 

«Hoje que está morto não faz mal dizer tôda a verdade; foi 
um laborioso escritor e professor consciencioso; na cadeira que 
ocupou talvez tenha sido igualado, mas ainda não foi excedido. 

«Lendo no frontispício que a edição tinha sido melhorada, 
confesso que tremi de susto. A estas alterações póstumas costu- 
mava o Cônego Fernandes Pinheiro chamar edições de hiena. 

«Lembrei-me logo disto ao volver a primeira página, mas, 
felizmente, no rápido passar de quinhentas e tantas, caiu-me a 
última sem que se me deparasse o feroz digitigrado. 

«As retificações, poucas e sensatas, foram feitas por mão de 
um parente e amigo do morto, Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro, 
e em nada lhe alteraram a índole da obra. 

«Substituam-na, a bem do ensino da pátria literatura aquêles 
que para tanto se julgarem com fôrças; mas, enquanto o não 
fizerem, resignem-se a entender comigo que é êste dos livros em 
língua portuguêsa o mais adaptado para preencher o fim a que 
foi destinado». 


Com o decorrer dos tempos, os processos críticos modili- 
caram-se, mas isto em nada pode abalar o valor de obra tão 


extraordinária para a sua época. 
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O Resumo de História Literária do Cônego Fernandes Pi- 
nheiro compreende dois volumes; no primeiro são examinadas as 
literaturas hebraica, grega, latina, italiana, francesa; inglêsa, alemã, 
espanhola e a hispano-americana; no segundo, o autor disserta 
sôbre a literatura portuguêsa e a luso-brasileira, «um garfo do 
tronco português, um ângulo que se afasta do seu vértice, a pro- 
porção que se distancia a época do descobrimento e colonização, 
e pela fôrça das causas que modificam a índole e os costumes dos 
dois povos co-irmãos». (Resumo de História Literária, 2º volume, 
paga 295 

Tal era o seu «modo de sentir na debatida questão da nacio- 
nalidade literária que alguns eruditos quiseram atribuir aos escri- 
tores brasileiros». (Resumo de História Literária, 2º volume, 
pagas20S E 

O Cônego Fernandes Pinheiro divide esta literatura em três 
períodos: o de formação (séculos XVI e XVII), o de desenvolvi- 
mento (século XVIII) e, finalmente, o de reforma (século XIX). 


Esta é uma das primeiras e principais divisões de nossa lite- 
ratura e assim o atestam, entre outros, Ronald de Carvalho e 


Arthur Motta. : 


O Resumo de História Literária granjeou ao Cônego Fer- 
nandes Pinheiro lisongeiras críticas e estrepitosas aclamações em 
todo o território nacional. 


Assim, por exemplo, o Jornal das Alagoas de 8 de novembro 
de 1873 não lhe regateia os merecidos aplausos: 


«Fomos obsequiados pelo Sr. B. L. Garnier, esforçado editor 
da capital do Império, com um exemplar de uma obra excelente, 
ultimamente editada por si e entregue ao público ávido da leitura 
que instrui. 


«Resumo de História Literária, tais se apelidam os dois belos 
tomos que temos em vista. Dentre a plêiade de cultores das letras 
que já hoje vai avultando proveitosamente neste país, distingue-se 
por seu acurado zêlo pela educação da mocidade, pela sua cons- 
tante aplicação ao estudo dos melhoramentos intelectuais do país, 
o Cônego Dr. Joaguim Caetano Fernandes Pinheiro, autor da 
obra que inspira-nos esta ligeira notícia. 


«Não pretendemos tecer elogios ao mérito já vantajosamenie 
conhecido e apreciado do autor, nem recomendar o livro, que de 
si já é título suficiente, pedra de toque para aferir-se o seu valor. 


«Cumprimos, porém, um grato dever, apresentando ao Sr. B. 
L. Garnier as nossas saudações pela magnífica edição que em- 


preendeu e agradecendo-lhe sumamente o exemplar com que mi- 
moseou-nos. 
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«Árdua é a tarefa de quem abandona-se aos lazeres da im- 
prensa, maxime em terra onde a paixão literária ainda não tem 
o desenvolvimento que é necessário, onde o comércio da inteli- 
gência a par do mercantilismo útil dos livros é precário e cria 
muito desânimo; mas, o sacerdócio é augusto, e a geração que 
surge tecerá coroas âquêles, que vencendo óbices, alargam o círculo 
da inteligência, adoperando para breves dias o apogeu da glória 
do Brasil, país fadado a um renome augusto em todos os acon- 
tecimentos sociais. 


«O desejo ardente que nutrimos em prol da educação dêste 
povo brasileiro, anima-nos a encorajar os lidadores da pugna 
literária; e, pois, sejam estas palavras de um pequeno vulto do 
jornalismo brasileiro mais um incentivo para novos cometimentos, 
a Fernandes Pinheiro como autor, a B. L. Garnier como editor». 


Lamento que Sílvio Romero na História da Literatura Brasi- 
leira não tribute nem uma linha, nem uma palavra, ao Curso Ele- 
mentar de Literatura Nacional e ao Resumo de História Literária. 

Ao Curso Elementar de Literatura Nacional sucederam Le 
Brésil Littéraire de Ferdinand Wolf, o Curso de Literatura Por- 
tuguêsa e Brasileira de Sotero dos Reis e o Resumo de História 
Literária do Cônego Fernandes Pinheiro. 


Éstes livros, juntamente com o Florilégio de Francisco Adolfo 
de Varnhagen, agraciado com o título de Visconde de Porto 
Seguro, formam, no dizer de Capistrano de Abreu, o «manual 
de literatura da época». 

Dessas publicações muito se utilizou Sílvio Romero para es- 
crever a História da Literatura Brasileira, mormente no período 
colonial. 

Nela, todavia, Sílvio Romero mostra-se irritado contra os 
seus predecessores, na preocupação que estava de desprezar todo 
o pensamento antigo, na presunção e vaidade de representar o 
saber moderno, a concepção filosófica que, de tôdas as maneiras, 
dizia estar ignorada. Daí a sua condenação de ignorantes pro- 
ferida a cada passo. 

Não posso, de maneira alguma, deixar de evidenciar o terreno 
falso em que pisa Sílvio Romero quando critica o Cônego Fer- 
nandes Pinheiro. 

Logo na primeira página da História da Literatura Brasileira, 
diz o crítico: — «O livro de Ferdinand Wolf, Le Brésil littéraire, 
tem sido e continua a ser com razão, o nosso oráculo na matéria, 
porque é o único em seu gênero. O escritor austríaco foi o pri- 
meiro a fazer um quadro mais ou menos inteiro de nossa lite- 
ratura, quadro pálido e incorreto, é certo, mas que se impõe por 
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estar no singular». Mais adiante, acrescenta êle: «feito às pressas, 
não tem vistas teóricas; é um produto artificial e diplomático». 

Carlos de Laet, muito mais sereno e imparcial, em 1883, dé 
merecida primazia ao Curso Elementar de Literatura Nacional, 
quando exclama, referindo-se a obra: «Substituam-na, a bem do 
ensino da pátria literatura aquêles que para tanto se julgarem 
com fôrças; mas, enquanto o não fizerem, resignem-se a entender 
comigo que é êste dos livros em língua portuguêsa o mais adaptado 
para preencher o fim a que foi destinado». (Microcosmo do Jornal 


do Comércio de 11 de agôsto de 1883). 


A intenção de Sílvio Romero não era outra senão a de. indi- 
retamente, menosprezar o livro do Cônego Fernandes Pinheiro, 
chegando ao cúmulo do absurdo de preferir um «produto artificial 
e diplomático», conforme êle mesmo nos revela, ao Curso Elementar 
de Literatura Nacional, onde se divisam os traços marcantes da 
imparcialidade e do bom-senso, apontados por críticos severos 
e competentes. 

Na página 789 (2º volume, 1º edição), Sílvio Romero insinua 
que «Fernandes Pinheiro e Sotero dos Reis são dois retóricos 
despidos de qualquer talento analítico», não o comprovando, porém. 
Arthur Motta, na sua História da Literatura Brasileira (1º volume, 
pág. 485), realça a capacidade de análise do Cônego Fernandes 
Pinheiro quando, se expressando sôbre Manuel Botelho de Oli- 
veira, nota: «no estilo descritivo de minúcias e enumerações houve, 
mais tarde, efeito repercussivo no Caramuru, de Santa Rita Durão. 
Tornou-se, como o classificou, com razão, Fernandes Pinheiro, 
um precursor de Gonçalves de Magalhães e Porto Alegre». 


O Cônego Fernandes Pinheiro não é, pois, um «retórico des- 
pido de qualquer talento analítico». 


Dando segiiência aos seus arrebatamentos iconoclásticos e 
procurando ainda, apoucar o Cônego Fernandes Pinheiro, sustenta 
Sílvio Romero: «O Cônego Fernandes Pinheiro disse uma vez que 
os Cânticos fúnebres de Magalhães são superiores às Contem- 
plações de Victor Hugo. Eu não conheço uma igual heresia em 
crítica literária» (História da Literatura Brasileira, 1º edição, 2º vo- 
lume, pág. 877). 


Sílvio Romero não nos esclarece se o Cônego Fernandes 
Pinheiro cometeu a suposta heresia por escrito ou oralmente. 
Disse a quem? onde? quando? O crítico não nos aclara em 
nada. 


No ano em que Sílvio Romero se transferiu para o Rio de 
Janeiro, o Cônego já havia falecido. Logo, não ouviu dêle, pes- 
soalmente, a comparação ridicularizada. 
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Por outro lado, nem no Curso Elementar de Literatura Na- 
cional, nem no Resumo de História Literária, não se me deparou 
algo que confirmasse a asserção feita pelo crítico. 

Mas, incontestâvelmente, Sílvio Romero deixa transparecer, 
com tôda a pujança, a sua deslealdade para com o Cônego Fer- 
nandes Pinheiro, quando afirma que os seus livros são «cópias 
mais ou menos hábeis dos antecessores» e que lhe falta «probi- 
dade literária». (História da Literatura Brasileira, 1º edição, 
2PevoLo, Dag: AI4): 

Quando se faz uma acusação tão séria como a que temos 
em vista, fica-se na obrigação moral de comprová-la. Quais os 
argumentos formulados por Sílvio Romero ? Meras assacadilhas. 

Que antecessores eram êsses? Não o diz, nem poderia tê-los 
indicado, porque inexistentes, fruto de sua fecunda imaginação... 
Bem sabia Sílvio Romero que o Cônego Fernandes Pinheiro foi o 
primeiro a escrever uma história metodizada da literatura. 

Poder-se-ia, até, aplicar o refrão popular: «palavras loucas, 
ouvidos moucos». 

O probo Conselheiro Lafayette Rodrigues Pereira finaliza 
magistral crítica ao livro de Sílvio Romero, Machado de Assis, 
com estas mui judiciosas palavras : 

«... E durante êsse longo período de vinte anos, o Sr. Ro- 
mero não tem cessado de agredir, atacar, abocanhar os talentos 
mais peregrinos, as inteligências mais excelentes do nosso país. 

«Tácito fala-nos de um sicofanta político que procurava 
chamar sôbre si a atenção de Roma, cobrindo de insultos, de 
doestos e de impropérios os nomes mais ilustres do tempo. Queria 
obter pelo escândalo do insulto o que não podia conguistar pelo 
talento. 

«Tem sido êste o processo do Sr. Romero, como homem, que 
pretende ser, de letras. 

«Cumpre, no entanto, reconhecer (é uma homenagem à ver- 
dade) que a picareta do Sr. Romero ainda não demoliu, não 
aluiu, nem diminuiu uma só reputação literária, uma só reputação 
científica. 

«Pode-se dizer dêle o que o poeta disse de outro farfante: 
Tous ceux que vous avez tués, se portent bien (Vindiciae). 

Os críticos de hoje também apontam as máculas de Sílvio 
Romero como historiador de nossa literatura e, neste número, 
está Artur Motta, que assim aquilatou a História da Literatura 
Brasileira de Sílvio Romero : «Esta obra de real valor, sob várias 
faces por que seja encarada, apresenta, no meu parecer, um 
defeito capital: o de perder, fregiientemente, a serenidade precisa 
na apreciação dos valores, no julgamento dos fenômenos literários. 
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«O seu autor revelou-se um espírito pessimista, de caráter 
combativo, em tôda a sua vasta produtividade intelectual. 


«Interveio sempre com o critério extremamente pessoal e o 
seu temperamento irritadiço, para abalar reputações firmadas, 
derrocar ídolos, animado de intuitos iconoclásticos, e exaltar fi- 
guras, quando aureoladas por sua simpatia ou amizade. 


«... Procura a todo o momento diminuir conceitos consagrados 
e às vêzes amplifica juízos externados em relação a alguns autores 
prediletos. Não escreveu uma obra edificante, subordinada aos 
princípios da crítica positiva; longe disso, apresentou um trabalho 
demolidor, quase sempre propenso ao negativismo sistemático, a 
um pessimismo orgânico, visceral. 


«Sou um grande admirador de Sílvio Romero e sei apreciar 
o valor de sua obra monumental. Não menoscabo a sua impor- 
tância nem procuro empalidecer o seu brilho. Desobrigo-me 
apenas do árduo dever de discordar da sua finalidade, porque 
considero-a injusta, parcial e apaixonada. 


«A História da Literatura Brasileira ficou incompleta, porque 
não tratou do romance, do teatro e de outros gêneros da prosa. 
Limitou-se quase a estudar a evolução da poesia». 


(História da Literatura, de Artur Motta, 1º vol., pág. 274). 


Apreciando a evolução da crítica literária no Brasil, salienta 
José Veríssimo : «quem mais sistematicamente a fêz depois das 
duas primeiras gerações românticas, pelo menos como professor 
oficial de literatura, foi o Cônego Fernandes Pinheiro, que deixou 
dois livros consideráveis de matéria cujo docente era no Colégio 
de Pedro II — Curso Elementar de Literatura Nacional e Resumo 
de História Literária. 

O crítico paraense colocou em relêvo o que, intencionalmente, 
Sílvio Romero quisera passasse despercebido... 


Não me sinto animado em prosseguir neste Esbóço sem 
antes contradizer o juízo final de José Veríssimo : «De fundo 
próprio, quer de erudição, quer de pensamento, pouco havia do 
autor dêstes livros, onde se continuavam extemporâneamente sis- 
temas críticos já ao tempo obsoletos. 


«Demais, apesar do título, o seu Curso era sobretudo de 
literatura portuguêsa, para o qual o autor achava o trabalho já 
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feito. A brasileira, mormente no seu período mais importante, o 
nacional, apenas ocupava algumas páginas». (História da Litera- 
tura Brasileira de José Veríssimo). 


Os processos críticos empregados pelo Cônego Fernandes Pi- 
nheiro não eram «já ao seu tempo obsoletos», ao menos no Brasil, 
porque sômente depois de 1870, com o chamado movimento evo- 
lucionista de Recife, a crítica literária começou a tomar nova 
orientação, tornando-se mais ampla e objetiva. 


Sílvio Romero para demonstrar que a crítica ciência «não 
nasceu na Côrte com a retórica do Cônego Pinheiro ou com as 
divagações de Machado de Assis» alega que no «Rio de Janeiro 
só de 1874 em diante é que pela primeira vez os nomes de Darwin 
e Comte foram conscientemente pronunciados em público». 
(História da Literatura Brasileira, 1.º edição, 2.º vol., pág. 1245). 


Ronald de Carvalho, na Pequena História da Literatura Bra- 
sileira, diz que o Cônego Fernandes Pinheiro «não escapou ao 
meio, pois era assim que se entendia a crítica, eram êsses os seus 
processos no Brasil, de 1830 a 1870» (Pequena História da Litera- 
tura Brasileira, 8º edição, pág. 269). 


No que concerne à ausência «de fundo próprio, quer de 
erudição, quer de pensamento» o contrário nos revela a leitura 
do Curso Elementar de Literatura Nacional e do Resumo de His- 
tória Literária. 

Não nego que «a literatura brasileira, môrmente no seu pe- 
ríodo mais importante, o nacional, apenas ocupava algumas 
páginas». 

Cabe-me, focalizar, porém, que o Cônego Fernandes Pinheiro, 
cônscio dessa deficiência, corrigiu-a no Resumo de História Lite- 
rária e que, ao reeditar o Curso Elementar de Literatura Nacional, 
Garnier adverte aos leitores que «as omissões existentes na sexta 
época, em que o autor apenas esboçou o aparecimento da escola 
romântica em Portugal e no Brasil, podem ser supridas pelo es- 
tudo do 2º volume do Resumo de História Literária. 


Não é exato que o Cônego Fernandes Pinheiro «achava o 
trabalho já feito» para analisar a literatura portuguêsa. O insígne 
Rebello da Silva, em 2 de setembro de 1863, no Jornal do Comér- 
cio de Lisboa, não dissimula a magnífica impressão que lhe causou 
o Curso Elementar de Literatura Nacional: 
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«Um professor distinto do Colégio Imperial de Pedro II, no 
Brasil, o Sr. Joaquim Caetano Fernandes Pinheiro, menos tímido 
e menos assombrado pelos obstáculos, do que muitos, que o en- 
genho deveria despertar, arrojou-se com feliz audácia a cometer 
o intento, que assustara a tantos. O seu Curso Elementar de 
Literatura Nacional não é ainda a obra porque esperamos e que 
mais tarde, ou mais cedo, há de alumiar as nossas letras; mas é 
já um passo agigantado em um estádio quase deserto até hoje. 
O volume do Dr. Fernandes Pinheiro, que saiu dos prelos do 
Rio de Janeiro, em 1862, é o mais completo e noticioso, gue as 
letras de Portugal e do Brasil conhecem nesse ramo. 


«Nunca tratamos o autor, não sabemos dêle senão que lemos 
nos diversos capítulos da sua obra, e por isso julgamos de longe, 
sem ódio, sem amizade, com a mão sôbre a consciência. O Curso 
Elementar é mais do que um livro de ensino; importa uma pro- 
messa, que não perdemos a esperança de ver ainda realizada. 


«A pena, que não vacilou, nem tremeu nos lugares mais 
escabrosos, que soube riscar afoitamente um plano, e conter-se 
para não resvalar, seduzida pelas mil digressões, que a convidam, 
é digna de se abalançar a mais arriscados propósitos. 


«A imparcialidade inata une agudeza crítica, juízo sereno e 
perspicaz, e conhecimento refletido do assunto. 


«Se em alguns pontos, mais próximos das origens, se demora 
pouco, ou se apressa mais, não lhe estranhemos como delito. 


«Nem a brevidade, nem a índole do estudo, que se propôs, 
lhe prescreviam outra coisa. Todavia, as páginas que dedicou à 
formação da língua, e à concisa explicação dos primeiros vagidos 
da nossa infância poética, abonam a instrução e a superioridade 
do seu espírito. Na parte hipotética e arqueológica, mesmo de- 
sajudado dos auxílios que teria colhido em Portugal e na Europa 
no estudo dos arquivos mais opulentos, guiou-o a natural sutileza 
com mão tão hábil, que raro se equivoca, ou se deixa ofuscar. 


«Apontada uma vez a estrada, e preferido o método, progride 
invariável, sem hesitações e sem arrojos, livre de falsos precon- 
ceitos, confiado na razão própria, e sôlto da tutela de alheias 
preocupações. Vê-se que leu e meditou os poetas e os prosadores 
que avalia. Colige-se dos seus juízos, ponderados e prudentes, 
que não dispensou a luz, que a informação dos críticos podia 
ministrar-lhes, mas que, fiel ao seu desígnio os ouviu para se 
esclarecer, e não para escravisar a sua opinião. 
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«Dividindo tôda a história literária portuguêsa em seis épocas, 
e caracterizando cada uma com as feições que melhor lhe quadram, 
o Sr. Fernandes Pinheiro simplificou o método e tornou mais 
acessível o objeto de suas lições. Em um livro, que assumisse 
proporções mais amplas, ou que visasse a outro alvo, talvez a 
divisão devesse ser diversa e mais conforme com a verdade his- 
tórica e com a expressão filosófica dos fatos. Mas o que em um 
livro composto para o remanso e as meditações do gabinete fôra 
matéria de louvor, em um compêndio adequado à capacidade de 
auditórios juvenis, se passasse muito além da meta, talvez me- 
recesse maior censura do que louvor. 


«O estilo é sóbrio, fluente e ornado sem superfluidades. 


«Guarda com sumo acêrto entre os dois extremos a distância, 
que os mestres aconselham. 


«O discernimento das idéias, a clareza da frase, e a proprie- 
dade dos vocábulos, são as prendas que mais o recomendam. 


«Sabe dizer tudo o que deseja e só o que deseja. Se não 
imita a Quintiliano e a alguns antigos no artifício de retratar nos 
movimentos e afetos, e na urdidura da locução, a fisionomia dos 
autores, sistema mais próximo de retóricos do que de críticos, 
nobremente responde aos deveres de juiz e de sizudo apreciador, 
pesando nas duas conchas da balança as qualidades e os defeitos, 
as belezas e as nódoas, e mantendo o fiel com tanta inteireza, 
que, exceto em questão de gôsto e de predileção, não será fácil 
achá-lo em êrro, ou lançar-lhe em rosto negligência ou omissão. 


«...O livro do Sr. Fernandes Pinheiro, já o dissemos, não 
é só uma grande obra, credora de estima e aplauso, é mais: é 
uma promessa, que o engenho e a vocação do escritor não deve 
desmentir. 


«A nobre terra de Santa Cruz gloria-se com razão de ter 
dado a luz aos carmes de Magalhães, de Gonçalves Dias, e de 
Pôrto Alegre; cumpre-lhe agora não desmaiar no princípio da 
jornada, e eximir-se do cativeiro das formas, e da funesta fas- 
cinação das imitações. Quem conhece os escritos do Sr. Varnha- 
gen, do Sr. Lisboa, e de tantos brasileiros ilustres, não receia 
augurar aos nossos irmãos de além do Atlântico, em futuros pouco 
longos, a sagração da individualidade literária, coroa e remate da 
independência política. Um dos campeões que mais podem con- 
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correr para esta emprêsa com a palavra e com o exemplo, é se- 
guramente o autor do Curso Elementar; creia em si, que deve; 
conte com os poderes da sua inteligência; e desdobre sem temor 
o estandarte. À fortuna sorriu sempre aos ousados, e nunca se 
mostrou ingrata com os que sabem requestá-la». 


Nossos críticos, quando apreciam o Curso Elementar de 
Literatura Nacional e o Resumo de História Literária, incorrem 
num grave êrro, qual seja o de não mostrarem o insofismável valor 
dessas obras na época em que foram escritas, e o grande e justo 
aprêço de que gozaram em nossas letras; limitam-se, apenas, a 
aludir às suas inevitáveis deficiências e imperfeições. 


Êste fato se explica porque, geralmente, simples repetidores 
de Sílvio Romero e de José Veríssimo, não se dão ao trabalho 
honesto e consciencioso de ler o que criticam. 


Na realidade, coube ao Cônego Fernandes Pinheiro a glória 
de haver escrito o primeiro curso de literatura e, também, o pri- 
meiro resumo de história literária com que conta o idioma portu- 
guês, além de haver sido um dos mais ativos e proeminentes des- 
bravadores da crítica literária no Brasil. 


Foi êle, como bem acentuou Nilo Bruzzi, «um dos cardiais 
da literatura nacional». (Casimiro de Abreu, pág. 112). 


Também à juventude, dedicou o Cônego Fernandes Pinheiro 
várias obras que, durante muito tempo, obtiveram insuperável 
êxito e elevado número de edições, havendo sido logo adotadas 
pelo Conselho Diretor da Instrução Pública. 


Foram elas: História Sagrada Ilustrada, Catecismo da Dou- 
trina Cristã, Lições elementares de geografia (sob o pseudônimo 
de Estácio de Sá Menezes), Episódios da História Pátria, História 
do Brasil, Meandro Poético, Gramática da Infância, Gramática 
Teórica e Prática da Lingua Portuguêsa e Postilas de Retórica e 
Poética. 


Sacramento Blake registra, no Dicionário Bibliográfico, o 
número de edições que tiveram essas obras. É, porém, uma relação 
incompleta, perque após a publicação de seu Dicionário outras 
edições apareceram, melhoradas e revistas por Luiz Leopoldo Fer- 
nandes Pinheiro. 


O Correio do Brasil de 30 de janeiro de 1872 noticia o apa- 
recimento das Postilas de Retórica e Poética, elogiando esta pro- 
dução do Cônego Fernandes Pinheiro: 
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«Sob o modesto título de Postilas de Retórica e Poética, 


acaba de surgir à luz da publicidade um novo trabalho do Cônego 
Joaquim Caetano Fernandes Pinheiro. 


«Composto no intuito de franquear à mocidade inexperiente 
os arcanos da elogiiência e os segredos da palavra melodiosa, o 
livro que o distinto literato brasileiro escreveu vem preencher uma 
grande lacuna aberta no sistema do estudo nacional. 


«Escrita em estilo simples, acomodada à inteligência juvenil, 
metódica na exposição, revelando a lucidez do espírito que a en- 
gendrou, a monografia do Cônego Fernandes Pinheiro encontrará 
da parte do público a mais ampla e cordial aceitação. 


«Registrando o aparecimento de mais esta produção literária, 
esperamos que o seu distinto autor, homem de talento reconhecido 
e aceito, não se recusará a enriquecer os fastos literários do país 
com outras e tão importantes produções. 


«Orador sagrado, historiador amante da verdade alcançada a 
trôco de penosas indagações, crítico de fôrça, estilista apurado, 
todos veneram-lhe o nome de lidador ativo, para quem a vida 
científica tem sido um manancial de incessantes troféus». 


No Catecismo da Doutrina Cristã foi anexado o juízo que 
dele fez o Conde de Irajá, Bispo do Rio de Janeiro, que não vê 
no Catecismo «senão motivos para a sua geral aceitação». 


Na Revista Popular de 5 de janeiro de 1860, Joaquim Norberto 
de Sousa Silva exprime a sua opinião : 


«Incansável em seus trabalhos, o ilustre Cônego Dr. Fernan- 
des Pinheiro compreendeu a missão de historiador; votou-se a 
tôdas as classes da sociedade, e à maneira que escreve para os 
sábios que investigam repartindo com êles das suas lucubrações, 
não se esquece da infância brasileira, e vem como digno discípulo 
do Divino Mestre que amava a companhia dos pequenos, sentar-se 
no banco das escolas, e esboçar-lhes, sem o aparato e erudição ou 
o alarde de historiador, êsses quadros da história pátria, que tão 
facilmente se prestam à compreensão infantil, pelo seu colorido 
tão natural e tão cheio de novidade. 


«A obra, que o exímio Cônego escreveu para as escolas e que 
o govêrno adotou, é a melhor que possuimos em seu gênero, e 
que satisfaz o preceito do sábio mestre Horácio, quando manda 
mesclar o útil ao agradável, ou o do harmonioso Tasso, que se 
dê o remédio adoçando-se a borda da taça que o contém». 
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Fazendo êste modesto ensaio sôbre a figura do Cônego Fer- 
nandes Pinheiro duplamente respeitável para mim — ouso esperar 
venha êle a tomar-me sob sua égide, permitindo-me jamais des- 
merecer da suprema ventura de trazer o mesmo nome daquele que, 
em vida, fêz jus às honras que recebeu, dando a Deus e à Pátria 
todos os frutos de seu grande saber e caráter impoluto. 


MUSEU PAULISTA 


SERGIO BUARQUE DE HOLANDA 


O ponto de partida do atual Museu Paulista constituiu-se 
de um estabelecimento particular, instalado no antigo Largo Mu- 
nicipal, hoje Praça João Mendes, no local onde posteriormente 
funcionou a Biblioteca Pública do Estado. De propriedade do 
conhecido antiquário — o Coronel Joaquim Sertório — essa ins- 
tituição achava-se aberta à visita pública e gratuita. Em 1890 o 
Conselheiro Francisco de Paula Mayrink fêz aquisição do «Museu 
Sertório», que ofereceu, juntamente com a coleção Peçanha, bem 
menor, ao govêrno do Estado. A 17 de abril de 1891 nomeou o 
Presidente Américo Brasiliense de Almeida Melo, o pessoal in- 
cumbido de zelar pelas referidas coleções que ficariam congregadas 
sob o nome de Museu Paulista. Removidas essas coleções para 
uma casa do Largo do Palácio e depois, em março de 1893, para 
o prédio da Rua da Consolação, onde funcionava a Comissão 
Geográfica, a direção do estabelecimento que estivera sucessiva- 
mente a cargo do botânico Alberto Lôfgren e de Gustavo Kônigs- 
wald passou, integrada na referida comissão, a subordinar-se à 
chefia de Orville Derby, seu diretor. A emancipação administra- 
tiva do Museu Paulista deu-se quando a 15 de janeiro de 1894 
foi nomeado para dirigí-lo o naturalista Hermann von Ihering. Já 
então ficara decidido transferí-lo para o prédio monumental cons- 
truído no Ipiranga a fim de celebrar-se dignamente a Indepen- 
dência do Brasil. E a mudança das coleções para o referido prédio 
ficou concluída a 11 de maio de 1894. 

O decreto regulando o Museu Paulista, assinado pelo Pre- 
sidente Bernardino de Campos em 26 de julho do mesmo ano 
tornava finalidade precípua do estabelecimento o estudo e con- 
servação de objetos relativos à história natural da América do 
Sul, especialmente do Brasil. 

Previa, contudo, em seu artigo 3º uma «Seção destinada à 
História Nacional e especialmente dedicada: a colecionar e ar- 
quivar documentos relativos ao período de nossa independência 
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política», além de um «lugar para o quadro de Pedro Américo 
relativo à Independência». 

A decisiva preeminência do acêrvo de História Natural, so- 
bretudo zoológico, durou todo tempo em que esteve à testa 
do Museu o Dr. Von Ihering, ou seja de 1894 a 1916. A mu- 
dança de orientação mais favorável aos estudos de história do 
Brasil especialmente de São Paulo começou a verificar-se quando 
foram nomeados para substituí-lo, em 1916, o Sr. Armando Prado 
e em 1917 o Sr. Afonso dE. Taunay. 


Sob a administração dêste ilustre historiador e em particular 
durante a presidência do Sr. Washington Luís Pereira de Sousa 
— de 1920-1924 —, em que se celebrou o Centenário da Inde- 
pendência, firmou-se positivamente uma orientação visando ao maior 
desenvolvimento da seção histórica. Ainda no período presiden- 
cial de 1920-1924 criou-se o Museu Republicano «Convenção de 
Itu», anexado à referida seção. 


Em 1925, com a criação do Instituto Biológico foi removido 
do Museu Paulista a antiga seção de Botânica, anexada aquele 
Instituto. E em 1939, com a criação do Departamento de Zoologia, 
subordinado à Secretaria da Agricultura passaram para o mesmo 
as coleções zoológicas do Museu Paulista. Só em 1941, porém, 
terminada a construção do prédio próprio para o Departamento 
puderam transferir-se para sua sede os objetos do antigo acêrvo 
zoológico. A partir dessa data pôde então o diretor do Museu 
Paulista dedicar-se inteiramente ao seu propósito de ampliar o 
mais possível a seção histórica inclusive as peças numismáticas, 
medalhísticas, etnográficas e arqueológicas, abrangendo, em certos 
casos, material de grande valor, que se incluiam na mesma seção. 


. 


A rigor ficara o Museu reduzido à sua antiga seção histórica, 
embora não tivesse alterado, até 1946, o regulamento constante da 
reforma de 3 de julho de 1925, em que se previam três seções: 
a de História Nacional, a de Zoologia, dividida, essa, em duas 
sub-seções, e a de Botânica. 

Nomeado por decreto datado de 25 de janeiro de 1946, quem 
subscreve estas notas, para diretor do estabelecimento, em subs- 
tituição ao Dr. Afonso de E. Taunay que, atingido pela compul- 
sória, deixara sua direção a 2 de dezembro de 1945, o então In- 
terventor Federal em São Paulo, Embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, mostrou-se logo empenhado em ver sanadas as 
anomalias resultantes dessa discrepância. Reduzido à Seção de 
História do Brasil, especialmente de São Paulo, embora continuasse 
teóôricamente, em vigor, o regulamento antecedente, onde se con- 
signava a existência de uma seção de Botânica e outra de Zoologia, 
cumpriria, através de uma transformação de estrutura, o reajuste 
entre a situação legal e as condições efetivas do estabelecimento. 
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Acrescia ainda que, na chamada seção de História, se incluiam 
disciplinas que pela sua especialização, requeriam pessoal técnico 
adequado: o caso, sobretudo, da parte de Etnologia. 


O projeto de reforma que elaboramos e apresentamos em 
esbôço ao Sr. Interventor Macedo Soares e por êle aprovado pre- 
via não só a criação de quatro seções técnico-científicas: (a) de 
História do Brasil, especialmente de São Paulo, tendo como 
anexo o Museu de Itu; (b) de Etnologia; (c) de Numismática 
e Medalhística; (d) de Documentação Lingiística — como da 
Seção de Biblioteca, Arquivo e Publicações. Previa-se ainda o 
ingresso no estabelecimento de técnicos especializados em cada 
disciplina representada no estabelecimento. Da ausência dêsses 
técnicos ressentira-se, sem dúvida, a administração anterior, e só 
em parte poderia ser suprida pela exemplar competência, no domí- 
nio da História do Brasil, de meu antecessor na direção desta casa. 


A reforma aprovada por Decreto-lei nº 16.565, de 27 de 
dezembro de 1946, relaciona-se, em grande parte, o desenvolvi- 
mento alcançado pelo Museu Paulista nestes últimos anos. 


Assim, ao lado da seção de História que se deve sobretudo 
ao devotamento do antigo diretor do estabelecimento, Dr. Afonso 
de E. Taunay, tornou-se possível a criação e desenvolvimento 
sôbre bases modernas, de seções autônomas dedicadas respecti- 
vamente à Etnologia, à Numismática e Medalhística e à Lingúís- 
tica indígena. 

Ac mesmo tempo em que ampliava a representação dessas 
disciplinas empenhou-se a atual diretoria em que não ficasse sa- 
crificada a seção de História. Ao contrário procurou-se aumen- 
tá-la na medida do possível com o ingresso de novas e valiosas 
peças evocativas do nosso passado. Em resultado de viagem que 
tive oportunidade de realizar em Cuiabá em 1946, foi possível 
a aquisição, para o estabelecimento, do acêrvo do antigo Museu 
D. José, da capital matogrossense, especialmente rico em peças 
de arte religiosa colonial. Em 1950 o acêrvo de mais um Museu, 
o da Fôrça Pública do Estado de São Paulo, agregou-se ao do 
Museu Paulista em seguida a entendimento havido com sua di- 
retoria pelo comando da Fôrça Pública do Estado. Dessa medida 
resultou formar-se uma das mais ricas coleções de armaria do 
país. Outras coleções, especialmente as que se referem a porcelanas 
antigas e cristais brazonados ou monogramados pertencentes a 
personalidades históricas, puderam ser formadas e desenvolvidas 
no mesmo período. 

A seção de Etnologia, que se instalou solenemente no Dia do 
Índio — 19 de abril de 1947, pôde igualmente ampliar conside- 
râvelmente seu acêrvo através de aquisições por compra, permuta 
ou doação e sobretudo em resultado de expedições realizadas todos 
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os anos e que vêm visando não só ao estudo como à coleta de 
material indígena. O acêrvo indígena exposto, que se abrigava em 
três salas antes da inauguração, distribui-se presentemente por sete 
salas. Existe além disso avultado número de peças, sobretudo de 
etnologia e arqueologia americana, além de coleções afro-brasileiras 
que se acham provisóriamente em depósito até que se completem 
os trabalhos de ampliação da área interna destinada à exposição 
pública. Entre os trabalhos da seção de Etnologia merece par- 
ticular destaque a publicação, a partir de 1947, da Nova Série 
da Revista do Museu Paulista. Em sua fase anterior, dedicada 
à Zoologia, Botânica, Mineralogia e Arqueologia do Brasil, cessara 
de existir em 1939 com emancipação da antiga seção Zoológica 
do Museu que passou a constituir o atual Departamento de Zoolo- 
gia da Secretaria da Agricultura. Com a criação da seção de 
Etnologia pareceu aconselhável reviver a antiga publicação que 
perderia agora seu caráter eclético para se dedicar estritamente à 
Etnologia e disciplinas afins. Da importância da nova série da 
Revista do Museu Paulista de que já existem publicados quatro 
números, falam com elogiência algumas resenhas inserias em 
publicações estrangeiras. Em longo comentário impresso no nº 8, 
de 1950, dos Studies of Linguistics o Professor George L. Truger, 
do Instituto do Serviço Exterior do Departamento de Estado 
Norte-americano, diz, por exemplo que, se fôr mantido o pre- 
sente nível a nova revista há de figurar «entre as melhores exis- 
tentes atualmente» sôbre Etnologia. O Professor Martin Gusinde, 
conhecido antropólogo a atualmente professor na Universidade 
Católica de Washington escreve: «Extraordinàriamente valiosa 
pelo conteúdo, bela impressão e clara apresentação — coisas que 
em geral não se encontram em revistas sul-americanas. É de es- 
perar que não faltem recursos e cooperações para que se prossiga 
êsse belo empreendimento». E na Revista de Etnologia e Ar- 
queologia de Tucuman, Argentina, v. I, nº 2, escreve-se: «Creemos 
que esta nueva serie de la Revista del Museo Paulista se coloca 
a la cabeza de las publicaciones latino-americanas sobre el tema 
y que son muy pocas las publicaciones sobre las Ciencias del 
Hombre que pueden comparaselas». 

Não menos sensíveis foram nesse período os progressos al- 
cançados pela seção de Numismática. Abrangendo, antes da 
reorganização do Museu, apenas uma sala incompleta, o acêrvo 
exposto de moedas e medalhas distribui-se hoje por cinco salas. 
Pode-se ter uma base para a avaliação dêsses progressos consi- 
derando que, em princípio de 1947, havia apenas 9,90 metros 
quadrados de mostruários envidraçados e destinados à exposição 
dessas peças. Em fins do mesmo ano êsse total passava a 34,10 
metros quadrados, em fins de 1948 a 45,10 metros quadrados e 
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em fins de 1949 a 62,76 metros quadrados. Assim num período 
de três anos sextuplicou-se o material exposto. Isso foi possível 
não só devido ao desenvolvimento da classificação de peças mo- 
netárias e medalhísticas já existentes e conservadas nos meda- 
lheiros, mas que não se encontravam em exposição, como a nu- 
merosas doações e compras que aumentaram apreciavelmente o 
acêrvo do estabelecimento. Entre as novas aquisições incluem-se 
a de uma numerosa coleção greco-romana e a de outra portuguêsa 
que abrange desde os inícios da monarquia lusitana, sob o Rei 
D. Sancho I, até a República. O aproveitamento do porão do 
prédio, em virtude dos trabalhos de adaptação que vêm sendo 
feitos desde o ano passado pela Diretoria de Obras Públicas da 
Secretaria da Viação, permitirá certamente, com a ampliação do 
espaço interno destinado à exposição pública, um aumento ainda 
mais considerável da parte reservada à seção de Numismática. 


Na seção de Lingiística que pela própria natureza de suas 
atividades não comporta salas de exposição, desenvolveram-se ao 
mesmo tempo os trabalhos internos de pesquisas. Um dos resul- 
tados mais importantes dêsses trabalhos vem sendo a publicação, 
pela primeira vez, das obras literárias do Padre José de Anchieta 
de acórdo com os textos existentes nos Arquivos da Companhia 
de Jesus, em Roma. Já sairam, por enquanto os autos da Festa 
de São Lourenço, da vila de Vitória e da Visitação de Santa Isabel. 
O trabalho, que inclui tradução dos textos tupis existentes nas 
mesmas obras, vem sendo inserto nos Boletins do Museu Paulista, 
nova publicação que se veio juntar aos Anais e à Revista. Deve-se 
notar que o nome de Anchieta prende-se não só às origens da 
lingiúística brasileira, de que êle foi verdadeiramente o fundador, 
como ainda à nossa História e à nossa Etnologia. Prende-se, por 
conseguinte à maior parte das disciplinas representadas neste 
estabelecimento. E sendo, a par disso, quase um nome paulista, 
parece plausível que a publicação de seus escritos se realize, nesta 
mesma terra que há quatrocentos anos êle viu nascer. 


CONFERÊNCIA NO INSTITUTO 


UM AMERICANO DE ESCOL 


(COMEMORAÇÃO CENTENÁRIA DE JOSÉ TORIBIO 


MEDINA, FEITA NO INSTITUTO HISTÓRICO E GEO- 
GRÁFICO BRASILEIRO, EM 14 DE OUTUBRO DE 1952) 


Cel. (R.E.1) J. B. MAGALHÃES 


A Assembléia Geral do Instituto Pan-Americano de Geo- 
grafia e História, hoje integrado na Organização dos Estados 
Americanos, em sua grande missão de modelar e fortalecer a 
consciência de uma alma continental, promoveu a comemoração 
centenária do eminente chileno José Toríbio Medina. É o reco- 
nhecimento do mérito de uma personalidade excelsa, de um vero 
trabalhador da história da América, e especialmente da chilena, 
merecidamente já qualificado de probo e paciente investigador dos 
fastos do passado. 

Não foi, porém, José Toríbio Medina somente um investi- 
gador paciente e probo. Foi também, por excelência, um intérprete 
consciencioso de fenômenos históricos da América, ao qual se pode 
aplicar o que disse Vergara (1) de San Martin: «Decir la ver- 
dad, cumprir el deber y respetar la palavra emperfiada, fueron tres 
reglas de las quales nunca se apartó». 

Intérprete consciencioso, habilitado por bons conhecimentos 
literários, geográficos e antropológicos, cultivados, assídua e aten- 
tamente, deixou obra volumosa e meritória. 

Ornado de tais virtudes, Medina transcende da órbita chilena 


para gravitar na americana e incorporando-se à grei das individua- 
lidades mundiais. 


Adquiriu lídimo direito às reverências da posteridade em 
tôdas as pátrias continentais, pelo que não poderia o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro deixar de contribuir calorosa- 
mente, como ora o faz nesta magna sessão, para a apoteose do 
centenário do seu nascimento. E o faz, conforme os deveres de- 


(1) Francisco Valdes Vergara, História de Chile, 18º ed., 1926. 
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correntes de sua finalidade, cônscio de que é pelo destaque do 
vulgar que se dê aos que possuem valor positivo, o melhor recurso. 
para fazer sentir, quanto, os habitantes dêste continente, devem 
ser vistos no quadro de uma real fraternidade, o mais forte pro- 
pulsor do engrandecimento humano. 

Obedece destarte à lógica da geografia e da história que 
cultiva. À da geografia, porque devemos sentir uma solidariedade 
espontâneamente resultante da seqiiência ininterrupta da terra que 
habitamos, alongada na linha meridiana, muito embora as difi- 
culdades de comunicações entre as suas diferentes regiões, somente 
de há pouco menos de um século a esta parte, com notável acele- 
ração no último quartel, venham sendo vencidas de modo a facilitar 
a compreensão do significado de tal contingência da natureza. À 
da história, porque todos somos filhos dos memoráveis aconteci- 
mentos dos séculos XV e XVI, quando iniciado o transformar 
do conceito da Humanidade, por efeito dos progressos científicos 
já realizados e dos grandes descobrimentos; porque vivemos no que 
então se chamou Novo Mundo, como que a nos dar responsa- 
bilidades para o futuro que é hoje o nosso presente; e porque 
seguimos em nossa infância e em nossa juventude de nações ci- 
vilizadas, cursos de vida análogos e de marcha paralela, muito 
embora os handicaps criados no decorrer do tempo pelas condi- 
ções físicas de cada país. 

Há, sem dúvida, diferenciações características dos diversos 
povos americanos, assentadas nas fatalidades geográficas, especi- 
ficas, das terras habitadas por nossas nações: extensão, forma, 
posição e natureza geológica das regiões em que os nossos povos 
residem; e há as resultantes, outrossim, das peculiaridades relativas 
aos troncos da civilização de que derivamos; diferenciações que 
nos têm levado algumas vêzes até o estrondar de guerras a bem 
dizer intestinas. Disputas de irmãos, mais ou menos, orgulhosos... 
Mas apesar dessas diferenças, consegientes, umas, de heranças 
genéticas, outras, de razões fortuitas advindas do grande movi- 
mento da Independência, com a necessidade de acomodação das 
novas pátria, então formadas, em recintos geográficos mais ou menos 
impositivos, desde cedo se nota a existência de uma comunidade 
real de sentimentos que nos são próprios e de interêsses polarizados 
pela necessidade que todos sentimos de liberdade com segurança. 
Liberdade, que é o escopo mesmo da civilização e de que apenas 
o homem abdica um pouco pela necessidade de a desfrutar sem 
perigo. Liberdade, anêlo persistente da vida, cuja plena satisfa- 
ção reclama, hoje mais do que ontem, que, vencendo velhos râncios 
deixados pelos tempos idos, se faça dia a dia mais firme, bem 
compreendida e ampliada a fraternidade americana. Êsse senti- 
mento que os homens eminentes dêste Novo Mundo, os grandes 
nomes continentais, os Washington, Miranda, Bolívar, San 
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Martin, O'Higgins, José Bonifácio, Monroe, Root, Rio Branco, 
Delano Roosevelt e outros, vieram criando no decorrer dos tempos 
com os demais representantes de nossas elites culturais, de que 
foi José Toríbio Medina um dos protótipos de valor inconfundível. 
Vieram criando com todos que a isto se dedicaram, entre os quais 
avultam os cultores da verdade histórica. Todos os que se deram 
ao trabalho fecundo para a valorização e engrandecimento da 
harmonia continental, necessária etapa na grande rota em busca 
de bastante paz humana. Paz sem nuanças que há de ser o 
estágio final da civilização a realizar-se por efeito mesmo dos 
progressos científicos e industriais que estão a criar uma sociedade 
homogênea, apesar dos dissídios que as incompreensões e egoismos 
até agora têm fomentado. Paz cujo interêsse os homens a maneira 
de José Toríbio Medina, pelo estudo do passado, nos ensinam a 
compreender, permitindo divisar com justeza o futuro. Homens 
que exercem faina caracteristicamente científica, preocupados em 
estabelecer correlações de causas e efeitos no processo da vida 
humana, tal como se discerniu já haver no complexo da natureza 
cósmica, no qual sabemos ser tudo solidário, interdependente e 
transformável. 

Labor considerável! É preciso remontar séculos e percorrer 
continentes, escavar a crosta da Terra, em busca de vestígios 
documentais, sem o guia certo de um critério já, a bem dizer, me- 
canizado, e sem o recurso de adequados instrumentos, não obstan- 
te a evolução dos conhecimentos da natureza e os progressos da 
indústria. De tato, apesar dos enormes avanços conseguidos desde 
os séculos de Copérnico, de Guttemberg e de Descartes até hoje 
ainda não foi possível estabelecer bem ao claro, com firme precisão, 
«quais os limites do campo de ação próprio dos que trabalham a 
História. 

Certamente, ela é uma ciência, mas ciência cuja teoria ainda 
não está plenamente formada e cujos métodos ainda variam com 
o modo particular de ver e as aptidões específicas dos que a 
cultivam. Nem mesmo a definição do seu objetivo está ainda 
precisada como no caso das que se ocupam dos outros fenômenos 
da natureza, muito embora a intercorrência de uns nos outros. 


O que é certo, porém, é que o trabalho exercido no campo 
da História, para poder ser chamado científico e tornar-se plena- 
mente útil, ha de derivar de uma atividade mental eminentemente 
cartesiana, e ter por escôpo não somente descrever como viviam 
os homens em épocas já decorridas, mas explicar porque viviam 
a seu modo, e, mais ainda, como e porque foi mudando a sua ma- 
neira de viver. Há de saber ligar a vida das sociedades humanas 
à geografia, à Terra, e às possibilidades da indústria, compreen- 
dendo a razão de ser das existências: passadas, por uma justa 
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correlação entre motivos e consegiências. É como, de resto, a 
compreenderam Bossuet e Condorcet. Êste último já lançado em 
pleno domínio do pensamento positivo, no seu impressionante es- 
bóço de um quadro histórico dos progressos do espírito humano, 
dá-nos uma síntese admirável da História Universal, tal qual 
convém ser compreendida para o vero interêsse da humanidade. 
Éle bem nos adverte que la vraie science de Uhistoire est de re- 
marquer dans chaque temps ces sécrêtes dispositions que ont 
preparés les grands changements et conjonctures importantes que 
les ont fait arriver (2). A teoria da história, assim concebida, 
é como que o preâmbulo da sociologia, e permitirá formular a teoria 
da evolução humana, pois ensinará a antever o futuro pelo exame 
das transformações do passado. Dará a filosofia da vida da Hu- 
manidade. 

Seja, porém, como fôr, considere-se agora que o estado atual 
de coisas. permite já a classificação judiciosa dos que a trabalham 
conforme três grupos gerais de atividades, mais ou menos dis- 
tintas: historiadores e historiógrafos, uns e outros, dependentes 
dos pesgiisadores da história. A cada qual corresponde, por 
certo, um critério peculiar e uma mentalidade diversamente pre- 
parada, mas a todos deve assistir o mesmo fundo de amor à ver- 
dade e a mesma capacidade de distinguir o joio do trigo. 

Na realidade, o que mais importa para o benefício humano, 
é o historiador, o autor das sínteses. Mas, seu trabalho é impossível 
sem o do historiógrajo como é o dêste sem o do pesquisador. 
Coexistentes ou não na mesma pessoa essas três modalidades, só 
a primeira nos dá obra completa e acabada para utilização real- 
mente prática. 

José Toríbio Medina foi caracteristicamente um laborioso 
pesquisador e um historiógrafo de honesto critério. Preocupou-se 
em ver a realidade, sem, como acontece, não raro, procurar ar- 
gumentos favoráveis ao apoio de uma idéia preconcebida, em vez 
de simples provas, de confirmação ou negativa, de hipótese for- 
mulada, em bom método científico. 

Labutou a história do Chile, e das nações hispano-americanas, 
interessando-c tudo com elas relacionado. Sabia, porém, que sem 
documentos não se faz história, e por isto tratou de buscá-los 
quanto pôde e só empregou a imaginação para os interpretar em 
benefício da verdade. 

Homem do seu meio e do seu tempo, destacou-se, elevando-se 
bastante acima da superfície em que moureja o comum da gente, 


(2) Bossuet, Discours sur "Histoire Universal — Condorcet, Fragments 
d'un Tableau Histórique. 
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reagindo em prol do progresso de sua pátria e a favor da justa 
compreensão do mundo americano. 


Para bem apreciarmos a personalidade de Medina, é mister 
sabermos ver o Chile, o seu meio, o cadinho em que se modelou 
o homem; êsse país plantado na costa americana do Pacífico, 
como se, — assinalou-o alguém —, fôra uma fortaleza guardiã 
do extremo sul continental. Ésse país, que, como a maior parte 
dos deste hemisfério ao sul e pouco ao norte do Equador, des- 
provido de facilidades de progresso, prospera a fôrça de homens. 
É o que passamos a tentar rememorar em amplas linhas caracteris- 
ticas, para também dêsse modo homenagearmos a sua pátria. 


O 


De fato, terra alongada e comprimida entre a cordilheira e 
o mar, sem quase planícies de praia, de costas altas abruptas, com 
os seus portos em reentrâncias dágua na montanha, o Chile não 
tem facilidades de vida. Só a sua região central oferece confôrto 
e comodidades de cultura, e foi aí que se decidiram as lutas pela 
sobrevivência dos araucanos, povos que primeiro o habitaram, 
e, depois, pela liberdade dos íbero-americanos. Ao norte, é o 
deserto, com escassez de chuvas. Ao sul, são estas abundantes, 
mas a habitação encontra dificuldades. 


Quando os espanhóis chegaram, viviam lá os araucanos, num 
grau de evolução cultural, nem tão avançada quanto a dos que se 
lhes avizinhavam ao norte, nem tão retardada quanto a dos de leste 
e do sul. Ciosos de independência, já haviam desde um século 
antes resistido aos incas conquistadores, que sômente cs poderiam 
alcançar por terra, através dos ásperos terrenos da cordilheira e 
do deserto. Os espanhóis, que possuiam meios de os atingir pelo 
mar, e com a superioridade de armas de que dispunham, dominaram- 
nos, a partir de 1535. Eram, já, então, senhores do Peru. 


Foram bárbaros e cruéis, devastadores do que existia, cujo 
valor real não compreendiam. E tal qual os portuguêses e os 
britânicos, iam agindo em nome de uma doutrina de fraternidade, 
mas, de feito, orientados pelo orgulho e a cobiça contra cujos 
malefícios, por honra da civilização ocidental, reagiram os Je- 
suítas e personalidades de alevantada alma. 


Merece, a êsse propósito, ser aqui relembrado o comentário 
de Condorcet: Des hommes intrépides, guidés par Vamour de 
la gloire et la passion des découvertes, avaient reculé pour VEu- 
rope les bornes de lunivers, lui avaient montré un noveau ciel, et 
ouvert des terres inconnues. Gama avait pénétré dans UInde, 
aprês avoir suivi, avec une infatigable patience, Vimmense étendue 
des cótes africaines; tandis que Colomb, s'abandonnant aux flots 
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de VOcéan Atlantique, avait atteint ce monde jusqu'alors inconnu, 
qui sétend entre [occident de [Europe et l'orient de VAsie. 


«Si ce sentiment, dont Vinquiête activité, embrassant dês lors 
tous les objets, présageait les grands progrês de Vespêce humaine; 
se une noble curiosité avait animé les héros de la navegation, une 
basse et cruelle avidité, un fanatisme stupide et féroce dirigeaient 
les rois et les brigands qui devaient profiter de leurs travaux. Les 
étres infortunés qui habitaient ces contrées nouvelles ne furent 
point traités comme des hommes, parce g'ils n'étaient pas des 
chrétiens». E mais: 


-... «Les ossements de cing millions d'hommes ont couvert ces 
terres infortunées, ou les Portugais et les Espagnoles portêrent 
leur avarice, leurs superstitions et leur fureur. Ils déposeront 
jusqu'a la fin des siécles contra cette doctrine de [utilité politique 
des réligions, qui trouve encore parmi nous des apologistes». 


Entre os contemporâneos de Condorcet e os nossos... 


Todavia implantaram lá, os fundamentos de uma civilização 
superiormente evoluída, mercê das facilidades que lhes propor- 
cionava a sua melhor indústria. Não possuiam efetivamente ne- 
nhuma excelência racial, nem de eleição divina, como o comprova 
o surto do seio da massa araucana dêsse admirável Lautaro, chefe 
denodado da resistência selvagem, tipo genial de heroismo sem 
jaça. Haviam armas mais poderosas e com elas destruiram, em 
vez de as assimilar, as civilizações em retardo que encontraram, 
delas deixando minguados restos. É o que se vê hoje ainda nos 
refúgios do Chile, que os oprimidos encontraram nas províncias 
centro-sul, em Bio-bio, Malleca e Cantin; e que se não sabe bem 
o que mais comprovam, se a inferioridade dos aborígenes, se a in- 
capacidade assimiladora dos ádvenas. Não foi diferente, em tôda 
a América, o processo conquistador, porque assim resultava do 
próprio retardo ainda constante na realidade da civilização oci- 
dental. 

Durante três séculos, conhece o Chile, a terra fria, aquêle 
regime prepotente que tida a América Latina sofreu, durante o 
“qual o seu progresso foi bitolado pelos interêsses materiais e ainda 
demasiado egoistas dos conquistadores. Tudo que pudesse nas 
colônias lembrar autonomia econômica e política, era proscrito, era 
visto como criminoso. O povo não se instruia e só os filhos dos 
ricos, ou potentados, podiam aspirar possuir letras, indo buscá-las 
às metrópoles. Na massa dos povos via-se um instrumento rústico 
que os poucos senhores da terra punham a lavrar e minerar para 
eles. A indústria maquinofatora, mesmo rudimentar, era defesa. 


Formou-se todavia, com o correr do tempo uma população 
de creolos, descendentes dos colonizadores nascidos na terra, 
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amestiçados ou não com os aborígenes. Não mais índios, não. 
mais europeus. 

Surgiu destarte um grupo social com características mentais 
peculiares, tendente a se fazer autônomo, e que aspirava natural- 
mente à Independência. 

Veio esta desde quando o trono de Espanha periclitou, sa- 
cudido pelo vendaval napoleônico, êsse fenômeno histórico ator- 
doante e que tanto confunde ainda hoje muitos espíritos, em pre- 
sença do conceito do que deve ser visto por grandeza humana. 


No Chile, como em tôda a parte, os creolos irmanados com 
os das outras províncias hispano-americanas, levantam-se rebel- 
des. Travam luta longa e áspera, mas por terem sabido conjugar 
esforços, sob a direção de tipos humanos superiores, como, entre 
outros, San Martin, do Prata, O'Higgins, do Chile e Bolívar, do 
Norte, vencem. 


Vem depois aquêle período de organização nacional e de 
liquidação das heranças coloniais. Trabalho insano mais no Chile, 
do que alhures, porque, então, por lá, mais do que alhures, a ri- 
queza, tôda agrícola, dividia a gente que o habitava entre ricos, 
de bens e de orgulho, os poucos senhores da terra, e pobres, os 
muitos que trabalhavam para êles, formando a massa nacional sob 
a expressiva denominação de rotos, ainda hoje remanescente. 


Mas disto, dos antecedentes históricos no quadro da sua 
geografia, surgiram na evolução do Chile, certos aspectos que o 
Prata e as regiões do Norte não conheceram e que Brasil satisfazia 
de modo diferente, denunciadores de um sentimento espontâneo 
de unidade nacional, no conjunto do seu território. 


Naturalmente, o organizador da Pátria, foi O Higgins. Ca- 
bia-lhe a árdua tarefa de conduzir os seus primeiros passos de 
nação livre, o que foi boa sorte, dadas as suas belas virtudes. 
Éle assentou, com firmeza e superioridade d'alma, base sólida 
sôbre a qual, em décadas sucessivas, foi possível realizar consi- 
derável progresso. O Chile não conheceu lutas separatistas, nem 
disputas por supremacias provinciais, embora o caudilhismo que lhe 
foi próprio. 

Bulnes, de 1841 a 1851, ocupa-se com a criação de meios de 
cultura dos espíritos e o fomento dos progressos materiais necessá- 
rios ao enriquecimento do país. No seu govêrno institui a nave- 
gação a vapor e cria a Universidade de Santiago, na qual não. 
tarda muito a vir ilustrar-se José Toríbio Medina. Monte, que se 
lhe segue, começa a construção das estradas de ferro e continua 
o trabalho pela prosperidade geral. 


e Mas, tudo vinha sendo obtido, com evidente despotismo po- 
lítico, que se abranda na década de Perez, (1861-1871) muito. 


— 143 — 


honrando o seu nome, por haver satisfeito uma necessidade con- 
sequente mesma dos progressos até então conseguidos, notadamente 
no terreno da cultura popular. 


E foi assim que o Chile galgou até a situação atual, que 
o coloca bem entre as nações desta Sul-América, sob diversos 
pontos de vista. Houve também por lá lutas civis promovidas pelos 
insofrimentos caudilhescos e houve guerras com os vizinhos por 
causa da definição territorial dos seus domínios políticos, após 
a Independência. Mas, tudo isso passou e o que resta de dissi- 
dências, como em Arica, pôrto necessário à respiração econômica 
da Bolívia, através da desértica região do Norte, teatro outrora 
das lutas com os Incas em busca da extensão dos seus domínios 
para o Sul, há de encontrar, sem dúvida alguma, solução satis- 
fatória para o confôrto humano, que hoje todos almejamos. 


4 Bs na 


O que viemos de recordar parece suficiente para situar-se o 
ambiente dominante na vida de José Toríbio Medina, vindo ao 
mundo em 21 de outubro de 1852. Vindo ao mundo justo guando 
se inicia o franco período de reformas e construções nacionais, 
visando a prosperidade pátria. Quando lá fervilha ambição de 
cultura. Quando, talvez por isso mesmo, fortemente ferem os es- 
píritos as memórias do período colonial e o que remanesce nos 
costumes da existência passada. Lá, como em outras partes da 
América, e, notadamente no Brasil, na década dos 50, iniciava-se 
um grande esfôrço de progresso. As nações sentiam que se es- 
tavam tornando adultas, e davam mostras de que haviam adquirido 
uma personalidade cultural própria, bafejada do entusiasmo ro- 
mântico do século. 

Havia nos espíritos das elites nacionais como que uma ânsia 
de rever o passado, pondo a nu as injustiças que se cometeram 
nêle, contra os primeiros americanos, com quem os creolos encon- 
travam agora afinidades espontâneas, impressionantes das com- 
posições literárias advindas a partir de então. 

Na formação de Medina necessáriamente repercutem os efeitos 
de tudo isto, criando-lhe um legítimo entusiasmo. Não tem gôsto 
pela política. É um intelectual por excelência, cujas preocupações 
o libertam mesmo dos orgulhos do grupo social a que pertencia. 
Faz-se um apaixonado da história. Dedica-se ao seu estudo e 
nesse campo de cogitações expande o seu talento, ajudado por 
acentuadas aptidões literárias. Parece um fascinado pelas ful- 
aências da vida de sua pátria, um aflito em fixar-lhe as legítimas 
feições. 

Feito advogado pela Universidade de Santiago, também não 
segue a carreira liberal, nem a administrativa, como desejava o 
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seu pai. Vai ser secretário de legação em Washington. Após 
longas viagens pela América e a Europa, durante as quais segue 
a pista marcada pelas pegadas do passado, cujo desvendar é a sua 
preocupação dominante, regressa à pátria. 

Está aí em 1879. Arrosta com as dificuldades de uma viagem 
de estudos pela velha Araucânia, onde pesquisa para a história. 
Os resultados dêsse esfôrço estampa na excelente monografia 
Los Aborigenes de Chite, introito ou início de execução da His- 
tória do Chile para a qual reuniu considerável cabedal. Não é sem 
importância, dêsse ponto de vista, ter levado a coleção «Historia- 
dores do Chile» do 6º ao 33º volume, e a obra literária que em- 
preendeu. 

Prestados serviços profissionais na guerra do Pacífico, como 
auditor de guerra em Taracá, volta à carreira diplomática. Di- 
plomática? Sim, como ponto de apoio para as suas atividades de 
historiógrafo e pesquisador. 


Já refeitas as relações com Espanha, após a inominável kru- 
talidade do bombardeio de Valparaiso, impulso malsão de rema- 
nescentes hábitos do colonialismo, que serviu, no entanto, para 
fazer vibrar a fraternidade americana, Medina vai servir em 


Madrid. 


Pode, então, pesquisar largamente e a fundo nos velhos ar- 
quivos, das Índias, de Sevilha e Simancas, onde, aliás, principal- 
mente, nos últimos, muito se encontra de precioso para testificar 
a história dos povos lusitanos. Faz considerável coleta de documen- 
tos sôbre os descobrimentos, explorações, episódios diversos da 
vida pregressa americana, literatura, e geografia!... 


É tal a messe resultante do seu trabalho que a respectiva di- 
vulgação reclama dêle funde uma imprensa E ele cria a emprêsa, 
servindo também destarte ao conhecimento das produções alheias, 
à pátria e à América, ao Mundo. ' 


Ao falecer em 1930, com 78 anos de idade, deixava <ob a 
responsabilidade do seu nome, mais do que chileno, americano, 
e mesmo universal, uma bibliografia de cêrca de trezentos ver- 
betes, como consigna a Enciclopédia Britânica (3). Pertencia 


(3) A Enciclopédia Britânica menciona os seguintes: 


— Historia de la literatura colonial en Chile (1878); 
— Biblioteca americana (1888); 

— Colecion de documentos (1888 — 30 vols.); 

— História de Chile (33 vols.); 

— Biblioteca hispano-americana (1898-1907); 

— Los Tribunales del Santo Oficio en América; 

— La Imprenta en el Rio de la Plata (1892); 

— La Imprenta en el Santiago de Chile (1891); 

— La Imprenta en el Lima (1904-1907); 
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então, a grande número de sociedades científicas e literárias da 
Europa e América e havia fundado em sua pátria a Sociedad de 
Arqueologia e a Cientifica Alemana, como consignam enziclo- 
pédias espanholas. 


Dos seus trabalhos, cumpre-nos destacar os referentes às 
navegações no Atlântico Sul e à descoberta do rio das Amazonas 
por Orellana, entre outros que lhe deram entrada na Academia de 
Ciências de Lisboa, como sócio correspondente, e em várias asso- 
ciações culturais da Europa e América. Dá boa mostra do amor 
à verdade com que os efetuou ter, por exemplo, comprovado, num 
deles, a nacionalidade portuguêsa de João Dias Solis, o desco- 


bridor do Rio da Prata. 


Antes, porém, de focalizarmos o que mais nos interessa, 
convém mencionar aqui o seu estudo sôbre El veneciano Sebas- 
tiã Caboto, trabalho de incontestável importância, feito em dois 
alentados volumes, cêrca de dois têrços dos quais se preenchem 
com documentos comprabatórios da sua narrativa e que, no dizer 
do próprio autor, estão a testemunhar : de hoy en adelante la 
figura del piloto mayor de Espafia, que bajo êste aspecto, como 
el astro de la noche en su creciente, permanecia todavia en la 
sombra en su mitad, por no decir en sus tres cuartos, bajo una 
luz más que le habia alumbrado hasta ahora. 

Mais importante ainda como monografia histórica parece-nos, 
porém, ser o seu estudo das navegações do Pacífico, certamente 
muito grato ao seu espírito por que mais intimamente relacionado 
com a história do Chile. É a explanação, como de seu costume, 
apoiada em fartos testemunhos, dos feitos de Fernando de Ma- 
galhães, mas que êle faz preceder de um estudo admirável sôbre 
Vasco Nunes Balbôa, personalidade tão arrojada e empreende- 
dora quanto afinal mal sucedida, pois que pereceu vítima da sua 
incontida audácia de desbravador de mundos incógnitos. É um 
preito de justiça, pois que foi Balbôa quem: abrio las puertas à 


— La Imprenta en el México (1907-1912); 
— La Araucana (1910) (Ed. monumental em cinco volumes); 
— El descubrimiento del Oceano Pacifico (1920); 
— Cervantes en las letras chilenas (1923); 

O «Suplemento y adiciones a la bibliografia de bibliografias 
chilenas» por Herminia Elgueta de Ochsenius, consigna trinta e sete 
verbetes relativos a Medina, entre os quais: 


— Dicionário de anónimos y seudominos hispano americanos; 


— Biblioteca chilena de tradutores; 

— Colaboração na Biblioteca Argentina de Livros Raros Americanos, 
das quais se destaca: 
— «Carta a los índios infieles chiriguanos, de Frei San Alberto»; 


— Cosas de la Colonia; 
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la expectativa de los que los tiempos mismos de Colón creyeron 
que podia haber paso del uno al otro oceano, é, mejor dicho, del 
Atlantico à la India Oriental al través del recien descubierto con- 
tinente. 


A nós brasileiros, todavia interessa mais particularmente, a 
sua monografia sôbre El descobrimiento del rio de las Amazonas 
como sempre, no seu caso, obra de um investigador probo e his- 
toriógrato honesto. 


Aqui, porém, não há fartura de documentos que jorrem luz, 
sôbre os fatos, mas o seu critério seguro de análise ilumina a 
investigação e conduz à conclusão lógica convincente. Servem-lhe 
de base as descrições do dominicano Frei Gaspar de Carvajal (4), 
concernentes à viagem de Orellana, águas abaixo da grande 
caudal. Não houve de parte de Orellana, deixa-o comprovado 
Medina, idéia de traição a Gonçalo Pizarro, como disseram à li- 
geira certos comentadores daqueles feitos, quando dêle se apartou 
para buscar recursos, não mais voltando. Êsses recursos jaziam 
no seguimento da torrente, em lugar desconhecido que buscava, 
guiado por informações precárias. As dezenas de léguas percorridas 
foram fáceis de descer mas se mostravam impossíveis de remoniar. 
A salvação estava em continuar a seguir a caudal para fugir às 
hostilidades daqueles recônditos lugares, que lembram a selva 
selvaggia, aspra e forte, che nel pensier rinova la paura, de que 
nos fala o Dante quando se viu perdido em meio do caminho da 
vida... 


A obra monumental de Medina é, porém, o seu esfôrço para 
a elaboração da Historia do Chile, da qual o estudo sôbre Los 
aborigenes de Chile, como dissemos, forma o preâmbulo necessá- 
rio. Também a nós brasileiros, como a todos os americanos, inte- 
ressa particularmente êsse preâmbulo, por causa de seu profundo 
significado continental. 


É o exame da situação dos povos que habitavam aquelas regiões 
do sul da América, sobranceiras do Pacífico, antes da chegada 
dos espanhóis e cuja existência, em graus diversos de civilização, 
Medina fixa nitidamente. Vê os que demoravam ao Norte já na 


(4) Sevilha, 1894. «Orellana y sus compafieros»>. 

Frei Gaspar de Carvajal é apoiado, no dizer de Medina, por 
Fernando de Oviedo que, no seu modo de ver, melhor do que ninguém 
estava em condições de apreciar o que asseverava Carvajal, a quem 
conhecera. Oviedo julgava-o, na citação de Medina, mais epto do 
que outros, para escrever sôbre coisas das Índias, nas quais perdera 
um ôlho flechado pelos aborígenes, vendo-as todavia melhor que 
os que com dois olhos e sem entender que coisas sejam as Índias, 


o haver vivido nelas, falam da Europa e escrevem muitas no- 
velas. 
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idade do bronze, em quanto ao Sul outros permaneciam ainda na da 
pedra lascada e até, mais se achegando ao polo, outros nem a 
esta idade, a bem dizer-se, haviam atingido, tal qual os povos 
da Terra do Fogo, ainda assim encontrados, já em pleno 


século XIX. 


Isto averiguado, conjugadamente com o exame do sentido 
da palavra Chile e porque assim se denominaram aquêles países 
que os araucanos habitavam, discute-lhes Medina as suas origens. 
Busca com afinco os sinais restantes daquelas recônditas existên- 
cias, e as vê derivadas tanto da Ásia e Oceania coma de outras 
partes da América, como se dá, de resto, mesmo no caso do Brasil. 
São, no entanto, seus pareceres ainda meras hipóteses, mas hipo- 
teses admissíveis por base de investigação científica. 

Considera, depois, as relações dessas primitivas populações 
com os povos, também primitivos, que habitavam ao Norte, do 
lado do Pacífico, e mostra que no esfôrço para conquistar as terras 
araucanas as hostes dos Incas precederam as de Sua Majestade 
Católica, de cêrca de um século. 

Termina, concluindo, o que nos permite mais uma vez tanto 
avaliar o seu imenso esfôrço de denodado pesquisador, como o 
critério do historiógrafo probo, com visível e sentida lástima : 
De aquel tiempo de sefiorio de una nacion estrafia imediatamente 
anterior a la época espafíola, no quedan sino una que otra palabra 
en el idioma del pueblo cuya conquista se intentó, usos y costumbres 
alterados con el tiempo, piedras ligadas con deznable barro en 
las alturas de algunos cerros, i uno que otro utensilio de arcilla 
i de metal confundidos con los cadaveres de sus duefios en las 
honduras de fosas sepulcrales. E isto leva Medina, entre admirado 
e compungido, a concluir: 

Trás de este periodo remoto i casi sin historia i monumentos, 
se levanta admirable, vigorosa i tristemente cruenta la conquista 
espafiola. 

Levanta-se impiedosamente cruenta a conquista espanhola, 
como se levantou a portuguêsa, e se levantaram as dos outros euro- 
peus daqueles séculos, que, em nome da fé cristã, reclamando uma 
fraternidade nem sempre praticada, alvoroçaram os corações sin- 
ceros, de alguns coevos, que os viam, de fato, movidos pela im- 
pulsão de fórças estranhas à pura religião. Ainda hoje, embora já 
atenuadamente e com evidente reprovação das elites humanas, é 
algo assim, com armas de mais avançada técnica, porém. 


dd a 


Acreditamos haver dito bastante para assinalar o dever que 
assistia a êste Instituto, de reverenciar a memória do grande chi- 
leno e vulto de projeção americana que é José Toríbio Medina. 
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Dever consegiiente, das suas finalidades culturais, de cooperador 
do fortalecimento da alma continental, vista esta como recurso 
para alcançar-se a plenitude da fraternidade humana, objetivo 
buscado pela marcha da civilização. Plenitude que se há de atingir 
com mais algum progresso da mentalidade científico-industrial, 
como parecem indicar os feitos já realizados em prol da homoge- 
nização da sociedade, notadamente, nas décadas recentes, após os 
últimos conflitos bélicos mundiais. Essa homogenização, certa- 
mente, obra por excelência dos progressos da indústria. 


Mas é também o resultado das atividades de escol, como 
as de José Toríbio Medina, dos luminares da verdade histórica, e 
dos que nos ensinam a ver o porque dos diversos aspectos des- 
fumbrantes da civilização científica industrial, independentemente 
das diretas influências humanas. Aspectos conseguentes de fata- 
lidades econômicas e que tanto ferem a vista e perturbam a jus- 
teza de julgamento de muitos espíritos, mal ou insuficientemente 
instruídos. 


Obra gigante, em cuja realização também colaboram os que 
sabem compreender a necessidade de se pôr ordem nos espí- 
ritos, bem visível desde o médio século XIX, e os que, como o 
nosso José Pires do Rio, com o seu O Combustível na Economia 
Universal, e as suas Realidades Econômicas explicam as razões 
de ser de progressos materiais e gerais, como resultantes das con- 
dições da terra, do acúmulo de riqueza em algumas pátrias, com 
fundamento nas fontes de energia, essenciais à produção de bens 
econômicos, dependentes principalmente ainda hoje do carvão de 
pedra. 

José Toríbio Medina, nascido num país, como tantos outros, 
desprovidos dos recursos que mais facilitam a criação da riqueza 
com o trabalho da máquina, e onde o progresso há de ser conse- 
guido a fôrça de homens, é um exemplo da excelência da gente 
dêste Continente. É principalmente um contribuinte valioso para 
o aperfeiçoamento humano, porque soube fazer História sempre 
amigo da verdade documentada. 

Honrando a sua memória de algum modo nos incorpozamos 
à grei dos construtores de um melhor futuro, dos que vem ajudando 
o Mundo a progredir verdadeiramente. 


Cumprimos, em suma, um grato dever. 


TRANSCRIÇÃO 


JOSÉ TORÍBIO MEDINA (*) 


VIRGÍLIO CORRÊA FILHO 


Para dar ressonância continental à comemoração do primeiro 
centenário de nascimento de José Toribio Medina, sugeriu o Ins- 
tituto Pan-Americano de Geografia e História que lhe dedicasse 
cada país as honras devidas à memória de quem tanto se esmerou 
nas pesquisas referentes ao passado americano. 

A vida fecunda de trabalhos, que o levou a utilíssimas pere- 
grinações por vários países, permitiu-lhe reunir conjunto biblio- 
gráfico inegualável, que em dezembro de 1925 ofereceu à Biblio- 
teca Nacional de Santiago, onde se alojou na «Sala Medina». 

«Consta de cuarenta mil volúmenes, exclusivamente relacio- 
nados con America en general; quinientos volúmenes de manus- 
critos historicos, chilenos y americanos, copias hechas en el Ar- 
chivo de Indias, en el de Simances y otros. Además, sesenta y 
trez volúmenes de documentos originales, inéditos, relativos a ka 
historia de Chile. El mayor valor de esta biblioteca consiste en 
la completa colección de la producción colonial de los países ame- 
ricanos. Contiene también una mapoteca americana y muchos 
libros unicos en el mundo». 

Mais transbordante admiração inspirou o artigo de L. Briones, 
da «Universidade de Chile», após o desaparecimento do histo- 
riador em Santiago, a 11 de dezembro de 1930. 

«La obra de don José Toríbio Medina, atestou, es tan vasta, 
que asombra por su cantidad y su extension, hasta el extremo 
de parecer increible que un solo hombre haya podido investigar 
y escribir tanto. 

Alcanza, segun los ultimos cálculos, a nada menos que 438 
volúmenes, y aun hay muchos que aseguran un total de medio 
millar de trabajos. 

No sólo también centenares de volúmenes, sino milhares de 
anotaciones y de hallazos documentarios comprende la multiple 


(*) Jornal do Comércio de 19-10-52. 
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obra del bibliógrafo y del polígrafo, del crítico y del historiador, 
del biógrafo y el bolklorista, del entomológrafo y el numismatico, 
del antropólogo y el literato». 

«Todos estes encontrados títulos merece don José Toribio 
por su multiformidad de su obra, que va desde la recopilacion 
bibliografica hasta la anotacion literaria, desde el catalogo apre- 
tado de noticias hasta la exhumacion historica, desde el glosario 
erudito hasta la verificacion de textos desde las ediciones criticas 
hasta la indagacion folklorica, desde la rebusca de papeles cente- 
narios hasta la simple y pesada labor documentale». 


Em meio século de atividades de. bibliófilo arguto, conse- 
guira formar primorosa coleção, atualmente exposta na «Sala Me- 
dina», que abrange tôda a América. 

Especialmente o Chile, que o exalta entre os mais profundos 
conhecedores de sua evolução. 

Com análogo entusiasmo depõe Virgílio Figueira, no Dicio- 
nário Histórico, Biografico y Bibliografico do Chile: 

«Fué (Medina) diplomatico, juez, escritor, publicista de mas 
de 350 volúmenes, historiografo, genealogista, numismatico, arqueo- 
logo, lexicografo, diccionarista y bibliografo». 

«Sus trabajos abarcan casi toda la historia no solo de Chile, 
sino de America y en algunas de sus ramificaciones, son defini- 
ticos y completos sin que nada quede por hacer a los que le sigan. 

Los Aborigenes de Chile y la Historia de la Imprenta, Ja 
figura romantica de Sebastián Cabot y la Literatura Feminina, los 
viages de Magallanes y la edición critica de la Araucaura, de 
Ercilla, son obras que comprenden una variedad enorme de ma- 
terias, pero convergen todas a un solo proposito: el conocimiento 
de la historia de America en todo el curso que la mente humana 
alcanza a penetrar, antes y después de la conquista espafiola 
y la incorporación de este continente al mundo civilizado». 

Bem merecia, portanto, o incansavel poligrafo chileno as 
homenagens tributadas no Instituto Histórico pela palavra de au- 
torizados oradores, que lhe conhecem a preceito na portentosa 
bibliografia. 

Primeiramente, coube ao sócio efetivo J. B. Magalhães a 
incumbência, que lhe conferiu o Presidente Perpétuo, Embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, de estudar a personalidade im- 
pressionante de Medina e o meio em que aflorou, para se laurear 
de glórias. 

Com o saber acumulado paulatinamente, em perseverantes 
leituras e meditações sagazes, não lhe custou caracterizar a época 
e o cenário em que iniciou a sua existência o filho do integro 
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magistrado don José Pilar Medina y Vauderrama, predestinado 
à imortalidade. 

As asperezas da região, que inspirariam a qualificação de 
«geografia desvairada», aplicada por autor moderno. 

As componentes étnicas, tanto aborígenes, como forasteiras, 
de que se ufana o seu povo, cioso de manter as prerrogativas, 
conquistadas. As aspirações progressistas, a que os seus go- 
vernos se esforçavam por atender, há um século. 

Todos os aspectos que poderiam contribuir para a formação 
da individualidade admirável de Medina, foram recordados em 
traços incisivos, que acentuaram a influência das indústrias e das 
ciências na propagação da fraternidade humana e da paz universal. 

A América deu o exemplo, ao realizar o seu ideário de nobres 
propósitos, transmitidos pelos vultos imortais de sua galeria cívica, 
de Washington a José Bonifácio, em que inscreve cada povo o 
seu nome tutelar, sejam triunfadores como Bolivar e San Martin, 
ou privados de êxito, a exemplo de Miranda e Artigas. 


Concorreram superiormente para a progressiva fixação dos 
pendores americanos, de solidariedade compreensiva e amizade 
recíproca, de que se causou o ambiente de paz no continente, como 
desejava, em sua pregação memorável, J. Nabuco. 

Servirá de modêlo ao mundo inquieto, quando os seus diri- 
gentes compreenderem, como parece já vai acontecendo, que pode 
a conciliação e harmonia entre vizinhos alcançar maior felicidade 
para os contendores e vantagens materiais, do que a penosa 
vitória em lutas sangrentas. 

O caso de Medina contém, neste particular, ensinamentos 
dignificadores. 

Não exerceu, em vida, nenhum posto de mando, que o le- 
vasse à vitória. Ao contrário, o exílio molestou-o. Nem, politica- 
mente, se extremou entre os contemporâneos, por alguma cam- 
panha patriótica, rematada em triunfo. 

Esmerou-se, porém, no culto ao livro, fôsse de autoria alheia, 
fôsse das centenas que elaborou, ou editou, com eruditas ano- 
tações. 

Em todos espelhava-se o mesmo bibliófilo inacessível ao can- 
saço, que não se contentava com as páginas impressas, mas es- 
quadrinhava os arquivos, à cata de informações aclaradoras de 
dúvidas históricas. 

E de argumentos que lhe robustecessem as convicções cres- 
centes, de sadio panamericanismo, antes que viesse o vocábulo 
designar os sentimentos e as idéias que alagam os ares da América, 
do norte ao sul. 
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E como trabalhava por amor aos ideais a que se devotara, 
isento de ambições subalternas, conseguiu viver bastante para 
ainda assistir à consagração de seu nome, exaltado pelos maiores 
historiadores, como digno exemplo aos pósteros. 


Ao conferencista, que a assistência aplaudiu, agradeceu o 
Embaixador do Chile o aprimorado elogio ao seu patrício. 

Não era, todavia, apenas o diplomata, avezado ao uso da 
palavra comedida e maneiras cativantes, que naquele momento co- 
meçou a expressar-se em claro castelhano. 


Mas o douto conhecedor da vida e obra de Medina, cuja 
trajetória relembrou desde o berço, onde surgiu a 21 de outubro 
do século passado. Oriundo de preclara família, de haveres redu- 
zidos pela invalidez do chefe, retido no leito pela paralisia, escor- 
re-se-lhe a infância entre dificuldades, que não lhe agourariam 
bem do destino futuro. 


Todavia, conseguiu, já em melhores condições, diplomar-se 
em direito, pela Universidade chilena, habilitando-se, destarte, à 
profissão de advogado, que não lhe aprazia. 


Se a tentou por breve prazo, seria apenas para mais se con- 
vencer de que não deveria praticá-la, por incompatibilidade in- 
sanável. 

A diplomacia, entretanto, franqueou-lhe meios de atender à 
vocação, que lhe abrasava o entusiasmo. 


Embora já tivesse ultrapassado a terceira década da exis- 
tência, quando lhe coube a nomeação de secretário de legação 
na Espanha, ainda disporia de suficiente prazo para fecundas ati- 
vidades, iniciadas sem apoio oficial. 


Foi a primeira comissão desempenhada na Europa, que lhe 
proporcionou ensejo de fregiientar os opulentos arquivos, em que 


se guarda a documentação referente à história do império colonial 
espanhol. 


Manuseou-a, maravilhado, como quem encontrava a fabulosa 
Golconda de seus sonhos da mocidade. 


Explorou-lhe sagazmente os veeiros fartos, donde retirava, 
em cópias autênticas, as provas de suas afirmativas, ou os subsídios 
para outros pesquisadores. 


Apaixonado por documentos, trouxe-os a lume, aos milhares, 
escolhidos entre os mais expressivos. Para os divulgar, como lhe 
parecesse deficiente outro processo, fundou, mais tarde, a sua tipo- 
grafia particular, onde imprimia as memórias, que lhe atestavam a 
capacidade sobrehumana de trabalho. 

Maravilha como pudesse acumular eficientemente as funções 
de pesquisador, perspicaz no devassar os segredos dos arquivos, 
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intérprete judicioso da documentação inédita, escritor de boas 
letras e, afinal, proprietário das «maquinárias trazidas por êle de 
Paris», com as quais montou «en su propia casa una imprenta, 
que el mismo manejaba y de la cual sallieron gran parte de sus 
libros», e editor de inúmeras obras, que a posteridade considera 
indispensáveis ao cabal conhecimento da história do Chile e de 
outros povos americanos. 


Até ao Brasil, que não lhe é vizinho, se estenderam as inda- 
gações perscrutadoras de Medina, consoante recordou o Professor 
Arthur Reis, em seguida à formosa alocução do Embaixador Os- 
waldo Vial, justamente apreciada pelos ouvintes. 


Embora lhe seja familiar a história do Brasil e das nações 
americanas, empolgou-lhe as preferências intelectuais a imensidão 
da Amazônia, onde conquistou incontestável autoridade de histo- 
riador, a quem se desvendaram os mistérios regionais. 

Ao estudar-lhe com carinho a evolução, teve que recorrer a 
Medina, uma de cujas monografias Descubrimiento del Rio de 
las Amazonas (Sevilha, 1895), em edição reduzida, teve mais 
ampla divulgação promovida pela American Geographical Society, 
cujo número 17 das «Publicações Especiais» traz a versão de 
Bertram T. Lee, intitulada The Discovery of the Amazon. 


Outrora, o nome de Orellana acompanhava-se da pecha de 
traidor, que teria premeditado a deserção das hostes de Pizarro, 
a quem devia a nomeação de governador da Província de Cubata, 
onde fundou a cidade de Santiago de Guaiaquil. 


Loco tenente de confiança, agradou-lhe o convite para irem 
ambos explorar o fabuloso país do ouro e da canela. 


No acampamento, moldurado pela floresta, começam a per- 
ceber que a peregrinação aventureira poderia desfechar-se em 
tragédias. 

Semana após semana, saem escoltas em diligências, e re- 
tornam, desiludidas, de mãos vasias. 

As reservas alimentícias diminuiam assustadoramente. 

Previsões realistas já vislumbravam indícios de ameaçadora 
carência de víveres. 

A fome na mata, em meio da indiada hostil, preocupava os 
dirigentes. j 

Resolvem construir um bergantin em rio próximo, que fôsse 
angariar comestíveis onde os houvesse. 

A Orellana coube a incumbência de comandá-lo. 

Para que fim? ; 

Ao despedir-se de Pizarro, declarou-lhe que voltaria em curto 
prazo com os mantimentos que buscava, ou então, se não os en- 
contrasse, escusado seria aguardarem-lhe o regresso. 
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Atuasse como lhe parecesse melhor, seria a resposta do 
chefe, que, aliás, não nutria demasiada esperança de êxito na 
providência imposta pelas circunstâncias. 

Já recorriam os viajantes embarcados ao meio jejum, para 
poupança de víveres, quando se lhes deparou a primeira maloca 
indígena, onde se reabasteceram, em proporções todavia insu- 
ficientes ao consumo dos companheiros distantes. Continuaram, 
e ao desembocarem no Maranhão, apresentou-se-lhes grave dilema, 
para cuja solução Orellana convocou os conduticios em conselho. 

Regressariam, com escassas esperanças de rever Pizarro, uma 
vez que os sofrimentos, por que passaram, tresdobrariam, rio 
acima, ou, prosseguindo a viagem exploradora, deixar-se-iam con- 
duzir pelo caudal misterioso até lhe alcançar a foz? 

A flama aventureira incendiava as imaginações daqueles pe- 
ninsulares, que afoitamente se deixavam arrebatar pelas miragens 
estonteantes do desconhecido, quer fulgurassem sôbre as ondas 
oceânicas, quer os atraissem para o recesso da mataria agressiva. 


A perecer na contramarcha em que iriam enfrentar penosos 
obstáculos, agravados pela mudança de rumo, ao arrepio da cor- 
renteza, e vingança dos ribeirinhos ressentidos, preferiram ir de 
bobuia, embora ignorassem os perigos a que se expunham a jusante. 


Não era decisão individual de Orellana, contra a chefia de 
Pizarro, mas inevitável solução de que participaram os demais 
colaboradores da exploração fluvial, entre os quais se avantajou 
Frei Gaspar de Carvajal. 


Capelão da comitiva, não se limitaria às obrigações religiosas. 
Também se engajava na luta, quando se fazia mister, como 
ocorreu quando o inimigo se lhes afigurou exército feminino, das 


amazonas, uma de cujas flechadas o atingiu no rosto, para lhe 
vazar um dos olhos. 


Embora caolho, em consegiiência da refrega perigosa, viu o 
suficiente para descrever, como cronista de expedição, as guer- 
reiras selvagens, que pela sua pena ingressariam na história e na 
geografia. 

Da sombra do arvoredo, surgiam combatentes de compleição 
robusta, com abundantes cabeleiras a cobrirem-lhes a cabeça, in- 
domáve:s na peleja, em que davam o exemplo de bravura, à testa 


dos seus auxiliares, cuja deserção puniam com certeiros golpes 
mortais. 


A fantasia, aguçada pelo que teriam ouvido dos informantes 
acobreados, com quem palestraram, antes do rompimento de hos- 
tilidades, e pelas reminiscências de leituras inesquecíveis, incumbir- 
se-ia de povoar aquelas paragens brutas de mulheres que viviam 
sôbre si, normalmente separadas da convivência varonil. 
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A lenda tomaria a narrativa do frade assombrado, transmi- 
tida a Oviedo, antes de impressa, para lhe completar o enrêdo. 


E então se formou o Reino das Amazonas, com a sua cons- 
tituição original, de regime condenativo da colaboração masculina, 
só permitida passageiramente, em condições especiais. 


Bem que imaginárias, as Amazonas sobreviveriam aos seus 
descobridores, para emprestar o próprio nome ao rio, que êles 
iam progressivamente devassando, mercê de resolução decorrente 
de cicunstâncias prementes. 


Posto acremente censurado por Pizarro, que lhe arguiu de 
traição o afastamento do País da Canela, tangido pela ambição, 
conseguiu Orellana justificar-se perante o rei da Espanha, que 
lhe concedeu o título e as honras de «Adelantado» das regiões 
que descobrira. 


Não obstante, emudecido em breve, antes de inaugurar o go- 
vêrno da província, que teria o nome, de «Nova Andalucia», 
perdurou a condenação, repetida pelos cronistas. 


Tomou-lhe a defesa Toribio Medina que, além de sabedor 
esclarecido dos feitos ancestrais, revelou-se dotado de espírito de 
justiça, que se esforçava por distribuí-la a quem fôra sentenciado 
errôneamente. 


Ultimou-se a revisão do processo com a exculpação de Orel- 
lana, a quem cabe a primazia no devassamento da Amazônia, 
encanto e ufania de Artur Reis, que, por isso, cooperou admiràvel- 
mente para a glorificadora comemoração centenária, promovida, a 
14 do corrente, pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
que já desenvolvia intensas atividades culturais, quando iniciou a 
sua existência edificante o imortal polígrafo chileno. 


EMBAIXADOR JOSÉ CARLOS DE MACEDO 
SOARES 


INAUGURAÇÃO DO SEU BUSTO EM BRONZE NO PALÁCIO DOS CAMPOS ELÍSEOS 
— DISCURSOS DOS DEPUTADOS PINHEIRO JÚNIOR E MONSENHOR JOÃO BATISTA 
DE CARVALHO — DISCURSOS DO PROFESSOR ATALIBA NOGUEIRA E DO 
GOVERNADOR LUCAS NOGUEIRA GARCEZ NO DIA 22-11-1952 


Realizou-se no Palácio dos Campos Elíseos a cerimônia de 
inauguração do busto em bronze do Embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, ex-interventor federal no Estado de São Paulo. 


Iniciando a cerimônia, o Sr. Governador Lucas Nogueira 
Garcez convidou os Srs. Ministros Pedro de Oliveira Ribeiro 
Sobrinho e José Rodrigues Alves Sobrinho a descobrirem o busto 
a ser inaugurado. 


O Deputado Pinheiro Júnior, em nome da União dos Ser- 
vidores Públicos do Estado de São Paulo e mais oito associações 
da classe do funcionalismo estadual, ofereceu o busto ao gover- 
nador do Estado. 


Em seguida o Deputado Monsenhor João Batista de Car- 
valho pronunciou uma oração, de improviso, que assim podemos 
resumir: 


Começou dizendo que, embora em rápidas palavras, não 
podia faltar ali a sua manifestação pessoal de congratulações de 
solidariedade de quem pela mão do Embaixador Macedo Soares 
fôra levado a uma investidura da representação do povo paulista 
para nela servir a São Paulo e à Igreja. 


E também a da bancada estadual do Partido Social Demo- 
crático que no embaixador tem, não somente uma das pedras: 
essencialmente basilares, mas também um dos seus florões mais. 
rutilantes e dignificantes. 


o busto do Embaixador Macedo Soares ali era trazido pelos 
funcionários públicos. Bem era que o fizessem, porguanto, na 
verdade, a história do funcionalismo público no Estado de São 
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Paulo divide-se em duas fases, antes e depois do govêrno do 
Embaixador Macedo Soares. Foi V. Excia. que realizou o 
árduo trabalho da reestruturação das carreiras que metodizaria 
os serviços públicos. Também a êle se deve, concomitantemente, 
o cuidado inicial de prover à digna e bastante retribuição do 
funcionalismo público, medida essencial ao funcionamento perfeitc 
da máquina administrativa do Estado. 

Esse esfôrço de reajustamento vem sendo magnificamente 
continuado e completo pelo Governador Lucas Nogueira Garcez. 
O fato de serem os funcionários públicos que concretizaram a 
oferta dêste busto, demonstra que o Embaixador Macedo Soares, 
na verdade, administrou com sabedoria e prudência o seu e nosso 
Estado. O seu busto em bronze bem é que seja colocado e hon- 
rado neste Palácio, em que reside a suprema autoridade do 
Estado, que com tanto espírito público coube dirigir e administrar, 
assegurando-lhe em plena justiça um lugar de brilho na galeria 
dos maiores administradores do Estado de São Paulo. E este 
lugar está em perfeita concordância com o posto que êle soube, 
pela inteligência, pela cultura e pela dedicação, conquistar na 
galeria dos maiores homens públicos do Brasil, assegurando para 
si próprio rútilo lugar na história de São Paulo e do Brasil. Êste 
imperecivel lugar, aere perennis, é perfeitamente simbolizado pelo 
busto em bronze que os funcionários públicos vieram entregar ao 
governador do Estado, neste Palácio em que se está impondo ia 
figura magnífica e completa de homem público e administrador 
probo, lúcido e capaz, que é o Professor Lucas Nogueira Garcez. 


Em seguida, usou da palavra o Professor Ataliba Nogueira, 
catedrático da Faculdade de Direito de São Paulo e antigo depu- 
tado federal, para, em nome do Sr. Embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, agradecer a homenagem que lhe era prestada. 
Assim discursou S. Excia.: 

«Impossibilitado de comparecer pessoalmente a esta soleni- 
dade, o Sr. Embaixador José Carlos de Macedo Soares come- 
teu-me a honrosa incumbência de vir aqui representá-lo. Exter- 
nou-me a mágua de não poder encontrar-se agora neste recinto, 
em momento tão grato de sua vida, para de viva voz dizer do 
seu profundo agradecimento ao Sr. Professor Lucas Nogueira 
Garcez, digno governador do Estado de São Paulo, pela sua 
nímia gentileza, não só de acolher benevolamente o desejo da 
União dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo em home- 
nageá-lo por esta forma, como ainda por se haver associado ao 
ato e ter vindo presidílo. Deseja que as minhas palavras neste 
instante, traduzam o seu regozijo pela honra com que assim o 
distingue V. Excia. Sr. governador; tanto mais que mesmo de 
longe e na situação imparcial de observador desinteressado, vem 


— 158 — 


nutrindo admiração pelo modo justo com que procura pautar os 
seus atos, pelo descortínio e competência com que mete as mãos nos 
difíceis e intrincados problemas do Estado, acudindo a cada um 
deles com medidas que, sem dúvida, revelam as suas qualidades 
de administrador e de homem de govêrno. 


Em nome do homenageado, agradeço a presença do Exce- 
lentíssimo e Revmo. Sr. Bispo D. Paulo Rolim Loureiro, dos 
Srs. secretários de Estado, dos membros do poder judiciário, dos 
Srs. deputados federais e estaduais, dos Srs. Ministros do Tri- 
bunal de Contas, dos Srs. vereadores à Câmara Municipal de 
São Paulo, dos Srs. professôres universitários, dos representantes 
das várias armas das fôrças nacionais, da nossa polícia militar, 
do altos funcionários do Estado, dos amigos e demais pessoas. 
que honram esta solenidade com a sua assistência. 


E, agora, o mais comovente agradecimento à União dos Ser- 
vidores Públicos do Estado de São Paulo pela tríplice homenagem 
que presta ao Sr. Embaixador José Carlos de Macedo Soares: 
a de oferecer ao govêrno, para que figure num dos salões do 
Palácio dos Campos Elíseos, o busto em bronze de E. Excia.; a 
de aqui acorrer em elevado número de sócios para assistirem à 
solenidade de sua colocação, propiciando o ensejo para que tantas 
personalidades, amigos e admiradores de S. Excia. mais uma vez 
lhe viessem também tributar provas de estima e consideração; 
e, ainda, a palavra do Sr. Deputado Pinheiro Júnior, em seu 
notável discurso. Agradecimento igual a Monsenhor João Ba- 
tista de Carvalho, deputado estadual, que carinhosamente orou 


pelo PSD. 


Homenagem espontânea e sincera, esta solenidade toca pro- 
fundamente o coração do Sr. Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares pela forma com que a promoveu a União dos Servidores 
Públicos do Estado, mas muito especialmente pela circunstância 
assinalável de S. Excia. estar fora de qualguer posição gover- 
namental, nem mesmo ter ligação com as altas esferas do go- 


vêrno e quase sômente votado às suas habituais atividades de 
caráter privado. 


De privilégio ao funcionalismo nada fez S. Excia. Ocupou-se. 
com êle é verdade, e ocupou-se muito, todavia fazendo-lhe única 
e exclusivamente justiça. À testa do govêrno paulista, enfeixando 
em suas mãos funções legislativas e executivas, valeu-se de tanto 
poder para, em poucos meses, atender à aflitiva situação dos ser- 
vidores públicos de São Paulo. 

Na alta posição em que se encontrava, sentiu as deficiências 
administrativas e as necessidades de ordem individual, dos fun- 
cionários do Estado e buscou saná-las ou satisfazê-las. Conheceu 
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de perto as excepcionais qualidades com que desempenham as 
atividades públicas, muita vez até com sacrifício de sua como- 
didade. Verificou que, quanta vez, as glórias da administração 
são devidas antes ao zêlo e à emulação dos funcionários do que 
própriamente às iniciativas do administrador. Teve S. Excia. a 
leal colaboração do funcionalismo público de São Paulo, não po- 
dendo fazer distinção entre altos funcionários e funcionários me- 
nores. Achou justo que o Estado tratasse com maior desvêlo 
quanto respeitava aos colaboradores da sua grandeza e da sua 
prosperidade. 


Daí ter realizado em benefício dos funcionários públicos três 
medidas de grande alcance. Começou efetivando os extranu- 
merários e interinos em número vultuosíssimo de alguns milhares 
de funcionários. Deu assim direitos a quem só deveres tinha. 
E alguns já com dezenas de anos de exercício no serviço público. 


Em seguida aumentou substancialmente os vencimentos dos 
funcionários públicos, permitindo-lhes recursos mínimos compa- 
tíveis com a dignidade dos cargos que exerciam. 


Por fim auxiliado pelo jurista Dr. João de Oliveira Filho 
realizou a estruturação de carreiras do funcionalismo, tornando 
automático os acessos, livrando assim os servidores do Estado das 
injustiças provenientes dos interêsses político-partidários. 


Após os agradecimentos que acabo de expressar, em nome 
do Sr. Embaixador José Carlos de Macedo Soares, estaria finda a 
minha missão, não fôsse, senhor governador e meus senhores, o 
desejo de também me associar às homenagens que neste instante 
recebe S. Excia. Fui testemunha, neste mesmo palácio e fora 
dêle, da sua onímoda atividade governamental, exercida ao tempo 
da interventoria neste Estado. Tal período foi dos mais tormen- 
tosos da vida nacional e, como consegiiência, também da vida 
social e política de S. Paulo, que ocupa lugar de tanto relêvo 
no seio da pátria comum. Assistia-se em um após-guerra e que 
arruinadora guerra, à derrocada de um regime e importava cons- 
truir outro. Raros homens públicos tiveram tão nítida visão do 
momento, que exigia fôssem apagados os ódios e malquerenças e 
que em atmosfera de mútua compreensão e livre discussão, se 
erigisse o monumento da ordenação jurídica do Brasil. Não po- 
deria a constituição federal futura ser obra de partido ou de 
facção. 

Importa recordar que as fôrças armadas, a 29 de outubro 
de 1945, fizeram a entrega do poder ao presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Ministro José Linhares, com o único intuito de 
que êle realizasse, em todo o país, eleições livres, lisas e honestas, 
sem a menor interferência do poder público, a fim de que, em 
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ambiente de segurança e verdade, fôssem eleitos o presidente 
da República e os constituintes. Para tanto, confiou-se ao pre- 
sidente dos tribunais de justiça, em todos os Estados, o poder 
executivo, abrindo-se exceção ao Estado de São Paulo, pois havia 
aqui um político capaz daquele elevadíssimo encargo, o ra Em- 
baixador Macedo Soares, magistrado por índole e vocação. 

Nomeado, declarou, na primeira entrevista, que o seu go- 
vêrno seria missionário, isto é, que tinha missão certa a cumprir 
— a de realizar as eleições, sem interferência dos poderes públicos 
do Estado e das prefeituras do interior. Foram assim as primeiras 
como também as derradeiras eleições realizadas durante o seu 
mandato. A vontade do eleitorado por duas vêzes se manifestou 
nas urnas, sem peias ou vício. 

Desenvolveu S. Excia. ação intensa, nem sempre compre- 
endida e até mesmo criticada, para a composição de fôrças morais 
e políticas em tôrno do bem público nacional e do bem público de 
São Paulo. Nunca se esqueceu de que antes e acima de outros 
interêsses, era êle chefe de Estado, governador de São Paulo 
e não chefe de partido ou administrador de facção. Buscou assim 
acertar, atender aos múltiplos problemas que surgiam, naquele 
período não apenas de reconstrução nacional, a que já aludi, mas 
também de implantação de nova ordem no mundo, não de todo 
saído de enorme convulsão. Estas paredes, que agora vão cercar 
o seu busto em bronze, testemunharam as suas angústias e os 
seus pesares, as suas alegrias e os seus esforços, a tenacidade 
de vontade, férrea, casando-se tão originalmente com cativante 
vontade, a traduzirem a convicção inabalável do estadista, que 
sempre se guiou pelos princípios norteadores de sua vida, infle- 
xível, mas que também sempre compreendeu e respeitou a liber- 
dade alheia, a diferente visão dos problemas e até mesmo o 
choque com outros princípios, que não os seus. A sua inteligência 
e cultura lhe não serviram de cegar, bem ao contrário, levaram-no 
sempre à melhor compreensão de homens e fatos e às decisões 
regidas pela prudência. Realmente, a prudência serviu de norte 
aos seus atos e a muitos admira como assim pudesse ser, em 
homem de têmpera elevada e foros ilibados, de princípios rígidos, 
que o conduziam a antes quebrar que torcer, se sômente em face 
dêles é que devia decidir. Despido completamente de vaidade, 
subalternou sempre posições elevadas e de mando à retilinea 
diretriz de sua vida. Então como hoje, a ela se não apega e se 
nelas se encontrou, numerosas vêzes, foi para servir o bem pú- 
blico, com a máxima dignidade. 


Chegou ao govêrno do Estado já cheio de experiência dos 
homens e dos negócios públicos. Todos se lembram de que José 
Carlos de Macedo Soares como presidente da Associação Co- 
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mercial de São Paulo, coube, em julho de 1924, cumprir o seu 
dever, tornando-se nume tutelar da cidade abandonada pelas au- 
toridades até policiais. Organizou devotadamente o abastecimento, 
o policiamento e possibilitou o êxodo de parte da população, em 
plena luta, e como recompensa recebeu a prisão e o exílio por 
alguns anos. 

É verdade que o presidente do Tribunal de Justiça em de- 
poimento espetacular declarou: «Macedo Soares ao invés de cri- 
minoso foi na verdade um grande benfeitor da cidade de São 
Paulo». 

Depois da Secretaria do Interior de São Paulo, Macedo 
Soares exerceu com inexcedível brilhantismo, altas funções dos 
poderes legislativos e executivos federais, tais como constituinte 
em 1934, deputado federal e ministro de Estado, em duas pastas 
das mais difíceis e da maior responsabilidade, a das Relações 
Exteriores e da Justiça. Na diplomacia brasileira, fulge ainda o 
seu nome como embaixador na Itália e delegado do Brasil na 
Conferência do Desarmamento realizada em Genebra, em 1932. 
Tão saliente tornou a representação do Brasil, que lhe endereçou 
honrosa carta o Embaixador Hugo Gilson, chefe da Delegação 
Norte-americana, fazendo-o em nome do Presidente Herbert 
Hoover. Até hoje lhe tributa homenagens a diplomacia de todos 
os países da América, a principiar pela grande nação do norte. 
pela sua larga contribuição ao entendimento, à vida pacífica e 
à organização dos Estados americanos. 

Coube ao Brasil em 1935, a iniciativa de décima oitava me- 
diação para a paz entre a Bolívia e o Paraguai. Haviam malogrado 
tôdas as desessete iniciativas anteriores, não obstante os esforços 
da República Argentina e da Sociedade das Nações. De tal 
relêvo foi a posição do ministro das Relações Exteriores do Brasil, 
que, quando regressava à pátria, a bordo do cruzador 25 de 
Mayo, da marinha de guerra argentina, posto à sua disposição 
pelo Presidente Justo, publicou La Prensa o seu artigo de 
fundo, subordinado ao título Chanceler da Paz, onde vem descrita 
tôda a fina atuação diplomática do Embaixador Macedo Soares, 
em assunto de tamanha delicadeza e tacto e inteligência, quali- 
dades que levaram a bom êxito a causa da paz na América do 
Sul, pondo têrmo à luta cruenta entre irmãos. Não fôssem tais 
qualidades, afirmou o grande diário portenho, e novo malôgro 
teria sido o término da interferência dos países, que tanto se es- 
forçaram pela terminação da guerra fratricida. 

Ao terminar a conferência para a consolidação da paz, rea- 
lizada em Buenos Aires, no ano de 1936 e cuja abertura foi 
presidida pelo Presidente Roosevelt, recebeu S. Excia. carta 
sobremaneira honrosa do Secretário de Estado Cordell Hull, 
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significando-lhe o agradecimento pelos serviços prestados a prol 
do êxito da conferência. 

Depois de presidir à segunda conferência do Instituto Pan- 
Americano de Geografia e História, foi eleito seu presidente, 
aliás o único presidente até hoje não norte-americano. Exerceu 
a presidência de 1944 a 1947. 


Como escritor, versam as suas obras alguns assuntos em que 
se tornou especialista, os históricos e econômicos de preferência 
e que o levaram às mais notáveis sociedades culturais, nacionais 
e estrangeiras, tais como a Academia Brasileira de Letras, da qual 
já foi presidente, por duas vêzes, à Academia das Ciências de 
Lisboa, Academia Argentina de Letras, Academia Nacional de 
Letras, do Uruguai; presidente perpétuo do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, posto em que tem realizado ou incentivado. 
congressos de história e o enriquecimento do nosso patrimônio 
documental, com a cópia de peças existentes no Vaticano, na 
Torre do Tombo e em Sevilha; sócio emérito da Academia de 
História de Portugal, onde aliás existem três membros da referida 
categoria; da Real Academia de História de Madrid; da Academia 
de História da Argentina, dos Institutos Históricos e Geográ- 
ficos do Chile, Uruguai, Paraguai, Peru, Colômbia e Venezuela. 
Membro do Instituto de Coimbra e da Sociedade de Geografia 
de Lisboa, membro das mais notáveis instituições culturais do Brasil. 
Foi o criador do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
ao qual presidiu durante dezesseis anos. 


Em 1937, recebeu pessoalmente o título de doutor honoris 
causa da Pontifícia Universidade de Washington, ocorrendo aí 
fato sem precedente, qual foi o de ser saudado pelo Subsecretário 
de Estado, Sumner Welles, em nome do Presidente Roosevelt. 
Seguiu-se outra singularidade, pois o seu discurso de agradeci- 
mento foi transcrito nos Anais do Senado norte-americano, por 
proposta do senador do Texas. 


Foi-lhe conferido também o grau de doutor honoris causa da 
Universidade de São Paulo, que dentro em breve lhe vai ser 
colado, em sessão solene do Conselho Universitário. 


Importa terminar. Em tão pouco tempo, impossível é figurar 
todos os aspectos da marcante personalidade daquele a cuja ho- 
menagem nos asscciamos com tanto prazer. 


A União dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo. 
e as oito associações de classe com tôda justiça, para aqui trouxe 
a sua efígie em bronze, a fim de perpetuar, entre estas paredes 
que são o testemunho das páginas da história, vividas com hon- 
radez pelo grande brasileiro, não tanto a sua gratidão ao antigo. 
chefe de Estado, mas sim a perenidade do reconhecimento de 
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todos os paulistas pelo que tem feito pela pátria comum o Sr. Em- 
baixador José Carlos de Macedo Soares. 


Permaneçam aqui também o eco de suas palavras de profundo 
agradecimento e o das vozes de quantos se associaram à justíssima 
homenagem». 


Terminadas as últimas palavras do discurso do Professor 
Ataliba Nogueira, orou o governador do Estado de São Paulo. 


DISCURSO DO GOVERNADOR LUCAS NOGUEIRA 
GARCEZ 


O Sr. Professor Lucas Nogueira Garcez, tomando também a 
palavra de improviso, quis dar a dupla razão de ter aceito pres- 
surosamente a oferta dos funcionários públicos, solidarizando-se 
integral e satisfatôriamente com a homenagem em questão, e 
também de haver escolhido aquela sala do Palácio para nela 
situar o busto do Embaixador Macedo Soares. 


O governador de São Paulo tem o prazer de declarar que 
ao ser procurado pela Associação dos Funcionários Públicos para 
a oferta do busto do Embaixador Macedo Soares de pronto 
aquiesceu gostosamente e declarou que fazia questão de compa- 
recer pessoalmente à cerimônia já que se ia prestar justa home- 
nagem a um brasileiro dos mais ilustres de quantos têm passado 
pelo govêrno do Estado. 


No govêrno do Estado, pôde o atual governador aquilatar 
a obra do Embaixador Macedo Soares em relação a administração 
pública, principalmente na reestruturação do funcionalismo que 
obteve, nesse govêrno, uma situação à altura das responsabili- 
dades e importância dos cargos públicos, tornando-o mais eficiente. 

Os anos que transcorreram após a sua gestão à testa dos 
altos destinos de São Paulo já foram suficientes para delir pre- 
venções e incompreensões políticas e assinalar a obra relevante 
de mais alta e eficiente envergadura que o Embaixador Macedo 
Soares exerceu em São Paulo, governando-o em hora delicada da 
vida coletiva, dirigindo-o com lucidez, probidade e prudência e 
assegurando ao povo paulista integral possibilidade de cuidar 
política e eleitoralmente dos seus próprios destinos. 

Não há fazer restrições, senão louvar calorosamente a obra 
política e administrativa dêsse ilustre brasileiro, o Embaixador 
Macedo Soares, que a São Paulo e ao Brasil soube sempre prestar 
assinalados serviços. É justiça que com viva satisfação faz o 
atual governador a um dos seus mais ilustres antecessores. 
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A colocação do busto de S. Excia. naquela sala, o atual 
governador a determinou por lhe haverem informado que, naquela 
ala do Palácio, se desdobrou o seu trabalho governamental e, 
naquela mesma sala, só ia êle reunir os seus secretários. Ali 
mesmo o governador de agora, em tôrno da mesma mesa, também 
reunia os seus secretários de govêrno, que com êle se inspiram 
no trabalho aqui mesmo realizado pelo Embaixador Macedo Soares. 

O governador quis ainda associar a tão merecida homenagem 
igual tributo a outro grande paulista, que também com tanta 
dignidade e proveito serviu ao seu Estado — o Dr. Fernando 
Costa. Fêz ali colocar também o busto em bronze à frente do 
Embaixador Macedo Soares e do emérito homem público, que, 
por igual, dignifica o govêrno de São Paulo. 

O governador Lucas Garcez terminou o seu discurso dizendo 
que pedia a Deus que até o fim do seu mandato o inspirasse a 
seguir os exemplos do Embaixador Macedo Soares e de Fernando 
Costa. 

Os dois bustos inaugurados são de autoria do laureado es- 
cultor Comendador Luís Morroni. 


EMBAIXADOR JOSÉ CARLOS 


O Sr. José Carlos de Macedo Soares acaba de ser alvo, em 
Sao Paulo, de uma homenagem singular: o atual governador do 
Estado, Sr. Lucas Garcez, querendo demonstrar a gratidão e o 
aprêço da terra bandeirante e dos seus co-estaduanos aquêle 
eminente brasileiro, que tantos e tão altos postos tem exercido 
na administração, na política, na indústria, nos centros de cul- 
tura, em nosso País, fêz inaugurar no seu salão de despachos 
o busto daquele ex-interventor, que, em momento crítico da vida 
de São Paulo, tão galharda e tão belamente soube cumprir o seu 
dever. 

Vários oradores tiveram ensejo de enaltecer a vida e a cbra 
administrativa do Embaixador José Carlos à frente dos destinos 
de São Paulo e na órbita do Govêrno Federal, onde exerceu, com 
desusado brilho, funções das mais insignes, como ministro de 
Estado das Relações Exteriores e da Justiça, havendo dentre êles 
os que ressaltaram o labor intelectual do membro da Academia 
Brasileira de Letras e do presidente perpétuo do Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro. Um elogio, entretanto, a nosso 
ver, sobressai aos demais quando é êle proferido pelo Sr. Lucas 
Garcez ao dizer que o busto do Sr. José Carlos de Macedo 
Soares, inaugurado ali no seu gabinete, serviria para inspirá-lo 
na sua conduta de gestor supremo da vida de São Paulo, dando 
com estas suas palavras um público testemunho do mérito do 
administrador excelente que foi o homenageado, que se pode 
dizer desagravado de muita triste injúria que contra êle assacaram 
os seus adversários políticos. 

O julgamento do Embaixador Macedo Soares por um homem 
do tope moral do Sr. Lucas Garcez — em quem o País todo 
admira uma das mais surpreendentes revelações políticas que 
temos tido nestes áridos dias de politicagem e de defecções — 
equivale a um aresto inapelável, que consagra, ainda uma vez, 
a figura dêsse grande paulista e grande brasileiro em quem 
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se juntam as excelsas qualidades do administrador, do humanista, 
d» político experimentado, do diplomata excelente, que resumem 
uma mesma e única personalidade: José Carlos de Macedo Soares, 
homem probo, patriota estrênuo, afeito ao trabalho de construir 
o bem, seja onde fôr e em proveito de quem fôr ! 


LIVRO DO MÉRITO 


Conforme já tivemos ocasião de noticiar e comentar, o Em- 
baixador José Carlos de Macedo Soares acaba de receber do go- 
vêrno e do povo de São Paulo excepcionais homenagens, com 
a inauguração de seu busto na capital daquele Estado. 


Quando ainda soam pelo País inteiro os ecos dessa consa- 
gração de que é alvo uma das figuras mais ilustres e simpáticas 
de nossa política e da sociedade brasileira, é oportuno lembrar 
que o seu nome ainda não foi inscrito no Livro do Mérito. Es- 
tamos certos de que não demorará a sê-lo. Poucos serão os 
brasileiros de nosso tempo que terão tanto direito a honra tão 
grande. Escritor, professor, homem de Estado, membro e admi- 
nistrador de instituições e grandes emprêsas, o Embaixador Ma- 


cedo Soares pode orgulhar-se de ter prestado e de continuar 
prestando assinalados serviços à Pátria. 


Não precisamos, de novo, recordar quem é êsse brasileiro 


ilustre por tantos títulos, mesmo porque a Nação bem o conhece 
e estima. 


Mas seja-nos permitido lembrar, em hora tão difícil para o 
Brasil e para o mundo, que o Embaixador Macedo Soares gzan- 
jeou, muito justamente, o galardão de «Chanceler da Paz», por 
ter conseguido, quando ministro das Relações Exteriores, pôr 
têrmo à guerra em que se digladiavam dois povos irmãos da 
América do Sul. Foi também em uma hora conturbada da vida 
nacional que o govêrno brasileiro o foi buscar para colocá-lo à 
testa do Ministério da Justiça. E todos se recordam que a ação 
do Embaixador Macedo Soares nessa pasta política por excelência 
foi eminentemente pacificadora, procurando acalmar ódios e 
amainar paixões. Dezenas de presos políticos foram soltos por 
determinação do então ministro da Justiça, que tomou uma série 
de providências tendentes a reconduzir o Brasil ao caminho da 
paz, da ordem e da lei. 


Jornal do Brasil, 1612-952. 


O PATRIARCA DA LIBERDADE BAHIANA 


JOAQUIM INACIO DE SEQUEIRA BULCÃO 


1º Barão de São Francisco 


ANTONIO DE ARAUJO DE ARAGÃO BULCÃO SOBRINHO 


Engenheiro do Departamento de Terras e Proteção à Natureza 
Dos Institutos Históricos e Geográficos da Bahia, Minas Gerais, 
Pará, Rio Grande do Sul, São Paulo e Sergipe, do Heráldico- 
Genealógico, do Arqueológico Pernambucano e do Genealógico 
de Pernambuco. 


Joaquim Inácio de Sequeira Bulcão nasceu no Engenho de 
São José, na freguesia de Nossa Senhora do Monte do Recôn- 
cavo, no antigo e legendário Município de São Francisco da Barra 
de Sergipe do Conde, atual Vila da Cidade de São Francisco do 
Conde, na Bahia, em 14 de julho de 1768. (A) 


Oriundo de tradicional e prestigiosa família baiana, sendo 
sétimo neto do lendário Diogo Álvares, o «Caramuru», e da prin- 
cesa indígena Catarina Paraguaçu, era filho legítimo de Baltazar 
da Costa Bulcão e de D. Maria Joana de Jesus e Aragão. Era, 
pelo lado paterno, neto de José da Costa Bulcão e de D. Maria 
de Sousa de Aragão, e pelo lado materno do Capitão-mor Inácio de 
Sequeira Vilas-Boas e de D. Joana Catarina de Meneses e Ara- 
gão. Ainda, pelo lado paterno, descendia como bisneto do Capitão 
Baltasar da Costa Bulcão e de D. Maria de Góis de Mendonça, 
do Alcaide-mor Francisco de Araújo de Aragão e de D. Agueda 
Góis de Sousa, e pelo lado materno do Capitão José de Góis de 


“Certidão de Batizado 

(A) Certifico que, em um dos livros findos de assentamentos de ba- 
tizados da Freguesia de Nossa Senhora do Monte do Recôncavo, ano de 
1768, consta o assentamento seguinte: «Ao primeiro dia do mês de Agósto 
de mil setecentos e sessenta e oito de licença minha na capela de São José, 
filial da Matriz de Nossa Senhora do Monte, baptisou e poz os santos óleos 
o Padre Joaquim Soares de Araujo a JOAQUIM, nascido de um mês e quinze 
dias, filho legítimo de Balthazar da Costa Bulcão e de sua mulher D. Maria 
Joanna de Jesus e Aragão, foi padrinho o Padre João de Souza e Aragão, 
todos desta freguezia, do que fiz este assento somente por mim, ex-causa 
assinado. Era ut supra. O Vigario Francisco Marques Quaresma». Nada. 
mais consta, Camara Eclesiástica da Bahia, 29 de julho de 1943. Padre 
Moysés Pinho Santos, Sub-Secretario do Arcebispado. 
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Sequeira Vilas-Boas e de D. Maria de Brá de Araújo, de D. Félix 
de Bethencourt de Sá e de D. Catarina de Aragão e Ayala. 


Fez os seus primeiros estudos em Lisboa, Portugal, e, a 
comêço pretendeu seguir a carreira eclesiástica, chegando a or- 
denar-se clérigo de ordens menores. Sendo, porém o seu pendor 
e desejo seguir a vida agrícola, logo a abandonou, seguindo para 
a França e depois para a Inglaterra, onde concluiu os seus estudos 
e se especializou em agricultura, a profissão do seu pai e dos seus 
antepassados. 


Regressando à Pátria em 1789, dirigiu-se logo para o muni- 
cípio de seu bêrço, onde foi depois a principal figura e o mais 
abastado e progressista agricultor, sendo proprietário dos seus 
melhores e mais afamados engenhos de açúcar, entre os quais 
salientavam-se os conhecidos pelos nomes de «Engenho de Água», 
«Engenho de Baixo», «Engenho Cravaçu», «Engenho Novo», 
«Engenho São José», «Engenho Pitinga», e «Engenho Querente», 
denominados naquela época a «Córte do Recôncavo Baiano», além 
de várias fazendas de criação de gado e plantação de canas de 
açúcar. 


Aos trinta anos de idade, devido ao seu trabalho perseverante 
e grande tino administrativo, já era um dos mais ricos agricultores 
do Brasil-Colônia e nessa qualidade chegou a fazer empréstimos 
à Fazenda Real. 


Educado na Europa, dali viera imbuído de idéias novas sôbre 
o trabalho agrícola e atormentava-o o progresso à maneira in- 
glêsa; máquinas, trabalho racional, destruição da rotina, regene- 
ração da calma indústria açucareira pela adoção dos melhoramentos 
que acabavam de revolucionar a economia européia... (1). E 
assim foi o primeiro senhor de engenho a empregar maquinismos 
para a moagem da cana e preparação do açúcar. Êsse fato deu 
motivo a que José da Silva Lisboa, depois Visconde de Cairu, 
então Deputado e Secretário da Mesa de Inspeção da cidade da 
Bahia, propusesse a D. Rodrigo de Sousa Coutinho, depois Conde 
de Linhares, Ministro do Reino, que lhe fôsse concedida uma re- 
compensa, razão por que foi por Carta Régia de 14 de novembro 
de 1799 agraciado com o Hábito da Ordem de Cristo. 


Em 1792 (B) requereu e obteve, juntamente seu irmão José 
da Costa Bulcão, por Carta Régia da Rainha D. Maria I, de 17 


(1) História da Casa da Torre de Pedro Calmon, fls. 144. 
Cópia do requerimento aludido: 


(B) «Dizem José da Costa Bulcão e seu irmão Joaquim Inácio de 
Sequeira Bulcão que lhes é necessário justificar: 


1º Que êles S.S. são filhos legítimos de Balthazar da Costa Bulcão e 
de sua mulher D. Maria Joana de Jesus e Aragão; netos pela parte paterna de 
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de março do mesmo ano, «Brasão de Armas de Nobresa e Fi- 
dalguia», Carta que foi registrada no «Cartório do Registro dos 
Brasões de Armas de Nobresa e Fidalguia dos Reinos e suas 
conquistas», da cidade de Lisboa, capital do Reino, no livro IV, 
fls. 246, cuja descrição é a seguinte: | 


José da Costa Bulcão e de sua mulher D. Maria de Souza de Aragão e pela 
materna de Ignacio de Sequeira Villas-Bôas, que foi Capitão-mór das Orde- 
nanças da Vila de São Francisco de Sergipe do Conde e de sua mulher D. Jcana 
Catarina de Menezes e Aragão. 


2º Que eles S. S. pela mesma parte paterna são bisnetos do Capitão 
Baitazar da Costa Bulcão e de sua mulher D. Maria de Góes de Mendonça 
e juntamente de Francisco de Araujo de Aragão, que foi Alcaide-mór desta 
cidade da Bahia e de sua mulher D. Agueda de Góes de Souza, a qual era 
filha de Manoel Pereira de Góes, que foi Coronel das Ordenanças desta 
cidade. 


3º Que o dito seu bisavô o Alcaide-mór Francisco de Araujo de Aragão 
era filho de outro Francisco de Araujo de Aragão, que serviu a S. M. com 
a sua pessoa e grandes quantias de sua fazenda para as guerras de Pernambuco 
e neto de Baltazar de Aragão, que foi Capitão-mór desta Capitania da Bahia, 
governando-a interinamente no ano de 1613 por ausência do Governador 
D. Diogo de Menezes. 


4º Que eles mesmos suplicantes pela parte materna são bisnetos de 
José de Góes de Sequeira, cavaleiro professo na Ordem de Cristo e o primeiro 
Capitão dos Familiares do Santo Ofício, que houve nesta Capitania da Bahia 
com isenção de todos os coroneis por carta patente de 12 de outubro de 1701 
e de sua mulher D. Maria de Brá de Araujo, que era filha legítima de 
Francisco Brá, cavaleiro da Ordem de Cristo e que pelos seus relevantes 
e grandes serviços feitos à Corôa de Portugal por espaço de 17 anos contínuos 
lhe fez mercê o Serenissimo Rei e Senhor D. Pedro II do posto de Sargento- 
mór de Infantaria de um dos Terços pagos desta Praça. 


5.º Que os mesmos S. S. tambem são bisnetos pela parte materna de 
D. Felix Béthencourt de Sá, natural da Ilha de Madeira, moço fidalgo da 
Casa Real, e de sua mulher D. Catarina de Aragão e Ayala, que era filha 
única de Diogo de Aragão Pereira, moço fidalgo da Casa Real, e neta do Ca- 
pitão Diogo de Aragão Pereira, o velho, também fidalgo da mesma Casa e de 
sua mulher D. Izabel de Aragão, filha também do já referido Capitão Baltazar 
de Aragão, 4.º avô paterno dos S. S. 


6.º Que os ditos seus paes, avós e bisavós são das principais familias dos 
Araujos, dos Aragões, Bethencourts de Sás, Góes, Mendonças e Sequeiras, 
nobres famílias do reino de Portugal e que sempre trataram não só a eles, 
senão ainda os S. S., a lei da nobreza, ocupando os cargos grandes da re- 
publica e sua Governança, sem que neles houvesse emprego ou exercicio me- 
canico e são os S. S. os proprios de que se faz menção neste requerimento...» 


DOCUMENTO existente no Arquivo de Marinha e Ultramar de Lisboa. 
eco (Biblioteca Nacional) 
Sob o n.º 21.814 


ain 


«ESCUDO ESQUARTELADO» 


No primeiro quartel — As armas dos Araújos, que em Por- 
tugal trazem em campo de prata uma aspa azul carregada de 
cinco besantes de ouro. 


No segundo quartel — As armas dos Aragões, em campo 
de ouro quatro palas sanguinhas. 

No terceiro quartel — As armas dos Sequeiras, que são em 
campo azul, cinco vieiras de ouro postas em santor. 

No quarto quartel — As armas dos Bethencourts, em campo 
de prata um leão prêto armado de vermelho. 

Timbre — O dos Araújos — Um mouro vestido de azul, 


sem braços, com um capelo de cassis na cabeça. 


Em 1797, ao surgirem as primeiras manifestações pela liber- 
dade da Pátria colocou-se ao lado do movimento esboçado e com 
José da Silva Lisboa, depois Visconde de Cairu, Padre Francisco 
Agostinho Gomes, Cipriano José Barata de Almeida, Francisco 
Moniz Barreto de Aragão, Domingos da Silva Lisboa, José Borges 
de Barros e o Tenente Hermógenes de Aguiar Pantoja, funcou 
em 14 de julho do mesmo ano, no arrabalde da Barra, a sociedade 
secreta «Cavaleiros da Luz», primeiro templo maçônico Ja Bahia, 
destinada a tornar conhecido o estado geral da Europa e « com- 
bater sob o influxo de idéias democráticas o despotismo dos go- 
vernos absolutos. 


Em agôsto de 1798, ao ser descoberta a célebre conspiração 
republicana da Bahia, que passou à História com os nomes de 
«Conspiração dos Alfaiates» ou «Conspiração dos Búzios», e que 
Afonso Rui, em recente livro, denominou «A Primeira Revolução 
Social Brasileira», teve o seu nome focalizado, sendo uma das 
figuras mais curiosas da agitação. Na hora dramática do in- 
sucesso, quando os implicados fogem do cêrco da justiça, é o 
seu engenho a tenda acolhedora e o suave refúgio dos infelizes (2). 
As principais e mais destacadas figuras da conjuração, Cipriano 
José Barata de Almeida, Marcelino Antônio de Sousa, lavradores 
de canas nos seus engenhos, José da Silva Lisboa, depois Vis- 
conde de Cairu, Padre Agostinho José Gomes e Caetano Lopes 
de Moura, eram seus amigos pessoais. E, cotejando-se êste fato 
com o de ter sido alguns anos depois, um dos mais prestigiosos 
chefes do movimento da independência (3), conclui-se que desde 
aquela época o seu coração de patriota ardente e sincero pulsasse 
com o mesmo anseio dos que já sentiam amor à liberdade (4) 
e mormente sendo tradição na sua família ter dispendido cêrca 


(2) A Conspiração dos Búzios, de Viriato Corrêa, It do Brasil 
de 16 e 17 de abril de 1932. dp 

(3) A Conspiração Republicana da Bahia de 1798. de Braz do Amaral, 
Revista do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, vol. 52, fls. 138. 

(4) Idem, idem. 
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de duzentos contos de réis com o movimento (5). Entretanto, 
devido ao valor do seu nome, à grande fortuna de que dispunha 
e ao seu extraordinário prestígio político e social não foi ouvido, 
não foi prêso, não foi incomodado (6). 

Foi por Carta Régia de 27 de dezembro de 1800 designado 
para servir juntamente com José Antônio de Sousa Portugal e 
Pedro Gomes Ferrão Castelo Branco como Vereador do Senado 
da Câmara da cidade do Salvador, capital da Bahia, durante o 
ano de 1801, para o qual havia sido eleito na forma da lei vigente. 
prestando no exercício do citado cargo os mais relevantes ser- 
viços (C). 

Em 4 de agôsto de 1802, vagando-se o cargo de capitão-mor 
das Ordenanças da Vila de São Francisco da Barra de Sergipe 
do Conde, em virtude de ter solicitado demissão o seu tio materno 
João Felipe de Sequeira, titular do referido cargo, o Governador 
Geral do Brasil, D. Francisco da Cunha Meneses, nomeou-o para 
o mesmo, no qual anos mais tarde iria prestar grandes serviços 
à Nação. 

A sua palavra e opinião foram sempre ouvidas sôbre agricul- 
tura « comércio. Em 1807, tendo sido dirigidas ao então Príncipe 
Regente D. João representações relativas ao estado do comércio 
e lavoura da capitania da Bahia, mandou Sua Alteza que o Go- 
vernador Geral as informasse, depois de ouvido o Senado da 
Câmara. O Governador Geral, que era a êsse tempo D. João Sal- 
danha da Gama Melo e Torres, 6º Conde da Ponte, cumprindo 
essa determinação, dirigiu ao Senado da Câmara um ofício con- 
tendo cinco quesitos a serem respondidos por êste e satisfeitos assim 
os desejos de Sua Alteza. (C, vide anexos). 


O referido Senado da Câmara, (D) para melhor orientação 
sua na resposta que lhe cumpria dar à consulta que lhe fôra feita, 


(5) A Sabinada, de Luiz Viana Filho, fls. 30. 


(6) A Conspiração dos Búzios, de Viriato Corrêa, Jornal do Brasil, de 
16 e 17 de abril de 1932. 


(C) Alvará do Desembargo do Paço de 27 de dezembro de 1800, no- 
meando Vereadores e Procurador do Senado da Camara da Cidade do Sal- 
vador. 

Dom João por graça de Deus Principe Regente de Portugal e dos AL 
garves, d'aquém e d'além mar em Africa, Guiné &. Faço saber a vós Juiz 
de Fora, Vereadores e Procurador que de presente servem no Senado da 
Câmara desta cidade, que hei por bem que no ano de mil oitocentos e um 
sirvam de Vereadores Antonio José de Souza Portugal, Pedro Gomes Ferrão 
Castelo Branco e Joaquim Inácio de Sequeira Bulcão, e Procurador Bernardino 
de Sena e Almeida, aos quais mandareis chamar e lhes dareis posse e juramento, 
para que bem verdadeiramente sirvam os ditos cargos conforme o seu Regi- 
mento, do que se fará assento no livro da Vereação, João Vaz Silva, a fiz 
nesta cidade do Salvador, Bahia de Todos os Santos aos vinte e sete de 
Dezembro de mil oitocentos. José Pedro de Azevedo Souza da Camara que 
serve no impedimento do Secretário do Estado do Brasil a fez escrever. 
D. Fernando José de Portugal. 
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resolveu ouvir os principais lavradores e comerciantes, sendo es- 
colhidos dentre êstes apenas quatro que foram o Desembargador 
João Rodrigues de Brito, Manuel Ferreira da Câmara Bittencourt 
e Sá, José Diogo Gomes Ferrão Castelo Branco e Joaquim Inácio 
de Sequeira Bulcão, que em carta de 9 de julho do mesmo ano res- 
pondeu ao inquérito do Govêrno. Na sua carta, traçada em lin- 
guagem moderada e de grande reflexão, opinou por soluções prá- 
ticas e que se fizessem rigorosamente observar as disposições das 
Leis, como meio mais próprio para prevenir, e acautelar tantos 
damnos, que tem supportado a Lavoura em geral (7) e essa 
carta teve larga repercussão naquela ocasião principalmente pela 
franqueza, sinceridade e sensatez das suas ponderações. (D. E. 
vide anexos). 

Em 4 de fevereiro de 1817, D. João VI, em atenção aos 
seus já notáveis serviços, nomeou-o Cavaleiro da Ordem de Nosso 
Senhor Jesus Cristo. 

Agitada em 1822 a campanha da Independência do Brasil, 
alistou-se desde os primeiros momentos entre os seus mais avan- 
çados e dedicados propagandistas. Foi na Bahia o primeiro que 
tratou de proclamar o Senhor D. Pedro I e a Independência do 
Brasil (8) e logo após os tristes e lutuosos acontecimentos na 
capital, em 19 e 20 de fevereiro do mesmo ano, a recusar obediência 
ao célebre general português Inácio Luís Madeira de Melo, e nos 
seus engenhos começou a receber e a sustentar os oficiais e sol- 
dados da tropa de linha que desertavam da capital e ali os arre- 
gimentou até a explosão do movimento (F). 

Na sua adorada terra, a Vila de São Francisco, foi o chefe 
do movimento revolucionário e o que se passou na memorável 
noite de 31 de maio de 1822 a pena do festejado historiador Pedro 
Calmon brilhantemente assim descreve: 


«NOITE HISTORICA 
«Era em 31 de Maio de 22, na Villa de S. Francisco. em 


terras de lavoura do capitão-mór Joaquim Inacio de Sequeira 
Bulcão, — esse a quem Titára, cantor da epopéa, chamou de 
«Patriarcha da Independencia bahiana». A noite — relevae que 
vol-o recorde — cahira impenetravel; e a povoação, achanada aos 
pés do convento franciscano como o cão Fiel que no silêncio 
dorme, repousava ao embalo da maré, lamuriosa e serena... O 
morgado, numa attitude pensativa, a gravata de voltas soquei- 
xando, encolhia-se no vasto cadeiral ecclesiastico. e as suas mãos 
brancas tremiam. Os filhos, de pé, pareciam attentos a todo o 
rumor — e entreolhavam-se, inquietos. Um escravo, de braços 
cruzados, c olhar intelligente faiscando, enchia o vão da arcada 


' ey, Cartas Economico-Politicas, do Des. João Rodrigues de Brito, 
Ss. É 
(8) Ode ao dia dous de julho, por M. A. B., fls. 18 e 25. 


e LA res 


com o vulto enorme. Esperavam por alguem, que já devia ter 
chegado, porque, quando passos fortes resoaram nos tabões da 
ante-sala, o fidalgo se ergueu. Dous homens entraram. — «NE- 


NHUMA DELONGA MAIS SERÁ POSSIVEL... É A 
GUERRA !». Um official, com casaca de briche sobre as botas 
da cavallaria de linha, adiantou-se até o meio do aposento. A 
grenha rebelde dava-lhe á face glabra, de convencional da Re- 
volução, um tom feroz; os olhos meudos scintillavam; iluminada, 
a phisionomia irradiava... 


(F) Oficio do presidente da provincia da Bahia Dr. Francisco Vicente 
Viana, depois 1.º Barão do Rio das Contas, ao Dr. João Severiano Maciel 
da Costa, depois Marquês de Queluz, ministro do Imperio, citando os serviços 
prestados pelo capitãomór Joaquim Inacio de Sequeira Bulcão, depois 1.º 
Barão de São Francisco. 

CÓPIA 
«Império 
N.º 30. 


Him.” e Exm.º Snr. Prezente a V. Exa. esta participação official, para 
que se digne offerecer a Aita Consideração de Sua Magestade Imperial os 
serviços importantes dos Brasileiros, que nesta são designados individual- 
mente e que mais se distinguiram por seus feitos na gloriosa luta da nossa 
Independência. Em tôdas as nações cultas antigas e modernas tem sido pre- 
miados Cidadãos Beneméritos. A distribuição das honras e mercês hé consi- 
derada como justa paga de virtude, sabedoria, talento, e prestimo. Estou 
convencido serem estes os proprios sentimentos de Sua Magestade Imperador 
que por Portaria de 30 de Julho do anno passado expedida pela Secretaria do 
Imperio Foi servido Ordenar ao Governo desta Provincia, que enviasse huma 
relação circunstanciada de pessoas conspicuas, que ajudaram a defeza da 
Patria opprimida pelas Legiões Luzitanas. O Governo então existente demorou 
a ordenada relação, ou por evitar rivalidades, e conflictos entre os aspirantes 
às honras publicas, ou por não ter as necessarias informações. Porem me 
considero obrigado por justiça a enumerar algumas pessõas, que tem direito 
a esperar Premios da Munificencia de Sua Magestade Imperial, 1.º Joaquim 
Ignacio de Sequeira Bulcão, de idade de secenta annos, descendente das mais 
illustres familias desta Provincia, e Proprietario de cinco fabricas de fazer 
assucar em o terreno da Villa de São Francisco (distante dez 1eguas 
desta Cidade) foi hum dos Primeiros que acclamou a regência de sua Ma- 
gestade Imperial, e se não poupou a todas as fadigas, e sacrifícios para sus- 
tentar o governo proclamado, animando com sua influencia os povos da Villa 
de que hé Capitão-mór, e todos os circunvisinhos, e despendeo grande parte 
dos seus bens para gratificar, manter e conservar a sua disposição os officiais 
militares, e soldados que imigravam da cidade. Permaneceu constante em tão 
laborioso empenho por mais de um ano, até que a cidade ficou salva das 
cohortes oppressoras. Serviu muito dignamente no governo provisorio, até 
que Sua Magestade Imperial me fez a graça de nomear presidente desta 
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D Guarde a V. Exa. 
Palacio do Governo da Bahia, 2 de Maio de 1824. 
Ilmo. e Exmo. Sr. João Severiano Maciel da Costa. 


(A) — Francisco Vicente Vianna, Presidente. 
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— «Então, é a guerra!» — bradou Joaquim Inacio. -- «A 
guerra ! Viva o Principe Regente !» — Felisberto Gomes Caldeira 
e Luiz Lopes Villas-Bôas abriram de par em par as portas al. 
mofadadas. A luz mansa das serpentinas inundou os moveis joa- 
ninos, as tapeçarias do Oriente, uns tristes retratos sanguineos 


que manchavam de um tinta viva as paredes frisadas doiro —- e 
uma desena de rapazes, com as fardas da infantaria real, que se 
precipitaram, num alvoroço. Atraz dos emigrados — que no 


coração levavam o lucto das jornadas tragicas de Fevereiro — 
accorreram o juiz de fora, Joaquim José Pinheiro de Vasconcellos, 
o ouvidor de Santo Amaro, um jovem medico do Rio de Janeiro, 
hospede de Bulcão — Claudio Luiz, — os irmãos Miguel e tenente 
de milicias Manoel Bernardo Calmon du Pin, e outros conspira- 
dores asylados no engenho S. José. Falou-lhes o amphytrião : 
«FELISBERTO CALDEIRA E. VILLAS-BÔAS TRAZEM- 
NOS A CERTEZA -DE QUE POR SANTO AMARO, O 
IGUAPE, CACHOEIRA E JAGUARIPE, AS ESPADAS 
CORREM NAS BAINHAS... CANCOU-SE DE ESPERAR. 
VIVA O PRINCIPE REGENTE SENHOR D. PEDRO... 
VIVA... SIM, SENHORES, VIVA A INDEPENDENCIA 
DO BRASIL!» — «O solar encheu-se de um tinir d'armas que 
assombrou, na noite profunda, a Villa de quiétos habitos. Os 
negros amedrontados, nas senzalas escuras, elevavam a Changó 
e aos «orichás» o voto, a oração...» (9). 


Desde êsse dia, auxiliado por seus filhos José de Araújo de 
Aragão Bulcão, depois 2º Barão de São Francisco, Inácio de 
Araújo de Aragão Bulcão, Tenente-Coronel naquela época e 
Joaquim Inácio de Aragão Bulcão, depois Barão de Matoim, não 
mais descançou um instante. Foi a alma do movimento. À caixa 
instituída para sustentar a campanha, ofereceu desde logo grande 
soma em dinheiro e pôs à disposição da mesma todos os seus va- 
liosos bens. Dispondo de numerosa escravaria, uma das maiores 
do recôncavo, organizou um Regimento, que vestiu e armou. 
Constituiu batalhões, enviou víveres e armas para os acampamen- 
tos. Retirou os tambores dos seus engenhos para com os mesmos 
serem fundidos canhões. Ligado por casamento à famosa «Casa 
da Torre de Garcia de Avila», foi êle para a luta o incentivo 
constante junto à célebre tríade dos irmãos Pires: Antônio Joa- 
quim, Francisco Elesbão e Joaquim, depois Visconde da Torre 
de Garcia de Avila, Barão de Jaguaripe e Visconde de Pirajá, e 
«se dissermos que foi o assessor espiritual dos mesmos não esta- 
remos longe da verdade (10). 


Em 29 de junho do mesmo ano, foi êle ainda o promotor 
da reunião do Senado da Câmara de São Francisco para o reco- 


(9) Os Libertadores, de Pedro Calmon, Revista do Instituto Geográfic 
e Histórico da Bahia, de 1928, n.º 54, fls. 483. Agitos ogrático 


(10) História da Casa da Torre, de Pedro Calmon, fls. 144. 


— 175 — 


nhecimento de D. Pedro como regente constitucional do Brasil 
e seu defensor perpétuo. 


Junto a outros patriotas da sua terra, notadamente José Joa- 
quim Pinheiro de Vasconcelos, depois Visconde de Mont'serrat, 
Bento de Araújo Lopes Vilas-Boas, depois Barão de Maragogipe, 
e Manuel Diogo de Sá Barreto e Aragão, inspirou a organização 
do Conselho interino do Govêrno da Província, instalado em 22 de 
setembro, com sede na então Vila de Nossa Senhora do Rosário 
do pôrto de Cachoeira, constituído de representantes da referida 
vila e das de Santo Amaro, São Francisco, Maragogipe, jagua- 
ripe, Pedra Branca, atualmente povoado de Santa Teresinha, 
Inhambupe, Itapicuru, Abrantes, Valença, Água Fria, Jacobina 
Maraú, Santarém, Rio das Contas, Camamu e Cairu, que haviam 
aderido ao movimento. 


Criada pela Carta Imperial de 5 de dezembro de 1822 a 
Junta Governativa da Bahia, foi escolhido para um dos seus 
membros, cargo que exerceu com grande destaque até 19 de de- 
zembro de 1824, quando foi empossado o primeiro Presidente da 
Bahia nomeado, o Dr. Francisco Vicente Viana, depois 1º Barão 
do Rio das Contas. 


Triunfante a campanha da Independência, dois memoráveis 
episódios ficaram gravados na lembrança do grande patriota. Um 
deles foi o ocorrido na célebre batalha de 8 de novembro de 1822, 
nos campos de Pirajá, quando a soldadesca de Madeira, investindo 
contra as hostes brasileiras, José de Barros Falcão de Lacerda, o 
bravo comandante, vendo que continuar a luta seria sacrificar 
inútilmente centenas de vidas, ordenou ao corneteiro tocar reti- 
rada. O cabo Luís Lopes, porém, lembrando-se do terror que 
os cavalarianos de São Francisco, causavam ao inimigo, não obe- 
deceu à voz do comando e num gesto de incrível audácia tocou: 
avançar cavalaria e degolar! E, assim, a soldadesca lusitana 
fugiu desordenadamente com receio daquela cavalaria, tão diminuta 
em número, porém valente ao extremo. 


Foi, portanto, devido à intrepidez dos componentes da cava- 
laria de sua terra estremecida, conjunto militar que êle havia aju- 
dado a organizar-se, que se veio a dever uma das mais extraor- 
dinárias vitórias da grande luta. E Joaguim Inácio, ao saber do 
episódio, teve os olhos rasos de lágrimas de alegria e com os seus 
festejou o heroismo da sua gente e a glória da sua terra. 


O outro episódio foi o relativo à cívica e louvável conduta 
de sua irmã, Madre Maria José do Coração de Jesus, então Su- 
periora das religiosas Ursulinas do Convento da Soledade, man- 
dando erguer em frente ao Convento que dirigia um arco de 
triunfo para sob o mesmo passarem em 2 de julho de 1823 as 
tropas vencedoras, e tecendo coroas de louro para com elas en- 
grinaldar a fronte dos heróis da gloriosa peleja. 7 
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Foi em virtude de serviços tão inestimáveis que os baianos 
daquela época o cognominaram «Patriarca da liberdade baiana», 
e Ladislau dos Santos Titára, Alferes do Estado Maior do 
Exército Libertador, em seu poema «Paraguaçu», descrevendo a 
inolvidável campanha, fêz as mais honrosas e justas referências 
ao grande sanfranciscano em seus versos magistrais. 

É, entretanto, estranho e censurável que, enquanto no Mo- 
numento erguido em uma das nossas praças para perpetuar o dia 
2 de julho e no Panteão levantado em Pirajá esteja inscrito o nome 
do imortal baiano, o prefeito da atual cidade de São Francisco 
do Conde em 1923, inaugurando no edifício de sua sede uma 
lápide evocativa dos feitos heroicos de 1823, nela tivesse esquecido 
o daquele que incontestâvelmente fôra o principal impulsionador 
do movimento (11), quando no mesmo dia o Instituto Geográ- 
fico e Histórico da Bahia, o melhor abrigo das nossas glórias e o 
expoente máximo da nossa cultura (12) inseria no jornal À Vila 
de São Francisco, edição comemorativa do primeiro centenário de 
adesão da mesma à causa da Independência, o seguinte: 


«Aos gloriosos patriotas da Villa de São Francisco que colla- 
boraram na guerra santa da Redempção Politica do Brasil, synthe- 
tisados na figura do Publicola Brasileiro o Capitão-mór Joaquim 
Inacio de Sequeira Bulcão, um dos Patriarchas da Liberdade 
Bahiana: 


O Instituto Geográjico e Histórico rende o preito de uma re- 
cordação immorredoura. 


Cidade do Salvador — 29 de Junho de 1922. O Secretario 
Perpetuo Dr. Bernardino José de Souza». 


Em 1824, procedidas, nos têrmos da Constituição, as cleições 
para o Primeiro Conselho Geral da Província da Bahia, instalado 
em 1 de dezembro de 1828, foi eleito um dos seus membros, não 
chegando a concluir o seu mandato por ter falecido antes do prazo 
do seu término. Do seu modo de atuar naquela corporação e dos 
seus serviços prestados à causa pública, as atas de suas sessões 
dão vivo testemunho. 


Ainda em 1824, procedendo-se as eleições para a composição 
da lista dos que deviam ser escolhidos senadores do Império pela 
Bahia, foi Joaquim Inácio um dos eleitos, ao lado de Francisco 
Carneiro de Campos, José Joaquim Carneiro de Campos, depois 
Marquês de Caravelas, José Egídio Álvares de Almeida, depois 
Marquês de Santo Amaro, Manuel Ferreira da Câmara Bittencourt 
e Sá, Antônio Luís Pereira da Cunha, depois Marquês de Inham- 
bupe, Antônio Ferreira França, Luís José de Carvalho e Melo, 
depois Visconde de Cachoeira, José da Silva Lisboa, depois Vis- 


(11) História do Brasil, 2* parte, século 19, de Borges dos Reis, fls. 84. 


(12) Revista do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, de Bernardino 
de Souza, capa interna. ú 
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conde de Cairu, Domingos Borges de Barros, depois Visconde da 
Pedra Branca, Felisberto Caldeira Brant Pontes de Oliveira Horta, 
depois Marquês de Barbacena, Antônio Augusto da Silva, Cle- 
mente Ferreira França, depois Marquês de Nazaré, Alexandre 
Gomes Ferrão de Castelo Branco, Padre Francisco Agostinho 
Gomes, Antônio da Silva Teles, Pedro Rodrigues Bandeira, An- 
tônio José Duarte de Araújo Gondim, Domingos Alves Branco 
Moniz Barreto, Padre Marcos Antônio de Sousa, depois Bispa 
do Maranhão, José Joaquim Nabuco de Araújo, depois Barão 
de Itapoã e Cônego José Ribeiro Soares da Rocha, não logrando, 
entretanto, obter a escolha Imperial. 

Todavia as escolhas dos senadores para a composição do 
Senado do Império, feitas pelo Imperador D. Pedro I em 22 de 
janeiro de 1826, mereceram a mais forte e acerba crítica, pelo fato 
de ter o mesmo pôsto à margem nomes de brasileiros cheios de 
serviços ao país, notadamente à causa da Independência, em be- 
nefício de figuras inexpressivas e apagadas, como se verificou de 
referência à Bahia em que foi escolhido Clemente Ferreira França, 
depois Marquês de Nazaré, cuja autoridade moral sofria muitas 
restrições (13), sendo considerado como a vergonha da toga 
e o juiz mais corrompido do Brasil (14). 

Solicitado pelo Govêrno da Província por intermédio do 
Capitão Felisberto Caldeira Brant o seu apoio e intervenção para 
o restabelecimento da ordem na capital da Bahia logo após os 
graves acontecimentos de 25 de outubro de 1824, dos quais re- 
sultaram o bárbaro assassinato do Coronel Felisberto Gomes Cal- 
deira, imediatamente colocou à disposição do mesmo, homens, armas 
e munições, além de dinheiro e víveres que ofereceu para a sufo- 
cação do movimento sedicioso. Convocou o Senado da Câmara da 
Vila de São Francisco da Barra de Sergipe do Conde, que, reu- 
nido em 4 de novembro, afirmou a solidariedade da referida vila ao 
Presidente da Província, Dr. Francisco Vicente Viana, depois 
1º Barão do Rio das Contas, para a manutenção da ordem e ainda 
acolheu em seus engenhos os oficiais perseguidos pela soldadesca 
revoltada, entre os quais o Major Manuel Joaquim Pinto Pacca, 
nomeado para substituir o Coronel José Antônio da Silva Castro 
no comando do célebre batalhão conhecido por «Periquitos», pou- 
pando-lhes assim a vida da sanha sangiinária dos subleva- 
dos (14-A). 

D. Pedro I, Imperador do Brasil, «tomando em consideração 
os grandiosos serviços praticados pelo Capitão-mór Joaqum Inácio 


(13) Conferência, de Tavares de Lira, Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, T. 99, vols. 153, fls. 279. 

(14) Anotações de A. M. Vasconcelos de Drumond á sua biografia, 
Anais da Biblioteca Nacional, de 1885-1886, vols. 13, fls. 76. 

14.A) Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, vol. 30, 
1º parte, de 1867. 
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de Sequeira Bulcão mantendo e gratificando com largo dispêndio 
de sua fazenda, tropas destinadas a combater na Provincia da 
Bahia os inimigos da causa do Império, em cujo utilíssimo empenho 
se conservou constante à custa de graves fadigas e sacrifícios, aí 
que se conseguiu a expulsão dos mesmos inimigos e desejando 
dar-lhe um testemunho público da Sua Imperial Munificência por 
tão digno e honroso procedimento e pelo particular afeto que tem 
sempre mostrado à Sua Augusta Pessoa», resolveu «fazer-lhe 
mercê» por decreto imperial de 1 de dezembro de 1824 do título 
de Barão de São Francisco, (G) nome da sua gloriosa terra que 
também havia alcançado o título de «Valorosa Vila de São Fran- 
cisco», já tendo anteriormente, por decreto imperial da mesma 
data em 1822, data em que fôra sagrado e coroado primeiro impe- 
rador do Brasil, o agraciado com o título de Oficial da Imperial 
Ordem do Cruzeiro e posteriormente, por decreto de 5 de abril 
de 1826, atendendo aos seus merecimentos, serviços e às provas 
que tem continuado a dar-lhe de fidelidade e ajeto, concedeu-lhe 
as honras de Grande do Império e Barão com grandeza do mesmo 
título, sendo o primeiro a obter tão excepcional distinção (H). 

Criada pelo decreto imperial de 2 de julho de 1825 uma me- 
dalha, denominada da Independência da Bahia, foi um dos con- 
decorados com a de ouro. 

Em 1827 D. Pedro 1 «atendendo às suas qualidades e mé- 
ritos» fêz-lhe mercê do título do Conselho do Estado (1). 

Aguardava o título de Visconde de São Francisco, que devia 
ser-lhe concedido no despacho imperial de 12 de outubro de 1829, 
data aniverséria da aclamação de D. Pedro !, como imperador do 
Brasil, quando a morte o surpreendeu. 


x 


Cópia do Decreto do Imperador D. Pedro I concedendo ao Capitão-Mór Joa- 
quim Inacio de Sequeira Bulcão o título de Barão de São Francisco 


(G) «Tomando em consideração os grandiosos serviços praticados pelo 
Capitão-Mór Joaquim Inacio de Sequeira Bulcão, mantendo e gratificando 
com largo despendio de sua fazenda, tropas destinadas a combater na Provincia 
da Bahia os inimigos da Causa do Imperio, em cujo utilissimo empenho se 
conservou constante á custa de graves fadigas e sacrifícios até que se con- 
seguiu a expulsão dos mesmos inimigos: E desejando Fu dar-lhe um teste- 
munho publico da Minha Imperial Munificencia por tão digno e honroso pro- 
cedimento e pelo particular affecto, que tem sempre mostrado à Minha Augusta 
Pessoa. Hei por bem Fazer-lhe Mercê do Titulo de Barão de São Francisco, 
em sua vida. Paço em 1.º de Dezembro de 1824 terceiro da Independencia 
e do Imperio. — Com a rubrica de S. M, T. Estevam Ribeiro de Rezende». 


(H) Cópia do decreto do Imperador D. Pedro 1 concedendo ao Capitão- 
mór Joaquim Inácio de Sequeira Bulcão o título de Barão de São Francisco, 
com grandeza. 

«Attendendo aos merecimentos e serviços do Barão de São Francisco, 
Joaguim Ignacio de Sequeira Bulcão, e ás provas que tem continuado a dar 
Me de fidelidade e affecto à Minha Augusta Pessoa: Hei por bem Fazer-lhe 
Mercê das Honras de Grandeza em sua vida. Palacio do Rio de Janeiro em 
cinco de Janeiro de mil oitocentos e vinte e seis. Quinto da Independencia de 
Imperio. — Rubrica do Imperador José Feliciano Fernandes Pinheiro». 
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Em 1930, Francisco Borges de Barros, o infatigável pesqui- 
sador dos fatos memoráveis da nossa História, sem nenhum in- 
terêsse ou paixão, como o fazem outros, tão cedo desaparecido e 
então erúditamente dirigindo o nosso Arquivo Público, num gesto 
de merecida justiça, propôs ao então Interventor Federal na 
Bahia, Dr. Leopoldo Afrânio Bastos do Amaral, uma homenagem 
que tinha por objetivo dar o nome de Sequeira Bulcão à sede do 
município que lhe servira de bêrço, entregando àquele interventor 
um projeto de decreto, cuja cópia, do seu próprio punho, num 
requinte de sensibilizante bondade, me ofereceu e aqui transcrevo: 


«O Interventor Federal etc. 


Considerando que a Villa de São Francisco é uma das mais 
velhas da Bahia, e, fundada em 1698, fóra, na era colonial, um 
dos grandes núcleos da civilização do Recôncavo; 


Considerando que, pelo intenso labor dos seus filhos, tivera 
grandes lutas no passado, além de que do seu território se irradiou 
o surto progressista que a colocou na primeira linha das Vilas da 


Bahia; 


Considerando que, empenhada a campanha da Independen- 
cia em 1822, se inscrevera eila na vanguarda para a conquista da 


liberdade coroada em 2 de Julho de 1823; 


- Ademais, pugnando pela Causa Redemptora alistara nas lévas 
dos Libertadores não só a fina flôr da sua mocidade como a cohorte 
dos seus grandes proprietarios, citando-se, além de outros, Joaquim 
Ignacio de Sequeira Bulcão; 


(1) Cópia do decreto de D. Pedro I concedendo título do Conselho 
de Estado a Joaquim Inácio de Sequeira Bulcão. 


Dom Pedro pela Graça de Deos e Unanime Acclamação, dos Povos, Im- 
perador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasil. Faço saber aos que 
esta Minha Carta virem Que Attendendo és qualidades e meritos do Barão 
de São Francisco, Grande do Imperio, e por Confiar delle que, em tudo de 
que o Encarregar, Me Servirá muito á Minha Satisfação: Hei por bem e 
Me praz Fazer-lhe Mercê do Titulo do Meu Conselho, com o qual haverá, e 
gozará de todas as Honras, Prerogativas, Authoridades, Isenções e Fran- 
quezas, que hão e tem os do Meu Conselho e como tal lhe competem. E ju- 
rará na Minha Chancellaria, que Me dará Consclho fiel, e tal como deve, 
quando Eu lhe Mandar. E por firmeza de tudo o que dito he lhe Mandei dar 
esta Carta, por Mim assignada e sellada com o sello pendente de Minhas 
Armas. Pagou de Novos Direitos cinco mil e seis centos réis, que forão car- 
regadas ao Thesoureiro delles no Livro segundo de sua receita, a folhas 
cento e setenta e cinco, como constou por hum Conhecimento em forma, por 
elle assignado, e pelo Escrivão de seu Cargo, que foi registrado a folhas 
cento e quarenta e nove do Livro sexto dos mesmos Novos Direitos. Dada 
no Palacio do Rio de Janeiro em vinte de Dezembro Anno do Nascimento ce 
Nosso Senhor Jesus Christo de mil oito centos e vinte sete, quarto da Inde- 
pendencia e do Imperio. Imperador. Com Rubrica e Guarda. — Pedro de 
Araujo Lima. — Carta pela qual Vossa Magestade Imperial Ha por bem 
fazer Mercê ao Barão de São Francisco, Grande do Imperio, do Titulo de 
seu Conselho, como nella se declara. — Para Vossa Magestade Imperial 
ver. — Albino dos Santos Pereira a fez. 
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Considerando que, esse grande patriota sacrificara os seus 
haveres em prol da grande causa, fundindo até em canhões os 
tambores dos seus engenhos; 


Considerando que, além desses inestimaveis serviços, rebri- 
lhara a sua espada nos prelios sangrentos que collimaram em 
Pirajá; 

Considerando que é dever dos posteros enaltecer o valor dos 
que se bateram pela integridede e libertação da Pátria Brasileira; 


Decreta : 


Fica eievada á cathegoria de cidade a actual Villa de São 
Francisco, ficando a sua séde com o nome de Sequeira Bulcão». 


Casado em 8 de setembro de 1796 (]) com D. Joaquina 
Maurícia de São Miguel e Aragão, 1º Baronesa de São F'ran- 
cisco, filha legítima do Capitão-mór José Pires de Carvalho e 
Albuquerque e de D. Leonor Pereira Marinho de Aragão, neta 
pelo lado paterno do Alcaide-mór Salvador Pires de Carvalho e 
Albuquerque e de D. Joana Cavalcanti e Albuquerque, e neta 
pelo lado materno do Mestre de Campo Francisco Dias de Ávila 
e de D. Catarina Francisca Corrêa de Aragão, faleceu na capital 
da Bahia em 24 de maio de 1829, em cuja certidão de óbito, são 
descritos os seus funerais (K). 


()) Certidão de Casamento 

Certifico que, em um dos livros findos de assentamentos de casamentos 
da Freguesia da Sé, ano de 1796, fls. 153, consta o assentamento seguinte: 
«Aos oito dias de Setembro de mil setecentos e noventa e seis, na lyreja 
Capella do Monte, feitas as denunciações na forma do Sagrado Concilio Tri- 
dentino nas Igrejas Matrizes competentes onde os contractantes são natu- 
raes e moradores dispensados as duas ultimas admoestações por S. Exa. 
Rvdma. sem impedimento como consta das certidões dos banhos, que ficam 
em poder do Rvdo. cura da mesma Sé o Padre Francisco José da Costa de 
sua licença em presença do Rvdo. Conego Salvador Pires de Carvalho e Atl- 
buquerque, se casaram solemnemente por palavras JOAQUIM IGNACIO DE 
SEQUEIRA BULCÃO, filho legitimo de Balthazar da Costa Bulcão e de 
D. Maria Joana de Jesus e Aragão, natural da freguezia de Nossa Senhora do 
Monte do Recôncavo, com D. JOAQUINA MAURICIA DE SÃO MIGUEL 
E ARAGÃO, filha legitima de José Pires de Carvalho e Albuquerque e de 
D. Leonor Pereira Marinho de Aragão, natural e moradores na freguezia da 
Sé, sendo presentes por testemunhas D. Luiza Francisca Zeferina Moniz, 
casada, e D. Ana Maria de São José e Aragão, casada, e mais pessoas e logo 
lhes dei as bençãos na forma da Igreja. Do que mandei fazer este assento 
que assignei. O Coadjutor Joaquim Teixeira Lisbôa. Nada mais consta. 
Câmara Fclesiástica da Bahia, 29 de janeiro de 1943, Padre Moysés Pinho 
Santos, Sub-Secretário do Arcebispado. 


(K) Certidão de óbito 

Certifico que, em um dos livros findos de assentamentos de óbitos da 
freguesia da Sé, ano 1829, á fls. 205v, consta o assentamento do seguinte 
teor: «Aos vinte e quatro dias do mês de maio de mil oitocentos e vinte e 
nove falleceu com o sacramento da Santa Unção o BARÃO DE SÃO FRAN- 
CISCO, Capitam-mór Joaquim Ignacio de Sequeira Bulcão, com idade de 
sessenta anos, casado com D. Joaquina Maurícia de São Miguel e Aragão; 
foi encomendado de Cruz Estola e Capa de Aspergos pelo Revdo. Coadjutor 
e Sacristam e conduzido no ato da Rvma. Irmandade de São Pedro Novo 
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Dando por concluída esta singela resenha sôbre a persona- 
lidade do ínclito varão, meu ilustre ascendente paterno e materno, 
sinto-me feliz, principalmente na hora mundial difícil que atra- 
vessamos, em recordar-lhe os feitos imortais e fazê-los lembrados 
como nobre incentivo à geração nova, para que ela, cultora zelosa 
e estrênua das nossas tradições de povo independente e livre, 
sinta retemperar-se-lhe o espírito no esfôrço cada vez maior peio 
engrandecimento e prosperidade da nossa Pátria querida. 


ANEXOS 
(C) CARTA DA CAMARA 


Este Senado havendo de informar com o seu parecer sohre 
cada hum dos artigos insertos no Officio do Illmo. e Exmo. 
Sir. Governador e Capitão General, constantes da Copia junta, 
tem de rogar a V. S. se digne com a brevidade possivel prestar 
o seu sentimento por escrito, a fim de que em negocio de tanta 
ponderação sejão consultadas as conhecidas luzes e talentos de 


A 


Deos guarde a V. S. 
Bahia em Camara 20 de Maio de 1807. 
Sr. Capitão-mór Joaquim Inacio de Sequeira Bulcão. 


P. João Homem de Carvalho. 
Francisco Gonçalves Junqueira. 
Manoel de Lima Pereira. 

Ignacio de Mattos Telles de Menezes. 
Luiz da Costa Guimarães. 


(D) OFFICIO DO GOVERNADOR 


Devendo informar a S. A. R. como me ordena o mesmo 
Senhor sobre varios, e assaz importantes objectos relativos aos 
interesses presentes, e futuros desta Capitania, e com especialidade 
às vantagens desta Capital, e sendo expresso nas mesmas Reaes 
Ordens ouvir a Camara desta Cidade, Vv. mercês me informem 
com o seu parecer sobre cada hum dos artigos nesta declarados. 

1º Se reconhecem nesta Cidade alguma causa oppressiva 
contra a lavoura; qual seja esta causa, e o meio d'ella se evitar. 

2º Se a mesma lavoura tem recebido progressivo augmento, 
de que tanto depende a prosperidade do Commercio desta Capital, 
e qual o motivo favoravel, ou desfavoravel a este respeito. 


com sessenta padres e sepultado em São Francisco, amortalhado a Cavalei- 
ro. Do que, mandei fazer este assento que assignei. O Coadjutor João 
Tomaz de Lisbôa». Nada mais consta. Câmara Eclesiástica da Bahia, 29 de 
Julho de 1941. Padre Moysés Pinho Santos, Sub-Secretario do Arcebispado. 
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3º Se o Commercio sofre algum vexame, qual elle seja, e se 
será conveniente ao mesmo Commercio particular desta praça, 
desoprimi-lo delle sem risco de outro maior damno. 


4º Se os differentes exames sobre a boa qualidade dos generos 
de exportação desta Colonia, e mais cautellas, que se praticão 
à respeito dos mesmos generos, se podem considerar uteis, cu 
nocivas ao progresso do Commercio. 


5º Se o Lavrador desobrigado destes exames, e o Nego- 
ciante na liberdade de convencionar-se nos preços dos generos 
com o mesm Lavrador, promoverão melhor seus reciprocos in- 
teresses. 


As respostas a cada hum destes artigos se devem restringir 
a hypothesis do estado actual dos Rendimentos Reaes, sem que 
se exija a organização de hum systema novo, e imaginario, mas 
sim o meic mais apropriado ás circunstancias, e capaz de produzir 
os resultados mais vantajosos à Lavoura, e ao Commercio desta 
Capital. 


Deos guarde a Vv. mercês. 


Bahia 12 de Maio de 1807. 


Conde da Ponte. 
(E) CARTA IV 


Ilustrissimos Senhores Presidente, e mais Senhores do Nobre 
Senado. 


Satisfazendo á determinação de VV. SS. do modo que me 
é possivel. 


tº Que reconheço por oppressão à Lavoura a carestia, e 
o excesso de todos os generos, tanto os da primeira necessida- 
de para subsistencia dos individuos empregados no trabalho della, 
como os absolutamente necessarios para os Engenhos, e suas 
fabricas, e o abatimento do preço d'aquelles, que fazem a somma 
consideravel dos rendimentos do Estado, a fortuna dos Lavradores, 
e a felicidade do Commercio. 


2º A Lavoura do assucar, bem como todas as mais, se tem 
augmentado; mas parece que em comparação do grande numero 
de Engenhos, que de novo se tem feito, não hé vantajoso o ex- 
cesso que de mais ha na quantidade das caixas, sendo só bastantes 
para estas o adiantamento que tem proseguido nos Engenhos já 
existentes, e ainda em alguns que se formárão em terrenos proprios 
para esta Lavoura. Outros muitos Engenhos, que desgraçadamente 
com o excesso dos preços se edificárão em mãos terrenos, tem 
causado a ruina dos seus proprietarios, e a infelicidade dos que já 
existião, bem como d'aquelles que se erigirão em bons terrenos. 
Elles tem causado huma total destruição nos matos, e difficuldade 
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dos mantimentos, por occuparem os terrenos proprios para estas 
Lavouras, elles inutilmente consomem grande numero de fabricas, 
e todos os mais generos relativos ao costeio do assucar, de sorte 
que os Engenhos de bons terrenos, e capazes de dar interesse, 
estando na necessidade dêsses mesmos efeitos, os vem a comprar 
por hum excessivo preço. 


Os caixões são hum artigo, que tendo chegado ao auge da 
carestia, e que jamais deixarão de subir de preço pela difficuldade, 
e distancia das madeiras, se dão de graça, engrossando com esta 
despeza todas quantas se fazem indispensaveis para o laboratorio 
do assucar; vindo por esta causa as propriedades a figurar mais 
pelo que dependem, do que pelos interesses, que das mesmas 
resultão. A alguns Engenhos a maioria do preço deste genero 
animou avultar as suas safras; donde procede que não iendo 
matos suficientes, não possão moer mais; e outros conseguintemente 
virão a não existir em breve tempo. Os mesmos Engenhos abun- 
dantes à proporção que se trabalhão seus terrenos diminuem na 
sua produção, ficão mais distantes os matos, e por isso cresce a 
despeza, fazendo-se necessarios maior numero de braços, e de 
fabricas, não podendo ter interesse vantajoso os seus proprietarios, 
e Lavradores, sem que haja maioria no preço do assucar, ou o 
principal auxilio de Sua Alteza Real, sem o que será certa a di- 
minuição das rendas Reaes neste genero. 

A Lavoura do tabaco soffre muitas oppressões por differente 
modo; e se para o seu trabalho fosse necessaria a despeza do 
assucar, certamente nenhum Lavrador se empregaria nella. 


Principia o seu vexáme, depois da manufactura, e conducção, 
pela demora nos portos do Reconcavo para a Cidade em dia de- 
terminado, na sua estada de mezes para desembarques, estenden- 
do-se este mal até aos donos das embarcações, o excesso do preço 
de cada hum rolo para o seu transporte por causa da dita demora, 
da pequena casa de arrecadação, da boa ou má sorte do appro- 
vador, ou reprovador, do arbitrio do comprador, do pequeno, ou 
maior preço, e tudo mais quanto concorre para o mal desta 
Lavoura. 

O algodão, café, e outros generos livres destes vexames, e 
despesas, se vendem com mais satisfação de quem os fabrica. 


3º O Commercio tendo differentes ramos de negocios, e de 
especulações, muito mais se augmenta; porque sempre compra, e 
vende a seu arbítrio, fazendo ao Lavrador abatimento de tudo 
quanto lhe hé prejudicial, e só sobre este carregão todos cs im- 
postos, carestias, e prejuízos; e quanto aos seus vexames, nada 
posso responder pela pouca, ou nenhuma prática, que tenho neste 
artigo. 

4º Os exames dos generos de exportação desta Colonia não 
só são úteis, mas necessarios para beneficio da Agricultura, boa fé 
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do Lavrador, e Commerciante; e por isso se fez necessario o es- 
tabelecimento do Tribunal da Meza da Inspecção. O abuso, com 
que esta Meza procede, tem motivado hum grande mal á mesma 
Lavoura; porém a sua abolição, causaria a esta maior damno; 
pois que tendo sido taxado o ferro de 12, e 14 para o assucar 
branco feito da cana, o de 6 e 4 para o mascavado, o de 9, e 5 
para o branco, e do mel, infelizmente são estes os que tem esta 
Meza adoptado em notavel prejuizo desta Lavoura. 

5º Poucos Lavradores podem na presença do Commerciante 
disputar a qualidade dos seus generos; outros, remettendo-os ao 
mesme Commerciante, e este adiantando as suas remessas, não 
podem conhecer a differença do genero, já não existente; muitos, 
que residem em grandes distancias, e com difficuldade de vir à 
Cidade, não podem por terceiras pessoas (e talvez ignorantes) 
tratar da qualidade dos seus effeitos, e menos convencionar o valor 
da melhoria, ou peioria do assucar; e de commum estando sujeito 
o Lavrador ao Commerciante, receberia quanto este lhe arbitrasse, 
e viria a soffrer hum maior damno do que a differença, que póde 
causar o abuso, com que a dita Meza qualifica o assucar, e maiores 
desordens haveria entre o Commerciante, e o Lavrador, que des- 
cança no arbitrio da mesma Meza, em quem confia. 

Renove-se pois, e inalteravelmente se estabeleça a creação 
da sobredita Meza; e fazendo-se rigorosamente observar as dis- 
posições das Leis, será hum meio mais proprio para prevenir, e 
acautelar tantos damnos, que tem supportado a Lavoura em geral. 

Hé quanto posso pelos meus limitados conhecimentos res- 


pondera VV. SS., que Deos guarde por muitos annos. Villa de 
S. Francisco 9 de Julho de 1807. 


Joaquim Ignacio de Sequeira Bulcão. 


OBRAS CONSULTADAS 


A Independência do Brasil, de Rocha Martins. 

Anais do Arquivo Público da Bahia. 

A primeira revolução social brasileira, de Afonso Rui. 
A Sabinada, de Luís Viana Filho. 


Diário Oficial da Bahia, artigo de Borges de Barros nº 255, 
de 26 de setembro de 1922. 


História da Casa da Torre, de Pedro Calmon. 


História da Independência da Bahia, do Dr. Manuel Correia 
Garcia. 


História da Independência do Brasil, Pedro Calmon. 


História da Independência do Brasil, de Francisco Adolfo 
Varnhagen, Visconde de Pôrto Seguro. 
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História do Império. À elaboração de Independência, de Tobias 
Monteiro. 


História do Brasil, 2º parte, século 19, de Borges dos Reis. 


Memórias Históricas e Políticas da Bahia, de Inácio Acioli 
e Brás do Amaral. 


Memória sóbre o Estado da Bahia, de Francisco Vicente 
Viana. 


Memórias Históricas Brasileiras, de Demasceno Vieira. 
Ode ao dia 2 de Julho, de M.A.B. 

O Marquês de Abrantes, de Pedro Calmon. 

O Senado do Império, de Afonso Taunay. 


Paraguassú, poema épico, de Ladislau dos Santos Titára, 
Revistas do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, vols. 48 
esdo. 


Relatório dos documentos relativos ao Brasil existentes 10 
Arquivo de Marinha e Ultramar de Lisboa, vols. 4º e 5º. 


DISCURSO 


ELOGIO DOS SÓCIOS FALECIDOS DURANTE 
O ANO DE 1952 


ORAÇÃO DO PROFESSOR PEDRO CALMON 


Foi a seguinte a oração do Sr. Professor Pedro Calmon: 


«Na casa da História o julgamento das épocas se entrelaça 
de tal sorte na exaltação dos seus valores morais, que há perma- 
nentemente — dominando-a um clima festivo. É a comemoração 
dos homens que deram aos acontecimentos a sua marca ideo- 
lógica; é a revisão do processo das elites no reexame de seus 
depoimentos; é o culto da personalidade na moldura espêssa dos 
fatos, no cenário desordenado das reminiscências nacionais, no 
fundo dos tempos. Aqui estamos hoje para celebrar vidas ilustres 
e nomes respeitáveis. Temos a tendência insopitável à biografia, 
que é, afinal — revertendo a tradição às suas fontes antropocên- 
tricas — a forma inteligível da história, ou a sua interpretação 
heroica. Nisto continuamos gregos; plutarquianamente clássicos. 
Para as «grandes correntes» da vida se fazem os painéis amplos 
em que ela é abstratamente desdobrada, como se as massas de 
idéias, se os sucessos econômicos, se os sistemas políticos, se as 
fôrças anônimas gozassem de uma autonomia racional, substituindo 
a «condição humana», ou a absorvendo na sua vibração telúrica. 
Porém tais sínteses se descongelam ao sol esplendoroso da indivi- 
dualidade. E sentimos mais do que nunca a necessidade de repor 
a vontade consciente e a inteligência inquieta nas suas altas po- 
sições de comando universal. De lhes restituir a admiração das 
multidões. De as erigir em mitos dirigente, em fabulosas energias 
que conciliam a sociedade com os seus princípios vitais. De tirar 
do seu exemplo a lição interminável dos povos. Pela apoteose 
começou a história, quando era êpicamente comemorativa. Preten- 
demos que ela não perca o senso e o itinerário da personalidade, o 
espírito e a sensibilidade que lhe comunica o encontro com a pessoa 
a admirável descoberta do homem como agente inspirado ou como 
fôrça criadora na vasta paisagem dos séculos. 
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Hã, entretanto, na biografia, um reflexo permanente do ideal 
coletivo. E às vêzes é tão intensa na vida intelectual a intuição 
do bem comum, que ao estudá-la não fazemos senão recompor 
o espírito público de uma época, ou, mais exatamente as razões 
sensíveis no quadro fascinante de uma consciência. A miniatura 
vale aí a amplitude do panorama, porque lhe encerra, num pro- 
digioso resumo, tôdas as côres e tôdas as formas: tem a mila- 
grosa virtualidade dos símbolos. 


Alberto Lamego — Alberto Lamego foi um dêstes formi- 
dáveis criadores de tradição que tanto participam da argueologia 
como das correntes literárias mais sonoras e amáveis de uma 
região, que se apostaram em descobrir nas suas camadas imemo- 
riais, nas suas origens indígenas, no seu desenvolvimento histórico. 
Encarnou a esquecida capitania da Paraíba do Sul, que antes 
dêles, e sem êle, careceu de realidade sensível ou se perderia na 
sua irremediável obscuridade. Restaurou-se à luz dos inéditos que 
pessoalmente recolheu durante as suas viagens à Eurova, numa 
época propícia para essas pesquisas, pois coincidiu com a venda 
de preciosas coleções particulares e o comêço da «corrida aos 
arquivos», desencadeada pela moderna historiografia. A «Terra 
Goitacá é igualmente um monumento municipal e um profuso 
panorama de épocas progressivas, cuja unidade lírica se situa no 
amor do chão natal, no culto carinhoso dos Campos verde cana, 
onde o gado e o açúcar engendraram um quadro rural autônomo 
e colorido. O que é mais notável nessa civilização de planície e 
grangeio, o que lhe dá um pitoresco cívico original e vivo, é o senti- 
mento defensivo da terra, em cujas audácias madrugam o pa- 
triotismo belicoso, o espírito de partido, a energia combativa do 
povo. Em nenhuma outra região brasileira a luta da propriedade 
feudal e da liberdade comunal se travou com a dramaticidade, ou 
a intensidade passional, de que se revestiu em Campos, junto à 
«casa do visconde», aquele burgo crescido ao pé do heráldico la- 
tifundiário, cujo privilégio brigava com o direito do povo. Não 
faltou a êsse conflito judiciário, contenda prolixa embaraçada no 
turbilhão de revoltas fulgurantes, a magia do heroismo feminino. 
Benta Pereira é uma indomável fúria de mulher que passa teatral- 
mente pelo episódio com o seu vigor austero e a sua ingênua cora- 
gem. Mas havia a história da aristocracia patriarcal no Império 
e a sua projeção na República; a cultura de Campos estendendo-se 
dos primórdios humildes — em que realça, num fundo esbatido 
de canaviais, o perfil solarengo da casa do Colégio, mansão ilus- 
tre dos Barrosos iluminada pelas reminiscências de Saldanha até 
o seu «climax» industrial. E Alberto Lamego, com a sua casa- 
grande dos Airizes povoada de livros, manuscritos, mapas e telas 
finas, infatigável estudioso servido por uma insaciável curiosidade, 
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consumiu a vida a lhe interpretar os segredos. Aí estão, como tes- 
temunho dessas vigílias, «Papéis inéditos sôbre João Fernandes 
Vieira», «A Academia Brasílica dos Renascidos», «Autobiogra- 
fia e inéditos de Cláudio Manuel», a monografia sôbre a «Senhora 
da Conceição de Cabo Frio», «Mentiras históricas», o «Mestre de 
Campo Francisco Barreto», os oito tomos da «Terra Goitacá», sua 
obra fundamental. 

Nascido em Itaboraí, em 9 de outubro de 1870, faleceu no 
Rio de Janeiro, em 24 de novembro de 1951. Aos oitenta anos 
de sua laboriosa existência, ainda bracejava, entre as suas mon- 
tanhas de velhos papéis, a intransigente defesa das preeminências, 
da boa reputação, dos títulos genealógicos da sua Paraíba do 


Sul. 


Carvalho Mourão — Legista e juiz, acreditado entre os mais 
eminentes da sua classe. João Martins de Carvalho Mourão foi. 
antes de tudo, um professor. Veio de Minas Gerais (nascido em 
São João del Rei, em 2 de junho de 1872) e de São Paulo (bacha- 
rel em 1891) para os auditórios do Rio de Janeiro com o renome 
precoce e uma decidida vocação de altos estudos. Fêz rapidamente 
a reputação de erudito jurista que lhe valeu o êxito na carreira, a 
posição de relêvo que nela adquiriu, a par dos maiores advogados 
do seu tempo, o ingresso no magistério, lente da Faculdade Livre 
de Direito a partir de 1914, e as honrosas comissões que desem- 
penhou, a serviço do Estado, para consolidar e codificar as normas 
processuais. Colaborou com isto para a preparação dos códigos 
de processo civil, comercial e penal do Distrito Federal e para 
a elaboração do Código de Processo Civil e Comercial previsto 
pela Constituição de 1934. Ministro do Supremo Tribunal em 
1931, diretor da sua Faculdade e reitor da Universidade do 
biênio de 30 e 31, alcançou com estas investiduras o galardão de 
méritos excepcionais. Mestre de invejável sabedoria, magistrado 
de convicções inabaláveis, consciência justa impressionada por 
tôdas as sugestões do bem geral, poucos homens neste país foram 
tão fiéis às diretivas da sua formação. Não as abandonou na 
trajetória serena de uma existência remansada no amor dos livros, 
estranha às inquietações da ambição, discretamente protegida pelo 
desinterêsse material, traçada virtuosamente à margem das com- 
petições estéreis por uma exemplar atitude de modéstia e de sa- 
cerdócio, em que lhe descobrimos a inteiriça personalidade de 
magistrado. Várias monografias que enriquecem os anais do 
Instituto Histórico lhe revelam a propensão da sociologia, das 
pesquisas sôbre o direito público e as suas raízes coloniais. da sis- 
tematização ideológica. Não teve lazeres para construir nestes 
domínios uma obra considerável. O seu lúcido espírito volvia-se 
inevitâvelmente para as cogitações jurídicas que se lhe distribuem 
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por uma notável série de trabalhos valiosos, compaginados, alguns 
dêles, entre os mais agudos e doutos de Direito nacional. 


Alcindo Sodré — Com a sua memória «A Abolição», escrita 
para o congresso do centenário do Instituto Histórico, entrou Al- 
cindo Sodré para o quadro dos sócios efetivos desta academia em 
1939. Deu-lhe seguidamente a contribuição da sua pesquisa do- 
cumental, da sua eximia rebusca de investigador apaixonado pelo 
inédito, pelo papel que faz prova, pelo autêntico testemunho, pu- 
blicando ensaios e conferências que abrangem múltiplos aspectos 
do Império : «a coroação de D. Pedro Il», «o aio dos príncipes», 
«A Princesa Isabel e a rosa de ouro», «o baronato de Rio Branco», 
«um médico da monarquia», c «fmperador na pacificação do Rio 
Grande do Sul»... Tais investigações se ajustavam às suas ati- 
vidades como diretor do Museu de Petrópolis, título que autoriza 
a sua consagração como benemérito da cultura nacional. Nomeado 
para organizar e conservar o acêrvo de relíquias em boa hora con- 
centrado na antiga mansão, foi o homem à altura da emprêsa, com 
a vantagem de lhe emprestar a seriedade do seu espírito rívico 
aliada a um estridente zêlo do passado — capaz de florescer em 
delicadas minúcias de arte no quadro das restaurações respeitosas. 
Começou pelo princípio, repondo no esplendor primitivo o solar 
de pórtico clássico, de telhados burgueses, de densos jardins, entre 
cuja folhagem as suas linhas retrospectivas têm a compostura pa- 
triarcal das nossas velhas casas de fazenda, emolduradas brasilei- 
ramente pela floresta que as sitia e investe, como se quisesse re- 
tomar o espaço que lhe roubaram... Mobilou depois sala por 
sala, conquistando o vazio do palácio deserto pelas alfaias que 
voltavam aos seus lugares, pela familiaridade das coisas, pela 
simplicidade das peças de servir, pelo luxo das telas e das faianças, 
pelos trastes, pelos tapetes, pelos mármores, pelas utilidades que, 
depois de retalhados e dispersados em tantas mãos particulares, 
como que milagrosamente retornavam ao seu pano de muro, ao seu 
ângulo de galeria, à sua penumbra doméstica, à arrumada e amável 
decência do tempo em que ali morava o soberano. O que não 
pertencia ao Estado, proveio da filantropia de doadores generosos, 
ou adquiriu êle, comprando a quem tinha: e com tanto acêrto, 
que em breve se convertia aquilo, não num frio museu em que 
os objetos expostos têm a imobilidade inexpressiva de mercadorias 
na loja, mas numa casa cheia e viva a que talta apenas — para gue 
complete a impressão que nos dá de estar ainda ocupada por seus 
donos — a azáfama dos serviços diários, Alcindo Sodré empregou 
habilmente a técnica com que se preservam êsses ambientes evo- 
cativos, para que o Brasil guardasse, com a casa de D. Pedro II 
na serra, a imagem intacta dos costumes, da suntuosidade rural, 
da civilização, entre parisiense e original, de um tempo em que 6 
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fausto medíocre dos interiores, diluído num discreto senso de 
confôrto, espelhava a suficiência da nobresa sem ostentação e a 
modéstia da sociedade sem «snobismo»... Versado na história 
daquela época, o bom gôsto excitado por um estudo pertinaz, 
com a felicidade de ter conhecido muitos sobreviventes da imperial 
Petrópolis que lhe ministraram informações indispensáveis, levou 
por diante a sua piedosa tarefa com um entusiasmo exemplar; e 
tão inteligentemente a realizou, que em breve o palácio se incluía 
entre as mais famosas instituições do gênero. A magnanimidade 
dos netos de D. Pedro Il a enriqueceu com o arquivo que jazia, 
longe das vistas brasileiras, no castelo d' Eu. Em tôrno de Al- 
cindo Sodré, se formou um grêmio espontâneo de conversa, debate 
e erudição, chefiado durante vários verões — pela palavra cinti- 
lante de Afrânio Peixoto. Como na Biblioteca Nacional, ao lado 
de Rodolfo Garcia, no Museu de Petrópolis, junto de Alcindo 
Sodré, a inteligência se deixou seduzir pela tradição e um côro 
harmonioso de idéias animou a casa memorável. 

Em pleno fulgor do seu êxito, morreu repentinamente Alcindo 
Sodré, a quem julgávamos com muitos anos ainda para fazer do 
seu museu um grande seminário de estudos brasileiros. 

Deixa nesse patrimônio opulento de épocas extintas os capi- 
tulos esparsos da epopéia que não escreveu, porém tinha nalma: 
o monumento que edificou, com a paciência e a honestidade do 
artista das pedras eternas, pensando numa realidade superior à 
transitória ambição dos homens e à farândula dos estilos que era 
a realidade tangível e sentimental da pátria. Mas da pátria mi- 
niatura no município, flor de estufa do «Palácio de Cristal», tronco 
rebusto da selva petropolitana... Num esfôrço fiel da vida mu- 
ricipal de Alcindo Sodré, lembrou Henrique Leão Teixcira o 
médico, o diretor de colégio, o prefeito, o filho dileto do município 
a êle circunscrevendo as aspirações médicas e comedidas da sua 
carreira de renúncias, devotamentos e sonhos. Foi assim o seu 
destino. 

Nelson de Sena — Natural do Serro, como Teófilo Otoni, 
o espírito modelado na austeridade estudiosa de Ouro Prêto, in- 
cançável trabalhador das letras numa existência a elas integralmente 
devotada. Nelson de Sena é uma das figuras mais complexas que 
apresenta a cultura brasileira. Surpreende nêle a fertilidade da 
inspiração propelida por uma curiosidade interminável em tôdas 
as direções do conhecimento científico, da intrangiilidade inte- 
lectual, da beleza literária. Advogado, professor de Direito, par- 
lamentar, homem público, entre os mais conceituados da sua pro- 
víncia, não se pode dizer que restringiu os talentos à perseguição 
de determinada especialidade, abstraindo-se da solicitação incon- 
gruente dos mais variados assuntos. Amanheceu para as lides 
acadêmicas escrevendo contos e ensaios. Tracejou com ufania 


— 191 — 


regionalista o perfil da comarca natal. Entrou ousadamente os 
domínios da história com as «Efemérides e fatos mineiros». A 
sua tese de concurso tratou das «Nossas questões internacionais», 
Fentou o «folk-lore», com «Santa Efigênia», a literatura cabccla, 
com «Contos sertanejos», a biografia reivindicatória, com «Serra- 
nos ilustres», a monografia econômica, com as «Notas estatis- 
ticas de Minas Gerais», a arqueologia, com a «Idade da pedra no 
Brasil», a geografia física, com a «descrição da bacia do rio Doce», 
a crônica religiosa, com a síntese da «história eclesiástica do 
país», a etnologia, vem a «Distribuição geográfica dos índios», 
a bibliografia com o balanço das fontes indianistas, a coreografia 


os seus discursos, invariaveimente iluminados de um civismo elo- 
quente, as suas conferências, a farta colaboração de imprensa, a 
atestarem a prodigalidade do seu saber desatado em tôdas as 
formas de indagação dos problemas nacionais, impressionado por 
uma crença lírica, e entretanto severa e militante, nos valores 
permanentes da nacionalidade. 

É pena que, sendo tão extensa, a obra de Nelson de Sena se 
tenha desintegrado de tal sorte, que poucos livros seus nos chegam 
às mãos. Alguns mereciam ser reeditados, como esboços empol- 
gantes de caráter sertanejo, como desenhos comovidos da velha 
paisagem de Minas, como retratos verídicos de uma região em- 
papada de tradição e pitoresco, no seu panorama de montanhas 
agrestes e de mistérios fascinantes. Nascido em 1876, viveu êle 
a fase decisiva da transformação material da sua terra, a opulência 
e a decrepitude de Ouro Prêto, os primeiros anos de Belo Ho- 
rizonte, o clima das suas administrações criadoras, os sucessivos 
perícdos dessa cultura metódica, e expansiva, cujo poder cen- 
tralizador jemais lhe apagou no espírito a flama do municipalismo 


reivindicatório, o seu esplêndido orgulho do Serro. À êste res- 
A 


peito há uma visívei fratemmdade unindo a Nelson de Sena o 
historiador de Campos, Alberto Lamego. Ambos construiram, 
sôbre a pedra angular da sua região histórica, um patriotismo fa- 
miliar, vocativo, concreto, e enraizado no chão do seu berço, 
opôsto dialêticamente aos «deracinés», aos egressos da terra, aos 
gue lhe voltaram as costas abandonando a poesia e a vanglória 
das suas origens. 

Tobias Monteiro — Historiador de painéis amplos e de alta 
política, Tobias do Rêgo Monteiro — ao contrário de Lamego e 
Sena — era o homem vibrantemente urbano que tinha o sentido 
da grande vida, e porventura o seu segrêdo. Nasceu no Rio 
Grande do Norte, em 1866. Estudante de medicina, a profissão 
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que abraçou não foi a científica, para a qual lhe faltava a inclina- 
ção, embora lhe sobrasse a persistência — essa tremenda perse- 
verança dos estudos pacientes, que lhe deram a notoriedade de 
historiador minucioso. Atraiu-o a imprensa. Chamou-o a política. 
Ligou desde cedo a vida à de alguns personagens que plasmavam 
um Brasil diferente, segundo a imagem do novo liberalismo. 
Apresentado ao Conselheiro Dantas, êste o enviou a Ruy Bar- 
bosa. No escritório do advogado, na redação do formidável fo- 
liculário da «Queda do Império», seu oficial de gabinete no pri- 
meiro Ministério da Fazenda da República, organizador do Jornal 
do Brasil na sua roda, seu companheiro de riscos e sobressaltes 
em 1893, com êle exilado em Buenos Aires, prisioneiro, em se- 
guida, da ditadura florianista. Tobias Monteiro uniu o seu destino 
ao de Ruy, amigo e mestre, cuja trajetória deslumbrante, na opo- 
sição, no govêrno, na luta, no destêrro, no regresso triunfal, coin- 
cide com os degraus da sua escalada e com as emoções da sua 
formação. O Jornal do Comércio, sob o patrocínio de José Carlos 
Rodrigues, aproximou-o de Campos Sales, cuja amizade granjeou, 
acompanhando-o à Europa, na famosa viagem de que foi cronista 
exuberante. A estima do presidente o afastou da afeição de Ruy, 
quando entre êles estalou o conflito irreparável. Tobias prosperou, 
entregou-se às cogitações históricas, encheu os ócios de «ico celi- 
batário com a coleção, a classificação, a explicação dos arquivos 
que laboriosamente reuniu, com o propósito pretensioso de fazer 
uma história exata pormenorizada do antigo regime — e com o 
seu livro reparador «Pesquisas e depoimentos», iniciou um tra- 
balho imenso de revisão do passado, de reparação dos erros vulgares, 
de apelação para a alta côrte do juízo público” das grandes injus- 
tiças peremptas... Com aquêle volume se reinicia um movimento 
geral de reforma dos conceitos históricos: recomeça a narração im- 
parcial dos acontecimentos do Império. Ali o repórter, o conver- 
sador espirituoso e vivaz, dissimulado hàbilmente na sua catadura 
de historiador, ouve os sobreviventes velhinhos, ajunta opiniões e 
confissões, arma o enrêdo lógico e reabilita uma época. Seduzia-o 
porém os primórdios da monarquia. Trouxera do Foreign Office, 
dos arquivos portuguêses, de outras fontes européias, uma consi- 
derável documentação sôbre o período de D. João VI — já argu- 
tamente estudado por Oliveira Lima — e sôbre o primeiro reinado 
— a cujos aspectos íntimos Alberto Rangel levara a investigação 
honesta e desassombrada. O tomo inicial da série que prometia 
escrever, saiu-lhe referto de novidade, pormenor, malícia e dou- 
trina, numa mistura — sôbre a qual adejava a graça epigramática 
da sua irreverência — de reconto, crítica e erudição, consoante a 
sua maneira pessoal de entender e revelar as indiscrições do seu 
cartulário. Nem sempre foi convincente; exagerou certos tons 
anedóticos da sua crônica; e a conduziu livremente, pelos planos 
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de uma delicada rememoração de incidentes pitorescos, de episódios 
raros e coloridos. A sua história traia-lhe o temperamento, a 
«verve» requintada, essa predileção cívilizada da palestra, que era 
a melhor afirmação do seu talento comunicativo e urbano; a sua 
extrovertida virtude de definir e interpretar tôdas as coisas com a 
jovial originalidade dos grandes conversadores do seu tempo — 
análoga à dos príncipes dos salões franceses, com quem conviveu 
largamente nos seus invernos de Paris — siberitas e rutilantes. A 
História da Independência e a da primeira fase da monarquia cer- 
tificam as suas excelentes aptidões literárias disciplinadas pela per- 
severança beneditina do arquivista — honrado, sem pressa, fiel 
à verdade dos seus papéis, amando-os com um ávaro ciúme de 
colecionador. Envelheu antes de poder cumprir o voto da sno- 
cidade, que era pôr em literatura todo aquêle acêrvo. Foi tarefa 
superior às suas fôrças. Na sua vida — é certo — não desco- 
brimos as impaciências incômodas e esfusiantes, que distinguem os 
ambiciosos. Não pertenceu à categoria audaz dos que a todo 
custo rasgam na sociedade o seu caminho, chamando para o rumor 
do seu desassossêgo, para o alarido do seu caso, a atenção srnale- 
volente dos contemporâneos. Teve a intuição filosófica da sobrie- 
dade, o estoicismo calmo da misantropia e do recolhimento, quase 
a virtude religiosa da paz interior — no aconchego dos seus livros, 
no isolamento do seu estudo, na altitude (que era também dis- 
tância) do seu refúgio intelectual. Chegou a senador da Nepú- 
blica, por um período curto, na eventulidade de uma substituição; 
não persistiu na política. Não rondou as academias, que s2 bon- 
rariam da sua companhia; evadiu-se da popularidade, como quem 
escapa a um período clamoroso e cultivou sabiamente — com certo 
egoismo elegante — o seu desinterêsse. A amável suficiência do 
homem que se basta a si mesmo; e, não podendo fazer no lar, ou 
fora dêle, um mundo à sua feição, se contentava abstratament> em 
construí-lo nas áreas sigilosas do seu espírito, na intimidade in- 
violável do ideal. Tobias Monteiro foi mal compreendido dos que 
o não conheciam nessa intimidade amena de «gentleman» e de 
monge, ausente das frivolidades da existência pelo gôsto de as 
julgar, integrado apaixonadamente nas grandes fôrças reconstru- 
tivas do país que circulam nos subterrâneos da cultura, artérias 
do bom sangue e reservas perenes da vitalidade nacional, que 
batiam no seu coração sensível o ritmo inalterável do civismo. 
Foi assim um servidor excepcional das letras brasileiras e um 
historiador que não desaparecerá entre os que souberam recompor, 
ma sua urdidura autêntica, o destramado tecido dos fatos que 
decidiram o destino da pátria. 

Dela é que se trata — sempre que celebramos o trabalho 
que foi dedicado nos seus altares à memória das gerações e à 


educação das massas. Os brasileiros notáveis cuja perda pran- 
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teamos, se incluem no catálogo dos seus nomes ilustres; ioram 
advogados inteligentes da sua causa, operários infatigáveis da 
sua civilização, pregoeiros elogientes da sua fama. O municipa- 
lismo de Lamego — mestre dos painéis campistas —, de Nelson 
de Sena — serrano impenitente —, de Alcindo Sodré — guarda- 
mor de Petrópolis, serve de argumento à mais plausível das formas 
do patriotismo literário, que é a sua espécie regional. Trouxeram 
da periferia para os auditórios da capital, isto é, do seu torrão 
poético para a gloriosa publicidade, o alento, a fantasia, a crença 
o impoluto amor dos que puramente amam a sua província e a sua 
comarca, a sua cidade e o seu bairro, a sua paisagem e a sua 
paróquia, a beleza humilde do seu chão natal e a dignidade rústica 
da sua autonomia. Carvalho Mourão batia-se pelo equilíbrio 
jurídico e Tobias Monteiro defendia a continuidade histórica da 
nação. Contar-lhes a biografia — dêsses úteis paladinos da es- 
piritualidade brasileira — é retraçar respeitosamente o prospecto 
de uma sociedade que encontra nos seus valores morais a definição 
e o aprumo, a sua ética e a sua dinâmica, sobretudo o seu inefável 
poder de otimismo, dêsse sentido providencial de criação e de 
renovação, que a vai conservando e transformando através dos 
tempos. Não é afinal o seu elogio que ressalta da justiça que 
lhe devemos: e a comemoração — que dêles nos aproxima — dos 
motivos eternos do seu triunfo: a confiança que nos ensinaram 
a ter no Brasil, que imaginaram mais sólido, mais profundo e 
mais real — servindo-o com infindável e destemida abnegação ! 


ANIVERSÁRIO DO INSTITUTO 


O 114º ANIVERSÁRIO DA SUA FUNDAÇÃO — 
A SESSÃO SOLENE DE HOJE (*) 


Realiza-se hoje, às 17 horas a sessão solene comemnrativa 
do 114º aniversário da fundação do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro. 

A sessão constará de uma alocução do Presidente Perpétuo 
Embaixador José Carlos de Macedo Soares, da leitura do rela- 
tório do 1º Secretário, Dr. Virgílio Corrêa Filho, e do discurso 
do orador oficial Magnífico Reitor Dr. Pedro Calmon em que 
fará o necrológio dos sócios falecidos durante o ano social: 
Dr. Aiberto Lamego, Ministro João Martins Carvalho Mourão, 
Dr. Tobias do Rêgo Monteiro, Dr. Nelson Coelho de Sena e 
Dr. Alcindo Sodré. 

O Professor Dr. Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt, 2º Se- 
cretário do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, foi ao 
Palácio do Catete, a fim de convidar o Dr. Getúlio Vargas, 
Presidente da República. 

Na década inquieta da Regência, em que os espíritos mais 
realistas chegaram a temer o desmembramento do país, à vista do 
contínuo desencadear de fôrças desagregantes, afigura-se verda- 
deira expressão do gênio unificador da nacionalidade a fundação 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, em circunstâncias 
memoráveis. 

Empenhada em resolver os problemas de ordem prática, em 
maioria industriais, que se lhe apresentassem, a Sociedade Auxi- 
liadora da Indústria Nacional não cessava de evidenciar a sua 
atividade construtiva. 

Certa vez, reunido o seu Conselho Administrativo, em sessão 
de 18 de agôsto de 1838, os sizudos conselheiros das classes 
produtoras não impugnaram a indicação, firmada dias antes pelo 
1º Secretário, Marechal Raimundo José da Cunha Matos e o 
Secretário Adjunto, Cônego Januário da Cunha Barbosa. 

Ao contrário, acolheram-na com simpatia tamanha, que, ime- 
diatamente convocada para tal fim, a Assembléia Geral aprovou, 
com voto de louvor, a proposta da organização do grêmio, que 
se afastava inteiramente das cogitações econômicas, a que se de- 
dicava a Sociedade Auxiliadora. 


4 


(*) Jornal do Comércio, 21-10-952. 
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A 25 de novembro, já lhe eram aprovados os estatutos, que 
lhe traçaram as aspirações culturais, assim especificadas: 

1º Coligir, metodizar, publicar ou arquivar os documentos 
necessários para a História e Geografia do Brasil. 

2º Corresponder-se com as associações congêneres do Velhe 
e Novo Mundo. 

3º Ramificar-se nas Províncias do Império. 

4º Publicar a Revista Trimestral de História e Geografia, 
ou Jornal do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

A começar por esta, jamais se interrompeu a impressão da 
sua Revista, da qual já veio a lume o número 207 da série que 
os sabedores julgam de consulta indispensável a quem pretenda 
empreender investigações históricas no Brasil. 

Além da publicação periódica e dos anais dos congressos de 
história promovidos e realizados pelo Instituto, outras especiais, 
ainda lhe acresce a centena de contribuições culturais, em que 
sobressaem: 

Anais do I Congresso de História Nacional, 5 volumes, Anais 
do II Congresso de História Nacional, 5 volumes, Anais do HI 
Congresso de História Nacional, 10 volumes. Anais do IV Con- 
gresso de História Nacional, 13 volumes. Anais do Congresso In- 
ternacional de História da América (1922), 9 volumes. Anais 
da Assembléia Inaugural do I.P.A.G.H. 1932, 4 volumes. 
Dicionário Histórico, Geográfico Etnográfico, 2 volumes. Con- 
tribuições para a biografia de D. Pedro II, 3 volumes. Centenário 
da Imprensa no Brasil, 2 volumes. Nobiliarquia Paulistana, 1 vo- 
lume e IV Centenário do Descobrimento do Brasil, 1 volume. 

No que tange ao item 3º, não somente cada Estado organizou 
o seu Instituto, como até alguns possuem mais de um, na Capital 
e alguma cidade importante. 

O intercâmbio cultural com as associações congêneres do 
Velho e Novo Mundo, de que trata o item 2º, intensificou-se de 
tal modo que a sua sede proporcionou ao Instituto Pan-Americano 
de Geografia e História acolhimento amistoso para a reunião de 
sua Assembléia Inaugural e mais de uma ulterior. 

E ainda recentemente, o IV Congresso de História Nacional 
honrou-se com a presença de douta Embaixada Portuguêsa, cons- 
tituída por delegados de instituições culturais de Portugal, que 
vieram trazer a sua contribuição luminosa ao esclarecimento de 
questões históricas. 

Inúmeras associações culturais e universidades permutam 
com o Instituto as suas publicações, com vantagens recíprocas para 
Os estudiosos, a quem são facilitadas as consultas desejadas. 

Quanto ao primeiro item, pois, considerar-se o objetivo do- 


minante da instituição, que lhe vem norteando as atividades em 
sua existência centenária. 
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Graças ao empenho constante de abnegados obreiros, conse- 
guiu o Instituto opulentar as suas coleções, mediante cópias na 
Tórre do Tombo, no Conselho Ultramarino, na Academia Real das 
Ciências, documentos guardados e ofertas dos arquivos particula- 
res reunidos no Brasil. Ao mesmo tempo lhe promove a divulga- 
ção, como evidencia a respectiva Revista. 

Desta maneira, possui valioso arquivo em que se incluem as 
coleções de Amaro Cavalcanti, Barão de Cotegipe, de Loreto, de 
São Borja, do Conde d'Eu, de Afonso Celso, General Osório, 
José Bonifácio, Martim Francisco, Max Fleiuss, Senador Nabuco, 
Varnhagen, Visconde de Maracaju, de Ouro Preto e muitas outras. 


Frangqueada aos pesquisadores que a procuram, a sua Bi- 
blioteca se avoluma de contínuo com obras da especialidade, como 
também a sua mapoteca, à disposição de consulentes credenciados. 


Para lhe aumentar o prestígio conquistado em mais de um 
século de atividades culturais, que lhe valeram o título de «Casa 
da História do Brasil», não lhe tem faltado o apoio dos governantes, 
a começar do Imperador D. Pedro II seu mais dedicado amigo, 
até o Sr. Presidente Getúlio Vargas. Nem o das maiores indivi- 
dualidades, que lhe exerceram a Presidência, cuja lista abrange: 

José Feliciano Fernandes Pinheiro (Visconde de São Leo- 
poldo) (21 de outubro de 1938 a 6 de julho de 1847). 

Cândido José de Araújo Viana (Marquês de Sapucaí) (12 
de agôsto de 1847 a 23 de janeiro de 1875). 

Luís Pedreira do Couto Ferraz (Visconde de Bom Retiro) 
(21 de dezembro de 1875 a i2 de agôsto de 1886). 

Joaquim Norberto de Sousa e Silva (21 de dezembro de 
1886 a 14 de maio de 1891). 

Conselheiro Olegário Herculano de Aquino e Castro (26 de 
dezembro de 1891 a 10 de agôsto de 1906). 

João Lustosa da Cunha Paranaguá (Marquês de Paranaguá) 
(21 de novembro de 1906 a 21 de novembro de 1907). 

José Maria da Silva Paranhos (Barão do Rio Branco) (21 
de novembro de 1907 a 10 de fevereiro de 1912). 

Afonso Celso de Assis Figueiredo (Conde de Afonso Celso) 
(17 de fevereiro de 1912 a 13 de julho de 1938). 

— Manuel Cícero Peregrino da Silva (27 de julho de 1938 a 
3 de maio de 1939). 

Embaixador José Carlos de Macedo Soares, desde 5 de maio 
de 1939, quando assumia, como vice-presidente, o cargo em que foi 
mantido por eleição de 15 de dezembro seguinte, sendo declarado 
presidente perpétuo a 16 de dezembro de 1941. 

Assim vai a tradicional instituição preenchendo os seus obje- 
tivos de contribuir para o contínuo engrandecimento cultural do 


Brasil. 


ATIVIDADES CULTURAIS DO INSTITUTO 
HISTÓRICO 


VIRGÍLIO CORREA FILHO 


(Relatório do 1º Secretário) 


A referência às atividades do Instituto, após a derradeira 
sessão magna, clareia-se de esperanças alviçareiras, que lhe darão 
maiores esplendores futuros. 

Já se divisam indícios de que os graves problemas que o 
molestam, estão merecendo a atenção dos poderes públicos, mercê 
da justa solicitação da sua Diretoria e da ressonância na imprensa, 
cuja cooperação merece os mais rasgados louvores, de envolta, 
com os agradecimentos do Instituto. Conceituados diários divul- 
garam a penúria material e financeira, em que se angustia a pres- 
tigiosa instituição, que o Imperador D. Pedro Il amparou cari- 
nhosamente, sem lhe proporcionar, todavia, sede definitiva. 


Abrigado em prédio, que não satisfaz as condições mínimas 
exigidas pelos simples depósitos de livros, com a cobertura gre- 
tada de goteiras, que exigem reparações devoradoras de seus 
minguados recursos, mergulha a base nos domínios do cupim, cujos 
estragos se exibem desde a porta principal, à entrada. 

O Deputado José Augusto, com acentuado amor à cultura 
e educação, a cujas campanhas tem devotado o seu idealismo cons- 
trutivo, apresentou à Câmara dos Deputados o projeto, que, apro- 
vado, permitirá ao Instituto desenvolver atividades em condições 
mais propícias ao rendimento de seus trabalhos. 

Por outro lado, o Presidente da Comissão de Cultura, Depu- 
tado Eurico Sales, apoiado pelos seus dignos colegas, conhecendo 
as condições precárias que molestam o tradicional sodalício, pro- 
moveu-lhe o aumento da subvenção federal, assim demonstrando 
quanto lhe merecem os esforços dos que devotadamente contribuem 
para o engrandecimento cultural do Brasil, no âmbito de suas 
cogitações estatutárias. 

De igual modo procede na Comissão de Finanças, de que é 


Presidente o Deputado Israel Pinheiro, conforme se expressou, 
acorde com seus pares. 
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Ao mesmo tempo, a Professôra Lígia Maria Lessa Bastos, 
incansável em suas campanhas educativas, apresentou a Câmara 
Municipal, de cujas decisões participa, como vereadora, projeto 
de auxílio, acolhido com simpatia por quantos bem avaliam a 
contribuição da «Casa da História» para a defesa das melhores 
tradições brasileiras, mediante difusão de seus estudos. 

Merecem todos o reconhecimento do Instituto, que espera, 
confiante, a ultimação dos referidos projetos, pela sua final con- 
versão em lei. 


EXPOSIÇÃO DO CENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA 


Para comemorar o centenário da Independência, o Ministério 
da Educação organizou, em boa hora, admirável exposição, que 
proporcionou à geração atual aspectos indicativos do civismo da 
que promoveu a emancipação do Brasil. ; 

Cenas e cenários, personagens e episódios de que participa- 
ram, tudo foi evocado por meio de objetos, livros, documentos e 
quadros ilustrativos. 

Possuidor de quanto se retira ao passado, o Instituto não 
poderia deixar de contribuir, com os seus especimes, para tornar 
mais conhecida a fase da evolução do país, em que se definiram 
vigorosamente as aspirações nacionais. 

Da valia de sua cooperação, diz expressivamente a carta 
enviada ao seu Presidente Perpétuo pelo Dr. Rogério Vieira, 
Diretor da Divisão de Educação Extra-Escolar. 

«Senhor Presidente — É-me particularmente grato dirigir-lhe 
o presente ofício para manifestar-lhe os agradecimentos da Co- 
missão designada pelo Sr. Ministro da Educação, e os meus 
próprios, pela solícita e valiosa colaboração com que contribuiu 
para maior brilhantismo dos festejos comemorativos do Dia da 
Independência, através da exposição realizada neste Ministério e 
na qual o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro mais uma 
vez confirmou as suas altas tradições de cultura e civismo. 

Ao cumprir tão grato dever, manifesto a V. Excia., com o 
preito da minha maior simpatia, o testemunho da minha mais alta 
e perfeita consideração. — Rogerio Vieira, Diretor». 

De outra feita, pelo Ministério da Educação foi convidado 
o Instituto a tomar parte na cerimônia de consagração do Padre 
José de Anchieta, Patrono do Professorado e alunos do Distrito 
Federal. 

Representou-o, nessa expressiva cerimônia o Professor Feijó 
Bittencourt, secretário, cuja palavra erudita lhe interceptou a alta 


significação. 


ip 


VISITANTES ILUSTRES 


Quando participou da cerimônia comemorativa do Dia Inter- 
Americano de Ação de Graças, realizada na Capital Federal, a 
25 de novembro, Monsenhor D. Antônio Maria Barbieri, Primaz 
da República do Uruguai, visitou o Instituto Histórico, onde foi 
recebido por sua diretoria, sendo saudado pelo Presidente Per- 
pétuo. Também deixaram assinalada a sua visita, além de outras 
personalidades de escol, o Almirante Gago Coutinho, em sua úi- 
tima viagem ao Brasil, e o Professor Damião Peres, depois de 
participar dos trabalhos do Segundo Congresso de História da 
Bahia. 

CONFERÊNCIAS 


Como de costume, abriu a série de conferências, o «Dia Pan- 
Americano», a 14 de abril, que levou à tribuna o sócio efetivo 
Artur Cesar Ferreira Reis, para dizer a respeito das «Primeiras 
Manifestações Panamericanistas do Brasil». Conhecedor esclare- 
cido da história dos países do Novo Continente, o douto professor 
relembrou a contribuição do Brasil para a formação da política 
panamericana baseada na igualdade jurídica das nações e com- 
preensão amistosa dos seus respectivos povos, irmanados pelos 
mesmos sadios ideais. 

Com análogos intuitos, ainda usaria da palavra, na sessão de 
10 de setembro. para apresentar à assistência o Dr. R. Antônio 
Ramos, cuja bibliografia lhe é de sobejo conhecida, como a dos 
outros historiadores do Paraguai, a que se referiu, de passagem. 
E valeu-se do ensejo para, ainda uma vez, manifestar as suas 
convicções acêrca do panamericanismo, capaz, quando superior- 
mente interpretado, de elevar as Américas à hierarquia de modêlo 
para o conjunto das nações de outros continentes. 

Ao sócio efetivo, Dr. Luís Felipe Vieira Souto, coube re- 
cordar, no dia 25 de abril, a «Pálida sombra», que deixou de sua 
passagem pela vida, luminoso traço duradouro, que assinalou a 
arraiada alvissareira do romantismo. Personagem singular nas 
letras nacionais, Álvares de Azevedo assombrou os seus contem- 
porâneos e a posteridade com o gênio poético, embebido de ampla 
cultura desproporcionada à idade em que sucumbiu. As produções 
literárias, que ultimou, às pressas, como quem dispunha de temvo 
escasso, para formular a sua mensagem, de mais a mais dividido 
com o estudo de sérias disciplinas jurídicas, tanto poderiam classi- 
ficá-lo entre os líricos, de suaves sentimentos, como entre os sa: 
tânicos, avesados à estonteante boemia, geradora das «Noites na 
taverna». O conferencista entretanto, que se aprofundou na análise 
da obra do poeta, divulgou-lhe algumas das cartas inéditas, em 
que se define como individualidade normal, cujo proceder se ins- 
pirava nos ensinamentos adquiridos no lar carinhoso. 
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O Ministro Alfredo Valadão, a 23 de maio, tomou por tema 
EO) Padre José Custódio — Arauto do liberalismo no Pri- 
meiro Reinado e na Regência», para estudar a fase agitada em 
gue atuou o fervoroso político mineiro, coordenador de legionários 
que defendiam os postulados do liberalismo, ainda ameaçado pelos 
remanescentes do regime absolutista. E como conhece cabalmente 
o período inquieto durante o qual se fortaleceu a independência 
do país, bem como a consolidação do Império, apesar da ameaça 
do esfacelamento na Regência, o conferencista soube acompanhar a 
trajetória brilhante do seu conterrâneo, que nasceu em São João 
del-Rei. 

Culminou logo após a Abdicação, quando em sua «Chácara 
da Floresta» conseguiu reunir os paredros para tramarem o golpe 
de Estado, do qual romperia a aprovação, pela Câmara dos 
Deputados, transfigurada em Assembléia Nacional, da Constituição 
de Pouso Alegre. 

Falhou, a última hora, o plano, mercê da intervenção opor:ina 
de Honório Hermeto, que a impugnou, por ser contrário à Cons- 
tituição. Mas o Padre Custódio ainda continuaria a sua pregação 
política até sucumbir. 

O mesmo provecto orador, em outra oportunidade, recordou 
o vulto inconfundível de Nelson de Sena, cuja obra cultural 
enalteceu com justiça. 

Fôsse no Parlamento, onde representou a sua terra natal, na 
tribuna das conferências, no pretório, como advogado, quando se 
fazia ouvir, a palavra animada por firmes convicções, denunciava 
o erudito, que se aprazia no estudo da história, da geografia, co 
direito, da etnografia. E até da literatura de ficção, a que se 
consagrou na mocidade, para evidenciar a sua peregrina inteli- 
gência, curiosa de aplicar-se aos mais diversos assuntos. 

Recém-chegado da Europa, aonde fôra incumbido de visitar 
as instituições consagradas aos estudos históricos, o Professor 
Mozart Monteiro explanou o tema de suas preferências — Con- 
siderações sóbre a História do Brasil, a 27 de junho. 

Como professor dz História, são-lhe familiares as obras que 
tratam do assunto, sejam as de explanações doutrinárias ou as 
que recentemente se ocupara o sócio efetivo José Honório Rodri- 
gues era <A Pesquisa Histórica no Brasil». Recordou, a propósito, 
conceito desalentador de Capistrano de Abreu, para quem a his- 
tória do Brasil era «uma casa edificada na areia». 

Justificava-se-lhe a crítica por derivar de quem pontificava 
na disciplina. Mas os próprios escritos que legou à Posteridade 
atenuam-lhe de sobejo a sentença veemente, ou a tornam des- 
cabida na atualidade, depois da publicação de obras e documen- 
tação de valia, que não serão apenas «edificações na areia». 
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Aliás, nem sempre o terreno arenoso corresponderá à incon- 
sistência imprópria às construções, como presume a condenação 
terminante. 

Em condições favoráveis, poderá suportar pesadas cargas, 
sem maiores inconvenientes, ao passo que as aparências de esta- 
bilidade permanente das rochas não raro ocultam falhas, que 
irão causar desastres ruinosos. 

O resultado, bom ou defeituoso, dependerá, afinal, do ope- 
rador, que poderá aceitar em um, como em outro caso, a exemplo 
do próprio historiador cearense. 

Na mesma ocasião, o escritor José Antônio Soares de Sousa 
revelou como e porque escreveu o seu último volume publicado : 
«Um diplomata do Império — Barão da Ponte Ribeiro». 

Circunstâncias de ocasião desviaram-lhe a atenção dos assun- 
tos que entrara a pesquisar, com proveito para a biografia que se 
enriqueceu com excelente contribuição na qual surgiu com me- 
recido realce o diplomata-cartógrafo, cujo exemplo não deixaria 
de inspirar a especialização do Barão do Rio Branco. 

A 23 de julho, o centenário de nascimento de Generoso Pais 
Leme de Sousa Ponce e o de falecimento de José Saturnino da 
Costa Pereira deram causas à sessão comemorativa em que foram 
evocados ambos êsses ex-senadores de Mato Grosso por Virgílio 
Corrêa Filho. 

A propósito do arquivo paterno, que gentilmente ofereceu 
ao Instituto, o Professor Morales de Los Rios Filho debuxou, a 22 
de agôsto, o panorama do Brasil especialmente do Rio de Janeiro, 
«No tempo de Morales de Los Rios (Pai)». 

O carinho filial, com que exalta a memória do seu guia e 
mestre, inspirou-lhe comentários admiráveis a respeito do meio 
em que operou o polígrafo e arquiteto de quem o segundo Morales 
herdou análogos pendores, e dos trabalhos, com que sobremaneira 
contribuiu para dotar a sua Pátria adotiva de edifícios e meiho- 
ramentos indispensáveis ao seu progresso. 

Decorridas duas semanas, o centenário de Silva Leme, linha- 
gista, que se tornou afamado por uma só obra, — Genealogia 
Paulistana — em 8 volumes, serviu de tema, a 25 de agôsto, à for- 
mosa conferência de Afonso Costa, também enamorado de tais 
pesquisas. 

Acentuou a singularidade do sizudo escritor paulista, que se 
formou em, leis, pela Academia de Direito de São Paulo, antes de 
ser engenheiro, diplomado por universidade americana. 

As vias férreas, cuja construção por algum tempo se dedicou, 
ou obras avulsas, embora lhe trouxessem proventos, não contri- 
buiam para a sua nomeada, como as investigações genealógicas, a 
que se devotou, com paciência e amor, até completar o monumento 
de seu saber especializado. 
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A respeito de El reconocimiento de la Independencia de 
Paraguay por el Brasil — Mision Pimenta Bueno o historiador 
Antônio Ramos, falou a 10 de setembro. 


Especializando-se nos estudos atinentes às relações diplomá- 
ticas do Brasil com o Paraguai, sua Pátria, mereceu os conceitos 
que da sua atuação cultural emitiu o historiador Artur Reis, ao 
apresentá-lo à assistência, como o primeiro paraguaio acolhido 
pelo Instituto em sua tribuna de conferência. 

Os seus patrícios, que lhe ingressaram no quadro social, de 
Carlos Lopes a Baéz, não tiveram oportunidade de frequentá-lo, 
diferentemente do General Estigarribia, a quem foram prestadas, 
em sessão festiva, as homenagens que merecia o eminente estadista, 
já glorioso pelos seus feitos guerreiros. 


Ainda uma vez, voltou à tribuna a 15 de setembro, o sócio 
efetivo Luís Felipe Vieira Souto, que havia proposto, em sessão 
anterior, fôsse festejada condignamente a data centenária de 
Bulhões de Carvalho. 

Incumbido de explaná-lo, ampliou o tema, para traçar o perfil 
de Os dois Bulhões de Carvalho (João e José Luis). Um jurista, 
que se alistou entre os mais ardorosos fundadores da Faculdade de 
Ciências Jurídicas e Sociais, de que foi diretor. O segundo, for- 
mado em medicina, mas empolgado pelas investigações, de que lhe 
resultaria o título de fundador da Estatística Brasileira. 

De ambos, acentuou com proficiência as características indi- 
viduais o douto conferencista, aplaudido por numerosa assistência. 

Também falou, especialmente para honrar a memória de Al- 
cindo Sodré, o sócio benemérito Henrigue Carneiro Leão Teixeira 
Filho, para sugerir ao Instituto prestigiasse a iniciativa da colo- 
cação no Museu Imperial do busto de seu primeiro diretor. 

O General Valentim Benício da Silva recordou, em confe- 
rência de 30 de setembro, a vida edificante do General Tasso 
Fragoso, cujo saber se emparelhava com o desprendimento de 
posições e vantagens materiais. 

Era um douto, que não cogitava de tirar proveito de seus 
conhecimentos, salvo em benefício da Pátria estremecida, como 
acentuou o orador que lhe conhece a primor a trajetória luminosa. 

Modelo de dignidade militár e cívica, do seu convívio se 
ufanou o Instituto Histórico, até que lhe faltaram as fôrças para 
lhe fregiientar as sessões, quando já se aproximava o desenlace 


fatal. 

A 14 do corrente, teve início a semana comemorativa do cen- 
tenário de Toríbio Medina, historiador nascido a 21 de outubro 
Me 1892. 

Para lhe analisar a vida e as obras, o Presidente Perpétuo, 
Embaixador Macedo Soares, designou o sócio efetivo João Batista 
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Magalhães, cuja vasta cultura o habilitava a cabalmente versar 
o assunto. 

Convidado especial, compareceu o Embaixador do Chile, Os- 
valdo Vial, que ao agradecer, em nome da nobre nação amiga, os 
elogios justamente formulados pelo conferencista, acrescentou co- 
mentários valiosos a respeito do polígrafo chileno, que, ao iêrmo 
de trabalhosa existência, pontilhada de mais de três centenas ce 
escritos indispensáveis aos estudos da história, doou ao govêrno a 
sua opulenta biblioteca, enriguecida pelos livros e folhetos que 
elaborou e editou. 

Por fim, o Professor Artur Reis considerou a aplicação das 
pesguisas de Medina no Bresil, ao lembrar-lhe o ensaio a res- 
peito do devassamento da Amazônia por Orellana, cuja reabilitação 
promoveu. 

Era o loco-tenente de Pizarro argúido de traidor, por ter 
viajado pelo rio desconhecido, sem regressar ao acampamento. do 
chefe, que lhe confiara o comando do bergantim incumbido de pro- 
curar mantimentos. 

Medina expulsa-o, baseado em documentos, pois que não 
lhe seria dado proceder diversamente, nas circunstâncias em que 
se encontrou. 

Daí se causou, todavia, o descobrimento do rio grandioso, 
que regula a vida dos povoados da região, estudadas a primor 
por Artur Reis em monografias definitivas. 

Além das conferências, que promove, de acôrdo com o seu 
programa anual de trabalhos, ainda faculta outros, de análogos 
intuitos esclarecedores da história. Por isso, proporcionou ambiente 
para o Instituto de História Militar comemorar a batalha de Monte 
Caseros, pela palavra autorizada do Coronel J. B. Magalhães, 
como também recordou a família Lima e Silva, constituída de mi- 
litares ilustres, antes que se laureasse de glórias com o maior do 
nome, que seria o Duque de Caxias. Dedicado a pesquisas re- 
ferentes ao invicto brasileiro, o comandante Oliveira Belo desen- 
volveu tema que lhe apraz, com a segurança de que o conhecia 
a preceito. 

Também a comemoração do cingiientenário da vitória de 
Plácido de Castro reunin a 26 de aaôsto, na sala Varnhagem. sob 
a presidência do Sr. Ministro da Justiça, Dr. Negrão de Lima, 
fervorosa assistência, que premiou com os seus aplausos o culto 
orador Araújo Lima, o representante do Acre e o Professor Raul 
Bittencourt, de reconhecida elogiiência. 


OCORRÊNCIAS SOCIAIS 


Nos doze meses derradeiros, alegrou-se o Instituto com as 
homenagens prestadas a vários dos seus membros. 
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Assim, a Assembléia Geral de Estatística, mediante Resolução 
especial, realçou a atuação do Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares na Presidência do Instituto Brasileiro de Geografia e Es- 
tatistica, que se constituiu à sombra do seu prestígio, para florescer 
durante a sua gestão construtiva, conforme acentuam os artigos se- 
guintes: 

Art. 3º Pelo voto de suas duas bancadas — de represen- 
tantes federais e representantes regionais — o Conselho manifesta 
profundo e respeitoso reconhecimento ao estadista que foi o escla- 
recido organizador da entidade, como órgão de administração, 
trabalho técnico, atividade cultural, pesquisa científica e orientação 
doutrinária. 

Art. 4º Num preito de justiça à benemérita atuação do 
Embaixador José Carlos de Macedo Soares, como Presidente do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, e da qual resultou 
um ideário cívico para a renovação nacional, o Conselho se 
compraz em testemunhar sua viva admiração a êsse eminente pa- 
trício, a quem tanto deve o Brasil, nos domínios da educação. da 
política, da administração, da cultura e da diplomacia». 

O sócio efetivo Leví Carneiro mereceu a honrosa investidura 
na Alta Córte Internacional de Justiça de Haya, formada de ju- 
ristas consagrados. 

O 1º Vice-Presidente, Ministro Augusto Tavares de Lira, e 
o ex-Presidente, Professor Manuel Cícero Peregrino da Silva, 
foram distinguidos com a sua inclusão no «Livro do Mérito», 
mercê dos serviços relevantes prestados à cultura nacional. 

E até quem já não pertence ao número dos frequentadores do 
Instituto, embora viva em sua saudade o inesquecível Secretário 
Perpétuo, Max Fleiuss, teve o nome proposto para designar uma 
das ruas da cidade, que êle tanto glorificou em suas crônicas e 
obras históricas. 


DOAÇÕES 


Além das doações avulsas, mediante as quais se tornaram 
credores da gratidão várias entidades culturais, a principiar do 
«Instituto do Livro», duas ofertas merecem referência especial. 

Por uma, cabe agradecimento ao Dr. Nunes Pereira, Pre- 
sidente do Instituto Etnográfico e Geográfico do Amazonas, em 
cujo nome o sócio efetivo, Dr. Cláudio Ganns, entregou os ori- 
ginais do Vocabulário Italiano Nheengatu, de Elmano Stradelli, 
a quem não faltaram aplausos dos sabedores. 

De outra feita, o gesto fidalgo partiu do Professor Morales de 
Los Rios Filho, que separou em 18 volumes de escritos a obra 
esparsa do publicista, em que o primeiro Morales de Los Rios, no 
Brasil, versou questões históricas, literárias, técnicas e artísticas. 
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E ofertou ao Instituto Histórico, por ocasião de sua formosa 
conferência, já referida. 


QUADRO SOCIAL 


No período que hoje termina, enlutou-se o Instituto mais de 
uma vez, desde que lhe deixou o convívio o sócio efetivo Alberto 
Lamego, nascido em Itaboraí, a 9 de outubro de 1870, bacharel 
pela Faculdade de Direito de São Paulo, onde terminou os estudos 
jurídicos iniciados no Recife. 

Escolhendo a cidade de Campos para a prática da advocacia 
aí permaneceu até 1906, quando resolveu conhecer os arquivos 
europeus nas principais cidades em que pudesse encontrar do- 
cumentação referente ao Brasil. 

Especialmente em Lisboa, onde fregúentou a Tôrre do Tombo 
e o Arquivo Ultramarino que lhe proporcionaram cópias e livros 
raros, acrescidos por autógrafos adquiridos em leilões de biblio- 
tecas. 

Antes de regressar ao Brasil, em 1920, iniciou a interpreta- 
ção da opulenta documentação, que lhe permitiu a elaboração de 
obras esclarecedoras de episódios da história nacional, a saber: 

Papéis inéditos sôbre João Fernandes Vieira. 

Academia Brasileira dos Renascidos. 

— Autobiografia e inéditos de Cláudio Manuel da Costa. 

— O Mestre de Campo Francisco Barreto de Meneses. 

— Mentiras históricas. 

— Verdadeira notícia do aparecimento da Milagrosa Imagem 
de Nossa Senhora da Conceição que se venera na cidade de Cabo 
Frio. 

Apesar dessas contribuições, de valia incontestável, a que lhe 
consagra os méritos de incansável pesquisador derivou, porém, dos 
estudos enfeixados em «A Terra Goitacá à luz dos documentos 
inéditos», cujo primeiro volume veio a lume, enquanto estacionava 
em Lisboa e o último, o 8º, após o seu regresso. 

Não se limitaram, todavia, as atividades de escritor apenas 
à planície que o Paraíba fertiliza. : 

Colaborador da Revista da Academia Brasileira de Letras, 
da Revista do Instituto Histórico e de outras publicações, conti- 
nuou a trabalhar, enquanto lhe permitiu a saúde, encerrada a 24 
de novembro de 1951, nesta capital. 


JOÃO MARTINS DE CARVALHO MOURÃO 


Um mês depois de Lamego, deplorava o Instituto o desapare- 
cimento do Ministro João Martins de Carvalho Mourão, natural 
de São João d'El-Rei, onde veio à luz a 2 de junho de 1872. 
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Com os preparatórios bem estudados em Ouro Prêto, mudou-se 
para São Paulo, onde conquistou o diploma de bacharel em ciên- 
cias jurídicas e sociais, em 1891, após exames em que não lhe 
faltaram distinções. 

Exercendo a advocacia na Capital Federal, estremou-se entre 
os parceiros, de sorte que participou dos trabalhos da Comissão 
incumbida de elaborar os projetos do «Código do Processo Civil 
e Comercial» e o «Processo Penal». 


No Instituto dos Advogados, em cujo quadro social se incluiu, 
coube-lhe encargo de orador, e, sucessivamente, primeiro secretá- 
rio e presidente, por mais de uma vez. 


Professor de Direito Civil na Faculdade Livre de Ciências 
Jurídicas e Sociais, e seu diretor, mais tarde, também exerceu, com 
a mesma eficiência, a Reitoria da Universidade na qual se incor- 
porou aquela, após a sua fusão com a Faculdade Livre de Direito 
do Rio de Janeiro. 

Com: tamanhas credenciais, justificou-se-lhe a nomeação para 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, a 18 de maio de 1931. Ma- 
gistrado na iminência de judicatura, manteve a mesma integridade, 
que o recomendara aos louvores dos contemporâneos. 


Antes de ingressar no Instituto, já cooperava para o seu en- 
grandecimento, ao explanar uma das teses apresentadas ao I Con- 
gresso de História Nacional, de 1914: «Os Municípios — Sua 
importância política no Brasil Colonial e no Brasil Reino -— Si- 
tuação em que ficaram no Brasil Império pela Constituição de 
1824 e pelo Ato Adicional». 

Se assim demonstravam o seu espírito de cooperação, ainda 
estranho ao grêmio tradicional, não deixaria de contribuir depois 
de admitido como sócio efetivo, a 9 de julho de 1943. 

Por ocasião do IV Congresso de História Nacional esplanou 
o tema, que lhe aprazia examinar: «Órgãos administrativos e ju- 
diciários da Colônia no período decorrido de 1500 a 1763». 

Embora aposentado, desde 1940, não cessaria de escrever, 
senão quando impedido pela doença, que o emudeceu a 24 de 
dezembro de 1951. 


ALCINDO SODRÉ 


Não obstante natural de Pôrto Alegre, onde iniciou a vida 
a 30 de novembro de 1895, afigurava-se fluminense, e especialmente 
petropolitano, o primeiro diretor do Museu Imperial, que lhe 
deveu o prestígio adquirido nos centros culturais. 

Quando se empossou nesse cargo, gerais foram os aplausos 
à escolha governativa, que acertadamente confiou a instituição a 
quem já demonstrara bem conhecer o assunto em que pontificaria. 
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Pleiteou e conseguiu estabelecê-lo em histórico solar que, 
após o exílio do seu proprietário coroado, acolheu, no primeiro 
meio século de regime republicano, dois educandários. 

Conceituado como bacharel em Direito, pela Faculdade de 
ciências Jurídicas e Sociais, e laureado pela Faculdade de Medi- 
cina do Rio de Janeiro, exerceu o Dr. Alcindo Sodré vários cargos 
administrativos, ou de eleição, em Petrópolis, como Vereador, 
Presidente da Câmara Municipal e Prefeito, por três vêzes. 


Diretor da Tribuna e Jornal de Petrópolis, incluiu-se entre 
os fundadores da Sociedade Médica local do Liceu Fluminense, 
do Instituto Histórico de Petrópolis, a que aplicava a sua inteli- 
gência realizadora. 


Professor de História, do Ginásio Estadual, dirigia com de- 
dicação exemplar o Museu Histórico de Petrópolis, onde eviden- 
ciou competência, que o apontaria para imprimir ao Museu Impe- 
rial o cunho de ativo centro de pesquisas. 


Avultou-se, então, a personalidade de paladino de iniciativas 
reveladoras da cultura nacional, em simbiose com a instituição nas- 
cente. 

Diretor e Museu articularam-se tão intimamente, que não 
havia como separar um do outro. 


O Dr. Sodré formara o Museu, que, em compensação, lhe 
realçava as qualidades admiráveis de administrador, patentes a 
cada passo. Não somente, porém, da parte material cuidava com 
esmêro e arte, para deleite dos visitantes, nacionais e estrangeiros, 
atraídos pela sua fama crescente. 


Propagavam-na os que lhe apreciavam a ordem e bom qgósto 
na arrumação das peças, muitas das quais obtidas por insistentes 
pedidos aos amigos e colecionadores. 

Se limitasse os esforços apenas a decorar apropriadamente o 
local, para lhe dar magnificência palaciana e dotá-lo de exposição 
merecedora dos gabos dos doutos, já seria, sem dúvida, eficiente 
diretor de museu. 

Seduziu-o, todavia, com maior intensidade, a incumbência de 
«realizar pesquisas, conferências, e publicações sôbre os assuntos 
da História nacional em geral e de modo especial sôbre os acon- 
tecimentos e as figuras do período imperial, assim como da his- 
tória do Estado do Rio de Janeiro e, particularmente, da cidade 
de Petrópolis». 

Autorizado por têrmos tais, abrasou o Dr. Sodré o anseio 
de tornar o Museu conhecido e elogiado não só pelos observadores 
que pudessem fregientá-lo, como igualmente dos pesquisadores 
que se mantivessem distantes. Não havia ainda franqueado as 
coleções à vista dos curiosos, por se achar na fase das atividades 
relativas aos trabalhos de instalação do Museu, quando iniciou 
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a publicação do «Anuário do Museu Imperial», cujo primeiro nú- 
mero veio a lume em 1940. 

Em 335 páginas colaboraram especialistas conceituados, jun- 
tamente com o diretor, que também figurou nos números seguintes, 
de consulta vantajosa a quem deseje conhecer assuntos referentes 
à monarquia brasileira. 

Além do Anuário, rara seria a sua cooperação intelectual que 
não se relacionasse com o Museu, motivo de atenção incansável e 
justas alegrias. 

As conferências que proferiu no Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, em cujo quadro social ingressou a 31 de maio 
de 1939, evidenciam o manancial opulento de que dispunha. 

Dificilmente poderia elaborá-los antes da existência do Museu. 
Imperial, que nêle encontrou o diretor destinado a engrandecê-lo, 
pelo saber e influxo de sua simpatia irradiante. Com o prestígio 
acrescido pela diretoria que fôra confiada, extremou-se entre cs 
mais fervorosos animadores da comemoração do «Centenário de 
Petrópolis», de cujos trabalhos participou, com os encargos de 
secretário da respectiva comissão. 

Além das cerimônias então realizadas, empreendeu a publi- 
cação de sete volumes, com o título genérico de «Centenário de 
Petrópolis», para os quais escreveu: «Como surgiu Petrópolis» 
(vol. I), «Petrópolis na sua expressão geográfica e climatérica» 
(vol. III), e «Crônicas Petropolitanas» (nos restantes). 

São contribuições que evidenciam o carinho com que estudava 
a história e tradições da cidade serrana, que lhe premiou o saber 
e amor com as mais tocantes provas de admiração. Quando ainda 
revelava energia para maior escalada, com o Museu a proclamar- 
lhe a benemerência de organizador modelar, com as monografias 
que elaborou ou pretendia desenvolver mais tarde, tombon, ines- 
peradamente, a 16 de março de 1952. 


NELSON COELHO DE SENA 


Embora retraído ultimamente, em parte devido à viuvez que 
lhe amargurou a velhice emotiva, como também à idade, já ne- 
cessitada de repouso, o Professor Nelson de Sena ainda mantinha 
o prestígio adquirido na cátedra, na tribuna parlamentar, na im- 
prensa. 

Nascido a 11 de outubro de 1876, na cidade mineira do 
Serro, começou a revelar a sua inteligência em Ouro Prêto, onde 
completou os estudos. 

Professor de História no Ginásio Mineiro, também exerceu 
a advocacia na velha capital, simultâneamente com o jornalismo. 

Em todos os ramos, evidenciou competência, que lhe valeu 
a nomeação para comissões de relevância, no país e no exterior, a 
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que foi como representante da Universidade de Minas Gerais, de 
cujo corpo docente fazia parte e do Instituto da Ordem dos Advo- 
gados, perante o «Eight American Scientific Congress». Qualquer 
que lhe fôsse o pôsto, na administração, na Câmara dos Deputados, 
até 1930, jamais desanimou de comprovar a sua ampla cultura, 
pela palavra escrita ou falada. 

Das obras que vieram a lume, desde a de estréia, dedicada à 
terra natal, merecem referência as seguintes: 

— Memória histórica e descritiva da cidade e município do 
Serro — 1895. 

— As nossas Diretrizes Internacionais (tese de concurso, xa 
Faculdade de Direito de Minas Gerais) — 1900. 

— Serranos ilustres (esboços biográficos) — 1907. 

— Notas e crônicas (Páginas de história religiosa) — 1907. 

— Anuário de Minas Gerais (Ano de 1 a VI) — 1906 a 
1918). 

— Os Índios do Brasil — Memória apresentada ao III Con- 
gresso Científico Latino-Americano, reunido no Rio de Janeiro — 
1905. 

— Notas corográficas. 

— Contribuições para um futuro mapa do Estado de Minas 
Gerais (Memória apresentada ao I Congresso Brasileiro de Geo- 
grafia) — 1909. 

— Ouro Prêto (Dois séculos de regime municipal) — 1911. 

— A Hulha branca em Minas Gerais — 1914. 

— A Contribuição etnográfica dos Padres da Companhia de 
Jesus e dos Cronistas leigos dos primeiros séculos da nossa His- 
tória (Contribuição apresentada ao I Congresso de História Na- 
cional — 1914). 

— Toponímia Geográfica, de origem brasílico-indígena, em 
Minas Gerais — 1924. 

— À Terra Mineira (Corografia do Estado de Minas Gerais) 
— 1923. 

— Participação dos Deputados Brasileiros as Côrtes Portu- 
quêsas em 1821. 

— Um brasileiro ilustre — o Dr. Francisco de Paula Cân- 
dido — 1928. 

— O que deve o Brasil à cultura e à cooperação germânica 


— 1932. 


— Alguns estudos brasileiros — 1932. 

— Algumas notas genealógicas — 1939. 
— Africanos no Brasil — 1940. 

— A nossa toponímia geográfica — 1944. 


Além de opúsculos vários, que divulgaram os seus discursos 
parlamentares, as conferências proferidas em associações culturais, 
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ou em sessões cívicas, a vasta bibliografia que elaborou ainda 
contém, inéditos, diversos ensaios de valia. 

Ao sucumbir, em Belo Horizonte, a 1 de junho de 1952, o 
douto políigrafo serrano deixou opulentas provas de quanto se 
esforçou por difundir os conhecimentos que adquiriu em longa 
existência, devotada a atividades culturais, em que era maior qui- 
nhoeira a História. 


TOBIAS DO RÊGO MONTEIRO 
Em Natal, que lhe dera o berço, a 29 de julho de 1866, ini- 


ciou-se nos estudos e na prática do jornalismo, ensaiada antes de 
completar o terceiro lustro de existência. 

Aluno distinto, mereceu a bolsa de estudos que lhe propor- 
cionou a Província, para se matricular na Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro. Conheceu a Capital do Império no crepúsculo 
do reinado de D. Pedro II, quando se intensificava a campanha 
abolicionista, simultâneamente com a propaganda republicana. 

De ambas participou com entusiasmo, sem sacrifício dos es- 
tudos, até a terceira série do curso médico. 

Preparava-se para matrícula na imediata, quando mudou de 
rumo. 

Auxiliar de confiança do Primeiro Ministro da Fazenda no 
período republicano, conheceu os políticos e publicistas da época, 
entre os quais adquiriu prestígio, que o levou à redação do jornal 
do Brasil. 

Mercê das provas exibidas de sua competência, de que resul- 
tou o livro: Pesquisas e Depoimentos, foi-lhe frangueado o ingresso 
ao Jornal do Comércio, onde comprovou raras aptidões de publi- 
cista. 

Tanto se elevou no conceito dos contemporâneos, que 9 Pre- 
sidente Campos Sales, ao visitar a Europa, antes da posse, con- 
vidou-o para seu secretário particular. 

Da viagem então empreendida, resultaram as cartas enviadas 
à sua fôlha tradicional, de que fôra também correspondente, en- 
feixadas em volume, cuja segunda edição tomou o título de: O 
Presidente Campos Sales na Europa. 

Se nessas crônicas apressadas, ao ritmo da excursão pre- 
sidencial, não se limitava apenas a registrar os fatos que teste- 
munhara, entremeados de reflexões a propósito, em outras, a 
breve intervalo, espelhavam-se, a tôda a luz, as suas opiniões po- 
líticas, embora por autoria mascarada. Para o Correio Paulistano, 
a que o ligaria a amizade ao Presidente, cuja política o diário da 
Paulicéia defendia, enviou as «Cartas sem título», assinadas por 


José Estêvão. 
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Encobria-se a personalidade real do escritor com o pseudô- 
nimo, que despertou curiosidade, pela «pureza de estilo e n ar- 
guta apreciação dos fatos». 

Reunidos em volume, com o nome verdadeiro do autor, grande 
seria a surprêsa, de que se fêz intérprete Alcindo Guanabara, ao 
assinalar ra Tribuna: 

«Ninguém queria admitir que êsse pensador, que êsse magní- 
fico escritor político pudesse surgir assim, de um dia para outro, 
formado e pronto, como Minerva da cabeça de Júpiter». 

Apesar de ter adquirido nomeada na profissão, em que eviden- 
ciava admiráveis qualidades, sentiu-se cada vez mais atraído pelas 
investigações históricas. 

E para empreendê-las com afinco, deixou, por fim, o jorna- 
lismo, que lhe proporcionara ensejo de patentear aptidões de que 
necessitariam os pesquisadores de mérito. 

E devotou-se à obra monumental, que seria a sua «História 
do Império», se a tivesse concluído. 


Não obstante incompleta, por abranger apenas a Indepen- 
dência e o Reinado de D. Pedro I, mereceu os mais rasgados 
gabos de apreciadores competentes, do estofo mental de Capis- 
trano de Abreu, J. Pandiá Calógeras, João Ribeiro. Depois ca 
coleta de opulenta documentação, que se espelha nas páginas 
publicadas, começou a redigir os volumes correspondentes. 


Ultimado, com êxito invulgar, o primeiro, relativo à «Elabo- 
ração da Independência», somente veio a lume, em 1928, o se- 
gundo, na década seguinte, e o terceiro, referente ao «Primeiro 
Reinado», em 1946, quando o autor já se sentia minguado de 
fôórças para continuar a tarefa que ia em meio, definitivamente 
interrompida a 3 de agóôsto. 


Ao publicista, recebido com aplausos dos sabedores, ao editar 
o primeiro tomo, faltou alento para concluir a sua «História da 
Independência», que permanecerá como grandioso monumento ina- 
cabado, em meio da abundância de elementos, nos quais deveria 
abeberar-se a redação dos volumes finais. 


ASSEMBLÉIA GERAL 


Para as vagas existentes, o Instituto elegeu, em Assembléia 
Geral, reunida a 14 do corrente, em segunda convocação, facultada 
pelo art. 63 dos Estatutos: 

Sócios honorários: Ministro Aníbal Freire, Professor Herá- 
clides de Sousa Araújo e Professor Jaime Cortesão. 


Sócios efetivos: Professor Haroldo Valadão, Prof Ro- 
berto da Mata Macedo e Dr. Ordival Cassiano Gantiigad á 
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Na mesma ocasião, o Desembargador Vieira Ferreira foi pro- 
movido a sócio benemérito, e o Professor Haroldo Valadão trans- 
ferido de classe de sócio honorário para a de efetivo. 

Todos os escolhidos recomendam-se pelas provas que têm 
dado da sua cultura e propósitos de colaborarem nos trabalhos 
do Instituto. 

Aprovado o parecer da comissão de Fundos e Orçamentos, o 
sócio efetivo Afonso Costa apresentou bem justificada moção de 
congratulações pelo 40º aniversário do diário A Tarde. 

Da «Carta de Mato Grosso», recentemente concluída, tratou 
o sócio Virgílio Corrêa Filho, para elogiar o trabalho de desenho 
dirigido pelo General Jaguaribe de Matos, baseado nas explora- 
ções topográficas do General Rondon e seus dignos auxiliares da 
Comissão de Linhas Telegráficas. 

O Presidente Perpétuo, Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, deu ciência aos consócios dos esforços que tem desenvol- 
vido para melhorar as condições do Instituto e das providências 
que se fazem necessárias para a sua participação no Congresso 
de História, promovido para 1954, conforme registrou a ata res- 
pectiva. 


PUBLICAÇÕES 


Apesar das dificuldades que afligem quantos hão mister 
de publicar os seus escritos, o Instituto conseguiu, no período a 
encerrar-se, a impressão dos números 205, 206 e 207 de sua Re- 
vista e o último dos Anais do IV Congresso de História Nacional, 
cuja série se compõe de 13 volumes, opulentos de memórias de 
alta valia e documentação pela primeira vez divulgada. 

Constitui excelente manancial de informações aos pesquisa- 
dores, como igualmente, embora de proporções menores, as gue 
derivaram das assembléias anteriores. 

A comissão incumbida de sua publicação, composta do Coronel 
João Batista Magalhães, Dr. Cláudio Ganns e do Primeiro Secre- 
tário, empenhou-se quanto possível para bem desempenhar a sua 
tarefa, semelhantemente ao que sucedeu à Comissão da Revista, 
formada pelo General Estêvão Leitão de Carvalho, Professor Feijó 
Bittencourt e Dr. Cláudio Ganns. 

A Imprensa Nacional, por seu lado, não obstante sobrecarre- 
gada de trabalhos excessivos, esforçou-se por cooperar para que 
não aumente o atraso da publicação, mercê da boa vontade do 
respectivo Diretor, Dr. Brito Pereira, do Chefe da Divisão de 
Produção, Sr. Rubem Pimentel da “Mota, de seu secretário, 
Sr. Ormindo da Rocha Santos, e de todo o pessoal que participou 
dos trabalhos de impressão da «Revista». 


— 214 — 


Também atuaram da maneira que lhes competia os funcio- 
nários do Instituto, cujas excelentes qualidades a respectiva dire- 
tora, D. Adelaide Morosini Alba, personifica, servindo de exem- 
plo aos seus auxiliares, pela dedicação ao serviço e eficiência me- 
recedora de elogios. 

Prontamente atenderam, na sala de leitura, aos seus fre- 
quentadores, como indicam os números seguintes: 
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O registro das obras oferecidas constou de : 
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O movimento da correspondência acusou o seguinte: 


— Ofícios, cartas e telegramas recebidos ........... 1.389 
— Ofícios, cartas e telegramas expedidos ........... 2.894 


Ao mesmo tempo, prosseguiu a revisão e catalogação das 
obras da Biblioteca, em mais 18 estantes, referidas no fichário por 
autor, assunto e título, muitas vêzes desdobrado em referências 
várias. 


De mais a mais, 520 documentos, guardados em 12 latas, foram 
devidamente catalogados. 


O Arquivo do Barão de Cotegipe vai-se multiplicando em 
cópias, à espera de quem lhe empreenda as necessárias anotações, 
com que serão publicadas. “a 


Pelo exposto, os doutos 'consócios poderão verificar que o 
Instituto esforçou-se, no período hoje encerrado, por bem cumprir 


a missão, que lhe traçou a geração dos fundadores, na arraiada 
alvissareira do segundo reinado. 


ATAS DAS SESSÕES REALIZADAS NO 
AINOSDE 1952 


ATA DA SESSÃO COMEMORATIVA DO «DIA PANA- 
MERICANO», EM 14 DE ABRIL DE 1952 


(Sessão nº 1.814) 
CONFERÉNCIA DO PROFESSOR ARTHUR CÉSAR FERREIRA REIS 


— Homenagem à memória do Sr. Alcindo Sodré — À 
inclusão dos Srs. Professóres Manuel Cicero Peregrino da 
Silva e Ministro Tavares de Lira, na Ordem Nacional do 
Mérito e no Livro de Mérito, respectivamente — Propostas 
aprovadas. 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro esteve reunido 
no dia 14 de abril, em sessão especial, para a comemoração do Dia 
Panamericano. 

Assumiu a presidência o Sr. Embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, convidando para tomarem lugar na mesa repre- 
sentantes diplomáticos e autoridades. 

Achavam-se presentes os Srs. William Wielando, Primeiro 
Secretário da Embaixada dos Estados Unidos da América do 
Norte; Major Euclides da Silva Bica, representante de S. Excia. o 
Prefeito do Distrito Federal e S. Excia. Osvaldo Vial, Embaixa- 
dor do Chile, Major Gerardo Amaral, representando o Ministro 
da Guerra; Capitão Rubens Xavier, representando o Chefe do 
Estado Maior do Exército; Comandante Gabriel Vilela, represen- 
tando o Chefe do Estado Maior da Armada. 

Antes de ser pronunciada a conferência anunciada, pediu a 
palavra o Dr. Henrique Leão Teixeira, sócio do Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro, e Presidente do Instituto Histórico 
de Petrópolis para prestar as devidas homenagens à memória do 
sócio do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Alcindo Sodré: 

O orador ligou o nome do ilustre morto à Petrópolis, peio, 
que êle realizou na cidade fluminense. Traçou-lhe a vida pú- 
blica ora como prefeito, ora como vereador à Câmara Municipal; 
ora como médico, ora como professor, e principalmente como ci- 
retor do Museu Imperial, na cidade de Petrópolis. Ao referir-se 
à organização e fundação dêsse museu, o orador entrou em apre- 
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ciações a respeito do alto valor do historiador que foi Alcindo 
Sodré, cujo vulto lembrou que deveria ficar modelado em bronze, 
naquela casa de grandes recordações entre as quais terminou êle 
a vida. O plenário aprovou a proposta já feita, e aprovada no 
Instituto Histórico de Petrópolis e solidarizou-se com as homena- 
gens nomeando o presidente uma comissão para representar o 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro na inauguração do busto 
bem como na sessão solene do Instituto Histórico de Petrópolis, 
em homenagem aquêle que fôra seu presidente. Da comissão no- 
meada fazem parte: Henrique Leão Teixeira Filho, Cláudio Ganns, 
Marques dos Santos, Américo Jacobina Lacombe, José Soares de 
Sousa. 


Foi dada a palavra ao sócio Artur César Reis que, comemo- 
rando o dia panamericano, discorreu acêrca das «Primeiras mani- 
festações panamericanistas no Brasil». Ao terminar a oração, O 
auditório que acompanhou o tema apresentado com erudição e 
profundeza de apreciações, aplaudiu calorosamente o orador. 


Usou da palavra o sócio Cláudio Ganns para, referindo-se em 
sentidas palavras a Alcindo Sodré, seu amigo de quarenta anos, 
propôs que fôssem inseridos na Revista do Instituto os traços 
biográficos do morto, pelo sócio Afonso d'Escragnolle Taunay, 
publicado pela imprensa, bem como pediu que o Instituto Histó- 
rico e Geográfico prestasse tôda assistência à criação do busto 
de Alcindo Sodré. Aprovada a proposta, o presidente nomeou a 
comissão composta dos sócios: Edmundo da Luz Pinto, Henrique 
Carneiro Leão Teixeira Filho, Cláudio Ganns e Marques dos 
Santos. 


O sócio General Estêvão Leitão de Carvalho, referindo-se às 
merecidas homenagens de que foram objeto o Sr. Ministro Ta- 
vares de Lira, com a indicação do seu nome, para o «Livro de 
Mérito» e o emérito Professor Dr. Manuel Cícero Peregrino da 
Silva, por sua inclusão na «Ordem Nacional do Mérito», ressal- 
tou-lhes a vida pública apontando os altos cargos que cada qual 
exerceu, prestando grandes serviços ao país. Propôs então que, 
congratulando-se o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
com a distinção de que foram alvo dois dos seus mais ilustres 
membros, fôsse nomeada comissão de sócios que visitariam os ho- 
menageados, levando-lhes as congratulações da instituição a que 
pertenciam. Aprovada a proposta, o Sr. Presidente nomeou duas 
comissões para felicitarem os dois consócios eméritos, uma cons- 
tituída pelos sócios Ministro Alfredo Valadão, General Estêvão 
Leitão de Carvalho e Ministro Ruben Rosa, e a outra pelos sócios 
Professor Artur César Ferreira Reis, Professor José Honório Ro- 
drigues e Professor Herbert Canabarro Reichardt. 
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Propôs o sócio Manuel Xavier de Vasconcelos Pedrosa que se 
congratulasse o Instituto com o Dr. Levi Carneiro pela sua alta 
investidura na Côrte Internacional da Justiça de Haya. O Pre- 
sidente nomeou a comissão composta dos sócios: Deputado Adrcal- 
do Mesquita da Costa, Reitor Dr. Pedro Calmon e Dr. Gustavo 
Barroso para levarem ao jurista brasileiro as congratulações do 
sodalício de que é membro. 

Estava sôbre a mesa o manuscrito em italiano de Stradelli 
do Vocabulário italiano — Nheengatu, que o sócio Dr. Cláudio 
Ganns trazia para enriquecer o arquivo da centenária instituição. 

Achava-se sôbre a mesa a proposta do sócio Afonso Costa, 
para que, na Revista do Instituto, se reunisse colaboração especial 
bem como coletânea sôbre a vida e a obra do Ministro Augusto 
Tavares de Lira, por ter sido designado para o «Livro do Mérito 
do Brasil». 

Igual proposta foi apresentada pelos sócios: Virgílio Corrêa 
Filho e Feijó Bittencourt para que também se homenageassem os 
sócios do Instituto: Ministro Alfredo Valadão e Professor Manuel 
Cícero Peregrino da Silva. 

Tendo o sócio Luís Felipe Vieira Souto proposto que o Ins- 
tit Histórico, no dia 25 de abril, realizasse uma sessão come- 

rativa do primeiro centenário de falecimento de Manuel Antônio 
Álvares de Azevedo, o presidente convidou-o para conferencista 
da solenidade. 

Segue-se a proposta acima referida : 

Sr. presidente perpétuo. 

«Pelas cinco horas da tarde de domingo da Páscoa, vinte e 
cinco de abril de mil oitocentos e cinquenta e dois, nesta cidade, 
à Rua do Infante nº 1, esquina da Praia do Flamengo, falecia um 
estudante, que deveria, naquele ano, cursar o quinto, da Academia 
de São Paulo, onde em prédio de esquina da Rua de São Fran- 
cisco, na sala da biblioteca de seu avô materno, nascera aos doze 
de setembro de mil oitocentos e trinta e um. Três dias antes do 
primeiro centenário do seu nascimento, por determinação do 
Conde de Afonso Celso, nosso sempre recordado presidente per- 
pétuo, foi em sessão solene desta Casa, comemorado o evento, 
sendo eu o orador, sócio efetivo recém-eleito e que pela vez pri- 
meira subia àquela tribuna, hoje centenária. Hoje, vejo próxima 
a passagem do primeiro centenário da morte do primeiro poeta 
romântico, que apresenta cunho brasileiro, influindo com sua 
obra poderosamente nos pósteros próximos, remotos e até nes 
modernos. Mais ainda vemos sentado no pôsto magno dêste so- 
dalício um paulista dos mais ilustres e que, pelas mesmas arcadas 
do Convento de São Francisco, conquistou de forma invulgar o 
bacharelato em direito, que a morte não consentiu ao de há cem 
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anos defendesse. Grande repercussão terá êste centenário. O 
diretor da Biblioteca Nacional, meu ilustre amigo Sr. Eugênio 
Gomes, atualmente a maior autoridade brasileira em literatura 
inglêsa, organizou uma exposição comemorativa, que será das mais 
bem delineadas e realizadas das até agora assistidas entre nós. 
A Academia Brasileira de Letras, pela palavra do Sr. João Neves 
da Fontoura, atual ocupante da cadeira nº 2, que tem o grande 
poeta paulista por patrono, escolhido que foi na fundação por 
Henrique Maximiano Coelho Neto, figura ainda sem segunda em 
nossa história literária, irá realizar sessão especial comemorativa do 
acontecimento. Pediria a Vossa Excelência consultasse ao Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, para que fôsse pelas cinco horas 
da tarde de sexta-feira, vinte e cinco de abril do corrente ano, 
realizada sessão comemorativa da morte de Manuel Antônio Ál- 
vares de Azevedo, e. caso aprovada esta proposta que me parece 
dos mois justas, designasse Vossa Excelência um dos nossos con- 
sócios para proferir conferência a respeito. 

Sala das Sessões, 14 de abril de 1952. — Luiz Felipe Vieira 
Souto. 

Fêz o sócio Luiz Felipe Vieira Souto oferecimento ao Ins- 
tituto do volume Bibliografia de Joaquim Nabuco, livro cujo valor 
encareceu e estendeu-se em apréciações sôbre o autor. 

Fo: proposto pelos sóc'os Dr. Virgílio Corrêa Filho e Feijó 
Bittencourt um voto de congratulações ao sócio Thiers Fleming 
por ter sido promovido a Contra Almirante da Marinha Nacional. 

O sócio Canabarro Reichardt congratulou-se com o Instituto 
apresentando felicitações ao Primeiro Secretário Virgílio Corrêa 
Filho por comparecer à sessão restabelecido da enfermidade de 
que foi cometido. 

Ao terminar a sessão, o Sr. Presidente agradeceu ao con- 
ferencista o erudito trabalho que produziu e a presença dos que 
compareceram fazendo especial referência aos representantes di- 
plomáticos e às autoridades do país. 

Enviaram ofício o Presidente da ABI, o Secretário de Edu- 
cação e Cultura da Prefeitura, Dr. Mário de Brito, a Diretora do 
Instituto de Educação, Sra. Dídia Fortes e Diretor da Associação 
Comercial, Academia Brasileira de Letras, Academia da História 
de Medicina, Dr. Lazary Guedes, do Gabinete do Sr. Ministro 
da Fazenda, Touring Clube do Brasil. 

Compareceram os seguintes sócios: Embaixador José Carlos 
de Macedo Soares, Virgílio Corrêa Filho, Leopoldo Antônio 
Feijó Bettencourt, Afonso Costa, Felipe Vieira Souto, Cláudio 
Ganns, Leão Teixeira Filho, João Batista Magalhães, Jorge 
Dodsworth Martins, Canabarro Reichardt, Alfredo Valadão, Va- 


, 


lentim Benício da Silva, Estêvão Leitão de Carvalho, Américo La- 
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combe, José Honório Rodrigues, José Antônio Soares de Sousa, 
Artur César Ferreira Reis, Adroaldo Mesquita da Costa, Fran- 
cisco Marques dos Santos, Manuel Xavier de Vasconcelos Pedrosa, 
Cristovam Leite de Castro e Julião Rangel de Macedo Soares. 

Quem redige a presente ata foi amigo de Alcindo Sodré e a 
êle ligou-se por uma longa amizade que data dos bancos da 
Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais, que ambos cursaram 
alunos da mesma turma. O que não é do estilo das atas, vem 
dizer quem subscreve e redigiu esta, então levado por um impulso 
muito humano. 

São recordações de vida acadêmica que êle traz aqui, para 
acompanharem as homenagens ao amigo morto. E de que se re- 
corda? [De uma sentida página de luto de grande repercussão 
na vida acadêmica, que foi a morte do irmão de Alcindo Sodré, 
pelo qual sabia êle traduzir a admiração e o merecido aprêçe; e 
de uma viagem à Furopa donde Alcindo Sodré trouxe impressões 
que traduziu nas páginas do foreal acadêmico — A Época —, e 
isto em um tempo que a mocidade, sob a influência de Fça de 
Queiroz e Ramalho Ortigão, tinha espírito para viajar. 

O que Alcindo Sodré escreveu tinha espontaneidade e imos- 
trava largueza de inteligência, humor alegre tão seu, realismo e 
lealdade, que eram dêle, essercialmente dêle. Isto é agora o 
passado. Éle já se foi! 

E, êsse caráter leal, largo, franco, um dia desleal, estreito, 
esconso que é o da morte súbita, traiu. 

Estas palavras que trouxe aqui são as da saudade que 
aponta espontânea e sincera acudindo ao escrever o nome de Al- 
cindo Sodré. 

Encerrou-se a sessão às 18,30 horas. — Feijó Bittencourt, 
2º Secretário. 


ATA DA SESSÃO COMEMORATIVA DO CENTENÁRIO 
DO FALECIMENTO DE ALVARES DE AZEVEDO 


PALAVRAS DO MINISTRO AUGUSTO TAVARES DE LIRA, EM 25 DE ABRIL 
DE 1952 


(Sessão nº 1.815) 


Aos dias vinte cinco de abril de mil e novecentos e cinguenta 
e dois reuniu-se o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro em 
sessão comemorativa do centenário do falecimento de Álvares de 
Azevedo. 

Presidiu a sessão o: en GR Vice-Presidente, Ministro E 
gusto Tavares de Lira, na «ausência do Embaixador José Carios 
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de Macedo Soares, Presidente Perpétuo, que ao “assumir a direção 
dos trabalhos começou por agradecer a decisão tomada ante- 
riormente: 

«Em sua última sessão, realizada a 14 do corrente e a que 
não pude infelizmente comparecer, houve por bem nosso querido 
Instituto aprovar por unanimidade uma expressiva moção de con- 
gratulações comigo pela minha entrada para o Livro do Mérito. 
E, requintando em sua fidalga aentileza, resolveu ainda nomear 
uma comissão especial para me der conhecimento de sua cativante 
iniciativa. Essa comissão ficou composta do ilustre brasiieiro 
General Leitão de Carvalho, autor da proposta, e dos eminentes 
Srs. Ministro Alfredo Valadão e Rubens Rosa, a cada um dos 
quais já apresentei pessoalmente os protestos de meu profundíssi- 
mo reconhecimento. Resta-me, porém, torná-los extensivos a todos 
os nossos demais consócios. E é isto o que venho fazer agora. 


Êste douto sodalício é, desde muito e sem favor, uma insti- 
tuição nacional pelos valiosos e relevantes serviços que tem pres- 
tado ao país. Sua obra é uma riquíssima fonte de ensinamentos, 
um inestimável repositório de saber. cumprindo assinalar que aos 
devotados artífices dessa obra nunca moveu o propósito de alcan- 
çar prêmios ou recompensas de qualquer ordem. Trabalharam e 
trabalham única e exclusivamente por amor ao Brasil. 


Daí a grande significação do voto com que me distinguistes 
o que aliás não é o primeiro. Outros, — e honrosíssimos —, 
tendes emitido a meu respeito, nos transbordamentos de vossa ines- 
gotável bondade. A diferença está apenas em que êstes foram 
carinhosas manifestações de aprêço e de afeto tributados ao amigo 
e companheiro que, há mais de 45 anos, vem compartilhando de 
vosso labor fecundo, ao passo que o da hora presente visa, de 
preferência, a outro objetivo: o de consagrar discutíveis mereci- 
mentos de um velho que, no decorrer de uma longa vida, tem 
procurado cumprir dignamente seu dever, dedicando à causa pú- 
blica o melhor de suas energias e de sua fé patriótica. O que 
quizestes e, de fato, fizestes foi vos associar generosamente aos 
atos da Presidência da República e do Senado ao proclamarem 
gue não fui um inútil nos campos de ação em que batalhei outrora 
por entre alguns triunfos efêmeros e muitas decepções. Obriga- 
dissimo. Não tenho palavras para retribuir o vosso gesto riagnâ- 


nimo. O que posso oferecer-vos é meu coração agradecido. 
Aceitai-o». 


Cessados os aplausos à sua tocante alocução, pediu a palavra 
o sócio efetivo Xavier Pedrosa para apresentar a seguinte pro- 
posta a respeito do Padre Anchieta, a cuja memória mais de uma 
vez o Instituto manifestou a sua veneração. 
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PROPOSTA 


A proposta que tenho a honra de apresentar neste momento 
refere-se à causa de beatificação do Venerável Padre José de 
Anchieta. 

Não é de hoje que o Brasil, pela voz do seu clero, do seu 
povo e também dos seus governantes, tem patrocinado esta causa 
das mais justas ao parecer dos mais autorizados a falar sôbre a 
matéria. 

Eu tenho aqui em mão, uma cópia de um documento em que 
se mostra que já em 1705, o Governador Geral Dom Álvaro da 
Silveira de Albuquerque se dirigiu ao Santo Padre, suplicando, 
em nome do povo, que fôsse concedida ao Veneravel Padre José 
de Anchieta a glória dos altares. Não era êle, o Governador 
Álvaro da Silveira de Albuquerque pioneiro desta petição, porque 
os seus dois antecessores, Salvador Brito Pereira em 1651, e Luís 
Cesar de Menezes em 1702, já haviam enviado a Roma cartas 
peticionárias no mesmo sentido e com o mesmo fervor. 

Em 10 de agôsto de 1936, o Papa Clemente XII decretou 
a beatificação de Anchieta pelo reconhecimento da heroicidade de 
suas virtudes teologais e cardeais. 

Não é êste o momento de discorrer sôbre o histórico da causa 
de beatificação de Anchieta. Vem aí o ano de 1953 que marcará 
o 4º aniversário da chegada do santo jesuíta às nossas plagas. 
A ocasião então será propícia para nova apoteose. 

Desde que foi lançado êste movimento em prol da canoni- 
zação de Anchieta, há mais de dois séculos, nunca se interrompeu 
esta aspiração dos brasileiros de colocar o Apóstolo das Selvas 
no altar das nossas igrejas, muitas delas sagradas por suas mãos 
de Santo: 

A publicação pelo Jornal do Comércio, no sábado 19 do cor- 
rente, de uma carta do secretário do Estado Vaticano, Monsenhor 
Montini, dando satisfatória resposta a Academia Brasileira que 
manifestou ao Santo Padre, gloriosamente reinante, o seu desejo 
de ver canonizada a figura excelsa de Anchieta, me sugeriu a 
conveniência desta proposta sem mais tardança. 

E o Instituto Histórico nesta matéria tem palavras que reboam. 

Os anais do Instituto por sua Revista, seus Congressos, 
círculos de Conferências, etc., estão cheios do nome de Anchieta. 
Basta lembrar que no Índice onomástico da Revista, o nome de 
Anchieta, ora é autor, ora é assunto versado por outrem, com 
uma nota sempre imutável, a da admiração, do respeito e da 
gratidão, pela figura e a obra que êle deixou nas páginas da nossa 
História. 

Em 1933, 4º Centenário do nascimento do Canarino, o Ins- 
tituto Histórico, sob a presidência do inesquecível presidente per- 
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pétuo, Conde de Afonso Celso, realizou uma série de conferências 
magistrais, focalizando justamente êste aspecto primordial da vida 
de Anchieta — as suas virtudes heróicas e a sua santidade. 


Justificada está pois esta proposta. 
Ela é nestes têrmos: 


Proponho que o Instituto Histórico, por intermédio de seu 
presidente, Sr. Embaixador José Carlos de Macedo Soares, ma- 
nifeste a Sua Santidade o Papa Pio XII seu fervoroso apoio à 
causa de beatificação e canonização do Venerável Padre José de 
Anchieta, o Apóstolo do Brasil. 

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1952». 


Enviou, à mesa, a cópia do documento firmado pelo Gover- 
nador Dom Álvaro da Silveira de Albuguerque, datado de 7 de 
abril de 1703, peticionárias. 


«Beatíssimo Padre: 

Depois de beijar os pés de V. S.º 

Faltaria eu com' grande nota à minha obrigação; se vendo o 
singular empenho com que dous de meus Antecessores no Go- 
vêrno geral desta parte Austral do Brazil, suplicarão a V. S.ºe 
pellas honras, e culto público, devido as vertudes admiráveis, e aos 
repetidos milagres do Venerável Padre Joseph de Anchieta, Mis- 
sionário da Com.? de Jesu nestas partes; não offerecesse aos pes 
de V.a S.de os meus desejos e humildes rogos, movido de comum 
conceito que da santidade de dito veneravel Padre achei nestes 
Povos. Pello que animado da Justiça da Cauza e da benignidade, 
com que V.3 S.de se inclina ouvir petições tam santas; não só em 
meu nome, mas de toda esta milícia, que El-Rey meu Senhor me 
entregou, e do Senado e camera desta Cid. e villas della annexas, 
humildemente pesso a V. S.e que seja servido remunerar com 
culto publico os grandes merecim.'s de tam santo e ilustre varão. 
Com o qual beneficio nos obrigará a todos a pedir instantemente 
a Deos pella saude e felicidade de V.: S.t, cujos pes denovo 
reverentemente bejo. Na Cidade do Rio de Janeiro aos 4, de 
Abril de 1703. 

De Ma Sae 
Hum.”º e obd.mº filho 
Dom Alvaro da Silveira de Albuquerque 


Nota: os antecessores aludidos são estes: Salvador de Britto Pe- 
reira, pai de São João de Brito (carta postulatória de 1651), 
e Luís Cesar de Meneses (carta de 1702). 


E Outras propostas em seguida apresentou o sócio efetivo, Luís 
elipe Vieira Souto, referente à comemoração do centenário do 
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jurisconsulto Bulhões Carvalho e transcrições na Revista de artigos 
de Aureliano Leite, Anísio Jobim, Eugênio Gomes. referentes a 
Bárbara Heliodora, Alexandre Rodrigues Ferreira e Álvares de 
Azevedo, antes de iniciar a sua erudita conferência, ind'entiva de 
sagazes pesquisas acêrca do romantismo brasileiro e do excelso 
poeta, a quem atribui a prioridade na expressão do lirismo na- 
cional, estimulado pela escola, que avassalou o mundo ocidental, 
na primeira metade do século passado. 


Examinou a influência recebida de Byron, especialmente na 
fase da iniciação dos estudos em São Paulo, e mais acentuada- 
mente, de Shelley, antes dos vôos inspirados pelo ambiente nativo. 


Nesta quadra precipitadamente rematada pelo prematuro de- 
saparecimento, foi que se lhe manifestou o gênio de Castro Alves, 
Fagundes Varela, Franklin Doria, Guimarães Júnior, e até, além 
do Atlântico, de Antero de Quental, cujos sonetos, embebidos de 
melancólica filosofia, não precisariam seguir modêlo algum, mas 
indiciam agui e ali semelhanças de idéias com o bardo, que os 
estudantes da Faculdade de Direito paulista exaltaram como a 
sua mais alta vocação literária, gabada pelos contemporâneos e 
venerada pelas gerações ulteriores. 


Possuidor do maior arquivo referente às obras públicas de 
Álvares de Azevedo e seus manuscritos o conferencista, por fim, 
leu trechos inéditos, que lhe justificavam os conceitos emitidos, 
com a segurança de quem há muito se vem dedicando afincada- 
mente ao assunto, para recompor os traços verdadeiros da indivi- 
dualidade portentosa, cuja breve trajetória nas letras nacionais 
não se avalia pelos apenas escassos decênios da vida, mas pela 
intensa repercussão causada entre os leitores, doutos ou não, de 
seus versos inesquecíveis. 


Ao elogiar a erudita contribuição, coroada pelos aplausos da 
assistência, o sócio efetivo Afonso Costa propôs que, ao pu- 
blicá-la, a «Revista» inclusive também os comentários do confe- 
rencista, já trazidos a lume, a propósito de Álvares de Azevedo. 


Seria mais uma expressiva revelação dos seus conhec'mentos 
em tôrno da «pálida sombra», que imprimiu marca indelével no 
romantismo brasileiro. 


Em seguida, o presidente encerrou a sessão após agradecer 
a presença de quantos compareceram à sessão comemorativa. 


Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt 
2º secretário 
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ATA DA SESSÃO DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEO- 
GRÁFICO BRASILEIRO EM 23 DE MAIO DE 1952 


CONFERENCIA DO SR. MINISTRO ALFREDO VALLADÃO SOBRE O PADRE JOSÉ 
CUSTÓDIO, ARAUTO DO LIBERALISMO NO PRIMEIRO REINADO 
E NA REGÊNCIA 


Aos vinte e três de maio último, reuniu-se o Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro, para o Segundo Vice-Presidente e 
Sócio Grande Benemérito, Ministro Alfredo Valladão discorrer a 
respeito do tema: O Padre José Custódio, arauto do Liberalismo 
no Primeiro Reinado e na Regência. 

O Embaixador José Carlos de Macedo Soares, presidente 
perpétuo que dirigiu a sessão, convidou para a mesa da presi- 
dência, o Ministro do Supremo Tribunal Laudo de Camargo, 
Professor Marcílio de Lacerda, Desembargador Júlio de Oliveira 
Sobrinho, Dr. Leonel Corrêa. 

Leu o Primeiro Secretário, Virgílio Corrêa Filho, as Efemé- 
rides do Barão do Rio Branco, referentes ao dia. 

Foi dada a palavra ao Ministro Valladão, que discorreu 
acêrca da personalidade política de grande significação na época 
em que a nação, tornada independente, fazia as suas primeiras 
afirmações de liberalismo. A figura do Padre José Custódio, 
magistralmente estudada nas suas atitudes e opiniões políticas, 
principalmente lançadas em parlamento, deu ensejo a que o con- 
ferencista, professor e grande mestre de Direito, desse realce à 
opinião dêsse sacerdote e parlamentar a respeito da criação da 
História de Direito no curso jurídico. É importante essa ccor- 
rência, porquanto o assunto tem expressão especial, pois era o 
reaparecimento do espírito histórico em contraposição ao sistema 
jurídico dito filosófico e implantado pela Revolução francesa, que 
afastara em parte a tradição para que a volta dela ao campo jurí- 
dico, provocasse reações e estranheza. 

O conferencista mostrou assim no meio brasileiro a repro- 
dução de um antagonismo de idéias que se implantaram com a 
Revolução de 1789, na Europa, e que se reproduziu o mesmo, na 
sua exata expressão, com a implantação das idéias famosas no 
Brasil. 

Deve-se, como nesta conferência, ao ilustre sócio do Instituto 
Histórico, a revelação de diversos aspectos expressivos da His- 
tória pátria, em que êle é consumada autoridade. Foi esta con- 
ferência recebida com grandes aplausos da assistência. 

Compareceram os seguintes sócios: José Carlos Macedo 
Soares, Virgílio Corrêa Filho, José Antônio Soares de Souza, 
Afonso Costa, Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt, Valentim Be- 
nício da Silva, João Baptista Magalhães, L. Felipe Vieira Souto, 
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Américo Jacobina Lacombe, Agnello Bittencourt, Alfredo Valladão, 
Haroldo Valladão, Jorge Dodsworth Martins, Álvaro de Vascon- 
celos, Julião Rangel de Macedo Soares, Henrique Carneiro Leão 
Teixeira Filho, Luís Vianna, Barbosa Lima Sobrinho. 

Justificaram o seu não comparecimento os sócios, Ministro 
Tavares de Lyra e Dr. Vilhena de Morais, Diretor do Arquivo 
Nacional. 

Agradeceram ao presidente o convite para a sessão, enviando 
ao orador os seus cumprimentos, S. Excia. o Sr. General Cyro 
Cardoso, ministro da Guerra, o Professor Dr. Mário de Brito, 
secretário geral da Educação do Distrito Federal, o diretor do 
Real Gabinete Português de Leitura, o secretário do Touring Club 
do Brasil, Dr. Edgardo Chagas Dória, Dr. Herbert Moses da 
Associação Brasileira de Imprensa, Sra. Didia Fortes, diretora do 
Instituto de Educação. 

Encerrou-se a sessão às 19 horas e meia. — Feijó Bittencourt, 
2º secretário. 


ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA EM 27 DE JUNHO DE 1952 


(Sessão nº 1.817) 


CONFERENCIA DO PROFESSOR MOZART MONTEIRO — «CONSIDERAÇÕES 
SÓBRE A HISTÓRIA DO BRASIL» 


Homenagem à memória do Professor Nelson de Senna 
Presidência — Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 


Reuniu-se o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, no 
dia 27 de junho último para o sócio efetivo Professor Mozart 
Monteiro pronunciar a conferência: Considerações sóbre a História 
do Brasil. 

Sob a presidência do Sr. Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, ficou constituída a mesa que dirigiu os trabalhos, com 
o representante do Sr. Ministro da Educação, Renato de Almeida, 
o representante do Sr. Ministro da Justiça, Paulo de Azevedo 
Athayde, o representante do vice-presidente da República, Mário 
Signoretti, a representante do Instituto de Educação, Professora 
Esmeralda Azamor. 

O Primeiro Secretário, Sr. Virgílio Corrêa Filho leu as Efe- 
mérides do Barão do Rio Branco referentes ao dia. 

Comunicou o Sr. presidente o lutuoso acontecimento da morte 
do Sócio Benemérito Nelson Coelho de Sena, brasileiro ilustre, 
nome de historiador e político com projeção na vida do país. 

Fazendo o levantamento da vida do preclaro sócio, lembrou 
a data em que passou a fazer parte da congregação de historia- 
dores: em 23 de agôsto de 1901, como sócio correspondente. Em 
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22 de dezembro de 1931, passou a sócio efetivo. Em 28 de se- 
tembro de 1945, foi elevado a benemérito. Falecendo em 1 de 
junho de 1952, na cidade de Belo Horizonte, no Estado de Minas 
Gerais de que era filho. 

Pediu a palavra o sócio Grande Benemérito Vice-Presidente, 
Ministro Alfredo Valladão, que fazendo a seguinte proposta, disse: 

«Proponho que se inscreva em ata um voto de profundo pesar 
pelo falecimento do ilustre publicista mineiro, Nelson de Sena, 
de longa data pertencente a esta Casa, para onde entrou em 1901 
como sócio correspondente chegando afinal a sócio benemérito. 

Nasceu êle e viveu em Minas Gerais, que amou extremosa- 
mente. 

Teve por berço a legendária cidade do Serro, fêz preparatórios 
em Ouro Preto, aí formando-se na Faculdade de Direito, e perma- 
necendo até que, com a mudança em 1897, da Capital do Estado, 
para Belo Horizonte, nesta cidade passou imediatamente a residir. 

Viveu assim, nesses dois meios simbólicos da antiga e da 
moderna Minas Gerais: Ouro Preto e Belo Horizonte. 

E ;sob tal influência, a ambas, à Minas antiga e à Minas 
moderna, prestou culto, em atividade que não cessava, nesses tantos 
escritos e orações publicados, tempo em fora, sôbre coisas histó- 
ricas e culturais, sociais, econômicas, estatísticas e geográficas, 
da gloriosa Terra da Inconfidência. 

No que respeita, agora, à sua produção de modo geral sôbre 
o Brasil, muito interessante é, por exemplo, a memória que apre- 
sentou ao Congresso de História de 1914, intitulada — «A con- 
tribuição Etnográfica dos padres da Companhia de Jesus e dos 
cronistas leigos». 

Mas a sua atividade ainda não parou nisso. 

Foi advogado militante, professor de geografia no Ginásio 
Mineiro, e de economia política, na Escola de Engenharia da 
Universidade daquele Estado, e salientou-se ainda na carreira 
política, deputado por várias legislaturas ao Congresso Mineiro 
e ao Congresso Federal, com revelações de dotes oratórios, e de 


. 


muito devotamento à causa nacional. 


E ao lado dêsses títulos de intelectualidade e de patriotismo, 
apresentava os do culto da família, e do culto da fé, que ainda 
mais o integravam na genuina, tradicional, alma de Minas Gerais». 

Foi dada a palavra ao sócio José Antônio Soares de Souza 
para dizer como escreveu e porque escreveu o seu último livro 
publicado: Um diplomata do Império, biografia de Ponte Ribeiro 
Disse o orador: 

«Quis V. Excia., Sr. presidente, que, ao oferecer um exem- 
plar do meu último livro à biblioteca dêste Instituto, dissesse aos 
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nossos ilustres consócios algumas palavras sôbre a maneira por que 
o escrevi. 

Faço-o com dificuldade, pois confesso não ter o menor jeito 
para falar em público. Habituei-me, desde muito moço, a tra- 
balhar isoladamente entre meus livros e documentos velhos. Di- 
ficilmente, poderei transmudar-me em conferencista ou orador, e 
isso quando já me vão faltando os olhos, a memória e o fôlego. 

Mas não me era possível, contudo, deixar de atender à su- 
gestão, vinda de quem veio e da maneira delicada e amiga por 
que veio, para que eu, roubando a todos alguns minutos, res- 
pondesse a perguntas, que me foram postas como roteiro. 

Apenas quero ressalvar o seguinte: ao dizer estas palavras 
não o faço por imodéstia, senão pela muita consideração que todos 
aqui me merecem, e pelo profundo respeito que dedico a esta casa, 
à qual me acho, hoje, ligado pessoalmente, pela bondade de seus 
ilustres acadêmicos, mas que, na verdade, há muito me achava, 
pela memória de meu pai, que, durante muitos anos, foi membro 
dêste Instituto. 

Por que escolhi Duarte de Ponte Ribeiro para fazer-lhe a 
biografia ? 

Na escolha de um tema influem fatôres de diversas ordens. 
O essencial, sem dúvida, é o fator material, ou seja, aquêle que 
nos permite escrever. É, em resumo, a documentação, porque sem 
ela não se escreve história. 

No Arquivo do Visconde do Uruguai, em meu poder, existem 
inúmeros documentos que pertenceram a Ponte Ribeiro e outros 
que se referem à sua atuação na diplomacia. 

Ao escrever o meu primeiro livro, encontrei em vários passos 
da vida de Uruguai a figura interessantíssima de Duarte, e por 
isso tive de estudar-lhe a ação, não só como diplomata, mas 
também como profundo conhecedor das nossas questões de limites. 

Mais tarde, deram-me permissão para pesquisar nos Ar- 
quivos do Itamarati, onde se encontra a história viva de Ponte 
Ribeiro. Destas pesquisas e daqueles estudos, nasceu-me, por 
assim dizer, sem muito esfôrço, o meu Ponte Ribeiro. 

Com a biografia de Ponte Ribeiro, conseguia estudar assuntos 
de meu agrado particular. Contiruava, por exemplo, o que havia 
escrito sôbre o utis possidetis, e sobretudo podia apresentar um 
panorama mais vasto da história da América do Sul, num mo- 
mento de transição, e de acôrdo com o ponto de vista da política 
externa do Império. 

Outro fator, que classificarei de sentimental, contribuiu para 
aproximar-me de Ponte Ribeiro. Prende-se êle à minha infância. 
Um dos filhos de Duarte foi padrinho da pessoa amiga, que me 
ensinou a ler. Não raramente a ouvi contar as viagens e proezas 
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do Barão da Ponte Ribeiro. Tanto assim, que, ao encontrá-lo em 
A Vida do Visconde do Uruguai, já era meu conhecido antigo. 

Como elaborei o livro? 

Em melhores condições do que escrevi o primeiro. A Vida do 
Visconde do Uruguai filo em várias fases de minha própria 
vida, naquelas em que o meu trabalho mo permitia. Se não fôra 
a documentação do seu arquivo estar comigo, a falta de tempo me 
teria impossibilitado procurá-la. E, em consegiiência, de fazer 
o livro. 

Para escrever Ponte Ribeiro, tudo me foi facilitado. 


Agora, se encararmos êste «como elaborei o livro», isto é, O 
método de que me servi, direi que a pergunta é difícil de respon- 
der. Seria preciso mais algum tempo e alongar-me em explicações 
descabidas nos poucos minutos a que me devo limitar. 


Darei, no entanto, uma idéia, ainda que aproximada e me- 
ramente literária. 


Sabemos todos, por experiência própria, e isso o demonstrou 
Bergson, em páginas maravilhosas, que o conhecimento que temos 
da vida, até da nossa própria vida, é sempre fragmentário. Não 
a sentimos como um processo biológico ininterrupto, mas como um 
complexo social, pois se acha intimamente ligada a certos fatos 
importantes ou a mudanças bruscas da nossa vida na sociedade. 


Estes fatos são os pontos de referência que auxiliam a nossa 
memória. Mas é falha a memória dos homens. À visão, que ela 
nos permite do passado, não é contínua; não se processa de um 
ponto a outro, sem interrupções, como se assistíssemos a um pro- 
grama de televisão. 

Assim o que nos recordamos da nossa vida não vai além 
de fotografias esparsas, que, de comum, só têm uma coisa, o de 
se referirem tôdas à mesma pessoa. A ligação, no entanto, de 
uma e outra fotografia, ignoramos completamente. Às vêzes, nem 
a data conseguimos guardar, e, outras vêzes, não identificamos a 
paisagem. 

Ai trataria dos documentos raros, que se encontram no Ar- 
guivo Particular de Ponte Ribeiro, existente no Arquivo Histórico 
do Itamarati. Incluiria não só os documentos adquiridos por 
êle a Pedro de Angelis, que os adquirira, por sua vez do espólio 
de Sã Faria, falecido em Buenos Aires, mas aquêles documentos 
doados, ainda em vida, ao então Ministério dos Negócios Estran- 
geiros e a êste Instituto. 

O estudo dêsses documentos, a procedência, o valor para a 
história e a cartografia do Brasil, tudo isso, enfim, se me afigura 


matéria digna de pesquisas e de trabalhos daqueles que se inte- 
ressam pela nossa história. 


— 229 — 


Seriam incompletas estas minhas palavras, se não acrescen- 
tasse, ao finalizá-las, o que devo a amigos e companheiros pelo 
muito que me ajudaram: uns com seus livros e cópias de do- 
cumentos; outros com seus conselhos e sugestões, e, finalmente, 
o mais corajoso, com a leitura do meu original. 

Aos funcionários do Arquivo Histórico e Mapoteca do lta- 
marati, a todos, indistintamente, devo também um sem número de 
obséquios e o auxílio constante, durante todo o tempo em que os 
importunei. 

Se o livro fôr ruim, a ruindade é do autor exclusivamente, 
pois teve êle tôdas as possibilidades para fazer um bom livro>. 

Ocupa a tribuna o conferencista do dia, o Professor Mozart 
Monteiro, que rememorando o seu passado de professor, as co- 
missões de que esteve incumbido na Europa, revendo o grande 
panorama da História pátria para destacar as figuras de histo- 
riadores ainda, lembrou quanto teve de percorrer «o oceano de 
pó dos arquivos», nas pesquisas que fêz em que palmilhou o 
Arquivo do Itamarati, para buscar no seio da História a do 
cumentação da grande obra de Tobias Monteiro, que teve a 
Mozart Monteiro como o seu auxiliar. A conferência que abordou 
o tema — a historiografia no Brasil, tomou o aspecto de uma 
crônica interessante em que o conferencista dizendo da sua expe- 
riência pessoal, deu idéia do pé em que está a questão. 

Para trazer ao Instituto Histórico o livro do Dr. Phocion 
Serpa, que acaba de receber o prêmio Hélio Lobo, conferido pela 
Academia Brasileira de Letras ao autor da biografia de Francisco 
Octaviano de Almeida Rosa, o sócio Sr. Vieira Souto estendeu-se 
em referências ao pesquisador e biógrafo já consagrado que é o 
autor do livro recentemente premiado. 

Demorou-se em apreciar o papel de Octaviano na Guerra do 
Paraguai, destacando assim um ponto da história diplomática do 
Brasil, tratado com penetração de conceitos e real valor que dis- 
tingue um historiador em quem o fêz. 

As palavras pronunciadas foram de consagração ao mérito 
de quem há muito vem contribuindo com páginas de alto mere- 
cimento em que corre a pena de um estilista apurado. 

Usou da palavra o segundo secretário do Instituto, Feijó 
Bittencourt, que se dirigiu ao Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, para dizer que S. Excia. já tinha recebido e que, em 
nome do Instituto, agradeceu, na gualidade de presidente perpétuo, 
a justa homenagem que o Vereador Álvaro Dias propôs, para 
que os poderes públicos municipais desta cidade o secundassem 
aprovando-a. A uma das ruas da capital da República, fósse 
então dado o nome de Max Fleiuss. «Esta deliberação, senhores 
membros do Instituto Histórico, devia, disse o orador, trazer-se 
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e eu a trago à primeira sessão em que O Instituto se reune depois 
da homenagem ter sido prestada. Ela vem evocar a lembrança 
de um vulto inesquecível nesta casa. A atividade dêste Instituto 
se confundiu, enquanto Max Fleiuss aqui viveu. com a vida in- 
tensa dêle que até os últimos dias identificou-se com êste sodalício 
tradicional que acabou sendo a razão de ser do historiador ilustre, 
e a própria vida daquele para quem escrever a história foi um 
ato de grande patriotismo». 

Pediu o orador que o Instituto, congratulando-se com a ho- 
menagem prestada a Max Fleiuss, increvesse na ata um voto de 
aprovação. 

O Sr. presidente agradeceu o comparecimento das autori- 
dades e pessoas presentes e declarou encerrada a sessão. 

Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares, Virgílio Corrêa Filho, Valentim Benício da Silva. joão 
Batista Magalhães, Múcio Leão, Estevão Leitão de Carvalho, 
José Antônio Soares de Souza, Luís de Oliveira Bello, L. Felippe 
Vieira Souto, Hélio Vianna, Álvaro de Vasconcelos, Dom Pedro 
Orleans e Bragança, Francisco Marques dos Santos, Alfredo Val- 
ladão. Agnello Bittencourt, Mozart Moentziro. Lecpoldo Antônio 
Feijó Bittencourt, Manuel Xavier Vascorceiios Pedrosa, Juliãc 
Rangel de Macedo Soares, Mário Augusto “Teixeira de Freitas e 
Cláudio Ganns. 

Enviaram ofícios e telegramas os Srs. Dr. Lazarv Guedes, 
chefe do Gabinete do ministro da Fazenda, Dr. Herbert Moses 
da ABI; Dr. Alair Accioli Antunes, secretário geral de Educação 
e Cultura da Prefeitura; Sra. D. Didia M. Fortes, diretor do 
Instituto de Educação. 

Feijó Bittencourt 
2º secretário 


ATA DA SESSÃO COMEMORATIVA DO CENTENÁRIO 
DO NASCIMENTO DE GENEROSO PAIS LEME DE 
SOUSA PONCE E JOSÉ SATURNINO DA COSTA 
PEREIRA 


(Sessão nº 1.818) 
CONFERENCIA DO DR. VIRGÍLIO CORREA FILHO — EM 23 DE JULHO DE 1952 


Aos dias vinte e três de julho do corrente ano, reuniu-se o 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro para comemorar o cen- 
tenário do nascimento de Generoso Pais Leme de Sousa Ponze e 
falecimento de José Saturnino da Costa Pereira. 

Presidiu a sessão, no impedimento do Sr. presidente perpétuo, 
Embaixador José Carlos de Macedo Soares, o segundo vice -nre- 
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sidente Ministro Alfredo Valladão, que convidou a tomar lugar 
na mesa que dirigiu os trabalhos, o General Cândido Mariano da 
Silva Rondon, Ministro Ataulpho de Paiva, Dr. Virgílio Corrêa 
Neto, deputado pelo Estado de Mato Grosso. 

Leu o primeiro secretário as Efemérides do Barão do Rio 
Branco referentes ao dia, e em seguida ocupou a tribuna para 
falar de seu coestaduano ilustre, cujo centenário de nascimento 
comemorava. O orador estudando a personalidade daquele que 
esteve à frente do Estado de Mato Grosso, no exercício da pre- 
sidência teve ensejo de compor o quadro do tempo em que a 
República se instalou com todos os problemas dos partidos poli- 
ticos e choques partidários, podendo-se então ver o que eram 
essas correntes e aguêles que tinham caminhado para o novo 
regime. Atraindo a atenção pelo interêsse do assunto, que o 
orador soube como aprofundar, terminou êle a conferência sob os 
aplausos gerais. 

O Ministro Valladão, que presidiu a sessão, agradecendo 
em nome do Instituto a valiosa contribuição do sócio benemérito, 
deu por encerrada a sessão depois de ninguém mais querer usar 
da palavra. Dirigindo-se às pessoas gradas bem como o auditório 
numeroso, que concorreu para abrilhantar a comemoração. 

Enviaram telegramas congratulando-se com a comemoração 
e excusando-se não poder comparecer o General Ciro do Espírito 
Santo Cardoso, ministro da Guerra, Dr. Herbert Moses, Ministro 
Tavares de Lyra. 

Justificou a sua ausência o sócio Vilhena de Morais. 

Compareceram os seguintes sócios: Alfredo Valladão, Vir- 
gílio Corrêa Filho, Afonso Costa, Thiers Fleming, Estevão Leitão 
de Carvalho, Felippe Vieira Souto, Agnello Bittencourt, Feijó 
Bittencourt, Cândido Mariano da Silva Rondon, Manuel Xavier 
de Vasconcelos Pedrosa, Ataulfo de Paiva e Herbert Canabarro 


Reichardt. 


Feró Bittencourt 
2º secretário 


ATA DA SESSÃO EM 12 DE AGÓSTO DE 1952 


(Sessão nº 1.819) 


HOMENAGEM A MEMÓRIA DO HISTORIADOR TOBIAS MONTEIRO — CONFERENCIA 
SOBRE ADOLFO MORALES DE LOS RIOS — VOTO DE CONGRATULAÇÕES 
com O SR. GOVERNADOR AGAMEMNON MAGALHÃES 


Presidência — Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 


No dia 12, às 17 horas, reuniu-se o Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, de acôrdo com a respectiva convocação, 
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feita pelo presidente perpétuo, Sr. Embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, que assumiu a presidência, convidando para a 
Mesa, além do primeiro secretário, o Sr. Ministro Ataulfo Ná- 
poles de Paiva, o vice-presidente do Conselho Nacional! de En- 
genharia e Arquitetura, Dr. Clovis Córtes, Dr. Mário Melo, 
secretário do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico de 
Pernambuco, que também se achava presente. 

Antes de dar a palavra ao primeiro secretário, para a leitura 
das Efemérides do Barão do Rio Branco, referentes ao dia, co- 
municou à assistência o falecimento no dia 3 do historiador Tobias 
do Rego Monteiro, cuja opulenta obra cultural enalteceu. 

Em seguida, convidou o Professor Adolfo Morales de los 
Rios Filho para explanar o tema escolhido: No Tempo de Morales 
de Los Rios (Pai). 

O orador, que em outra sessão, traçara a biografia de quem 
lhe deu o nome, não a repetiu. Escolheu, apenas, certos aspectos 
expressivos da individualidade admirável do primeiro Morales de 
los Rios, que aportou a Guanabara, onde não tardou em con- 
quistar simpatia e prestígio entre os artistas e escritores. 

A ampla cultura intelectual, que o distinguia, manifestou-se 
logo pela imprensa e obras de arquitetura, em que pontificava, 
pelo saber e bom gôsto. 

Numerosos edifícios erqueram-se conforme os seus traços, 
aplicados à nascente Avenida Rio Branco, então Central, que os 
exibe ou exibiu, antes que as exigências de gabaritos modernos 
lhes determinassem a demolição, para que fôssem substituídos por 
outros, mais altos. 

Os projetos que elaborou permitiram ao seu douto filho re- 
cordar-lhe a atuação nos teatros cariocas, evocados a propósito 
e proficientemente, com agrado da assistência, que lhe apreciou 
a erudita contribuição. 

Era, essa, apenas uma das aplicações do engenho fecundo do 
velho Morales de los Rios, cujo espólio literário se repartiu por 
várias instituições, como a Escola Nacional de Belas Artes, o 
Arquivo Militar, conforme providenciou o continuador de suas 
atividades culturais. 

Ao Instituto Histórico, reservou a coletânea de seus artigos 
de colaboração, em revistas e jornais, e outros de igual relevância, 
enfeixados em 18 volumes, expostos na ocasião. 

Ao terminar a conferência, em que se harmonizou a história 
com a arte, para a consagração de quem souhe honrá-las, conti- 
nuada pelo seu devotado intérprete, manifestou-lhe a assistência 
em aplausos o agrado com que a ouvira. 

Facultada a palavra ao sócio efetivo Xavier Pedrosa, propôs, 
e o plenário aprovou, o seguinte voto de congratulações: 
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«Desejo apresentar um voto de congratulações com o 
Exmo. Sr. Governador de Pernambuco, Dr. Agamemnon Ma- 
galhães, pela retomada de sua iniciativa de publicar às custas 
do Estado, as obras de historiadores pernambucanos, esgotadas 
cu inéditas. 

Assim é que S. Excia. quando era interventor federal no seu 
Estado, reeditou os seguintes trabalhos de Historiografia Pernam- 
bucana, que se encontravam esgotados: 

O Valoroso Luciano, de Frei Manuel Calado. 

História da Guerra de Pernambuco e Feitos Memoráveis do 
Mestre de Campo Fernandes Vieira, por Diogo Lopes Santiago. 

Memórias Diárias da Guerra do Brasil, 1630-1638, por Duarte 
Albuquerque Coelho, Marquês de Basto e Conde e Senhor de 
Pernambuco. 

Restauração de Pernambuco — Epanáfora triunfante e outros 
escritos por Dom Francisco Manuel de Mello, > outros documentos 
do Arquivo Estadual. 

Voltando o Sr. Agamemnon Magalhães ao govêrno de seu 
Estado, retomou a mesma orientação digna de nossos aplausos. 

A publicação da obra inédita do saudos» pesquisador per- 
rambucano, Francisco Augusto Pereira da Costa — Os Anais 
Pernambucanos — em uma série de 10 volumes, o prirseiro dos 
quais saiu publicado em novembro de 1951, o que neste momento 
tenho às mãos, é motivo para que nos congratulemos com S. Excia., 
pela sua excelente iniciativa. 

Pernambucano que sou, não é demais que me vanglorie com 
a publicação de trabalho tão util para o conhecimento da história 
daquela região, teatro de tantos feitos gloriosos e que tiveram a 
maior repercussão na História de nossa Pátria. —. Sala de Sessões, 
12 de agôsto de 1952». 

Em seguida, o sócio correspondente Mário Meic agradeceu 
as elogiosas referências a atuação cultural do governaúor de Per- 
nembucc e elogiou a conferência de cuja realização tivera ciência 
momentos antes. E resolveu comparecer, pois tivera ensejo de 
conhecer, em Pernambuco, o afamado arquiteto espanhol de nas- 
cimento, mas brasileiro de coração, de quem se tornou amigo. 

Ao terminar, o Sr. presidente agradeceu a presença de re- 
presentantes das autoridades, das pessoas, que compareceram à 
sessão e ao orador não sômente a sua formosa alocução como a 
preciosa oferta, para o Instituto, dos volumes encadernados, em 
que se enfeixa grande parte dos escritos de Morales de los Rios. 

Compareceram os seguintes sócios: José Carlos ae Macedo 
Soares, Virgílio Corrêa Filho, Feijó Bittencourt, Afonso Costa, 
Luís Felippe Vieira Souto, Cláudio Ganns, Alfredo Valiadão, 
Luís de Oliveira Bello, Thiers Fleming, Valentim Benício da 
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Silva, Hélio Vianna, Ataulfo de Paiva, Manuel Xavier de Vas- 
concelos Pedrosa, Mário Melo e Adolto Morales de los Rios Filho. 

Entre os presentes, notavam-se os Srs. Tenente José Maggessi 
Susini Ribeiro, representante do Sr. Almirante de Esquadra Raul 
de San Tiago Dantas, Sra. Esmeralda de Azamor, pelo Instituto 
de Educação, Dr. Licurgo Pereira Leite, pelo Centro Paulista, 
Dr. Humberto Gotuzzo, Dr. Clóvis Côrtes, vice-presidente do 
Conselho Federal de Engenharia. 

Enviaram ofícios e telegramas o Sr. General Cyro Cardeso, 
ministro da Guerra, Dr. Herbert Moses, presidente da Associação 
Brasileira de Imprensa, Touring Clube. 

Desculparam-se, justificando sua ausência, os Srs. Ministro 
Augusto Tavares de Lyra e Eugênio Vilhena de Morais. 


Feijo Bittencourt 
2º secretário 


ATA DA SESSÃO COMEMORATIVA DO CENTENÁRIO 
DO DR. LUÍS GONZAGA DA SILVA LEME 


(Sessão nº 1.820) 


HOMENAGEM A MEMÓRIA DO DR. ALCINDO SODRÉ — O ANIVERSÁRIO DO 
DUQUE DE CAXIAS — EM 25 DE AGOSTO DE 1952 


Presidência — Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 


No dia 25 de agôsto, reuniu-se o Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro para comemorar, em sessão especial, o cente- 
nário de nascimento do Dr. Luís Gonzaga da Silva i.eme, autor 
da Genealogia Paulistana. 


. 


Presidiu à comemoração o Sr. Embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, presidente perpétuo, dando a palavra ao sócio efe- 
tivo do Instituto, Sr. Afonso Costa, que, historiando a genea- 
logia brasileira, analisando-lhe os métodos, marcando-lhe os traços 
gerais, colocou em grande moldura a obra de Silva Leme, cuja 
personalidade e vida esmerou-se em descrever em face da arte 
de fazer genealogia que exige qualidades especiais dos que tratam 
dela. Genealogista de pendores acentuados, o conferencista reco- 
nheceu, no panorama que desenvolveu, as finuras e grandezas de 
uma das grandes feições da História. Sua conferência, já publi- 
cada nesta fôlha, foi muito aplaudida. 


Em seguida, usou da palavra o sócio Dr. Henrique Carneiro 
Leão Teixeira Filho, para dizer da sessão em que se reuniu o 
Instituto Histórico de Petrópolis, em homenagem ao seu presi- 
dente, sócio fundador, Alcindo Sodré, há pouco falecido. Vinha 
o orador comunicar que êle e o sócio Rodrigo Otávio represen- 
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taram, na homenagem póstuma, o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro. 

O Sr. Luís Vieira Souto usou da palavra, para oferecer ao 
sodalício, de que é sócio efetivo, o livro A Vida de Lima Barreto 
de autoria do Sr. Francisco de Assis Barbosa, obra que encareceu 
pela descrição feita do meio brasileiro dos últimos dias do Império 
e implantação da República. A Bibliografia de Manuel Antônio 
de Almeida, por Marques Rebelo, editada pelo Instituto Nacional 
do Livro, Rio de Janeiro, 1951 : é publicação que o orador trouxe 
ao Instituto com o oferecimento do autor. 

Ocupou a atenção do Instituto o sócio Feijó Bittencourt. 

«Nos meados do mês passado, disse êle, o Instituto Histórico 
de Petrópolis se reuniu para se dobrarem as saudades com o 
desaparecimento do vulto cuja vida foi assinalada em sua grande 
expressão nas poucas palavras precisas que pronunciou o sócio 
Dr. Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho. Um nobre coração 
a se referir a uma nobre vida, e a saudade de amigo que levou 
a minudenciar, no discurso que proferiu no Instituto Histórico de 
Petrópolis, acêrca dos feitos, dos passos dados por Alcindo Sodré, 
aquêle que foi uma grande cultura e que tanto deve a História». 

«Saudades como essa não ficam na comemoração referida e 
vem até esta casa, para que eu proponha, Sr. presidente, sejam 
levadas com o sufrágio dos aqui presentes, às páginas da Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, as lapidares palavras 
de Leão Teixeira sôbre a vida de quem foi nosso consócio». 

«Ainda, Sr. presidente, peço a V. Excia. para me desin- 
cumbir de uma grata incumbência. 

«O Sr. Luís Felippe Castilhos Goyocochêa é a pena de es- 
critor que se apurou na história do Rio Grande do Sul, chão em 
que deu os seus primeiros passos e extensão do Brasil em que 
viu, pela primeira vez, a luz do dia para sair mais tarde de seu 
Estado natal, trazendo o apêgo à sua terra. É historiador dela 
mas, historiador com êsse cunho, quis mostrar a extensão nacional 
que há em sua alma de riograndense, escolhendo então, como 
tema, a vida e obra de Plácido de Castro, um conterrâneo seu, 
que, filho das terras do sul fronteiriças do Prata, tomou rumo 
dos grandes feitos, penetrou pelo Amazonas, e foi traçar, com 
povos e terras que foram de Espanha, as fronteiras do Acre, que 
se tornou brasileiro. 

«Publicado o que escreveu a respeito, tinha Castilhos Goyo- 
cochêa, em mãos, uma completa coleção de publicações acêrca 
da questão do Acre. Êsses escritos são uma tradição que êle 
pensou integrar em uma grande tradição, como o é êsse instituto, 
e eis assim a razão por que em nome dêle, eu venho, Sr. prest- 
dente, fazer o precioso oferecimento às bibliotecas desta casa». 
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Tendo o Sr. P. J. de Melo Jobim oferecido ao Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, um exemplar da 2º edição do 
livro de Cláudio de Araújo Lima — Plácido Je Castro — Um 
caudilho contra o Imperialismo. Série 5 da Brasiliana, o sócio do 
Instituto Sr. Cláudio Ganns, veio trazer o exemplar à irstituição 
a que pertence. Usando da palavra, reportou-se a questão do 
Acre para ressaltar a figura do conquistador de terras do Brasil, 
a qual se referiu mostrando ter êle sido figura excepcional que 
os escritores do lado da fronteira espano-americana multipli- 
caram-se em tratar do assunto mais que os brasileiros. Referiu-se 
o orador à conferência que se realizaria no Instituto a respeito 
de ocorrência histórica tão importante, e figura tão proeminente 
que a levou a grande desfecho, pedindo o comparecimento de todos 
a ela. 

Sendo o dia 25 de agôsto data do natalício do Duque de 
Caxias, pediu a palavra para um voto de homenagem, inscrito 
na data da sessão, o sócio Comandante Oliveira Bello, que, acen- 
tuando a face militar e a face política do grande vulto que foi 
Luís de Lima e Silva, insistiu nas três crises políticas a que a sua 
grande expressão nacional veio resolver. Isto para que mereça, 
pela dupla expressão, que teve o brasileiro de estirpe em que se 
contam grandes servidores da Pátria, as homenagens que sempre 
se lhe hão de prestar. Leu o 1º secretário, para que fôsse incluída 
na ata da sessão, por proposta do Almirante Thiers Fleming, uma 
comunicação a respeito da transladação àos despojos da Princesa 
Isabel e do Conde D'Eu para a Catedral de Petrópolis. 

Foram submetidas a votação as propostas apresentadas, que 
tiveram aprovação unânime. 

O Sr. Almirante Thiers Fleming fez, em sessão do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, a seguinte declaração: 

«Falecendo no exílio, em 1921, a Princesa Isabel, deixou ao 
Brasil o pedido de nêle repousar eternamente. Considerando os 
grandes serviços que prestou à nossa querida Pátria, primando 
entre êles a «Abolição da Escravidãac», é um dever de gratidão 
nacional a satisfação do seu pedido. Em 13 de maio de !1938, 
celebrando o aniversário da «Abolição», o Presidente Getúlio 
Vargas, em decreto referendado pelo Ministro da Educação Gus- 
tavo Capanema, determinou a trasladação dos despojos da Princesa 
Isabel para o Brasil. Passa-se > tempo e sômente, em março de 
1945, a Tribuna de Petrópolis, por sugestão minha aos seus dis- 
tintos redatores José Soares e Amil Alves inicia a campanha para 
a trasladação dos despojos dos Condes d'Eu para a Catedral de 
Petrópolis . A ela prestam seu apcio Monsenhor Gentil Costa. 
então vigário da Catedral e Dem Pedro de Orleans e Bragança. 
condicionando-a, contudo, a ser Íeita depois de pronto o mausoléu 
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para evitar o que aconteceu com o: despojos de D. Pedro II « 
de D. Thereza Christina por longc tempo abandonados na Ca- 
tedral do Rio de Janeiro. 


Em 1946, o Presidente General Eurico Gaspar Dutra, em 
decreto referendado pelo Ministro da Justiça Carlos Luz, deter- 
minou a trasladação dos despojos da Princesa Isabei e do Conde 
“Eu para a Catedral de Petrópclis. Em 1947, o Deputado Fe- 
aeral Aureliano Leite apresento». na Câmara dos Deputados, um 
projeto, assinado por cingienta deputados, concedendo o crédito 
de um m'ihão de cruzeiros para a referida trasladação. Apro- 
vado pelo Congresso Nacional somente, em agôsto de 1951, foi 
imediatamente sancionado pelo Presidente Getúlio Vargas. Cum- 
prindo sua promessa aos petropolitanos, feita na sexta-feira Santa, 
em abril dêste ano, Sua Excelência acaba de abrir o referido 
crédito, já registrado no Tribuna! de Contas, e de nomear uma 
«comissão» para tratar dêste assunto presidida pelo ministro da 
rducação e composta dos seguintes membros: Governador Ernani 
do Amaral Peixoto, Embaixador José Carlos de Macedo Soares, 
presidente do Instituto Histórico e Geográfico; Marechal João 
Batista Mascarenhas de Morais, Dom Pedro de Orleans e Bra- 
gança, Cordolino Ambrósio, prefe:ite d> Petrópolis e Rodrigo Melo 
Franco de Andrade, diretor do Serviço de Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional. 


Com a devida vênia, em patriótico movimento da «contínua 
cooperação», informo à douta Comissão que, em setembro de 1945, 
o escultor Leão Veloso — que fêz o Mausoléu de Dom Pedro II 
e D. Thereza Christina na Catedral de Petrópolis, zpresentou, 
a meu pedido, um ante-projeto e orçamento preliminar — para a 
construção do mausoléu dos Condes d'Eu a ser colocado ao lado 
do anterior, entregando-os eu ao Serviço do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional, dirigido pelo erudito e operoso Rodrigo 
Melo Franco de Andrade. Outrossim, o Brigadeiro Armando 
Trompowsky, então ministro da Aeronáutica, havia vrometido a 
concessão de um avião para o transporte, sendo eis pilotado pelo 
aviador D. João de Orleans e Bragança. Justa é a aprovação de 
calorosas e sinceras congratulações ao preclaro Chefe da Nação 
Getúlio Vargas pela sua atuação, e, pedindo à S. Excia. suas 
urgentes providências para a execução completa desta nobre me- 
dida, de modo a ser inaugurado o «mausoléu» em 13 de maio 
de 1953, nêle se depositando nessa ocasião os sagrados «Despojos 
da Princesa Isabel e do Conde d'Eu na Catedral de Petrópolis». 


Sala das Sessões, 25 de agôsto de 1952. — Thiers Fleming». 


O Sr. presidente agradeceu, em nome do Instituto, os ofere- 
cimentos feitos e deu por encerrada a sessão. Enviou telegrama 
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o Sr. Dr. Café Filho, vice-presidente da República. Justificou 
a ausência o Sr. Ministro Augusto Tavares de Lyra. 

Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares, Virgílio Corrêa Filho, Feijó Bittencourt, João Baptista 
Magalhães, Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, Luís Felippe 
Vieira Souto, Afonso Costa, Alfredo Valladão, José Antônio 
Soares de Sousa, Oliveira Bello, Cláudio Ganns, Thiers Fleming 
e Manuel Xavier de Vasconcelos Pedrosa. 


Feijó Bittencourt 
2º secretário 


ATA DA SESSÃO ESPECIAL EM 10 DE SETEMBRO 
DE+1952 


(Sessão nº 1.821) 


CONFERÊNCIA DO DR. R. ANTÓNIO RAMOS ACERCA DE: «EL RECONOCIMIENTO 
DE LA INDEPENDENCIA DEL PARAGUAY POR EL BRASIL — MISIÓN 
PIMENTA BUENO» 


Presidência — Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 


Às 17 horas do dia 10 do corrente, realizou-se a sessão do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro destinada a recordar 
a cooperação do Brasil para o reconhecimento da Independência 
do Paraguai. 

Tendo a sua direita o Sr. Negrão de Lima, ministro da Jus- 
tiça, o ex-chefe da Embaixada Brasileira em Assunção, o presi- 
dente perpétuo, Embaixador José Carlos de Macedo Soares, con- 
vidou para tomarem parte na mesa, além do primeiro secretário, 
o Dr. Octavio Gurgel de Rezende, ministro do Supremo Tribunal 
Militar, o Sr. Almirante Washington Perry de Almeida, repre- 
sentante da Sociedade Brasileira de Geografia. 

Lidas, pelo secretário, as Efemérides Brasileiras do Barão 
de Rio Branco, referentes à data, o Sr. presidente concedeu a 
palavra ao sócio efetivo Professor Arthur Reis que, ao apresentar 
ao auditório o conferencista, disse: 

«As relações entre o Brasil e o Paraguai, suspensas, preju- 
dicadas no consulado de Solano Lopez, são velhas e naturais. 
São velhas, porque datam daqueles momentos históricos do 
século XVI, quando aportou a São Paulo o governador do Prata, 
D. Luiz de Cespedes Xeria, que abriu negociações para o contacto 
mercantil do litoral luso-brasileiro com o mediterrâneo assuncenho, 
e quando se fêz a remessa dos primeiros exemplares de gado, 
as vacas do Góis, como lhe chamam no Paraguai, origem dos 
fartos plantéis que ali se formaram. 
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São naturais porque, pelas condições geográficas em que se 
foram constituindo as duas áreas políticas, os contactos de fron- 
teira, cordiais ou não, tinham de processar-se e se processaram. 
E se processaram mais firmemente pela ação militar dos bandei- 
rantes de São Paulo, que alargavam aquelas fronteiras, e pela 
presença, no Paraguai, dos portuguêses, e sob essa denominação 
genérica abrangiam-se os que nasciam no Brasil, que ali compa- 
receram em tarefas cordiais como técnicos contratados para ser- 
viços ou como colonos pacíficos e comerciantes avisados para as 
operações do giro mercantil. A vasta documentação que pode 
autorizar um estudo de profundidade do tema sedutor, está come- 
çando a ser divulgado. E pelo que nela já se pode examinar, a 
conclusão fatal será a de que as relações entre as duas nações 
são velhas e foram intensas. 

O Sr. Antônio Ramos, que vamos ouvir dentro de alguns 
instantes, detendo-se num período mais próximo, trouxe um esplên- 
dido subsídio ao conhecimento pormenorizado dessa vinculação. 
Em seu livro sôbre La Política del Brasil en el Paraguai; bajo la 
dictadura de Francia. não sumariou o assunto. Examinou-o, ao 
contrário, nas minúcias depois das pesquisas que realizou nos 
arquivos de Assunção, e do Rio de Janeiro. Seu livro, por isso 
mesmo, é fundamental, provando a intensidade das relações gue, 
se não se realizaram pela constante oficial, dado o fracasso das 
missões de Corrêa da Câmara, como seria de desejar-se, operou-se 
pela atividade comercial exercida através de Itapua que, mesmo 
nas horas mais difíceis dos entendimentos oficiais, nãc esteve 
fechada, ou sequer suspensa ao jogo dos negócios de compra e 
venda. 

Prosseguindo nas investigações, como bolseiro do Itamarati, 
em cujo arquivo histórico tem encontrado o material indispensável, 
como o tem encontrado na Biblioteca Nacional e nesta Casa, o 
Sr. Antônio detem-se agora na política brasileira efetuada no 
Paraguai no consulado de Carlos Antônio Lopez, personagem 
interessantíssimo da história sul-americana, recentemente estudado 
com apuro e elegância estilística por Justo Pastor Benitez, cutro 
eminente homem de estado e de boas letras da república irmã. 

Os livros que conclui, sôbre a ação de Pimenta Bueno, de 
Pedro de Alcântara Belegarde e de D. Andrés Gelly, primeiro 
representante diplomático de sua pátria no Brasil, compreensivos, 
cheios de novidades, revelando um passado próximo que estávamos 
esquecendo e foi tão rico em lições de boa vizinhança, de afetuoso 
convívio americanista, vão constituir uma excelente contribuição 
histórica para o alicerçamento da vinculação entre as duas nações. 
Porque, nesses três tomos, Antônio Ramos prova a alta compre- 
ensão dos estadistas do Império no tocante à importância do 
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Paraguai para o equilíbrio no Prata e a consequente política que 
desenvolveram sem cessar para que o Paraguai permanecesse um 
Estado soberano, nesse sentido atuando junto aos governos do 
Velho e do Novo Mundo, inclusive frente ao apetite de Buenos 
Aires que teimava no plano de restauração do vice-reinado do 
Prata, e proporcionando-lhe todos aquêles elementos essenciais 
à permanência daquela situação. Pimenta Bueno, como posterior- 
mente Alcântara Belegarde, foram grandes inteligências progra- 
máticas na execução do programa. Ao futuro Marquês de São 
Vicente, internacionalista de grande porte, governante, constitu- 
cionalista, ministro de Estado, parlamentar, como a nenhum cabe, 
porém, a maior soma de glória nesse esfôrço magnífico de que 
resultou o reconhecimento da Independência Paraguaia e a aliança 
com o Brasil, que não se mostrava o imperialista de que era 
acusado, mas o amigo certo das horas memoráveis. 

Historiador de temas de boa política internacional, o senhor 
Antônio Ramos devia ser homem público, com experiência nos 
negócios de âmbito extra-nacional, sem o que não poderia possuir 
a concepção devida dêsses problemas que desejava examinar. Ora, 
o nosso conferencista de hoje teve a preparação necessária, para 
a grande tarefa de cultura. Foi diretor da Seção Política e Di- 
plomática da Chancelaria de seu país, sub-secretário de Estado 
das Relações Exteriores, secretário da Delegação Paraguaia à 
Conferência de Paz do Chaco. 

Sua preparação histórica era, ademais, uma preparação que 
se fizera ao contacto com os documentos, e não apenas na leitura 
dos cronistas anteriores. Dirigira o Arquivo Nacional de As- 
sunção, onde realizara pesquisas, e à sombra de cuja documentação 
escrevera seus primeiros ensaios sôbre Francia y Artigas e El Se- 
gundo Consulado y Artigas, que lhe granjearam o aplauso de 
quantos trabalham no mesmo setor intelectual. 

Publicara, posteriormente: Correa da Camara en Asuncion, 
Ei Paraguay y San Martin, Reconocimiento de la Independencia 
del Paraguay por la Argentina, El Refugio de Artigas en el Pa- 
raguay. 

A projeção, que foi conquistando, ampliada no terreno con- 
tinental, assegurou-lhe o respeito e a admiração de entidades 
culturais. E, por isso, membro do: Instituto Paraguayo de Inves- 
tigaciones Históricas, Instituto de Numismática y Antiguedades 
del Paraguay, Sociedad Bolivariana del Paraguay. Academia Na- 
cional de la Historia de la Argentina, Instituto Histórico y Geo- 
gráfico del Uruguay, Comité del Movimiento Emancipador, com 
sede en Caracas, filial do Instituto Panamericano de Geografia 


So dptária e Instituto de Estudios Históricos, de San José de 
ores. 
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Franqueando-lhe a tribuna para falar sôbre o reconhecimento 
da Independência paraguaia e a atuação da Missão Pimenta 
Bueno, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, assinale-se, 
pela primeira vez vai ouvir a palavra de um historiador para- 
guaio... Por que se é certo que já dois paraguaios, o Presidente 
Carlos Antônio Lopez e o professor e estadista Cecílio Baez, 
participaram de seus quadros sociais, só hoje há oportunidade 
para que uma voz do país irmão pronuncie aqui uma conferência. 

Sr. Antônio Ramos: Sois uma alta expressão de civismo e 
de cultura das Américas. Tendes realizado um admirável trabalho 
de exegese e de crítica histórica que os credenciou à nossa admi- 
ração. Pertenceis aquela falange magnífica de historiadores para- 
guaios que foram Cecílio Baez, Manuel Dominguez, Blas Garay, 
Fulgêncio Moreno, Alexandre Audibert. Formais ao lado de Efain 
Cardoso, Júlio César Chaves, Justo Pastor Benitez, Justo Prieto, 
Pablo Insfran. Tendes uma concepção científica da história que 
vos situa entre os mais perfeitos historiadores do continente. Im- 
pusestes-vos ao vosso aplauso pela imensa tarefa a que vos con- 
sagrastes. 

Em nome do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, eu 
vos saúdo. A vossa atividade científica tem para nós um alto 
sentido. Porque, por ela, se poderão melhor entender as nossas 
pátria». 

Em seguida, a convite do Sr. presidente, subiu à tribuna o 
Professor R. Antônio Ramos, que, apoiado em documentação 
inédita, por grande parte, relembrou o período em que se encon- 
traram o representante do Brasil, Dr. Pimenta Bueno, e o su- 
cessor do Dr. Francia. 

Entenderam-se desde o primeiro momento e tornaram-se 
amigos, como evidenciou o rápido reconhecimento, por Pimenta 
Bueno, em nome do Govêrno Imperial, que lhe dera a necessária 
autorização, da Independência do Paraguai, pleiteada por seu 
Presidente Carlos Antonio Lopez. 

Ouvida com atenção, a conferência mereceu os aplausos da 
assistência. 

Em seguida, o sócio efetivo, Dr. Luís F. Vieira Souto, 
apresentou ao Instituto Histórico os dois primeiros números da 
revista Studia que exaltou, como órgão cultural da Congregação 
do Colégio Pedro II e oferecida pelo seu Diretor Dr. Gildário 
Amado e Os traços biográficos do Dr. Bulhões de Carvalho, a 
cujo respeito não tecia comentários, porque melhor ocasião lhe 
proporcionaria a próxima sessão, no dia 15, em que tratará do 
preclaro brasileiro, cujo centenário de nascimento se comemora. 
— O Sr. Embaixador Hélio Lobo ofereceu também ao Instituto 
o seu derradeiro livro: Rio Branco e o arbitramento com a Ar- 
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gentina, em que recorda ainda uma vez O chanceler imortal, a 
quem serviu de secretário, ao iniciar a sua carreira diplomática. 

Por fim, o Sr. presidente agradeceu a presença do Sr. Mi- 
nistro Negrão de Lima e de várias pessoas ilustres e da assis- 
tência, em geral, dando por encerrada a sessão. 

Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares, Virgílio Corrêa Filho, Valentim Benício da Silva, Artur 
Cesar Ferreira Reis, José Antônio Soares de Sousa, Afonso Costa, 
Luís Felippe Vieira Souto, Estevão Leitão de Carvalho, Manuel 
Xavier de Vasconcelos Pedrosa, Hélio Lobo, Haroldo Vailadão, 
Julião Rangel de Macedo Soares e José Honório Rodrigues. 

Justificaram a ausência os Srs. Ministro Augusto Tavares 
de Lyra e Dr. Eugênio Vilhena de Morais. 

Feijó Bittencourt 
2º secretário 


ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA EM 15 DE SETEMBRO 
DE 21952 


(Sessão nº 1.822) 


CONFERENCIA DO SR. LUIZ FELIPPE VIEIRA SOUTO SÓBRE: «OS DOIS BULHÕES 
DE CARVALHO (JOÃO EVANGELISTA E JOSÉ LUIS)» 


Presidência: Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 


Realizou-se no dia quinze de setembro de mil novecentos e 
cinquenta e dois, a sessão do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, comemorativa do centenário do nascimento do Dr. João 
Evangelista de Bulhões Carvalho, sob a presidência do Sr. Em- 
baixador José Carlos de Macedo Soares. 

Na ausência do secretário o Sr. presidente convidou para 
substituí-lo na mesa o Sr. Afonso Costa, e para compô-la o 
Desembargador Dr. Adelmar Tavares, membro da Academia Bra- 
sileira de Letras; Almirante Dodsworth Martins, Desembargador 
Bulhões de Carvalho, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e representante da família dos homenageados e Professor Aloísia 
de Castro, da Academia Brasileira. 

Não houve expediente e, assim, o Sr. presidente explicou 
que a sessão tinha por objeto a comemoração do centenário de 
nascimento do grande Jurista João Evangelista Sayão Bulhões 
Carvalho e de seu irmão o Dr. José Luís Sayão Bulhões Carvalho, 
grande médico e o instituidor da Estatística no Brasil, cujo elogio 
seria feito pelo sócio efetivo Dr. Luíz Felipe Vieira Souto. 

O conferencista discorreu por mais de uma hora, a respeito 
da obra dos dois brasileiros, demorando-se mais quanto ao 
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primeiro e já estudado como romancista dos mais conspícuos e 
magistrado de alto merecimento, para depois tratar do segundo, o 
Dr. José Luís, cuja obra principal se caracteriza com a execução 
da Estatística no Brasil, que sob sua orientação veio a ter maior 
desenvolvimento com a criação do Instituto Brasileiro de Geo- 
grafia e Estatística, graças ao patriotismo do Embaixador José 
Carlos de Macedo Soares e a capacidade do Dr. Mário Augusto 
Teixeira de Freitas. 

Ao terminar a sua oração, sob vivos aplausos, teve a palavra 
o Sr. Afonso Costa, que tratou do livro Viagens para Pernam- 
buco em 1859, de autoria do Imperador D. Pedro II e agora ofe- 
recido com anotações e introdução do escritor Guilherme Auler. 

Em nome da família Bulhões Carvalho, para agradecer ao 
Instituto a homenagem realizada, e ao Dr. Vieira Souto o estudo 
em tôrno dos dois ilustres brasileiros disse o S. Desembargador 
Bulhões Carvalho as seguintes palavras: 

«Exmo. Sr. Embaixador Macedo Soares, DD. Presidente 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

A idéia de formar associações proveio não somente do desejo 
que todos temos de convívio social, como especialmente da am- 
bição de realizar um grande ideal de cultura, que jamais pode- 
ríamos atingir pelo nosso esfôrço isolado. 

A reunião de esforços de numerosas pessoas empenhadas na 
efetivação dum ideal comum permitiu suprir as deficiências físicas 
e intelectuais de cada um e projetar sua atividade além do tempo 
limitado da vida de cada um através das gerações. 

Sem elas a civilização moderna teria sido inconcebível. 

No seu limite natural, a associação seria constituída pela 
família solidamente coesa pelo sentimento, mas que só por milagre 
poderia conter elementos de cultura e eficiência para torná-la 
elemento eficaz de progresso sem o concurso de elementos estranhos. 

Na sua extensão máxima, a associação é o Estado, em que 
entretanto a reunião de número exagerado de associados das 
mais diversas inclinações, dilui entre êles o sentimento de frater- 
nidade e subordina o esfórco comum a ditames de lei e de justiça 
demasiado frios e inflexíveis. 

A associação propriamente dita reune as vantagens do Es- 
tado com as da família: do Estado, porque, como êle, tem seus 
Estatutos e sua rígida disciplina e organização interna. Da fa- 
mília, porque como disse meu pai «há aqui uma outra tamília 
adquirida pela cultura de sua inteligência e pelos dotes do seu 
ccração. Quanto mais os anos se passam, tanto mais se estreitam 
os laços dêste parentesco espiritual» (Obra literária, pág. 335). 

O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro é bem oc para- 


digma da mais nobre associação. 
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O ideal que se propôs a realizar se estende pelo espaço e 
pelo tempo. Pelo espaço, porque almeja, como novo bandeirante, 
desbravar e esclarecer tôda a extensão geográfica de nosso terri- 
tório de país novo e cujo conhecimento vem sendo arrancado de 
poderosos obstáculos opostos pela sua natureza áspera e inclemente. 

Pelo tempo, porque é preciso, através de arquivos esparsos, 
reconstituir a nossa história dum imenso país que vem sendo 
conquistado gloriosamente pela civilização ocidental em luta contra 
uma rude natureza. 

Com tão amplo programa, é natural que o Instituto, desde 
sua criação, em 1838, tenha despertado o mais vivo interêsse do 
próprio imperador, que o instalou no próprio Paço Imperial e 
dêle sempre participaram, há mais de cem anos, os homens do 
mais extraordinário valor de nossa vida intelectual e politica. 

Hoje temos em sua presidência, honrando seus antepassados, 
próprios e do Instituto, o Sr. Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, que atingiu o ápice de sua atividade precisamente nos 
dois objetivos do próprio Instituto, a saber: a) no objetivo histó- 
rico, quando restabeleceu a paz no continente sul americano, fa- 
zendo-o voltar à órbita do Direito, que é também um rroduto 
histórico do esfôrço nacional e internacional dos povos; b) e, no 
objetivo geográfico, fazendo criar o Instituto Brasileiro de Geo- 
grafia e Estatística que, auxiliado pela poderosa inteligência do 
Dr. Mário Augusto Teixeira de Freitas, organizou em todo o país 
o serviço de Estatística Geral. 

Reunindo assim em sua finalidade a História e a Geografia, 
com seus consectários e aliados Direito e Estatística, era natural 
que o Instituto também procurasse irmanar na mesma zomemo- 
ração fraternal aquêles que, em nosso país, representaram o es- 
fórço realizador na sua mais nobre o construtiva forma do Direito 
c da Estatística. 

O primeiro, João Evangelista Sayão de Bulhões Carvalho, 
foi um dos grandes batalhadores da reorganização do nosso en- 
sino jurídico e o seu êxito nesse empreendimento é atestado pelo 
valor moral e intelectual dos seus discípulos e da Faculdade de 
Direito que ajudou a criar. 

O segundo, José Luís Sayão de Bulhões Carvalho, foi cogno- 
minado por Teixeira de Freitas como fundador da Estatística 
Brasileira, não só porque foi o primeiro a realizar com pleno 
êxito o primeiro Recenseamento Geral, em 1920, como também 
pela difusão da Estatística, em métodos científicos e práticos, em 
todo o território nacional. 

A ambos êstes grandes realizadores, irmanados pela natureza 
e pelo merecimento, é natural que a Pátria, pela voz acatada 
dêste Instituto preste sua homenagem. 
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Não somente deixaram eles após si uma obra imorredoura, 
para utilidade de seus concidadãos, como também 9 exemplo dig- 
nificante de suas vidas. 

Poderemos, com efeito, repetir dêles, o que meu pai escreveu 
sôbre Lima Drumond e Conselheiro Machado Portela: «A [firmeza 
e a energia do seu caráter só se podem comparar com a brandura 
e doçura com que sabe impor a disciplina da Lei e da Honestidade 
de modo a ser tão amado pela sua bonhomia afetuosa, quanto 
respeitado pela sua inflexível severidade» (Ob. cit. pág. 287). 

«Sob sua disciplina todos se curvavam sem humilhação, sen- 
tindo-se ao contrário elevados pela estima daquela alma puríssima, 
que parecia refletir o bem e a virtude. Não sendo possível estar 
em relação com êle senão por meio de afetos nobres e elevados, 
a atmosfera que o envolvia tinha o dom precioso de dar aos mais 
a aparência de bondade e tornar melhores os que realmente sim- 
patizavam com a elevação dos seus sentimentos» (Ob. cit., 
PE 253). 

«Êsses professôres predestinados da moral e do direito deixam 
livros vivos e cujas edições se multiplicam nas gerações humanas 
e cujo texto se repete nas palavras e nas ações, no pensamento 
e na conduta ainda daqueles que não ouviram nem conheceram o 
mestre (Ob. cit., pág. 162). 

Ao glorioso Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

Ao eminente Sr. Embaixador José Carlos de Macedo Soares 
a quem a nossa pátria tanto deve e que mais uma vez demonstra 
agora pela família Bulhões Carvalho a sua honra e dignificante 
amizade, 

Ao brilhante médico e escritor Dr. Luís Felipe Vieira Souto, 
pela sua bela conferência, em que mais uma vez deixou fulgir o 
brilho de sua grande cultura e inteligência. 

Aos digníssimos ministros, desembargadores, advogados, e 
em geral a todos os representantes da nossa mais elevada cultura 
que aqui se congregaram a participar dessa brilhante homenagem. 

Estejam todos certos de que a família Bulhões Carvalho 
guardará para sempre por êsse motivo a mais justa gratidão. 

Ao fim dessas palavras, o Sr. Presidente agradeceu a pre- 
sença de quantos compareceram para o maior brilho da sessão 
e deu-a por encerrada. 

Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares, Virgílio Corrêa Filho, João Baptista Magalhães, Valentim 
Benício da Silva, Afonso Costa, José Antônio Soares de Souza, 
Afonso d'Escragnolle Taunay, Jorge Dodsworth Martins, Fran- 
cisco Marques dos Santos, Luís Felipe Vieira Souto, Cristovam 
Leite de Castro, M. A. Teixeira de Freitas e Renato de Mendonça. 

Feijó Bittencourt 
2º secretário 
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ATA DA SESSÃO ESPECIAL EM 30 DE SETEMBRO 
DE 1952 


(Sessão nº 1.823) 


CONFERÊNCIA DO-SÓCIO EFETIVO GENERAL VALENTIM BENÍCIO DA SILVA 
SOBRE: «O GENERAL TASSO FRAGOSO» 


Presidência: Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 


Aos trinta dias de setembro de mil novecentos e cinquenta e 
dois, reuniu-se o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro para 
a sessão em que o sócio efetivo Valentim Benício da Silva tomou 
para tema da conferência que fez, O General Tasso Fragoso. 

Presidiu à sessão o Sr. Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, presidente perpétuo, que convidou para tomarem parte da 
mesa os Srs. General Milton de Freitas Almeida, General Tristão 
de Alencar Araripe, ministro do Tribunal Militar; General Isauro 
Reguera, general Francisco Gil Castelo Branco, Ministro do Tri- 
bunal Militar Dr. Luís Edmundo e Virgílio Corrêa Filho, pri- 
meiro secretário. 

Após a leitura das Efemerides do Barão do Rio Branco, rela- 
tivas ao dia, pelo primeiro secretário, foi dada a palavra ao 
Sr. General Valentim Benício da Silva que proferiu a sua con- 
ferência. 

A vida do militar ilustre, general do Exército Brasileiro, 
historiador, homem de ciência, grande figura na vida pública 
brasileira, foi estudada por seu companheiro de armas que veio 
depor sôbre a personalidade de tão grande projeção no país. 
Nenhuma contribuição mais oportuna que a de um general ilustre, 
contemporâneo do biografado a quem estava ligado pelos laços da 
amizade para melhor poder dizer de uma vida com tantos aspectos 
ilustres, para serem estudados. 

Terminada a conferência sob aplausos gerais da numerosa 
assistência que enchia o salão Pedro II, agradeceu o compareci- 
mento das autoridades e das pessoas presentes declarando en- 
cerrada a sessão. 

Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares, Virgílio Corrêa Filho, Fernando Luís Vieira Ferreira, João 
Batista Magalhães, Afonso Costa, Mozart Monteiro, Estevão 
Leitão de Carvalho, Artur Ferreira Reis, Hélio Lobo, Manuel 
Xavier de Vasconcelos Pedrosa, Mário Melo, Julião Rangel de 
Macedo Soares, Luís Felipe Vieira Souto. 


Feijó Bittencourt 
2º secretário 
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL — NOVOS SÓCIOS BENE- 
MERITOS, EFETIVOS e HONORÁRIOS — A CARTA DE 
MATO GROSSO — HOMENAGEM AOS SRS. GENERAIS 
CANDIDO RONDON E JAGUARIBE DE MATOS — O IV 
CENTENÁRIO DE FUNDAÇÃO DA CIDADE DE 
SÃO PAULO 


(Sessão nº 1.824) 


SESSÃO EM 14 DE OUTUBRO DE 1952 


Aos quatorze dias de outubro de mil novecentos e cingienta 
e dois. reuniu-se em Assembléia Geral o Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, para decidir a respeito de assuntos de ordem 
administrativa e eleição de sócios beneméritos, efetivos e honorários. 


Compareceram e assinaram o livro de presença os sócios: 
José Carlos de Macedo Soares, Virgílio Corrêa Filho, Manuel 
Xavier de Vasconcelos Pedrosa, Leopoldo Antônio Feijó Bitten- 
court, João Batista Magalhães, Álvaro de Vasconcelos, Américo 
Jacobina Lacombe, Afonso Costa, Hélio Viana, Henrique Carneiro 
Leão Teixeira Filho, José Antônio Soares de Sousa, Vieira Fer- 
reira, Mário Melo, Luís Viana, Luís de Oliveira Belo, Valentim 
Benício da Silva, Pedro Calmon, Renato de Mendonça, Agnelo 
Bitencourt, Artur Cesar Ferreira Reis, Edmundo da Luz Pinto, 
Julião Rangel de Macedo Soares, Afonso d'Escragnolle Taunay 
e Francisco Marques dos Santos. 

Ocuparam a mesa, com o presidente o Primeiro Secretário 
Sr. Virgílio Corrêa Filho, e o Segundo Secretário, Sr. Professor 
Leopoldo Antônio Feijó Bitencourt. Tendo sido apresentado pelo 
primeiro secretário, o balanço da Receita e Despesa do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, relativo ao exercício de 1951, 
foi lido o seguinte parecer da Comissão de Fundos e Orçamento : 

«A Comissão de Fundos e Orçamentos examinou o balanço 
da Receita e Despesa do Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, relativo ao exercício de 1951, bem como os documentos que 
o instruiram. 

E como estejam em ordem, opina pela aprovação do mencio- 
nado balanço, com um voto de louvor ao digno Senhor Tesoureiro 
Almirante Carlos da Silveira Carneiro. 

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1852. — Artur Cesar Fer- 
reira Reis. — Mário Augusto Teixeira de Freitas. — José An- 
tônio Soares de Souza e Cláudio Ganns». 

Submetido à Assembléia o parecer acima foi aprovado. 

Após, foi apresentada pelo primeiro secretário, a seguinte 
proposta: 
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«Propomos que seja elevado a sócio benemérito o sócio efe- 
tivo Desembargador Fernando Luís Vieira Ferreira, que ingressou 
no Instituto a 22 de agôsto de 1931, como autor da tese Juízes e 
Tribunais, apresentada ao II Congresso de História Nacional. 

Iniciando a sua colaboração na Revista, com Legislação Por- 
tuguêsa relativa ao Brasil, e Antigas inscrições do Rio de Janeiro 
e Niterói, antes de pertencer ao quadro social, continuou-a depois, 
com inúmeros artigos, em que se alia com o saber jurídico da 
história. 

Eleito desde 1939, pela Assembléia Geral de 15 de dezembro, 
para a Comissão de Bibliografia, sempre se revelou dedicado ao 
Instituto, a cujo engrandecimento se aplica a sua competência re- 
conhecida pelos juristas e historiadores. 

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1952. — José Carlos de 
Macedo Soares. — Virgílio Corrêa Filho. — Pedro Caimon. — 
Julião Rangel de Macedo Soares. — Mário Melo. — Manuel 
Xavier de Vasconcelos Pedrosa. — Hélio Lobo. — Artur Cesar 
Ferreira Reis. — João Batista Magalhães. — Mozart Monteiro. 
— Feijó Bitencourt. — Afonso Costa. — Luís Felipe Vieira Souto». 

Conjuntamente foi pedida a dispensa de interstício a fim de 
ser posta em votação, para o que ela se fazia acompanhar do se- 
guinte parecer: 

«A Comissão de Admissão de Sócios examinou a propesta 
de elevação a sócio benemérito do efetivo, Desembargador Fer- 
nando Luís Vieira Ferreira, e dá-lhe o seu apoio, por serem 
justos os fundamentos apresentados. 

É de parecer que seja aprovada de acôrdo com o artigo oitave 
dos Estatutos. 


Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1952. — (a) Augusto 
Tavares de Lira. — João Batista Magalhães. — Manuel Xavier 
de Vasconcelos Pedrosa. 

Submetida a proposta à Assembléia, esta, se pronunciou pela 
unanimidade, tendo havido uma abstenção e o Sr. presidente de- 
clarou eleito o novo sócio benemérito. O Desembargador Fer- 
nando Luiz Vieira Ferreira, que estava presente, pediu a palavra, 
agradecendo a seus confrades a homenagem prestada. 

Foi lida depois, a seguinte proposta acompanhada do parecer 
abaixo transcrito: 

«Considerando que o sócio honorário Professor Haroldo Va- 
ladão, além dos títulos pelos quais entrou para o Instituto, já na 
sessão da sua posse começou a colaborar nos trabalhos desta 
casa, realizando uma conferência sôbre Pimenta Bueno, grande 
publicista e constitucionalista do Império, e pouco tempo depois, 
no curso pelo Instituto promovido, sôbre a figura do grande brasi- 
leiro Ruy Barbosa, pelo centenário de seu nascimento, dissertou 
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sôbre o seguinte tema: Ruy Barbosa no cenário internacional; con- 
siderando que ainda maior colaboração poderá prestar como sócio 
efetivo, propomos que seja o mesmo transferido para esta categoria. 
Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1952. — Pedro Calmon. — 
Augusto Tavares de Lira. — José Carlos de Macedo Soares. — 
Virgílio Corrêa Filho. — Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt. 

Parecer da Comissão de História: — «O Professor Haroldo 
Valladão, sócio honorário do Instituto Histórico, é um jurista de 
nomeada, especialista em Direito Internacional, Legislação com- 
parada, o que comprova a sua cultura histórica especializada 
principlmente em história de Direito, o que indica os seus méritos 
para fazer parte do quadro de sócio efetivo. 

É inegável convir a transferência do ilustre professor para 
sócio efetivo, posição em que poderá colaborar com mais eficiência 
nesta instituição a que pertence. 


Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1952. — (a) Leopoldo 
Antônio Feijó Bitencourt. — Henrique Carneiro Leão Teixeira 
Filho. — Herbert Canabarro Reichardt. — Valentim Benício 
da Silva». 


Da Comissão de Admissão de Sócios: Afigura-se-nos dispen- 
sável enumerar as razões que justificam a inclusão do Professor 
Haroldo Valladão entre os sócios efetivos do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro. 

Já pertence ao quadro social, como honorário, mercê de seus 
valiosos títulos de professor universitário, representante do Brasil, 
em vários Congressos Internacionais de Direito. 

Dos seus trabalhos históricos, disse a Comissão de História, 
com a qual estamos de acôrdo, para indicar a proposta à apro- 
vação do plenário. 

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1952. — (a) Augusto Ta- 
vares de Lira. — Manuel Xavier de Vasconcelos Pedrosa e João 
Batista Magalhães». 

Pedida a dispensa de interstício, foi apurada a votação que 
contava 14 votos a favor e uma esfera preta. O Sr. Professor 
Haroldo Valladão foi declarado eleito sócio efetivo, pelo presidente. 
Foi lida a proposta já publicada no Jornal do Comércio de 6 de 
agôsto de 1950, acompanhada do parecer lido e abaixo transcrito: 

«O Dr. Heráclides Sousa Araújo pertence ao corpo docente 
do Instituto Osvaldo Cruz, onde se tem dedicado a pesquisas 
científicas, de que lhe resultou alto conceito entre os especialistas. 

Aplaudido pelos colegas, decidiu elaborar a História da Lepra 
no Brasil, com documentos coligidos nas fontes, a começar do 
Arquivo Nacional, que fregientou perseverantemente. 

Assim é que satisfaz as exigências do art. 7º dos Estatutos 
pela posição social e comprovado saber, e faz jus a ser incluído 
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na lista dos sócios honorários do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro». 

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1952. — Augusto Tavares 
de Lira. — Manuel Xavier de Vasconcelos Pedrosa. — João 
Batista Magalhães». 


Submetida à votação, apuraram-se 13 votos a favor e duas 
esferas pretas. O Sr. presidente declarou o Dr. Heráclides de 
Sousa Araújo eleito sócio honorário. 

Foi lida a seguinte proposta acompanhada do parecer, abaixo 
transcrito: 


«Propomos para sócio correspondente do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, o Dr. Jaime Cortesão, cuja contribuição 
veio concorrer para o êxito do IV Congresso de História e cuja 
obra de historiador é uma das mais notáveis de todos conhecida 
sobejamente para lhe reconhecerem o alto valor. 


Rio de Janeiro, 5 de abril de 1950. — José Carlos de Ma- 


cedo Soares. — Virgílio Corrêa Filho. — Leopoldo Antônio 
Feijó Bittencourt. — Américo Jacobina Lacombe. — Pedro Calmon. 
— Mário Augusto Teixeira de Freitas. — Manuel Xavier de 
Vasconcelos Pedrosa. — José Antônio Soares de Sousa. — João 
Batista Magalhães. — Álvaro Rodrigues de Vasconcelos. — 
Vieira Ferreira. — Mário Melo. — Luís F. Vieira Souto. — 
Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho. — Hélio Viana». 


Parecer da Comissão de Admissão de Sócios: «A Comissão 
de Admissão de Sócios dá o seu inteiro apoio à proposta que 
indica o nome de Jaime Cortesão para sócio honorário do Instituto. 

Ainda que nenhuma obra de valia tivesse produzido em Por- 
tugal, e a sua vasta bibliografia atesta o contrário, bastaria a 
manifestação do seu saber histórico, à sombra do Itamarati, cue 
o requisitou, assim que o viu no Brasil, para lhe justificar a 
admissão indicada. Professor de «História da Cartografia do 
Brasil» e «História da Formação Territorial do Brasil», no Ins- 
tituto Rio Branco, desde 1944, coube-lhe «organizar e dirigir uma 
obra sôbre Alexandre de Gusmão e o Tratado de Madrid. 


Aos quatro tomos de documentação, com eruditas anotações, 
ajuntou-se Ultimamente o referente à biografia do insigne brasileiro, 
que dignificou a diplomacia brasileira. Nesse trabalho analisa-lhe 
a personalidade e a atuação por novos aspectos, que permaneceram 
desconhecidas aos pesquisadores. Cabalmente documentado, evoca 
superiormente a época de D. João V, e dos seus auxiliares de 
hierarquia, entre os quais se extremou o «Secretário d'El-Rei», 
assim denominado por Oliveira Lima. 


O autor faz jus aos aplausos do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro. 
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Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1952. — Augusto Tavares 
de Lira. — Manuel Xaxier de Vasconcelos Pedrosa e João Ba- 
tista Magalhães». 

Apurada a votação a que se procedeu, pronunciara-se a As- 
sembléia pela unanimidade de 15 votos dos sócios presentes. Foi 
declarado pelo Sr. presidente, eleito sócio honorário o Professor 
Jaime Costesão. 

Foi lida a seguinte proposta e o parecer que o acompanhava 
abaixo transcrito: 

«Propomos para sócio honorário do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, o Ministro Anibal Freire, ministro do Supremo 
Tribunal Federal, político que ocupou os mais altos postos de 
govêrno, professor catedrático da Faculdade de Direito, notavel 
orador parlamentar, jurista eminente e polígrafo que veio abri- 
lhantar o Curso Joaquim Nabuco, com assinalada conferência em 
que revive a época e a apreciação que consagrou o notável tribuno 


pernambucano. 

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1950. — José Carlos de Macedo 
Soares. — Virgilio Corrêa Filho. — Leopoldo Antônio Feijó 
Bitencourt. — Pedro Calmon. — Artur Cesar Ferreira Reis. — 
Mário Augusto Teixeira de Freitas. — Manuel Xavier de Vas- 
concelos Pedrosa. — José Antônio Soares de Sousa. — Álvaro 
Rodrigues de Vasconcelos. — Henrique Carneiro Leão Teixeira 
Filho. — Américo Jacobina Lacombe. — Vieira Ferreira. — 


Mário Melo. — Luís Felipe Vieira Souto». 

Parecer da Comissão de Admissão de Sócios: «A Comissão 
de Admissão de Sócios tomou conhecimento da proposta para 
sócio honorário do Ministro Anibal Freire, individualidade que 
satisfaz de sobejo as exigências do art. 7º dos Estatutos. 

Professor universitário, ministro do Supremo Tribunal Fe- 
deral, presidente da Academia Brasileira de Letras, bastariam tais 
títulos para o indicar à consideração do Instituto. 

Acresce que os conquistou pela sua opulenta obra literária, 
como jornalista, orador, ensaista. : 

Inclui-se, portanto, entre «as pessoas de alta representação 
social», além de ter manifestado competência especial em matéria 
de História, e faz jus ao acolhimento do Instituto, que já mereceu 
a sua douta colaboração, no Curso Joaquim Nabuco em que dis- 
sertou acêrca de sua Vida e Obra. 

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1952. — (aa) Augusto 
Tavares de Lira. — Manuel Xavier de Vasconcelos Pedrosa. — 
Alfredo Valadão». 

Submetida à votação, apuraram-se 13 votos a favor e duas 
esferas pretas. O Sr. presidente declarou eleito sócio honorário 
o ministro do Supremo Tribunal Anibal Freire. 
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Foi lida a proposta já publicada no Jornal do Comércio de 
21 de dezembro de 1951, acompanhada dos seguintes pareceres: 

Parecer da Comissão de História: «Roberto da Mota Macedo 
é professor e historiador cujos livros lhe firmaram a nomeada 
que todos reconhecem, além das qualidades com que tem con- 
tribuído para a cultura histórica como diretor da Secretaria Geral 
de Educação e Cultura da Prefeitura do Distrito Federal. 

Será o Professor Roberto da Mota Macedo, sócio efetivo do 
Instituto para o que o propõem, que muito pode contribuir com 
a colaboração a prestar. 

É para ser aprovada a proposta feita. 

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1952. — (aa) Leopoldo 
Antônio Feijó Bitencourt, — Herbert Canabarro Reichardt. — 
Valentim Benício da Silva». 

Parecer da Comissão de Admissão de Sócios: «O desenvol- 
vimento que o escritor Roberto de Macedo vem imprimindo ao 
Departamento de História e Documentação de que é diretor, 
aponta-lhe o nome como de pesquisador sagaz, interessado no 
engrandecimento dos estudos históricos. 

A sua colaboração poderá ser sobremaneira proveitosa ao 
Instituto Histórico e Geográfico, como sócio efetivo, de acôrdo 
com a proposta que nos merece inteiro apoio. 

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1952. — (aa) Augusto 
Tavares de Lira. — Manuel Xavier de Vasconcelos Pedrosa. — 
João Batista Magalhães». 

Submetida à votação, foi aprovada pela unanimidade de 15 
votos dos sócios então presentes. O Sr. presidente declarou eleito 
sócio efetivo o Professor Roberto da Mota Macedo. 

Foi lida a proposta publicada no Jornal do Comércio de 2 
de junho de 1949. Fazia-se seguir dos dois pareceres lidos e 
abaixo transcritos: 

«Ordival Cassiano Gomes, especialista em História da Me- 
dicina, autor do livro de êxito O Pai de Ruy, publicação da Casa 
de Ruy Barbosa, além das contribuições com que concorreu ao 
IV Congresso de História Nacional e da biografia de Manuel 
Fernandes Nabuco, cirurgião e professor no século XVIII, um 
antepassado ilustre de Joaquim Nabuco, a publicar na Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

“Merece o nome proposto ingressar para sócio efetivo no 
Instituto Histórico pelas qualidades de hisoriador, que possui. 

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1952. — (aa) Leopoldo 
Antônio Feijó Bitencourt. — Henrique Carneiro Leão Teixeira 
Filho. — Valentim Benício da Silva». 

; Parecer da Comissão de Admissão de Sócios: «Estando de 
acôrdo com o parecer da Comissão de História, opinamos pela 


aceitação da proposta que indicou o Dr. Ordival Cassiano Gomes 
para sócio efetivo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

Rio de Janeiro. — (aa) A. Tavares de Lira. — Manuel 
Xavier de Vasconcelos Pedrosa. — João Batista Magalhães». 

Submetida a votação, recebeu 14 votos a favor e duas esferas 
pretas. O Sr. presidente declarou eleito sócio efetivo, Dr. Ordival 
Cassiano Gomes. 

O Sr. presidente, Embaixador josé Carlos de Macedo Soares, 
fazendo considerações a respeito da realização de dois congressos 
de História a se realizarem em São Paulo e no Rio de Janeiro ao 
mesmo tempo, para comemorarem o centenário da fundação de 
São Paulo, consultou à Assembléia se não convinha mudar as 
homenagens que já tinham sido propostas para serem prestadas 
pelo Instituto Histórico. 

O sócio Américo Jacobina Lacombe propôs e foi aprovada, 
que ao invés do Instituto Histórico promover no Rio de Janeiro 
o aludido congresso comemorativo, fôsse constituída uma grande 
comissão de sócios para representar o Instituto Histórico nas 
comemorações a serem prestadas, apresentando ao congresso que 
se projeta realizar em São Paulo, uma contribuição que poderá 
ser sistematizada. A proposta submetida à votação foi unânime- 
mente aprovada. Pediu então a palavra o sócio Mário Melo que 
reiterando a aprovação que manifestara pelo voto dado a favor 
da proposta do sócio Américo Jacobina Lacombe, ponderou que a 
deliberação devia ser tomada com um caráter geral. Passou então 
a considerar que Pernambuco planejou comemorar com um con- 
gresso de História, a expulsão dos holandeses para que o Instituto 
Histórico comparecesse igualmente a essa comemoração. Estando 
ainda em elaboração o que está para se realizar, o sócio Luís 
Viana propôs que se resolvesse oportunamente nesse sentido, 
quando já estivessem firmadas as comemorações que serão reali- 
zadas. 

Apresentou o sócio Virgílio Corrêa Filho a seguinte proposta 
que foi unânimemente aprovada : 

«Acha-se presentemente em Mato Grosso o General Rondon, 
que foi apresentar aos seus conterrâneos a «Carta», que lhe re- 
sumiu os trabalhos geográficos, realizados por cêrca de quatro 
décadas, desde os primeiros meses de República, a exemplo do 
que fizera, pouco antes, nesta Capital, às altas autoridades 
federais. Da parte cartográfica incumbiu-se o auxiliar Jaguaribe 
de Matos, que, segundo tenente, ao aceitar o convite da chefia 
da Comissão, pode hoje ufanar-se, como general, de ter elaborado 
a «Carta de Mato Grosso», em tôdas as suas fases, até a ulti- 
mação, que está recebendo louvores de quantos saibam apreciar-lhe 
a perfeição. 
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Exibe-se, em verdade, como obra de apurado acabamento, 
em que se alia o saber na especialidade e a arte. 

Merecem, portanto, os mais calorosos aplausos, tanto o ve- 
nerando sócio honorário, de cujo convívio se honra o Instituto, 
como o intérprete de suas explorações geográficas, afinal conden- 
sadas em magnífico documento. 

Propomos, portanto, que fiquem na ata da sessão de hoje 
consignadas as congratulações do Instituto aos dois maiores artí- 
fices da Carta de Mato Grosso, ao Govêrno do Estado, que lhe 
promoveu a elaboração e a quantos cooperaram para o admirável 
empreendimento, com homenagens enaltecedoras da memória dos 
colaboradores, que tombaram em meio da jornada gloriosa». 

Foi apresentada pelo sócio Afonso Costa uma proposta de 
aplausos ao Sr. ministro da Educação, Dr. E. Simões Filho pelo 
transcurso do 40º aniversário do diário A Tarde, de Salvador, o 
que foi unânimemente aprovado. 

O sócio Feijó Bitencourt pediu a palavra para trazer ao co- 
nhecimento do Instituto a contribuição, organizada pelo primeiro 
secretário, à Exposição realizada no Ministério da Educação, 
comemorando a passagem do dia 7 de setembro, com que o 
Sr. Ministro Simões Filho abrilhantou a data nacional. 

Pediu a palavra o sócio Leão Teixeira Filho para propor que 
o Instituto promovesse em 1953 um curso comemorando a cha- 
mada Conciliação, composição política que se processou em 1853 
para os partidos políticos brasileiros que chegaram à grande ex- 
pressão que foi à política no Brasil. Lembrou que se convidassem 
os sócios Wanderley Pinho, Luís Viana, Américo Jacobina La- 
combe, Hélio Viana e Pedro Calmon, que saberiam dar brilho à 
comemoração. Submetida à aprovação, a unanimidade de votos 
aprovou a indicação. 

O Sr. presidente do Instituto lembrou que o ano de 1953 
era do centenário de nascimento de Capistrano de Abreu e 
propôs que se prestasse ao grande historiador homenagem especial. 

O sócio Oliveira Belo propôs a colaboração do Instituto 
Histórico no 150º aniversário de nascimento de Caxias. 

O sócio Pedro Calmon, usando da palavra, propõe congra- 
tulações com o ministro da Educação, Dr. Simões Filho, pela 
trasladação dos restos mortais da Princesa Isabel, e seu marido o 
Conde d'Eu, a fim de repousarem definitivamente em terras brasi- 
leiras. Lembrou o orador que há muito que o Instituto se mani- 
festara por essa volta à terra brasileira, daquela que regeu o 
Império e de seu marido, que serviu o Brasil como digno militar. 
A razão das congratulações com o membro do govêrno que 
tanto fez para a trasladação estava dada. Submetida à apro- 
vação a proposta foi unânimemente aprovada. 
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O Sr. presidente, antes de terminar a sessão, comunicou a 
maneira de que o Sr. ministro da Educação se tem mostrado 
favorável ao Instituto, prontificando-se a promover as obras ur- 
gentes de que o prédio em que se encontra esta instituição se 
acha necessitado para a conservação e guarda das preciosidades 
históricas que possui. Outrossim referiu-se a proposta de aumento 
de subvenção, do Deputado Dr. Eurico Sales, a fim de que o 
Instituto possa manter convenientemente os serviços que presta, 
para os quais não tem verba com que suporte os gastos a fazer. 

Encareceu ainda o Sr. Presidente José Carlos de Macedo 
Soares o projeto do Deputado José Augusto, que propôs fósse 
dado o terreno em que já se encontra instalado o Instituto, desa- 
propriada a parte assinalada nas obras municipais de remodelação 
da cidade, bem como se desse uma subvenção para construir um 
edifício condigno ao centenário sodalício, enaltecendo a colabo- 
ração da imprensa, e o valioso trabalho jornalístico feito em prol 
do Instituto Histórico pelo Sr. Dr. Miguel Costa Filho. 

Comunicou ainda o Sr. presidente ter a Professôra D. Ligia 
Maria Lessa Bastos, vereadora da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal, apresentado um projeto de subvenção ao Instituto, ato 
benemérito para com a instituição. 

Agradeceu ainda o Sr. presidente a colaboração do 1º secre- 
tário Engenheiro Virgílio Corrêa Filho e da prestimosa auxiliar 
D. Adelaide Morosini Alba, diretora da Secretaria, para a coleta 
de dados e informações que instruiram os vários projetos em anda- 
mento no Parlamento em favor do Instituto Histórico. 

Justificaram o seu não comparecimento, por motivos impe- 
riosos, os sócios Ministro Alfredo Valladão, General Estevão Leitão 
de Carvalho, Ministro Augusto Tavares de Lira, Almirante Dods- 
worth Martins, Professor Castro Rebelo, Professor Haroldo Va- 
ladão. 

Nada mais tendo que resolver e ninguém mais pedindo a 
palavra, o Sr. presidente deu por encerrada a sessão. 

Feijó Bittencourt 
2º secretário 


ATA DA SESSÃO ESPECIAL COMEMORATIVA DO 
CENTENÁRIO DE JOSÉ TORIBIO MEDINA 


(Sessão nº 1.825) 
CONFERENCIA DO CORONEL JOAO BATISTA MAGALHAES — DISCURSOS DOS 
SRS. EMBAIXADOR OSVALDO VIAL E DR. ARTHUR CESAR FERREIRA REIS 
EM 14 DE OUTUBRO DE 1952 


Presidência — Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 


Aos quatorze dias de outubro de mil novecentos e cinquenta 
e dois, realizou o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro uma 
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sessão especial comemorativa do centenário do nascimento de José 
Toríbio Medina. 

O Sr. Embaixador José Carlos de Macedo Soares, presi- 
dente perpétuo do Instituto, presidiu à solenidade convidando 
para tomarem lugar na mesma S. Excia. o embaixador do Chile, 
Dr. Osvaldo Vial; o conselheiro da embaixada do Chile Dr. Fer- 
nando Lorca Cortinez, o sócio benemérito, Dr. Afonso d'Escrag- 
nolle Taunay e o Primeiro Secretário Virgílio Corrêa Filho. 

Leu êste as Efemérides do dia coligidas pelo Barão do Rio 
Branco, para em seguida c sócio Dr. Pedro Calmon, magnífico 
reitor da Universidade do Brasil, pedir a palavra e propor que 
se gravasse uma medalha comemorativa do octagésimo aniversário 
do Ministro Augusto Tavares de Lira, a ocorrer em 25 de de- 
zembro do corrente ano. Justificando a sua proposta, que foi 
unânimemente aprovada, o crador enalteceu a figura de esta- 
dista e historiador, a quem os membros do Instituto Histórico, 
de que êle é membro, cercam de maior respeito e consideração, 
reconhecendo-lhe cs merecimentos para a especial homenagem que 
lhe será prestada. 

Subiu à tribuna o sócic Coronel João Batista Magalhães 
para falar a respeito da vida e vasta bibliografia de José Toríbio 
Medina. Aplaudiu o auditório a conferência, que lhe prendeu a 
atenção, interessada em tão grande vulto cuja personalidade fôra 
minucicsamente estudada. 

O Sr. Osvaldo Vial, embaixador do Chile, usando da palavra 
que lhe foi oferecida pelo presidente do Instituto, Embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, começou referindo-se à magnífica 
cont2"ência, expressãc que empregou para agradecer as palavras 
do sócio do Instituto Coronel João Batista Magalhães, ao estudar 
a personalidade de José Toríbio Medina, o grande historiador 
chileno, a cujas homenagens em terras brasileiras estava assis- 
tindo comovido. Com real emoção, S. Excia. disse que lhe cabia 
então sômente aproximá-lo mais daquele auditório de brasileiros, 
traçando o perfil do seu compatriota ilustre para o que concor- 
reriam alguns aspectos simples da sua vida. 


Historiou a infância de José Toríbio Medina, a sua vida no 
campo, o seu centacto com a natureza que deu aquêle genial 
espírito de investigador classificado o gôsto para realizar uma 
das mais completas coleções de coleópteros. 

Evocou o orador a figura de magistrado do pai de Medina, 
para insistir em como êste queria fôsse o filho advogado. Re- 
feriu-se à luta entre uma carreira que lhe era indicada e a fórça 
da vocação do rapaz. O temperamento de Medina foi objeto da 
análise do orador, que recordou como aquêle caráter puro teve 
o episódio romântico em que cedo aflora a sua fina emotividade. 
Era Medina ainda rapaz, quando leu certo livro romântico em 
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companhia de uma menina que como êle se comoveu na leitura. 
As lágrimas que desceram dos olhos do jovem ela os enxugou 
para não ficar esquecida quando mais tarde Medina publicou o 
livro que traduzira. 

Com abundância de documentação, o orador passou a re- 
ferir-se aquêle que, compondo uma obra de algumas centenas 
de volumes, foi o investigador de assuntos, como a história dos 
aborígenes chilenos, e o copilador fiel, escritor meticuloso exato 
da história do Chile, o colecionador formidável de documentos 
gue copiou dos arquivos estrangeiros, principalmente espanhóis, 
o que fez como diplomata representante do seu país na Espanha. 
Nos escritos que lhe diminuiram as horas de sono a fim de deixar 
a obra que compôs, dizia-se apenas um simples bibliógrafo, de- 
clinando do título de historiador que a posteridade lhe deu, reco- 
nhecendo o alto valor de sua obra. 

Apaixonado colecionador que era, reuniu os volumes da 
biblioteca que legou a seu país. Insistiu o orador em apontar a 
modéstia dêsse homem extraordinário, e, como todos que se 
identificaram com uma alma tão grande de estudioso, de histo- 
riador, deixou sentir o respeito e admiração que Medina desperta 
nos que lhe estudam a vida. 

Terminadas as palavras do Sr. Embaixador Osvaldo Viai, 
cuja elogiência de linguagem encantou o auditório, a assistência 
prorrompeu em aplausos. 

Pediu a palavra, o sócio do Instituto, Dr. Artur Cesar Fer- 
reira Reis que pronunciou a seguinte oração, também muito aplau- 
dida: 

«Acabamos de ouvir a oração magistral, proferida por J. Ba- 
tista Magalhães, nosso eminente confrade, que nos falou, com a 
competência e o «savoir faire» de sempre, sôbre a figura singular, 
eminentíssima, de José Toríbio Medina, o maior historiador da 
América, o erudito que não teve rival no Novo Mundo. Pesqui- 
sador e exegeta inteligente da gigantesca massa documental em 
que trabalhou, modelando como um oleiro de apurada sensibili- 
dade artística e de perfeição técnica, a história de sua pátria 
e das demais pátrias americanas, que êle estudou com amor, apro- 
fundando-se na revelação de suas origens políticas, sociais, eco- 
nômicas e espirituais. Toríbio Medina ascendeu, por sua ativi- 
dade de sentido universalista, continental, às culminâncias de 
uma glória que hoje festejamos como membros da grande família 
de origem ibérica. 

E nessa atividade quase imensurável, é preciso dar ênfase 
a êsse aspecto de sua produtividade literária, não nos ignorou. 
antes nos trouxe material precioso para a melhor apuração de 
nossas raízes históricas. 
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Ha. no entanto, nesse imenso desfile de homens e fatos, 
episódios, heroismos, individualidades, gestos mansos ou atitudes 
heroicas de uma galeria e de uma crônica movimentada como 
tem sido a que vimos escrevendo neste hemisfério alguma coisa, 
a respeito da qual desejo pedir a atenção particular desta Casa. 
Refiro-me à monografia modelar de Toríbio Medina sôbre Orel- 
lana e o descobrimento da Amazônia, página da ação espanhola 
em área politicamente brasileira na sua maior extensão, que êle 
reconstituiu nos detalhes com que complementou e completou o 
relato de Frei Gaspar de Carvajal. 

O que se sabia do grande sucesso histórico era pouco, e não 
permitia verificar a veracidade de certos lances da jornada desco- 
bridora. Os cronistas da conquista espanhola na Sul América, 
de Gonzalo Fernandez de Oviedo, passando por Juan de Castel- 
lanos, Pedro Cleza de Leon, Toríbio de Ortiguera, Lopez de 
Gomara, Agustin de Zarate, Pedro Pizarro, Garcilaso Inca de la 
Vega, Antonio de Herrera, Ordonez de Ceballos, Reginaldo de 
Lizarraga, Fernando de Montesinos, recordados e analisados re- 
centemente por Emiliano Jós, não eram suficientes. Os relatos 
que nos deixaram, muitos déles louvados no depoimento de Orel- 
lana e de vários de seus companheiros de aventura, embora mi- 
nuciosos exigiam ampliações, detalhes, melhor proposição de ma- 
téria. A palavra dos cronistas da conquista era uma palavra muitas 
vêzes embebida nos entusiasmos em tôrno a gesta guerreira que 
se escrevia nas terras do Novo Mundo ou marcada pelos com- 
promissos políticos que decorriam da própria façanha em exe- 
cução. Um americanista de louvados merecimentos, Marcos Xi- 
menez de la Espada, que, como Medina, acreditava, e nisso 
estavam certos os dois, em história que não fôsse escrita na base 
da documentação dos arquivos, levantara o véu em tôrno a muita 
coisa, é certo. Ainda assim, no entanto, não era bastante. 

Em contacto com o Duque de T. Serciaes de Tilly, cujos 
salões frequentou no período em que visitava Espanha buscando 
nos arquivos para as suas tarefas culturais, teve ocasião de exa- 
minar o manuscrito de Frei Gaspar de Carvajal, o irrequieto 
frade que acompanhara Orellana na Baixada pelo Amazonas em 
direção ao Atlântico. E com aquela meticulosidade que tanto c 
distinguia, preparou a edição que o dugue financiou, edição de 
200 exemplares, anotando o texto do religioso e fazendo-o pre- 
ceder de um largo estudo com que, firmado em vasta documen- 
tação, retificou a história da emprêsa, biografou os primeiros 
amazonenses, traçando um quadro exato e claro de quanto real- 
mente sucedera. 

Orellana aparecia, então, como um vulgar ambicioso que 
atraiçoava Gonzalo Pizarro, o capitão da entrada descobridora 
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ao «País da Canela e ao Dorado». Marcos Ximenez de la Es- 
pada, numa série de artigos sôbre La traicion de um tuerto, preten- 
dera vingar o conquistador acusando o loco-tenente que se des- 
ligara da obediência natural para descer o rio. Torbio Medina, 
com a documentação que reuniu e manejou, explicou a atitude 
do descobridor. E explicando-a, libertou-o da pecha que o vinha 
acompanhando. Orellana deixou de ser aquêle personagem pas- 
sível da condenação da história para integrar-se, em definitivo, 
na crônica do descobrimento dos espaços interiores do mundo 
sul-americano. 


A contribuição do historiador chileno para o conhecimento 
perfeito do episódio foi, assim, definitiva. Ora, a revelação da 
Amazônia, feita através da façanha de Orellana, e do descritivo 
de Frei Gaspar de Carvajal, toca de perto à nossa sensibilidade. 
Porque aquela região, de feição física e humana tão singular, 
é parte de nosso ser territorial, econômico e social. Propondo-a 
nos primeiros momentos de sua integração ao ecumeno que a Eu- 
ropa ampliava, Toríbio Medina abriu-se à nossa admiração e ao 
nosso agradecimento. Devemos-lhe a primeira página da história 
daquele espaço imenso do Brasil». 

Dada a palavra ao sócio efetivo Sr. Afonso Costa, disse o 
seguinte: 

«Sob êste teto, enchendo estas salas, dominando êste recinto, 
sentimos a emanação e topamos a sombra do augusto príncipe que 
por cêrca de meio século governou o Brasil e por mais de cin- 
quenta anos protegeu o nesso Instituto e presidiu-lhe aos destinos. 

Republicano, que reconhece nos monarquistas leais servi- 
dores da sua causa, que se orgulhavam do seu soberano e lhe 
seguiam as diretrizes políticas, realmente escola de civismo e de 
educação política, não é por achar-me neste meio que assim me 
externo, mas pelo sentimento da convicção de que D. Pedro II 
fôra, por tôda a vida, paradigma do governante honesto, leal, 
bondoso, majestático mesmo, digno de apreço dos brasileiros. 

No que tange às especulações ou predicados de inteligência, 
ninguém lhe negará o espírito da curiosidade, o faro da pesquisa, 
o desejo de saber, a ânsia da indagação, a tudo esmiuçando, 
esgaravatando, miudeando, para o melhor efeito e exibição da 
própria colheita. 


Viajando, palestrando, dirigindo assembléias, ou isoladamente 
se encontrando, lapis de qualquer côr e ponta lhe não saia de 
entre os dedos, para anotações. 

Dessa maneira é que se compôs êsse importante livro de 
viajem, ora aparecido, e cujo manuscrito, inteiramente inédito, 
mãos felizes foram achar, de improviso, no amontoado de do- 
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cumentos confiados à guarda e posse, atualmente, do govêrno da 
República, no Museu Imperial de Petrópolis. 

Trata-se do diário que o imperador ia compondo, a tôdas as 
noites e madrugadas, no tempo de sua viajem pela província de 
Pernambuco em novembro de 1859. Deixando o porto da Bahia 
de Todos os Santos, do qual as impressões da despedida fazem 
o introito do livro de agora, por suas páginas decorre a extensão 
das observações do autor, mínimas observações em reduzidas pa- 
lavras reproduzidas. Nada de larguezas, senão de profundidades. 
Livro própriamente de memórias, representa preciosa contribuição 
à história social e política da província visitada e muita apre- 
ciação a homens que a representavam. 


Para que essas minúcias se esclarecessem melhormente, 
pondo-as ao dia da publicação do livro, veio a intervenção exce- 
lente de anotador capaz, que se esmerou no cumprimento fide- 
líssimo do objetivo colimado. Pernambucano, amigo das coisas 
imperiais, servidor de inteligência clara, de estilo discreto e ameno, 
e de exato sentimento cívico no realizar a própria obra, o escritor 
Guilherme Auler, tal o seu nome, tudo fêz para o mais alto relêvo 
do livro do imperador. Copiou-lhe o manuscrito de letra que 
antes parece trilha de formigas minúsculas, anotou-o todo, pô-lo 
adaptado ao momento, levou-o ao govêrno de Pernambuco e êste 
o mandou editar e divulgar por intermédio do respectivo Arquivo 
Público Estadual. Com essas anotações e a lúcida introdução de 
Guilherme Auler, a obra completou-se e merece ser lida por 
quantos se interessem pelas coisas da época e do Império. 

Muito seria de aplaudir-se se o govêrno de minha terra 
baiana talgualmente procedesse, no concernente à primeira parte 
do diário de Pedro II nessa viagem elaborado, êle, govêrno baiano, 
que desde Otávio Mangabeira e Vanderley Pinho à testa da 
administração, vem publicando livros e livros de reconhecido me- 
recimento. 


Publicado, pois, agora êsse livro do segundo imperador, supus 
e ainda neste minuto suponho, que êste sodalício, quase que 
criação e criatura dêsse monarca, se sentirá satisfeito em regis- 
trar-lhe o aparecimento. E se assim o fôr e se o registro se fizer, 
os membros desta casa, inclusive o obscuro consócio que vos fala, 
se verão atendidos e agradecidos». 


Encontrava-se sôbre a mesa a seguinte proposta: 

«Propomos para sócio efetivo do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro o Professor Roberto Piragibe da Fonseca, cate- 
drático de História da Pontifícia Universidade Católica do Rio 
de Janeiro, docente da Faculdade Nacional de Direito, professor 
do Instituto Rio Branco (Itamarati) e de vários estabelecimentos 
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de ensino do Rio, autor de monografias de valor sôbre assuntos 
históricos. 

S.S., 14 de outubro de 1952. — (a) Américo Jacobina 
Lacombe. — José Carlos de Macedo Soares. — Feijó Bittencourt. 
— Hélio Vianna. — Virgílio Corrêa Filho. — Luiz Vianna». 

Ninguém mais pedindo a palavra o Sr. presidente agradeceu 
a presença do Sr. Embaixador do Chile a colaboração com que 
abrilhantou a sessão, dirigiu-se aos oradores, encarecendo o valor 
das palavras que proferiram, à assistência manifestou os seus 
agradecimentos por concorrer com a sua vinda para dar relêvo 
a uma tão elogiiente sessão. 

Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares, Virgílio Corrêa Filho, Manuel Xavier de Vasconcelos 
Pedrosa, Álvaro Vasconcelos, Américo Jacobina Lacombe, Afonso 
Costa, Feijó Bittencourt, João Batista Magalhães, Hélio Viana, 
Leão Teixeira Filho, José Antônio Soares de Sousa, Vieira Fer- 
reira, Mário Melo, Luís Viana, Luís de Oliveira Belo, Valentim 
Benício da Silva, Pedro Calmon, Renato de Mendonça, Agnelo 
Bittencourt, Artur Cesar Ferreira Reis, Edmundo da Luz Pinto, 
Julião Rangel de Macedo Soares, Afonso Taunay e Francisco 
Marques dos Santos. 

Feijó Bittencourt 


2º secretário 


ATA DA SESSÃO COMEMORATIVA DO 114º ANIVER- 
SÁRIO DA FUNDAÇÃO DO INSTITUTO HISTÓRICO 


(Sessão nº 1.826) 


EM 21 DE OUTUBRO DE 1952 


Aos vinte e um dias do corrente mês passou-se o centésimo 
décimo quarto aniversário natalício do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, realizando-se a comemoração que teve início 
às 17 horas. Assumindo o Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, presidente perpétuo dêsse sodalício, a direção da sole- 
nidade, convidou para tomarem lugar na mesa c Representante 
de S. Excia. o Sr. Presidente da República, Capitão Hélio Dor- 
neles de Melo, Deputado José Augusto, primeiro vice-presidente 
da Câmara dos Deputados, Ministro Anibal Freire, presidente da 
Academia Brasileira de Letras, Dr. Levy Fernandes Carneiro, juiz 
do Tribunal de Haya; Desembargador Florêncio de Abreu, presi- 
dente do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; Almi- 
rante Dodsworth Martins, presidente da Sociedade Brasileira de 
Geografia; Dr. Afonso Pena Júnior, ex-ministro da Justiça; Se- 
nador Aloisio de Carvalho Filho e o 1º secretário. 
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O Embaixador José Carlos de Macedo Soares, dando início 
à sessão, pronunciou as seguintes palavras: «O Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro comemora hoje o 114º aniversário de sua 
fundação. Durante o ano social, que ora se encerra, temos a la- 
mentar a morte dos eminentes consócios: Alberto Lamego — 
Ministro João Martins de Carvalho Mourão — Dr. Alcindo Sodré 
— Dr. Nelson de Sena — Tobias do Rego Monteiro». 

Em seguida deu a palavra ao 1º secretário, Sr. Virgílio 
Corrêa Filho, que leu as Efemérides do dia, coligidas pelo Barão 
do Rio Branco, bem como o Relatório das atividades do Instituto 
durante o ano cujo encerramento se -comemorava. 

Subindo à tribuna, o orador do Instituto, o magnífico reitor 
da Universidade do Brasil, Professor Pedro Calmon, pronunciou 
elogiente oração ressaltando a vida dos sócios que tinham desa- 
parecido, daquele convívio que é o Instituto, naquele ano social. 
O auditório cobriu de uma salva de palmas as brilhantes palavras 
pronunciadas. 

Compareceram as famílias dos sócios falecidos: Dr. Alberto 
Lamego, Ministro João Martins Carvalho Mourão, Dr. Tobias 
do Rego Monteiro, Dr. Nelson Coelho de Sena e Dr. Alcindo 
Sodré . 

Os sócios Ministro Alfredo Valladão, Ministro Ruben Rosa, 
General Pedro Cavalcante, Almirante Thiers Fleming, Frei Ba- 
silo Rower, Dr. Eugênio Vilhena de Morais, justificaram sua 
ausência. 

Enviaram cumprimentos ao Instituto Histórico, pela data que 
transcorria, Sua Eminência Cardeal Dom Jaime de Barros Câmara, 
arcebispo do Rio de Janeiro; General Espírito Santo Cardoso, 
ministro da Guerra; Senador Ivo D'Aquino; Sociedade de Geo- 
grafia do Rio de Janeiro; presidente da Associação Brasileira de 
Imprensa, Dr. Herbert Moses; presidente do Touring Club; Di- 
retoria do Instituto Benjamin Constant; o presidente da Associação 
Comercial, Dr. Carlos Brandão de Oliveira; Diretoria do Real 
Gabinete Português de Leitura. 

Entre a numerosa assistência encontravam-se os Srs. Depu- 
tado Dantas Júnior, Dr. João Franklin Mourão Russell; Dr. Ivo- 
lino de Vasconcelos pelo Instituto Brasileiro de História da Me- 
dicina; Alberto Ribeiro Lamego; Dr. R. Antônio Ramos: Michel 
Monagi; Marcos Carneiro de Mendonça: Fábio Nelson de Sena: 
Mary Morales de los Rios; Marília de Azevedo Sodré: Zulmira 
de Azevedo Sodré; Arnaldo Sodré; Maria Emília de Sena Bor- 
gheth; Mercedes M. N. de Sena; Viúva Paulo Cesar de Andrade: 
A. Caudal Fonseca e Sra.; Maria Carvalho Mourão: Ana Car- 
valho Mourão; Maria Mourão Russell; Marta Russell Pareto: 
Conceição Lamego Viana; Lilisses Bittencourt: Maria Cecília Cesar 
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de Andrade; Temístocles Serpa; José Gomes de Lemos e João 
Franklin Lima. 


Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares; Virgílio Corrêa Filho; Desembargador Vieira Ferreira: 
Pedro Calmon; João Batista Magalhães; Augusto Tavares de 
Lira; Levi Carneiro; Aloísio de Carvalho Filho; D. Francisco — 
Arcebispo de Cuiabá; Afonso d'Escragnolle Taunay; Álvaro 
Alberto; Herbert Canabarro Reichardt; Valentim Benício da Silva; 
Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho; Elmano Cardim; Cláudio 
Ganns; Afonso Costa; Álvaro Rodrigues de Vasconcelos; Afonso 
Pena Júnior; Estevão Leitão de Carvalho; José Antônio Soares 
de Sousa; Adoifo Morales de los Rios Filho; Hélio Viana; Luís 
de Oliveira Belo; Mozart Monteiro; José Luís Batista; Lucas A. 
Boiteux; Hélio Lobo; Renato Almeida; Francisco Marques dos 
Santos; Cristovam Leite de Castro; José Honório Rodrigues; Artur 
Cesar Ferreira Reis; Jorge Dodsworth Martins; Agnello Bitencourt; 
Manuel Xavier de Vasconcelos Pedrosa; Américo Jacobina La- 
combe; Rodrigo Melo Franco de Andrade; Julião Rangel de 
Macedo Soares; Mário Melo; Feijó Bittencourt e Afonso Bandeira 
de Melo. 


TELEGRAMAS RECEBIDOS 


Por motivo da passagem do 114º aniversário de sua fundação, 
o Instituto Histórico recebeu os seguintes telegramas: 

De S. Eminência o Cardeal D. Jaime Câmara: «Cumpri- 
mento Instituto Histórico Geográfico Brasileiro pela celebração 
de seu 114º aniversário. (a) Cardeal Câmara». 

Do Sr. General Ciro do Espírito Santo Cardoso, ministro 
da Guerra: 

«Embaixador Macedo Soares: Motivos inerentes minhas 
funções me impedem comparecer Sessão Magna Comemorativa 
mais um aniversário fundação dêsse Instituto pt Com as minhas 
escusas agradeço gentileza convite com que fui distinguido e 
formulo votos progressos sempre crescentes benemérita Instituição 
que tão relevantes serviços presta cultura brasileira. Saudações. 
— (a) Cyro Cardoso, ministro da Guerra». 

Do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística: 


«Tenho a grata satisfação comunicar êsse colendo Instituto, 
Assembléia Geral Conselho Nacional Geografia ora reunida nesta 
capital, sua XII sessão ordinária aprovou unânimemente voto 
regosijo transcurso data aniversário homenageando sob calorosos 
entusiásticos aplausos seu digno presidente Embaixador Macedo 
Soares formulando outrossim intermédio palavra cada um de seus 
delegados mais auspiciosos votos futuro essa tradicional casa de 
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cultura. Cordiais saudações. — (a) Florêncio de Abreu, presi- 
dente Instituto Brasileiro Geografia Estatística». 


Da Sociedade Brasileira de Geografia: 


«Sociedade Brasileira Geografia honra-se em felicitar ao bene- 
mérito Instituto Histórico Geográfico Brasileiro por mais uma 
data brilhante atuação para o progresso cultural do nosso país. 
Aproveita a oportunidade para mais uma vez exaltar e agradecer 
ao seu presidente perpétuo Embaixador Macedo Soares pela orien- 
tação que tem dado ao Instituto que com inexcedível patriotismo 
é por êle dirigido. — (a) Almirante Jorge Dodsworth Martins, 
presidente». 


Da Associação Comercial do Rio de Janeiro: 
Da Diretoria da Associação Comercial do Rio de Janeiro: 


«Em meu nome pessoal interpretando sentimentos gerais Di- 
retoria Associação Comercial Rio de Janeiro, apresento vossência 
congratulações pelo transcurso aniversário fundação dêsse Instituto 
gue tão altos serviços tem prestado à Historiografia Brasileira. 
Atenciosos cumprimentos. — Carlos Brandão Oliveira, presi- 
dente». 

Feijó Bittencourt . 


2º secretário 


CRÍTICA DE LIVRO 


Cláudio de Araújo Lima — Plácido de Castro. Um caudilho contra 
o Imperialismo. São Paulo, Companhia Editora Nacional, 
1952; 364 p. (Coleção Brasiliana, vol. 272). 


A história da incorporação do Território do Acre ao Brasil, 
que data apenas de meio século, ainda não foi escrita devidamente, 
mas já existem, a respeito, numerosos depoimentos, de origem 
brasileira, peruana e boliviana, que precisam ser conveniente- 
mente coordenados. Foi o que começou a fazer o Sr. Cláudio de 
Araújo Lima, limitando-se, porém, a biografar a impressionante 
figura de Plácido de Castro, o caudilho que impossibilitou, na 
região, o advento de singular capítulo da história do imperialismo 
na América do Sul. Fê-lo com pleno conhecimento de causa, re- 
colhendo amplo material, que soube aproveitar de modo a cons- 
truir, trabalho próprio, sem dúvida o melhor até agora aparecido, 
quanto ao chefe da última e decisiva revolução do Acre. Come- 
morando-se em 1953 o cingientenário do Tratado de Petrópolis, 
que pôs têrmo à importante questão, serve êste livro de excelente 
introdução aos estudos que de certo aparecerão, naquela oportu- 


nidade. 
Hélio Viana. 


NOTICIÁRIO 


VÁRIAS NOTÍCIAS 


O Sr. Simões Filho, ministro da Educação, designou os 
Srs. Governador Ernani do Amaral Peixoto, Embaixador José 
Carlos de Macedo Soares, presidente do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro; Marechal João Batista Mascarenhas de 
Morais; Dom Pedro de Orleans e Bragança; Cordolino Ambrósio, 
prefeito de Petrópolis; e Rodrigo Melo Franco de Andrade, di- 
retor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
para integrarem a comissão que, sob a presidência do titular da 
pasta da Educação, dará execução à Lei nº 1.403, de 6 de agóôsto 
de 1951, que dispõe sôbre a transladação para o Rio de -Janeiro 
dos despojos da Princesa Isabel e do Conde d'Eu. 

Jornal do Comércio — Rio, 11 e 12-8-952. 


JOSÉ DE ANCHIETA 


O presidente do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
Embaixador José Carlos de Macedo Soares, recebeu do secretário 
geral do Ministério das Relações Exteriores, Ministro M. de Pi- 
mentel Brandão, o seguinte ofício: 

«Com referência à sua carta de 7 de julho último ao senhor 
ministro de Estado, remeto a V. Excia. a inclusa cópia da nota 
pela qual Monsenhor Giovanni Battista Montini, substituto da 
Secretaria de Estado de Sua Santidade, comunica à Embaixada 
do Brasil junto à Santa Sé que o Santo Padre não somente tomou 
conhecimento, com vivo interêsse do pedido dêsse Instituto, mas 
também apreciou os nobres sentimentos que inspiraram a iniciativa 
dessa entidade. 

Na mesma nota, informa Monsenhor Montini haver o Sumo 
Pontífice recomendado à Sagrada Congregação dos Ritos, com- 
petente na matéria, que trate da causa do Venerável José de 
Anchieta com a rapidez que permitam os processos desta natureza. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da per- 
feita estima e distinta consideração com que me subscrevo. 

De Vossa Excelência muito atenciosamente. — (a) M. de 
Pimentel Brandão, secretário geral». 

Jornal do Comércio — Rio, 4-10-952. 


SÓCIOS FALECIDOS 


No último trimestre do cno tem o Instituto que registrar a 
perda de mais um dos seus sócios, com o falecimento de Frei Pedro 
Sinzig, sócio honorário, ocorrida em Dusseldorf (Alemanha) a 8 
de dezembro. 

Frei Pedro Sinzig era natural de Linz, no Reno, onde nasceu 
em 29-1-1876. Veio para o Brasil, ainda menino, naturalizando-se 
a 9-2-1898. Ingressou, em plena juventude na Ordem dos Frades 
Menores e, depois de servir na Bahia, ao tempo de Canudos, 
veio para o Rio, incorporando-se definitivamente ao Convento de 
Santo Antônio. Além dos seus misteres sacerdotais, foi aí es- 
critor sacro e histórico, músico, jornalista e professor. Mas as 
suas preferências iam particularmente para a música. Em 1940 
forneceu ao Instituto uma relação de 67 composições suas, pu- 
blicadas. 

Escreveu um Dicionário da Música — o primeiro editado em 
língua portuguêsa e a ópera: Santo Antônio, até agora inédita. 
Também fundou e dirigiu a revista: Música Sacra. 

A sua bibliografia é vasta — como batalhador sem descanço 
— que êle era. A Revista do Instituto publicou-a (no vol. 192, 
pág. 253) em parte, da lavra da Srta. Maria Carolina M. Fleiuss. 

Seus trabalhos principais são: Através dos romances (Guia 
para as consciências, onde anotou 21.553 livros e 6.657 autores) 
— 2º edição, 1923; A Caricatura na Imprensa Brasileira (ed. Vozes 
de Petrópolis); Frei Fabiano de Cristo; São Francisco de Assis, 
o seu culto no Brasil (com 150 gravuras — 1926); O nazismo sem 
máscara (2º edição); além de inúmeras produções literárias (ro- 
mances piedosos, contos, leituras edificantes, etc.). 

Frei Pedro Sinzig entrou para o Instituto Histórico, na as- 
sembléia geral de 15-12-1939 (vide Revista, vol. 174, pág. 1.000), 
em virtude da proposta da mesma data assinada por 17 sócios. 
Na Revista apareceram os seus seguintes trabalhos: Maravilhas 
da religião e da arte na Igrsja e Convento de S. Francisco na 
Bahia (vol. 165, de 1932, pág. 5-334) e reproduz-se a sua con- 
ferência, ali proferida, sôbre Folk-lore na música brasileira (vo- 
lume 173 -— 1940, pág. 401). 

Falecendo na pátria de origem, fez questão de enterrar-se na 
pátria adotiva. Seu corpo foi transportado de avião, para o Rio, 


e aqui repousa. 
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— Dr. Alcindo Sodré — Eleito sócio correspondente em 
31-5-1939, transferido para a classe de Efetivo em 9-7-1943. 
Nasceu em Pôrto Alegre, a 30 de novembro de 1895. Faleceu 
a 16 de março de 1952 em Petrópolis. 


— Dr. Nelson Coelho de Senna — Eleito sócio correspon- 
dente em 23-8-1901, transferido para a classe de Efetivo em 
22-12-1931 e para a classe de Benemérito em 28-9-1945. Nasceu 
na Cidade do Cerro (Minas Gerais) a 11 de outubro de 1876. 
Faleceu a 1 de junho de 1952 em Belo Horizonte (Minas Gerais). 


— Dr. Tobias do Rêgo Monteiro — Eleito sócio honorário 
em 14-4-1939. Nasceu em Natal (Rio Grande do Norte) em 29 
de julho de 1866. Faleceu a 2 de agôsto de 1952 no Distrito 
Federal. 

— Frei Pedro Sinzig, (O.F.M.) — Eleito sócio honorário 
em 15-12-1939. Nasceu a 29-1-1876 em Lins (Rheno, Alemanha), 
naturalizou-se brasileiro em 9-2-1896. Faleceu a 8 de dezembro 
de 1952 em Dusseldorf (Alemanha). 


SÓCIOS ADMITIDOS 


Professor Roberto da Motta Macedo . 14-10-1952 — efetivo 


Dr. Ordival Cassiano Gomes ....... 14-10-1952 — efetivo 

Ministro Annibal Freire ........... 14-10-1952 — honorário 
Professor Heraclides de Souza Araujo 14-10-1952 — honorário 
Ea Daime Cortesão pics as remo Es reis 14-10-1952 — honorário 


TRANSFERIDOS PARA BENEMÉRITO 
EREFRETIVO 


Desembargador Fernando Luiz Vieira 
BELTOLASS O o ssa E ur DO ri 14-10-1952 — benemérito 
Dr. Haroldo Teixeira Valladão ... 14-10-1952 — efetivo 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 


OBRAS RECEBIDAS 


ENVOLTUBRO DETOS2 


Goiânia — Carlos Pedrosa — Conselho Nacional — Rio de Janeiro, 1942. 

Banquete político oferecido ao Exmo. Sr. Dr. Tavares de Lyra em 31 de 
agôsto de 1918 no Derby Club. Tip. Pimenta de Mello — Rio de Ja- 
neiro, 1918. 

A Fundação de Petrópolis (separata de Correio da Manhã de 30 de outubro 
de 1932 -—- M. Vianna de Castro — Casa Vallelle. Rio de Janeiro, 1932. 

Relatório nº 103 da Diretoria da Companhia Paulista de Estradas de Ferro 
para a Assembléia Geral Ordinária em 18 de abril de 1952. Brusco & Cia,, 
São Paulo, 1952. 


Trabalhos Jurídicos — vol. XXVII — tomo II, 1900 — Rui Barbosa — Im- 


prensa Nacional — Rio de Janeiro, 1952. 

San Martin — lHomenaje de la Academia Nacional de la Historia en el cen- 
tenario de su muerte — tomos 1 e II — 1850-1950. Edit. Difusion — 
Buenos Aires, 1951. 

Las Ciudades Hanseaticas — José L. Franco — Impressora Vega — Minis- 


tério da Agricultura — Rio de Janeiro, 1950. 


Uma Faunula de Crustáceos Bisalvos dc Arenito Botucatu no Estado de São 
Paulo —- Fernando F. M. de Almeida — Ministério da Acricultura, 1950. 
Rio de Janeiro. 


Sobre alguns trilobitas carboníferos do Piauí e do Amazonas — Wilheim 
Kegel — Ministério da Agricultura, 1951. Rio de Janeiro. 
Contribuição à origem do diamante em Diamantina — Octavio Barbosa — 


Ministério da Agricultura. Rio de Janeiro, 1951. 


Espécies neopaleozoicas do Brasil, da família Aviculopeptinidae, ornamentadas 
com costelas fasciculadas W. Kegel e M. Teixeira Costa, 1951. Mi- 
nistério da Agricultura, Rio de Janeiro. 


Depósito do Manganês co Distrito da Serra do Navio, Território Federal do 
Amapá — John Van Dorr — Ministério da Agricultura, 1950. Rio de 
Janeiro. 


Traços Biográficos do Dr. João Evangelista Sayão de Bulhões Carvalho e a 
sua obra literária — 1886-1610. Rio de Janeiro, 1938. 


Administração Colonial Luso-Espanhola nas Américas — Eulália M. Lah- 
meyer Lobo — Cia. Artes Gráficas — Rio de Janeiro, 1952. 


Discurso pronunciado pelo Dr. Othon Costa — Rio de Janeiro, 1949, 


Six Conferences sur les Transports Militaires en Temps de Guerre — Coronel 
Jasseron — Imprensa Militar. Rio de Janeiro, 1926. 
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EM NOVEMBRO DE 1952 


Alexandre de Gusmão e o Tratado de Madrid — parte I — tomo 1 (1695-1735) 
— Jaime Cortesão — Imprensa Nacional. Rio de Janeiro, 1952. 

Discursos Parlamentares — vol. XXVII — tomo III, 1900 — Rui Barbosa. 
— Imprensa Nacional. Rio de Janeiro, 1952. 


Amanhã será melhor (Conferências) — Padre Marcel M. Desmarais — Fun- 
dação Casper Libero. São Paulo, 1952. 

Sarmiento Facundo — Carlos Maul — Imprensa Nacional. Rio de Janeiro, 1938. 

A Terra Goytacá — Alberto Lamego —- Diário Oficial, Niterói, 1942. 

Aspectos da Catedral — Hennies Irmãos — São Paulo. 

Centro Acadêmico XI de Agóôsto. 

Visconde de Itaparica — Coronel Laurênio Lago — Imprensa Militar. Rio de 


Janeiro, 1952. 

A propósito de Américo Vespúcio (Separata do nº 11 da Revista de História) 
— Giuseppe Caraci — Gráfica José Magalhães Ltda., S. Paulo, 1952. 

Discurso de agradecimento (7-8-952) — Caio Nelson de Senna — Imprensa 
Oficial. Belo Horizonte, 1952. 

Cingúenta Anos de Poesia Crbana, 1902-1952 — Cíntio Vitier — Ministerio 
de Educación. La Habana, 1952. 


De la Filosofia en la Habana — José Manuel Mestre — Direccion de Cultura. 
La Habana, 1952. 

Ultima Viagem ao Rio das Mortes — Alice Linhares Uruguay — Rio de 
Janeiro, 1950. 

Templos Históricos do Rio de Janeiro — Augusto Maurício — Gráfica Lae- 


mert Ltda. Rio de Janeiro, 1946. 

A Tecnologia do Silício — Archimedes Pereira Guimarães — Fundação G. 
Moniz. Bahia, 1952. 

O Carbonado da Bahia — Archimedes Pereira Guimarães — Fundação G. 
Moniz. Bahia, 1952. 

Nomezofia — Gabriele Salazar — Editora Morais. São Paulo, 1939. 

La Revolucion de Yara y la Constituinte de Guaimaro — José L. Franco — 
Ayon Impressor. Cardenas, 1950. 

Antônio Rodrigues, Primeiro Mestre Escola de São Paulo, 1553-1554 — Se- 
rafim Leite Lisboa, 1952. 


João Gonçalves, Primeiro Mestre de Noviços no Brasil, 1556 — Serafim Leite 
— Universidade Católica. Rio de Janeiro, 1951. 

Levillier Historiador de America — Atilio Cornejo — Imprimió Rómulo D'Una. 
Salta, 1952. 


Leis, Decretos e Atos — Engenheiro Ildo Meneghetti — Gráfica Santa Tere- 
sinha. Porto Alegre, 1952. 


Metrópole — vol IL — Nuno Santana — Departamento de Cultura. São 
Paulo, 1952. 

Par-Dessus la Haie — Anne Fontaine — Grasset. Suisse, 1952. 

D. Pedro I (peça histórica em 3 etos e 4 quadros) — Gustavo Barroso — 


Gráfica da Prefeitura. São Paulo, 1951. EA 
tória da Cidade de São Paulo no século XVIII (1765-1801) — vol. — 
Ás pa de E. Taunay — Gráfica da Prefeitura. S. Paulo, 1951. 
Espumas Flutuantes — Navio Negreiro — Vozes d'África — A. de Castro 
Alves — Gráfica Laemert Ltda. Rio de Janeiro, 1947. 
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EM DEZEMBRO DE 1952 


Memórias da rua do Ouvidor — Joaquim Manuel de Macedo — Cia. Editora 
Nacional. São Paulo, 1952. 

Discursos, Mensagens y Proclamas — tomo IX — Rafael L. Trujillo — 
Ed. El Diario. Santiago, 1951. 

La Novella de America — Artemio Moreno — Buenos Aires, 1952. 

Sonetos Decassilabos — Nuto Santana — Tip. Rossolillo. São Paulo, 1951. 

Teatro Histórico — Eustórgio Wanderley — Rio de Janeiro, 1952. 

A Caixa Econômica Federal do Rio de Janeiro em 1951 — Ariosto Pinto — 
Gráfica Olímpica. Rio de Janeiro, 1952. 


Anuario de Estudios Americanos — vol. VIII. Sevilla, 1951. 


Catalogo de los Mapas, Planos, Croquis y Arboles Genealogicas existentes en 
el Archivo Nacional de Cuba — temo segundo — C-CH — Imp. Univer- 
sitaria — Archivo Nacional. La Habana, 1952. 


Archivo de D. Bernardo Ó Higgin — tomo XI — “Tip. Livr. «Ramiro». 
Chile, 1952. 


José Pereira Filgueiras — Irineu Pinheiro — Ceará, 1952. 

Folclore Humorístico — Baptista Sigueira — Rio de Janeiro, 1946. 

Ode a Artur de Salles — Humberto Lírio da Silva — Imp. Oficial. Bahia, 1952. 
Historia de Abogados del Colegio de Caracas — tomo 1 — Dr. Hector Parra 


Marquez — Imprensa Nacional. Caracas, 1952. 

Contribuição à Arqueologia da Ilha de Marajó (Publicação nº 5) — Peter 
Paul Hilbert — Ofic. Gráf. Rev. Veterinário. Pará, 1952. 

Parlamentarismo, Presidencialismo e Patriarcalismo — Abelardo Montenegro 
— Tip. Royal. Ceará, 1952. 

El Retlugio de Artigas en cl Paraguay — R. Antonio Ramos — Imprensa 


Nacional. Montevideo, 1952. 


Memórias: do Instituto Osvaldo Cruz (separata) — tomo 50 — Dr. H. C. de 
Sousa Araújo — I.B.G.E. Rio de Janeiro, 1952. 


Documentos Históricos (Consulta do Conselho Ultramarino, vol. XCV) — 
Biblioteca Nacional. Rio de Janeiro, 1952. 


Porto Alegre por dentro e per fora —- Walter Spalding — Livr. Continente. 
Porto Alegre. 


Censo Demográfico (População e Habitação) — Parte XIV: Espírito Santo; 
parte XV: Rio de Janeiro; parte XVI: Distrito Federal; parte XVIII: Pa- 
raná e parte XIX: Santa Catarina — I.B.G.E. Rio de Janeiro, 1951. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 
EM OUTUBRO DE 1952 


Revista do Serviço Público — ano XV — ns. 2 e 3 — vol. | — fevereiro 
e março de 1952. Rio de Janeiro. 
Bulletin International (Resumês des travaux presentes) — année XLVII- 


XLIX-I, — 1946-47-48-49. Prague. 
Engenharia — junho de 1952 — ano X — vol. IX. São Paulo. 


Arquivos da Universidade da Bahia — vol. 2, 1947. Faculdade de Direito 
da Bahia. | 
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Boletim Estatístico — ano VIII — julho-setembro de 1952 — nº 31 e abril- 
junho de 1950 — nº 30. Rio de Janeiro. 


Separata do Anuário Estatístico do Brasil (Comércio, Produção Agrícola, Fi- 
nanças Públicas) — ano XI, 1950. Rio de Janeiro. 


Semanário Informativo —- de 1 a 99 — anos 1 e II. Rio de Janeiro. 


Boletim da Comissão de Geografia do Instituto Panamericano de Geografia e 
História — julho-agôsto de 1951 — nº 1. Rio de Janeiro. 


Formação — ano IV' — setembro de 1941 — nº 38. Rio de Janeiro. 
Boletim Indigenista — septiembre de 1951 — nº 3 — vol. XI. Mexico. 
America Indigena — octubre de 1951 —. nº 4 — vol. XI. Mexico. 


The Rockefeller Foundation — A Review for 1945-46-47. New York, 

O Terceiro Congresso Americano da Criança — agôsto de 1922. Rio de Janeiro. 

Escolas e Cursos do Senai — Rio de Janeiro. 

Educação — abril de 1951 — nº 32. Rio de Janeiro. 

o Rico Iiustrado — 4 de octubre de 1947 — nº 1.957 — afio 33, Porto 

ico, 

Economia —- 25 de outubro de 1950 —- nº 137 — ano XII. Rio de Janeiro. 

O Malho — nº 46 — novembro de 1943 — ano XLI. Rio de Janeiro. 

Revista do Clube de Engenharia —- janeiro de 1950-52 — vols. KKIV-XX 
— ns. 173-185. Rio de Janeiro. 

Selva — ns. 1, 2.e 6 -- 1946-48. Ric de Janeiro. 

Em Marcha com o Brasil — Standard Oil Company of Brasil (sumário de 
suas atividades em 1950). Rio de Janeiro. 

Revista Esso — novembro-dezembro de 1950. Rio de Janeiro. 


The Milbanc Memorial Fund Quarterly — january, 1952 — vol. XXX — 
mês 1 New York. 


Digesto Econômico — março de 1947 — nº 28 — ano III. São Paulo. 

Estatutos do Instituto Genealógico Brasileiro — São Paulo. 

Catholic Digest — february, 1949 — nº 4 — vol. 13. St. Paul. 

The Professional Geographer = february, 1951 — nº 1 — vol. III. New York. 

I Reunião Pan Americana de Consulta sóbre Geografia — 12 a 24 de se- 
tembro de 1949. Rio de Janeiro. 

América Indígena — abril de 1952 — nº 2 — vol. XII. México. 

Tapejara — fevereiro de 1952 —- nº 6 — ano II. Ponta Grossa. 

Jornal do Paraná — 2 de março de 1952 — nº 2.015 — ano VII. Ponta 
Grossa. 

Highway — tercero nº de 1950, de november e january, february, march, 
july, august, september, october de 1951 e february, march e may de 1952. 
Ohio. 


Revista da Faculdade de Ciências Políticas e Econômicas — julho, 1943 — 
nº 1 — ano I. Rio de Janeiro. 
Américas — maio de 1949 — nº 3 — vol. I. Rio de Janeiro. 


Boletim Indigenista — marzo de 1952 — nº 1 — vol. XII. Mexico. 

The Professional Geogzapher —- july, 195] — nº 3 — vol. III e march, 1952 
— nº 2 — vol. IV. Washington. 

Joint Newsletter of the Association of American Geographers — june, 1948. 
Washington. 

Directory — january, 1952 — april, september, 1951 — october-december, 1950. 
Washington. 
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7 a : 
Fundação Vockefeller Relatório do aro de 1949). New York. 
Sinopse do Censo Demográfico (Dados gerais). Rio de Janeiro. 


X Assembléia Geral — de 2 a 12 de setembro de 1950. Rio de Janeiro. 


4 

Eistatutos da União Social do Assistência — Mato Grosso. 

Trabalhos Técnicos da Divisão de Cartografia — setembro de 1951, Rio de 
Janeiro. 
eia Dignidade e Honra do Homem — Rio de Janeiro. 

Boletim da Associação dos Geógrafos Brasileiros — nº 5 — novembro de 1944. 
São Paulo. 

Gaceta del Museo Belivariano — 24 de julio de 1916 — nº 1, — tomo 1. 
Caracas 


O Esfórço de Guerra do Reino Unido — Rio de Janeiro. 
Urbo — Belo Horizonte. I.B,G.E. Rio de Janeiro. 
fº Congresso Cultural Brasileiro, promovido pelo Instituto Brasileiro de Cul- 


tura — Rio de Janeiro. 

Novo Mundo — ano V — nº 50 — janeiro de 1950. Mato Grosso. 

O Verbo de Deus e o Verbo do Homem — Rio de Janeiro. 

Carta de Princípios, Direitos e Reivindicações Municipais Brasileiros — 2 a 9 
de abril de 1950. Petrópolis, 

Compíes Rendus du Congres International de Gecgraphie — tomes IL e EH — 
1949, Lisbonne. 

Resumês des Comunications — 1949. Lisbonne. 

Excursão a Terezópolis pelos membros da Assembléia Geral do Conselho Na- 
cional de Geografia — em 9 de setembro de 1951. Rio de Janeiro. 

Estudos de Estatistica Teórica e Aplicada — ns. 1 e 2. Rio de Janeiro. 

Boletim da Seção Regional do Rio de Janeiro — ano IL —- nº 1 — janeiro- 


março de 1949. Rio de Janeiro. 
Código de Águas (Le's subsegiuentes). Rio de Janeiro. 
Boletim Geográfico — ano 3 — nº 6 — julho de 1949. Rio de Janeiro. 
Anais da Associação dos Geógratos Brasileiros — vol. I — 194546. S. Paulo. 
turas Geográficas (Seção Cultural). Rio de Janeiro. 
visão Regional do Brasil (Leste-Nordeste-Centro-Oeste) . Rio de Janeiro. 


x Sessão dinda — 1950. Rio de Janeiro. 

vevue de Geomorphologie Dynemique — nº 4 — lre année — 1950. Paris. 

Censo Demográfico (1 de julho de 1950) — VI Recenseamento Geral do Brasil. 
Rio de Janeiro. 

Estatística Demográjica — ns. 1, 2 e 4. Rio de Janeiro. 


Distribuição da população brasileira, segundo o domicílio (sepavata da Revista 
Brasileira dos Municípios ns. 1 e 2). Rio de Janeiro. 

Relatórios — 1650. Rio de Janeiro. 

1º Congresso Pan Amcricano de Engenharia (programa, julho de 1940). Rio 
de lTaneiro. 

agósto de 1949 — n9 8 — vol. XXX. London. 

sra Brasileira de Fologrametria — 2º semestre de 1950 — nº 2 — vol. 1. 
Rio de Janeiro. 


13* Conferência Sanitária Pen Americana realizada em Ciudad Trujillo de 1 a 
10 de outubro de 1950 (ata final), Washington. 
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Educação — julho de 1949 -— nº 25. Rio de Janeiro. 
Problemas de Base do Brasil — I.B.G.E. Rio de Janeiro. 
ssociação Brasileira dos Amigos de Augusto Comte — 1945. Rio de janeiro. 
Regimento interno da Escola Normal de Artes e Ofícios Wenceslau Braz, 
aprovado por portaria de 30 de agôsto de 1926. Rio de Janeiro. 


Universo (Anuário do Centro de Difusão Cultural) — São Paulo. 
Orvilie A. Derby — 1851-1951 (Alguns aspectos de sua obra). Rio de 
Janeiro. 


Os Métodos Modernos de Ensino da Geografia (Conferência) — I.B.G.E,, 
Rio de Janeiro. 


Boletin de Informacion — de 1 a 9. Caracas. 

Tipos e Aspectos do Brasi! — junho de 1942. Rio de Janeiro. 

Quarta Reunião de Consulta de Ministros das Relações Exteriores — 26-3-951 
(Ata final) — Washington. 

Conferências e Reuniões Interamericanas — lista n.º 12 — dezembro de 1950. 
Washington. 


Estatutos do Instituto Internacional Americano de Proteção à Infância — 


1951. Washington. 

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional — 1936. Sergipe. 

Prospectos da Estância Hidro-Mineral Caxambu, 1921. Rio de Janeiro, 

Conselho da Organização dos Estados Americanos. Washington. 

Relatórios dos Estados de Santa Catarina, Paraíba, Pernambuco, São Pailo, 
Goiás, Território Federal do Amapá, Estado do Rio de Janeiro, Territótio 
Federal! do Rio Branco, Território Federal do Acre, Bahia, Ceará. Rio de 
aneiro. 

Edpi Bibliográfico —- nº 41 — fevereiro de 1950. Rio de Janeiro. 

Vultos da Geografia do Brasil — novembro de 1949 — Rio de Janeiro. 

Cartograma das cidades do Brasil, 1940, I.B.G.E. Rio de Janeiro. 

Coleção de Fotografias de Aspectos Geográficos do Brasil — série n.º 1. 
I.B.G.E. (Oferta do Dr. Virgílio Corrêa Filho). Rio de Janeiro. 

Cultura Universitaria — marzo-abril de 1952 — n.º 30. Caracas. 

Revista Brasileira de Estatistica — janeiro e março de 1952 — n.º 49 -—— ano 
XIII. Rio de Janeiro. 

Revista de la Acedemia Colombiana de Ciencias Exatas Físicas y Naturales 
— junho de 1952 — n.º 32 — vol. VIII. Bogotá. 

Brasil Açucareiro — ano XX — vol. KXKIX — junho de 1952 — n.º 6. 
Rio de Janeiro. 

Boletim da Superintendencia dos Serviços do Café — ano KKVIL — julho 
de 1952 — nº 305: São, Paulo: 

B.B.A.A. — tomo KIV — partes 1º e 2º? — 1951. México. 

Anuário Estatístico — ano XXIII, 1950. Lourenço Marques. 

Anuário de Estudios Americanos — tomo VII. Sevilla. 

Universitas — n.º 2 — 1952. Bogotá. 

fndice Cultural da Cidade do Rio de Janeiro — n.º 12 — julho de 1952, 
Rio de Janeiro. 

Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — setembro de 1952 — n.º 11! 
ano, X. Rio de Janeiro: 

Boletim Bibliográfico — nº 65 — afio VHI — 1952. Madrid. 

Letras y Artes — abril-junio-julio-septiembre-octubre-diciembre de (Os 1 
ns. VIL-VIILIX. Caracas. 
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Aportacion de la Universidad del Zulia al Primer Congreso Venezolano de 
1951. Venezuela. 


La Industria Argentina del Cemento Póriland (anuário) — afio 1951. Buenos 
Aires. 

Duke University Press (Books in Print) — 1952-53. North Carolina. 

Coop-maio e junho de 1952 — ns. 102-103 — ano XI. Bahia. 

Institut fur Auslandsbezichungen -—-- ns. 5 e 8 — mai e august de 1952. 
Mitteilungen. 

Fenix — n.º 7 — 1950. Lima. 

Boletim Cultural Mexicano — julio de 1952 — Mexico. 

Noticiário das Nações Unidas — ano 2 — nº 8 — agôsto de 1952. Rio ce 
Janeiro. 

Buletin of the United States Cuban Sugar Council — august, 1952 — nº 2 
— vol. 7. Washington. 


Rodovia — maio de 1952 — n.º 147 — ano XIV. Rio de Janeiro. 
Douro — Litoral — 4 série — n.º IX, 1952. Pórto. 


A Gazeta — 16, 17 e 18 de setembro de 1952 — ns. 6.453-6.454-6.455 — 
ano XXV, Vitória. 


Campos do Jordão em Revista — setembro de 1952 — nº 2 — ano I. 
Campos do Jordão. 


Jornal do Paraná — 2 de março de 1952 — n.º 2.015 — ano VII. Ponta 
Grossa. 


O Puritano — 10 de setembro de 1952 — n.º 2.018 — ano LIV. São Paulo. 
O Democrata — 18 de setembro de 1952 = n.º 1,820 ano RXNXMIE 


São Paulo. 
Gazeta de Mirasol — 8 de setembro de 1952 — n.º 221 — ano V. Mirasol. 


Belgique Amerigue Latine — nouvelle serie n.º 83-20 aout 1952. Bruxelles. 
Correio de Uberlândia — 30 e 31 de agôsto e 9, 10, 11, 14, 17 de setembro 
de 1952. Minas Gerais. 


Contributions from tre Museum of Paleontology — june, 30 — 1952 — vol. IX 
— ns. 9 e 10. Am Arber. 


Honra ao Mérito (Fatos interessantes da vida de alguns brasileiros que me- 
recem a sua admiração). Rio de Janeiro. 


Ei Faro — afio | — n.º 1 — mayo de 1951. Cumaná. 

Noticias de Portugal — 20 de setembro de 1952 — ano VI — n.º 281. Lisboa. 
Catálogo (librairie des editions Espagnoles). Paris. 

Studia — dezembro de 1950-1951 — ns. 1 e 2 — ano II. Rio de Janeiro. 
Saúde — outubro, 1952 — nº 58 — ano V. Rio de Janeiro. 


Boletim da Associação Brasileira de Imprensa — 31 de agôsto de 1952 — 
n.º 4. Rio de Janeiro. 
Boletim Informativo da Embaixada Dominicana — afio VI — agôsto-septiem- 


bre de 1952 — ns. 47-48. Rio de Janeiro. 

Coop-março e abril de 1952 — ns. 100-101 — ano XI. Rio de Janeiro. 

Correio do Senac — nº 99 — ano IV — 1-15 de setembro de 1952 — Rio 
de Janeiro. 

Boletim das Classes Dirigentes — ano II — n.º 66 — de 10 a 16 de fevereiro 
de 1952. Rio de Janeiro. 

Conferências e Reuniões Interamericanas — lista n.º 11 — agôsto de 1950. 
Washington. 
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Mensaje — marzo de 1951 — n.º 26 — afio VII. Montevideo. 


Correio de Uberlândia — 24 de setembro de 1952 — n,2 9. 5028 ano Xv 
Minas Gerais. 


Cultura — setembro de 1950 — ano II — n.º 13. Rio de Janeiro. 
Carta de Informacion Hispanica — 31 diciembre de 1951. Madrid. 


Conselho da Organização dos Estados Americanos — 17 e 19 de janeiro — 
20 de junho e 20 de agôsto de 1951. Rio de Janeiro. 

Bulletin of the American Society for Professional Geographers — ns. 5 e 6 
— september-october de 1945 — vol. 3. New York. 

Transactions of the New York Academy of Sciences — nº 1 — november, 
1947 — serie II, vol. 10. New York. 

Boletin de la Academia Nacional de la Historia — enero-marzo e abril-junio 


de 1952 -— tomo XXXV — ns. 137-38. Caracas. 


Revista del Instituto Nacional de Investigacion de las Ciencias Naturales — 
(Ciências Geológicas) — tomo I — ns. 4,5, 6,7 e 8 — tomo 110 — 
n.º 1. Buenos Aires. 

Acta — noviembre e diciembre de 1951 — ns. 2 e 3 — ano I. Buenos Aires. 

Boletim Cultural Mexicano — agôsto de 1952 — n.º 8. México. 

Programa y Temario de la VI Reunion Panamericana de Consulta sobre Car- 


tografia — agôsto de 1952. Trujillo, 
A Gazeta — 24 de setembro de 1952 — n.º 6.451 — ano XXV. Espírito 
Santo. 


O Puritano — 25 de setembro de 1952 — n.º 2.019 — ano LIV. São Paulo. 

Nação Brasileira — setembro de 1952 — n.º 349 — ano XXIX. Rio de Ja- 
neiro. 

Moçambique — março de 1952 — nº 69. Lourenço Marques. 

A Gazeta — 1 de outubro de 1951 — ano XXKV — nº 6. Vitória. 

Correio de Uberlândia — de 2 a 31 de agôsto e 21 e 25 de setembro de 1952 
— ano XV. Minas Gerais. 

Ocidente — n.º 173 — vol. XLIII — setembro de 1952, Lisboa. 

Boletin de Estudios Geograficos — tercer trimestre de 1950 — n.º 8 — vel. IJ. 
Mendoza. 

Revista Geografica de Chile — abril de 1952 — n.º 6 — afio V. Santiago. 


EM NOVEMBRO DE 1952 


Estatística Agrícola — 1946-47-48. Lisboa, 
Boletim mensal das observações meteorológicas feitas nas estações da Pro- 
víncia — ano XVIII — ovtubro a dezembro de 1952. Lourenço Margues. 


Bulletin of the Instituto of Historical Research — 'Theses suplement — n.º 13 
— august, 1952. London. 


Revista Marítima Brasileira -— cutubro, novembro e dezembro de 1951 — 
as A Sae Gr ano LXXAL. Rio. 
Agronomia — janeiro e março de 1952 — n.º 1 — vol. 2 — Rio de Janeiro. 


Engenharia — julho de 1952 — n.º 119 — ano X — vol. X. São Paulo. 
Endeavour -— vol. XI -—- nº 43 == julio, 1952, Londres. 

A Polônia de hoje — setembro de 1952 — n.º 9 — ano VI. Rio de Janeiro. 
Digesto Econômico — outubro de 1952 — n.º 95 — ano VIII. São Paulo. 
Boletin Indigenista — junio, 19522 — n.º 2 — vol. XII. Mexico. 

Boletim do Serviço de Educação Cívica — 1952. Rio de Janeiro. 
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Los Principios — 15 de septiembre de 1952 — n.º 20.286 — afio LIX. 
Córdoba. 


Correio de Uberlândia — 20 de setembro e 9 de outubro de 1952, ns. 3.499- 
3.513 — ane XV. Minas Gerais. 

Boletin de la Academia Nacional de la Historia — enero-marzo e abril-junio 
de 1952 — ns. 137-138 — tomo XXV. Venezuela. 


Dharanã — outubro, 1951 — n.º 1 — ano XXVI. janeiro-março — ano XXVI. 
tia de Janeiro. 

Da Índia Distante — 1.º de setembro e 2 de outubro de 1952. Rio de Janeiro. 

Correio do Senac — ns. 97-98 e 1-15 de agôsto de 1952 — ano IV. Rio de 
aneiro. 

Bali de! Centro Historico Larense — enero-diciembre de 1951 — numeros 
XXXVILXL. Venezuela. 

Lista Diplomatica — setembro de 1952. Rio de Janeiro. 

Ocidente — n.º 174 — vol. XLIII — outubro de 1952. Lisboa. 


Temas Economicos — abril-mayo de 1952 — ns. 16 e 17 — afio II. Venezuela. 

Boletin A.E.C. -— julho-agôsto-setembro de 1952 — ns. 98-99-100 — ano 

? VIII. Rio. 

Boletim da Academia das Ciencias de Lisboa — maio-julho de 1952 — nova 
série — vol. XXIV. Lisboa. 

Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — outubro de 1952 — n.º 112 
—ano X. Rio. 

Bulletin Societé Suisse des Americanistes (S.S.A.) — septembre de 1952 — 


nº 5. Geneve. 


Belgique Amerique Latine — nouvelle serie nº 84-20 — septembre de 1952. 
Bruxelles. 


Brasil Açucareiro — ano XX — vol. XL — julho de 19582 — n.º 1. Rio 


de Janeiro. 
Book Trade News — ns. 6-7 — june-july, 1952. Leipzig. 


Revista Nacional — tomos LIF-LIV -——- mayo-junio de 1952 — ns. 161-162 
— afio XV. Montevideo. 

Boletim de la Academia Nacional de Letras — tomos Ill e IV ns. 12 e 13 
— deciembre de 1951 —. junio de 1952. Montevideo. 


Boletim Bibliografico — setembro de 1952 — nº 1 — ano 4. Rio de Janeiro. 
Ei Faro a Colon — afio II — n.º V. Trujillo. 

Alerta — setembro e outubro de 1952 — ano V — n.º 45. Rio de Janeiro. 
Belas Artes — 2 série — n.º 4 — 1952. Lisboa. 

Gazeta Mirasol — 16 de outubro de 1952 — n.º 226 — ano V. Mirasol. 
Boletim Cultural Mexicano — agôsto de 1952 — n.º 8. México. 

Columbus Memorial Library — may 29, 1952. Washington. 

I.B.E.C.C. — agôsto de 1952 — nº — ano 1. Rio de Janeiro. 
Tapejara — setembro de 1952 — nº 8, ano II. Ponta Grossa. 


Correio de Uberlândia — de 2 a 30 de setembro de 1952 e 11 de outubro 
de 1952. Minas Gerais. 


EM DEZEMBRO DE 1952 


The United States Quarterly Book Review — september, 1952 — n.º 3 — 
vol. 8. New York. 


plo a a New Public Library — october, 1952 — number 10 — vol. 
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As n.º 728 — 1952 (Military, Histor y). London, 

É E BÊ aee zembro de 1952 =: n.º 7 = ano XIII. Rio de Janeiro. 

a Pier == oehibre: des 1952 nº 4 vol. XII Mexico, 

a Ea instituto do Ceará — tomo LXIV — ano LXIV — 1950. Ceará 

E etin Indige; E =— septiembre de 1952 -— nº 3 =. vol, XII, Mésico. 

á issenhafiliche Versffenilichungen. New Folge — nº 11, Leipzig. 

emas Economicos — junio, julio, agesto de 1952 — ns. 18, 19, 20 — anc 

Ii Caracas! 

Boletim do Instituto do Ceará — ano II — novembro de 1951 — n.º 10. 
Fortaleza. 

Revista de História — cutubro-dezembro de 1952 — nº 12 — ano HI. São 
Paulo. 

Universidad Pontificia Bolivariana — febrero, marzo de 1952 — nº 63 — 
vol. XVII. Colombia. 

Vida Universitaria — agôsto de 1952 — n.º 25 — ano If. La Habana. 

Boletim do Colegio Brasileiro de Cirurgiões — julho de 1952 — nº 3 — 
vol. XXV. Rio Ge Janeiro. 

Campos do Jordão (revista) — outubro de 1952 — n.º 3 — ano I. Campos 
do Jordão. 

Revista Ecuatoriana de Educacion — n.º 21 — mayo y junio de 1952 — 
afio VI. Quito. 

Boletin de Informaciones Cientiticas Nacionales — n.º 47 — mayo de 1952 — 


mola Iv. Quito: 
Revista rare do Instituto Penamericano de Geografia e Historia — 
13 e 24 — tomos de V a VIII. 25 a 30 — tomos IX a X — 1949. 


ns. 


50. Rio de Janeiro. 
Anais da Primeira Reunião Panamericana de Consulta sôbre Geografia — 


vols. 1! e 2 — 1952. Rio de Janeiro. 

Revista do Serviço Público — Abril, meio e junho de 1952 — ns. 1,2 e 3 — 
Vol. II — ano XV — Rio de Janeiro. 

Correio do Senac — 15-30 de setembro de 1952 — ns. 100-101 — ano IV. 
Rio de Janeiro. 

Catalogo (revistas) — 1952. Madrid. 

O Puritano — 10 e 25 de novembro de 1952 — ns. 
Paulo. 
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Boletim Cultural Mexicano — agôsto-septiembre de 1952 — ns. 8 e 9. Mexico. 

Belgique Amerique Latine — 20 cctober 1952 — nouvelle serie n.º 85. 
Bruxelles. 

Boletim Linotípico — n.º 79 — 1952, New York. 

The Cathotic Historical Review — vol. XXXVIIL — n.º 3 — october, 1952. 
Washington. 


Boletim da Superintendencia dos Serviços do Café — setembro de 1952 — 
n.º 307 — ano XXVII. São Paulo. 

Revista do Professor — novembro de 1952 — n.º 14 — ano X. São Paulo. 

Brasil Açucareiro — ano XX — vol. XL — setembro de 1952 — n.º 3. 
Rio de Janeiro. 

Arquivo do Distrito Federal — Revista de Documentos para a História da 
Cidade do Rio de Janeiro — vol. II — 1951. Rio de Janeiro. 


Memórias do Instituto Osvaldo Cruz — março de 1952 — tomo 50. Rio de 


Janeiro. 
Engenharia — agôsto de 1952 — n.º 120 — vol. X — ano X. São Paulo. 
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Americas -— outubro-de 1952 =='vol, IW55- Aa DIOS Rio den nemos 
Correio do Senac — 15-31 de outubro e 1-15 de novembro de 1952 — ana IV 


— ns. 102-103 -— Rio de Janeiro. 
Educacion — n.º 64 — agôsto de 1952 — ano XII. Caracas. 


A Polônia de Hoje — ano VI — outubro de 1952 — n.º 10. Rio de Janeiro. 
Vida Presbiteriana -— 26 de outubro de 1952 — nº 2 — vol. 1 — ano 54. 
São Paulo. 


Boletin de la Academia Nacional de la Historia — abril-junio e julio-setiembre 
de 1952 — ns. 138-139 — tomo XXXV. Caracas. 

Resoluções da Assembléia Geral, XI Sessão Ordinária — 1951, ns. 321 a 
365, 1951. Rio de Janeiro. 

Catalogue (Les Moisson de lesprit) — 1952. Paris. 

Gazeta de Mirasol — 23 e 30 de outubro de 1952 — ns. 227 e 228 — ano V. 
Mirasol. 

O Piritano — 25 de outubro de 1952 — n.º 202 — ano LIV. São Paulo. 

Estatística Agricola — 1945, Lourenço Marques. 

Tapejara — setembro de 1952 — n.º 8 — ano II. Ponta Grossa. 

Índice Cultural — maio de 1952 — ns. 10-14 — Rio de Janeiro. 

Nação Brasileira — outubro de 1952 — n.º 350 — ano XXIX. Rio de 
Janeiro. 


Revista Shell — nº 60 — Rio de Janeiro. 

Brasil Açucareiro — ano XX -— vol. XL — agôsto de 1952 — nº 2, Rio 
de Janeiro. 

Serviço de Estatística e Cadastro -— dezembro de 1952 — nº 7, ano XV. Rio 
de Janeiro. 


Tasca 


Vozes de Petrópolis — setembro-outubro de 1952 — vol. 10 
Fetrópolis. 

Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — novembro de 1952 — n.º 113 
— ano X. Rio. 

Catálogo n.º 13 — Scandinavian Literature in the major languajes — decem- 
ber, 1951 —— may 1952. Copenhagen. 

Novi Libri — vol. 14 — number 1 e 2 — 1952. Copenhagen. 

Revista da Faculdade de Direito — vol. XLVI, 1951. São Paulo. 

Annual Report of the Librarian of Congress — For the Fiscal Year Ending 
— june 30, 1951. Washington. 

Cooperação — vol. [| — n.º 1 — novembro de 1952. Rio Claro. 

Bernard College — setember, 1952 — nº 34 — New York. . 

Memória y Cuenta de la Universidad del Zulia — afio lectivo y economico 
— 1950.51. Caracas. 


Boletim de la Faculdad de Ciencias Fisicas y Matematicas — de la Universidad 
del Zula — afo | — n.º 1 — diciembre de 1951. Maracaibo. 


Geographical Review — october, 1952 — n.º 4 — vol. XLII — New York. 
The Geographical Journal — september, 1952 — vol. CXVIII — part. 3 — 


London. 
Anales de la Sociedad de Geografia e Historia de Guatemala — toma XXVI 
— marzo de 1952 — n.º 1. Guatemala. 


Revista del Colegio le Ingenieres ce Venezuela — nº 185 — agosto, 1951. 
Caracas. 
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Tricolor — julio, agosto e septiembre de 1952 — ns. 41,42 e 43 — ano IV. 
Caracas. 


Boletim da Superintendencia dos Serviços do Café — ostonicde Rios 
nº 306 — ano XXVII. São Paulo. seas 
Boletim Informativo de las Publicaciones recebidas — abril-junio de 1952. 

Caracas. 
Comunicado Cooperativo — 31 de julho de 1952 — n.º 3 — Salvador. 
Catalogue n.º 43 — Antiaquariat «Minerva>. Gravenhage. 
Boletin del Instituto Marco Fidel Suarez — ano IL — n.º 2 — septiembre- 
diciembre de 1951. Colombia. 
Universidad Pontificia Bolivariana — vol. XVII — nº 64 — abril-junio, 


1952. Colombia. 

Ocidente — n.º 175 — vol. XLIII — novembro de 1952. Lisboa. 

Notas e Informaciones Ciencias Sociales — agosto-octubre de 1952 — vol. 3 
— ns. 16-17. Washington. 

Vida Universitaria — agôsto, 1952 — n.º 25 — afio III. La Habana. 

Boletin da India Distante — 1.º de dezembro de 1952 — n.º 48. Rio de 
Janeiro. 

I.B.E.C.C. — setembro e outubro de 1952 —- ns. 2 e 3 — ano I. Rio de 
Janeiro. 

Revista Duperial do Brasil — n.º 68 — julho e agôsto de 1952. São Paulo. 

Revista de Portugal — nº 109 — vol. XVII — novembro de 1952. Lisboa. 

Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — dezembro de 1952 — n.º 114 
— ano X. Rio. 

Correio de Uberlândia — de 1 a 30 de outubro de 1952 e de 1 a 29 de 
novembro de 1952. Minas Gerais. 

The Antioch Review — vol. VIII — december, 1948 — number 4. Ohio. 

Nação Brasileira — ano XXIX — n.º 351 — novembro de 1952. Rio de 
Janeiro. 

Bulletin of the New York Public Library — vol. 56 — number 11 —. no- 
vember 1952. New York. 

Bulletin of the Institute of Historical — Research — vol. KKV — n.º 72 
— novembre 1952. London. 


Temas Economicos — septiembre de 1952 — n.º 21 — afio II. Caracas. 

Revista Nacional — tomo LV — afio XV — julio de 1952 — nº 163. 
Uruguay. 

Correio de Uberlândia — 2 e 11 de dezembro de 1952 — ano XV. Minas 
Gerais. 


Catálogo (Librairies Enciclopedique). Bruxelles. 

Em Marcha — n.º 8 — vol. II. Rio de Janeiro. 

Revista Nacional de Cultura — 90-93 — enero e agosto de 1952. Caracas. 

Revista Interamericana de Bibliografia — ns. 1 e 2 — vol. I, 1952. — 
Washington. 


ESTATÍSTICA 


ESTATÍSTICA DO INSTITUTO HISTÓRICO 


| 
| 
| 
TRIMESTRE | 
| 
| 


Obrasmoferecidash apre | 
Revistas nacionais e estrangeiras | 
Catálogos recebidos .......... 
Documentos recebidos ........ | 
Jornaisirecebidos MR RR | 
Mapas oferecidos RR | 
Arquivo | 
Documentos consultados ...... | 
Museu | 
Misiftanites cena o | 
Sala Pública de Leitura | 
Consultas : | 
Jommaisas ea rr | 


Revistas = us area | 


Secretaria | 


Ofícios, cartas e telegramas re- 
CeDIdos Esse tre oi area ER 


Ofícios, cartas e telegramas ex- 
Pedidos got ae RR eo | 


Outubro | Novembro| Dezembro | 


16 
207 | 


| 
| 
| 
| 


1952 
TOTAL 
| 
| | 
27 | 26 69 
42 89 338 
| 
ia, 6 8 
| 
E ç : 
53 | 49 148 
| | 
= | 77 | 81 
| 
| 
752 | 2.694 | 8.803 
| | 
27 | 120) 78 
| | 
| 
| 
| 
.592 4.560 13.922 
.238 1.255 3.908 
.872 | 1.726 5.484 
| 
657 | 829 | 2.14] 
| | 
122 57 | 497 
170 82 655 


LISTA DOS SÓCIOS 


Presidentes Honorários 


EM 31 DE DEZEMBRO DE 1952 


A E EDS EP SO TES PO TT TST 


| | 
| Data de en- ) 
Nome | trada no | Residência 
| Instituto | 
| | 
| | 
| 
1. Dr. Wenceslau Braz Pereira | | 
Ceasa e A SONS alta aba Minas: 
| | 
2. Dr. Artur da Silva Bernardes | 15-12-1923 | Rua Valparaíso n.º 40 
| — Rio. Tel. 28-2458. 
| | 
3. Dr. Washington Luís Pereira | | 
HE OQUES qria ns e Deo o TRAD | 18-7-1927 | São Paulo. 


| 
4. Dr. Getúlio Dorneles Vargas | 9- 1-1934 | Palácio do Catete, Rio. 


| | 

| 13- 5-1947 | Rua Redentor n.º 317 
| (Ipanema) — Rio. 
| 


5. General Eurico Gaspar Dutra 


Sócios Grandes Beneméritos (5) 


| 

| Data de en- 
Nome | trada no 
| 
| 


| 

| Residência 
Instituto | 

| 

| 


| 
1. Dr. Manuel Cícero Peregrino | 
dal Silva As cs tie Eae 21- 7-1905 | Rua das Palmeiras n.º 54 
(Botafogo) — Rio — 

| Tel. 26-0740. 
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DETIDAS ESPE A PET EE SEE SET E ES SE PE ST E E TE 
| | 

Data de en- | 
trada no | Residência 

| 

| 


mero 550, apt. 701 — 


| 
Nome | 
| Instituto 
| 
| | 
2. Ministro Dr. Augusto Tavares | | 
de “Esta e pas NR | 16- 9-1907 | Rua das Laranjeiras nú- 
| 
| 


Rio — Tel. 45-1484. 


I 

| | 
3. Professor Basílio de Magalhães | 27- 81914 | Rua Paulino Fernandes 
| | nº 27 — Rio — Tel. 
| | 26-7815. 
| 


| 

4. Embaixador José Carlos de 
Macedo Soares ,.........o. | 6 81921 | Praia do Flamengo n.º 2 

= Rio eliel 23 SS dA 
ou: Rua São Luís 
n.º 234 (Consolação) 
— São Paulo. 

| 
5. Ministro Alfredo Valladão 19- 7-1912 | Regina Hotel — Rua 
Ferreira Viana n.º 29, 
Rio — Tel. 25-7280. 


Sócios Beneméritos (15) (B) 


mero 133 (Copacaba- 
na) — Rio. — Tel, 


A asd | 
| Data de en- | 
Nome | trala no | Residência 

| Instituto | 

| | 

| | 

1. Contra-Almte. Francisco Rad- | | 

ler ee Aquino e | 26- 8-1911 | Rua Raul Pompéia nú- 

| 

| 


2. Dr. Afonso d'Escragnole | 

VE doer e pn pe RR cep 2- 2-1911 | Rua Lupércio de Camar- 
go) n.º 27/44 (Jardim 
| América), São Paulo. 
23- 8-1912 | Rua Visconde de Ca- 
randaj n.º 23 — Rio 
— Tel. 26-1755. 


3. Almirante Raul Tavares .... 


4. Almirante Carlos da Silveira 


Carneiros ese aa | 6- 8-1921 Rua Aníbal de Mendon- 


ça n.º 151 (Ipanema) 


| 
| 
| 
| 
| 
| Rio — Tel. 27-4949. 


E e 


| 


10. 


nao 


127 


E 


rais 


e o o 0) MU ARO (610 TUTO] (9/61 |] 06 a O E O OO 


Praça da República — 
Ria — Tel, 224441. 


| Data de en- | 
Nome traratmo | Residência 
| Instituto | 
| | 
! 
| 
Arcebispo D. Francisco José | | 
de Aquino Correia ........ : JO- 7.1926 | Cuiabá — Mato Grosso, 
| | ou: Colégio Santo Iná- 
| cio — São Clemente 
| RE DG Pio: 
! | 
| | 
D-Ricardo Levene ........ | 1-10-1928 | Melo n.º 2.134 — Bue- 
| | nos Aires. 
| 
Dr. Pedro Calmon Moniz de | | 
BiEscabnt Ss, cabia CT: | 22. 8-1931 | Rua Santa Clara n.º 415 
| | (Copacabana) -—— Rio 
| — Tel. 37-4004. 
Í 
Dr. José Wanderley de Araú- | | 
fot Pinho a a | 22281931 Aya Pasteur ni Sis 
| (Praia Vermelha) — 
| Rio = Tel. 26-1536, 
| | ou: 7 de Setembro 
Í n.º 379 — Cidade do 
á | Salvador — Bahia. 
| 
Dr. Virgílio Corrêa Filho .. | 22- 8-1931 | Praça André Rebouças 
Í | nº 17 (Engenho Ve- 
| lho) — Rio. — Tel. 
| | 28-0864. 
| | 
Dr. Leopoldo Antônio Feijó | | 
DACRETICONTE So pes sro aborto as | 12- 5-1937 | Rua Otávio Correia nú- 
I | mero 84 (Urca) — 
| Rio — Tel. 26-1501. 
| E 
Dr Cláudio Gamns «or | 15-12-1939 | Avenida Copacabana nú- 
| mero 99, apt. 501 — 
| Rio — Tel. 37-0767. 
Dr. Henrique Carneiro Leão | | : 
Temer ilhoA, Scr Passam | 22- 8-1931 | Rua São Clemente núme- 
| ro 259-A, apt. 3 (Bo- 
| tafogo), Tel. 26-3421, 
| | ou: Teófilo Otoni, 15 
| | (Subloja) — Tel. 
| | o ed 
| 
ênio Vilh de Mo- | 
Dr. Eugênio Vilhena de | ERRA O e e A 
| | 
| 
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O 


| | 
| Data de en- | 
Nome | trada mo | Residência 
| Instituto | 
ks | E E 
GuEs 
14. Dr. Rodrigo Otávio de Lang- | | ; 
gaard Meneses Filho ........ | 22- 81931 | Rua São Clemente nú- 
! | mero 421 — Rio — 
i Tel. - 26-0953. 
15. Desembargador Fernando Luís | | a 
Nieira  Merneiral eae | 22- 8-:1931 | Rua Moreira César nú- 
| | mero 66, Niterói (Es- 
| tado do Rio) — Tei. 
| | 2-0526. 
| | 
| 
Sócios Efetivos (40) (€C) 
; 
I 
| | 
1. Embaixador Dr. José Bonifá- | | 
cio de Andrada e Silva .... | 15-77-1911 | Rua Voluntários da Pá- 
| tria nº 3721 — Rio — 
| | Tel. 26-6076. 
2. Ministro Hélio Lóbo ,...... | 6 7-1912 | Praia do Russeli n.º 680, 
| | apt. 101 (Glória) — 
| | Rio — Tel. 25-5698. 
I 
3. Dr. Edgar Roquete Pinto .. |;  4-8-1913 | Avenida Beira Mar nú- 
| | mero 406, apt. 504 
| | — Rio. Tel. 42-3275. 
| 
4. Contra Almirante Thiers Fle- | 
onto É MRE doe Di ENT EI | 10-7-1918 | Praia do Flamengo nú- 
mero 186, apt. 503 
| LS gandam seio 
| po Dely 252626: 
| 
5. Tenente-coronel! Antônio Leôn- | | 
ciorPeneirasherrazo ppt sh | 22- 821931) | Rua siJapert eme ZA 
| apt. 1 (Rio Compri- 
| | do) Esse Rio. 
6. Dr. Gustavo Barroso ...... é | 22- 8-1931 | Rua Sá Ferreira n.º 123 
| | (Copacabana) — Rio 
— Tel. 27-2895. 
Re 22- 8-1931 | Rua Gustavo Sampaio 


| 
Levi Fernandes Carneiro | 
| 
| 


n.º 02) (Leme) E Rio 
— Tel. 37-2614. 


ES A 


' Data de en- 


trada no 
Instituto 


| 
| 
| Residência 
| 
| 


Re 


e 


tá: 


l6. 


18. 


Dez. 


Ministro Dr. 
rio de Sousa 


Dr. 


Lima Sobrinho 


Dr. 


Bj 


chardt 


LE 


BA 


Dr. 


Kinistro Ruben Rosa 


Gencral 
Carvelho 


em RE 
Ro ce l 
a 


Alexandre Boiteux 


Luís Felipe Vieira Souto 


Otávio Tarqui- 


Alexandre José Barbosa 


Artur César Ferreira Reis 


Herbert Canabarro 


Edmundo da Luz Pinto 


José Luís Batista 


Cristóvam Leite de Castro 


Leitão de 


aliar jenra Na ala nóiro. vao do io ;0 


Estevão 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
1 
| 
I 


| 
| 
| 
| 


) 


8-1931 


8-1931 


4-12-1936 


12. 5-1937 


26- 6-1940 


29- 51941 


29- 9-1942 


Rua Martins Pena a.' 49 
= Rio. Tel) 284120 


General Glicério 
n.º 400, apt. 802 — 
Rio — Tel. 26-1700. 


Rua Gago Coutinho nú- 
mero 66, apt. 902 — 
Rio (Laranjeiras) — 
Tel. 45-2853. 

| 

| Rua da Assunção núme- 

ro 207 (Botafogo) — 

Rio — Tel. 26-4861. 


| 

| 

| 

| Rua Jardim Botânico nú- 
| mero 305, apt. 302 
| — Rio. ou: Ministé- 
| rio do Trabalho — 
| Tel. 428080 — Ra- 
DR malolds 

| 


| Rua das Laranjeiras nú- 
mero 29 — Rio — 
Tel. 25-0022. 
| 
Rua Ribeiro de Almeida 
n.º 36 (Laranjeiras) 


— Rio. Tel, 25-2684. 


| 

| 

| 

| 

| Rua Miguel Lemos nú- 
| mero 21, apt.-701 — 
| (Copacabana) — Rio. 
|  — Tel. 27-1014. 
| 
| 
| 
| 


Rua São Clemente nú- 
mero 243, c/XII (Bo- 
tafogo) — Rio — 

Tel. 26-8895. 

Praia de Botafogo nú- 
mero 48, apt. 25 — 


Rio — Tel. 25-5800, 


Rua Uruguai n.º 572 
(linea Piso 


| 
) 
| 
| 
| 
) 
|- Tel. 38-0432. 
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ss 
| 


85) 


20. 


al, 


DD 


Pie 


am 


Don 


26. 


SU: 
28. 


30. 


Data de en- | 
Nome | trada no | Residência 
à Instituto | | 
| | ' 
| | 
Dr. Rodrigo Melo Franco de | | 
Andrade a errar eba | 9. 7-1943 | Rua Nascimento Silva 
| n.º 190 (Ipanema) — 
Rio Tels 27200085 
General Pedro de Alcântara | | 
Cavalcanti de Albuquerque .. | 19-5-1944 | Rua Uruguai n.º 526 
| | (Tijuca) -— Rio — 
| Tel. 38-4321. 
| 
Francisco Marques dos Santos | 21-10-1944 | Travessa Soledade uú- 
| | mero 14 (Engenao Ve- 
| lho) -— Rio>=- Tel: 
| 28-5595. 
Professor Hélio Viana ...... | 27-12-1944 Avenida Alexandre Fer- 
! 
| 


Dr. 


de Freitas 


Mário Augusto Teixeira | 


6Dio 6.6.0 0l/pa DB 46 De 10 016 


Dr. Américo Jacobina Lacombe 


General Valentim Benício da 


Silva 


DEUSES TE 8 PT DE CCE O e ALR E IS 


e Colo ano e UrWS 10 aa 6 


Dr. Haroldo Teixeira Valladão 


Coronel João Batista Maga- 


lhães 


e Torto foi [6% ion elo e Tp 416 16 oa TO 1d 56 16 


Professor Fernando Raja Ga- 


baglia 


OUÇO lo E TONE (é io Th) [6 0 TO) 9 16 16 Jo lO IO 


| 
Dr. José Honório Rodrigues . | 
| 


27-12-1944 


28- 9-1945 


17-12-1945 


13- 5-1947 


13- 5-1947 


16-12-1947 


31. 8-1948 


31- 8-1948 


| eira n.º 55 (Lagea) 
| Rio == Tel. 26-10807 
| 

| Rua Dr. Satamini núme- 


ro 77 (Tijuca) — Rio 
Tel. 28-0804. 


Rua D. Mariana número 
73 (Botafogo) — Rio 
| jm "Tolo 26-72185 


| Praia do Flamengo nú- 
| mero 144, apt. 201 — 
Rio "Tel 25 Binaso 


Rua Correia Dutra nú- 
mero 24, apt. 13 — 
Rio — Tel, 252656! 


ra 15 de Novembro 
(5.º andar) -- Rio. 


| 

| 

| 

| Rua São José n.º 74, ou: 
| Rua Joaauim Musti- 
| nho n.º 772, apt. 103 
| (Santa Teresa) - Rio. 
| 
| 
| 
| 


Avenida Pasteur n.º 


(Urca) — Rio. 


419 


ao Melo Franco 
> o apt. 2) Rio 
— Tel. 27-3346. 
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ES 


| 

| Data de en- 
Norne | trada ne Residência 
| Instituto 
| 
| 


| 

| 

| 

| | 

DE STR O O lo 
| 

| 

| 


| 
31. Prof. Adolfo Morales de los | 
| 


Rios Prada A ento | 31- 8-1948 | Rua Senador Vergueiro 
| n.º 159, apt. 602 — 
| Rio — Tel. 45-3082. 

32. Dr. Afonso Arinos de Melo | ba: 
ETATICONDA Re eo riIp A | 15- 8-1949 | Rua Anita Garibaldi nú- 
| mero 19 (Copacaba- 
! na) — Rio. — Tal. 

| 37-5977. 
33. Dr. Afonso Pena Junior .... | 15- 8-1949 | Rua Pereira da Silva 
n.º 220 (Copacabana) 
— Rio. Tel. 25-1973. 

34. Prof. Francisco Mozart do 

RegodMonteirol 4. Sor | 15- 8-1949 | Rua General Glicério 
ro SOMA, roi MOO] 
(Laranjeiras) — Rio 


| — Tel. 45-2104. 
| 


15- 8-1949 | Rua Álvaro Ramos nú- 
mero 341 c/4 (Botafo- 
go) — Rio — Tel. 


concelos Pedrosa S..m.cecen I 


| 
i 
| 
| 
| 
35. Dr. Manuel Xavier de Vas- | 
| 
| 
| 
| 


56- 6157. 
36. Dr. Edgardo Castro Rebelo . 20- 6-1951 | Rua Álvares Borgeth nú- 
| mero 22 (Botafogo) 
— Rio — Tel, 26-0495. 
37. Dr. José Antônio Soares de ; | 
SRULO sos pos DER | 20- 6-1951 | Rua Itaperuna n.º 66 — 
: | Niterói (Estado do 
| | Rio) — Tel. 2-2082. 
SS Dr Miciosleão RM Erro | 20- 6-1951 | Rua Fernando Mendes 
| ARA, aptiZalCopa: 
cabana) — Rio — 
| Tel. 0577. 
39. Dr. Roberto da Moita Ma- 
CEDER aiõos pn é 20 ira ! 14-10-1952 | Rua Felisberto Meneses 


n.º 31, apt. 603 — 
Rio — Tel. 48-7674. 


| 
| 
| 


14-10-1952 | Rua Otávio Correia nú- 
mero 420, apt. 8 — 
Urca) — Rio — 


( 
Tel. 26-5293. 


46. Dr. Ordival Cassiano Gomes 
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Sócios Correspondentes (40) (D) 


E 


| 
| Data de en- 
Nome | | trada no Residência 
| Instituto | 
| 
ia | | 
| 
t. Prof. José Feliciano de Oli- | | 
eira e Rca ARENA V A a | 19- 2-1904 | Rue de Longchamp, 25 
| | Paris — France. 
) 
2. Dr. Washington Luís Pereira | 
de Sousas Ee a RAS 19, ão Paulo. 


| 
ES 
| 
3. Dr. Eugênio de Andrada Egas 28- 6-1913 | Rua Bela Cintra n.º 801 
| — São Paulo. 
| 


4. Dr, Fidelino de Figueiredo . 28- 7-1913 | Caixa Postal n.º 2.926 
— São Paulo. 


| 

| Rua Duarte Lôbo, 32 
| Lisboa (Alvalade) — 
| 
| 


Portugal. 
5. Dr. Mário Carneiro do Rego | 
Melo Rea e A | 31- 51917 | Rua Santo Elias n.º 292 
— Recife — Pernam- 
buco. 


6. Ministro Dr. Sílvio Rangel de 


do Norte. 


| 
| 
| 
Castro je eee e dos | 13- 9-1930 | Legação do Brasil — 
| | Rue Bighilis, 15 — 
| Atenas — Grécia. 
| 
7. Embaixador Dr. Carlos Maga- | | 
lhães de Azeredo .......... | 22- 8-1931 | Via de Vila Emiliani, 9 
| | — Parioli — Roma. 
| ) 
Sor Djalma oras e | 22- 81931 | Rua Rodrigo Cláudio 
| | n.º 225 — São Paulo. 
9. Embaixador Dr. Hildebrando | | 
Pa ReToito MMA PEDE A A PR a | 22- 8-1931 | Rua Sousa Lima n.º 87 
| | Rio — Tel. 27-7029. 
| 
I0. Luís Enrique Azarola Gi! .... ! 30. 7.1934 | Frederico Lacroze, 2.100 
| | — Buenos Aires. 
il. Dr. Argeu de Segadas Ma- | 
chado Guimarães » 30- 7-1934 | Ministério das Relações 
| | Exteriores — Rio. 
12. Dr. Luis da Câmara Cascudo ! 30- 7-1934 | Natal — Rio Grande 
| 
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O 
| 
trada no Residência 


| 

| Data de en- | 
Nome | | 
"Instituto | 
| 


| 


| 

Í 
13. Embaixador Caio de Melo | | 
Pran COR crio e SS Uau | 30-7-1934 | Ministério das Relações 
| Exteriores — Rio — 
Tel. 45-4810 — Rua 
Paulo César Andra- 


de, 70, apt. 702. 


14. Dr. Vicente de Pauia Vicen- 
fede fcevedo eso a | 15-12-1934 | Rua Carlos Samaaio 


n.º 118 — São Paulo. 


15, Ministro Joaquim de Sousa | 
Ledo Bilho = nene | 15-12-1934 | Rua República do Peru 
n.º 193 (Copacabana) 
Rio — Tel. 37-2427. 


16. Dr. Antônio Augusto Mendes | 


Correias a a Rua do Moreira n.º 263 


— Pórto — Portugal. 


15-12-1934 


Í 
: 
| 
| 
| 
| 
17. Prof. Armando de Matos .. | 15-12-1934 Rua São João da Foz 

| 

| 


——— a pu eee — DO me qe ip —— nao me e qm A rm ce o e e e e 


do Douro — Portu» 
gal. 
18. Almirante Carlos Viegas Gago 
ESET e mp E | 1542-1934 | Rua Esperança nº 164 
! — Lisboa -— Portu- 
| gal. 
19. Arcebispo D. Frederico Ta 
e e ça e A | 28- 5-1935 | Assunção — Paraguai. 
20. Enrique de Gandia ........ I 4-12-1936 | Calle Elflein, 3567 — 
| La Lucila -- Gran 
: Buenos Aires -- Ar- 
i | gentina. 
21. Desembargador José de Mes- | | A 
QUA os Sead | 12- 5-1937 | Cuiabá — Mato Grosso. 


22. Don Henrique Pereira de Cer- | 


nache (Conde de Campo Belo) | 13- 41938 | Vila Nova de Gaia — 


Portugal. 


Avenida Nazaré n.º 189 


31- 5-1939 
— Belém — Pará. 


23. Desembargador Jorge Hurley 


pain em eme 


31- 5-1939 | Ministério dos Estran- 
| geiros — Lisboa — 
| Portugal. 


24. Dr. Luís Norton de Matos . 
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DC 


ES ZE 


Zi 


28. 


29 


30. 


Sit 


33. 


Ki E 


35. 


n.º 439 (Botafogo) — 
Rio — Tel. 26-2391. 


+ Dita de en- 
Nome | -trada no Residência 
| Istituto | 
à | 
| | : 

Padre Serafim Leite, S.J. .. | 31-5-1939 | Rua São Clemente “pú- 
| | mero 226 — Rio — 
| | Tel. 26-7555. 

Ri 

Dr. Ernesto Sousa Campos . | 21- 8.1939 | Rua Bela Cintra número 
po | 1.768 — São Paulo. 

Dr." Aureliano Leites umas | 29- 9-1942 | Rua Brigadeiro Luis An- 
Í tônio n.º 2.791 — 
| São Paulo. 
| 

Dr. João Fernando de Almei- 

Ga PRA Ro Rr 27-12-1944 | Avenida Brigadeiro Luis 

| Antônio n.º 966 — 
| | São Paulo. 

Dr. Luis Viana Filho ...... | 27-12-1944 | Rua Constante Ramos 
] nº 105, apt. 401 qu 
| | Rio — Tel. 27.7269. 
| 

Dr. Nestor dos Santos Lima | 27-12-1944 | Instituto Histórico e 

Geográfico do Rio 
Grande do Norte — 
à Natal. 
Professor Valter Spalding ... | 28- 9-1945 | Rua N. S. Medianeira 
n.º 70 (Glória) — 
Pôrto Alegre — Rio 
| Grande do Sul. 

Dr. Osvaldo R. Cabral .... | 21-10-1946 | Rua Esteves Júnior rú- 
| mero 138 (Florianópo- 
| lis — Santa Catatina. 

| 

Dr. José Pedro Leite Cordeiro | 21-10-1946 | Rua Eugênio de Lima 
| n.º 747 — São Faulo 
| — Tel. 7-1211. 

Dr. José Carlos de Ataliba | | 

Nogueira esa so 21-10-1946 | Rua Monte Alegre nã- 
| mero 220 — São Pau- 
| lo. À 

Dr. Renato Costa de Almeida | 13- 5-1947 | Rua Conde de Irajá 
k 
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o ias o E SR 
| 


Data de en- 


| 
Ncme | trada no Residência 
| Instituto 
| 
| 
36. Dr. Renato Mendonça ...... | 16-12-1947 | as Epitácio Pessoa 
| ne º 2.348 (Lagoa) — 
Tel. 46-1264. 
37. Ministro Orlando Guerreiro de à | 
E Castroga rsss ado pega E | 31- 8-1948 | Rua Haddock Lobo rú- 
I | mero 220, ou: Embai- 
| xada do Brasil — 
| | Portugal. 
| 
38. Dr. Ariosto Gonzalez ...... | 31- 8-1949 | Avenida Brasil núme- 
|- mero 2.826 — Monte- 
) | vidéu, Uruguai. 
) : 
39., Dr. Damião Peres “... cmo. | 20- 6-1951 | Academia Portuguêsa de 
História — Lisboa — 
Portugal. 


apt. 1.002 (19.9) — 


| 
| | 
40. . Dr. Sérgio Corrêa da Costa . | 20- 6-1951 | Rua Samuel Morse, 12 
| 
| Rio — Tel. 25-9850. 


Sócios Honorários (50) (E) 


Data de en- 


Rio — Tel. 22-6256, 
ou: Visconde de Ita- 
boraí n.º 474 — Ni 
terói, Estado do Rio. 


| | 
Nome | trada no | Residência 
| Instituto |] 
| | | 
| | 
te Cincinato César da Silva | 
Braga Sesi ss ot. PA RE | 28- 8-1895 | Avenida Rui Barbosa nú- 
nos jo? mero 460, apt. 1.001 
| Rio — Tel. 25-1320. 
| | 
2. Embaixador José Manuel Car- | | 
Edosos. is Ass se ecrdseledõas | 22- 5-1903 | Rua General Dionísio 
: as | nº 64 — Rio — Tel, 
! | 26-1659. 
| | 
- x a nd E - q 4 : | e 
3. Dr. Norival Soares de Freitas | (5-10-1908 | Rua São José n.º 33 — 
| 
| 
| 


! 
| Data de en- 
Nome | -trada no 
| Instituto 
| 
| 
dx Mlenry GRSA ano Rr jets quere | 22- 6-1911 
| 
5. Ministro Ataulfo Nápoles de | 
Paiva A PR | 6 6-1912 
6. Francisco Agenor de Noro- 
nhag Santos sRE Er Ce | 6- 6-1912 
7. Prof. Carlos Delgado de Car- 
Wah ARM arols reto nave 6- 8-1921 
8. Ministro Dom Diego Carbo- 
RIGLIS MANIA co pe SR | 20- 7-1923 
9. Dom Pedro Dulanto ....... | 18- 7-1927 
10. Embaixador Luís Martins de 
Sousas Dantas RR 29- 6-1928 
t 
l1. Professor Paul Rivet ........ | 13- 9-1930 
+ 
12. Padre Paul Coulet, S.J. ... | 22 6-1931 
13. Dr. Joaquim Bensaúde ...... | 22- 8-1931 
14. Ministro Hubert Knippinç . | 22-8-1931 
15. Cardeal Dom Manuel Gonçal- 
ves Cerajtira, Mp a désiindoo | 27-10-1934 
16. Dr. Luis Pasteur Vallerv Ra- | 
[o [o [dba O Teca Sd ARES A | 27- 8-1937 
17. Dr. Elmano Cardim | 17-12-1937 


Residência 


bum TER am e rap a ms ato curar e a e a at o mam O, mo | emma a vm 


New York, U.S.A. 


Rua Valparaiso n.º 36 
— Rio. Tel. 28-0416. 


Rua 24 de Maio n.º 161 
(Meyer) — Rio — 
Tel. 28-8069. 


Rua Siqueira Campos 


nº 7 — Rio. 
| Caracas — Venezuela. 
Lima — República do 
Peru. 


| 
| R 
| 
|. 
| 


Embaixada do Brasil — 
Paris — França. 


ue Buffon, 61 -— Paris. 


Boulevard Frandrin, 56 


— Paris. 


| Waldhausen Linzerstras- 


| 
| 
| 
| 
E 


se, 3 — Hannover — 
Alemanha. 
Patriarcado — Lisboa. 


Faculdade de Medicina 
de Paris — França. 


ae Portugal n.º 38. 
Urca) — Rio — Tel. 
26-5595. 
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SS 


191 


20. 


SA 


Pis 


25. 


Pia 


Ro. 


26. 


fi 


Nomie 


Martinho Nobre | 


Embaixador 
de Mello 


General de Divisão Cândido 
Mariano da Silva Rondon 


Prof. Clarence Henry Haring 


Ministro Hermenegildo Rodri- 
quesades Barros CE qa 


Drsialio Dantas e 


Prof. 
Cleven 


Nels Andrew Nelson 


Dr. Ernesto Leme 


Dr. Waldo Gifford Leland .. 


Embaixador Dr. Osvaldo Ara- 
nha 


La Tecla, o Pei ia a, (a VA Ta DO mm me OD, 6 (O 


Dr. Manuel Augusto Pirajá | 
da Silva 


D 60 6 O WU ro o» ns 06.9 6166 


Dr. Felix Guisard 


Reverendo Joseph F. Thorning | 


| Data de en- | 


trada no 
Irstituta 


19-10-1938 


14- 4-1939 


14- 4-1939 


l4- 4-1939 


14- 4-1939 


14- 4-1939 


21- 8-1939 


21- 8-1939 


15-12-1939 


29- 6-1940 


29- 9-1942 


29- 9-1942 


Residência 


Rua Joaquim Nabuco nú- 
mero Ml apt SEO 
(Copacabana) — Rio. 


| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| Avenida Copacabana nú- 
| mero 1.394, apt. 3 — 
| Rio — Tel. 27-2318. 
| 
Cam- 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


U.S.A. 


Universidade de 
bridge, Mas. 


Rua Hermenegildo de 
Barros n.º 158 (San- 
ta Teresa) — Rio — 


EliclBE 22:15 


Rua Castilho n.º 30 
(2.º) — Lisboa — 
Portugal. 


| Universidade de Pitts- 
| burg. Pensilvania — 


| — ELSA 


Rua Tupí n.º 425 — São 
Paulo. 


| 
| Washington, D.C. — 


U.s.A 


Rua Campo Belo n.º 199 
(Laranjeiras) — Rio 


— Tel. 25-1119, 


Alameda Itu n.º 911 — 


São Paulo. 


burg, Maryland 


| 

| 

| 

TA gbaie — São Paulo. 
| 

E mmits 

DO AISIA: 


30. 


Sil 


É Vl 


33; 


Bt 


35. 


36. 


74 


38. 


SB). 


JYome 


Dom Pedro de Orléans e Bra- 
gaita E nseni und» cclquas ada 


Capitão de Mar e Guerra ÁL- 
varo Alberto da Mota e Silva 


Coronel Laurênio Lago 


Capitão de Mar e Guerra Di- 
dio Iratin Afonso da Costa . 


Desembargador Julião Rangel 
de Macedo Soares RE 


Cardeal D. Jaime de Barros 
Câmara MERO sopa etirão 


Ministro Heitor Lira «...... 


Almirante Álvaro Rodrigues de 
Vasconcelos mea cs ss uv eia 


“Almirante Jorge Dodsworth 
lar tits dae os gelo css fecao 


Frei Basílio Rower (O.F.M.) 


Data de en- 
trada no 
Instituto 


29- 8-1942 


9. 7-1943 


9- 7-1943 


21-12-1943 


19- 5-1944 


5- 9-1944 


9- 7-1945 


28- 9-1945 


17-12-1945 


13- 5-1947 


| 
| 
| 
| 


Residência 


| Palácio Grão Pará — 


| 
| 
| 
| 


Petrópolis -— 
do Rio. 


Estedo 


Rua Barata Ribeiro nú- 
mero 560 (Copaca- 
bana) — Rio — Ted. 


27-4439. 


Rua D. Pedrito n.º 379 
apt. 204 (Leblon) — 


Rio. 


Rua Afonso Pena nº 10, 
apt 6040 Rio Es 


Tel. 28-5272. 


Rua Santo Amaro n.º 21, 
apt. 13 — Rio — Tel. 


25-8070. 


Palácio  Arquiepiscopal 
— Rua da Glória nú- 
mero 106 — Rio — 


Tel. 42-0551. 


| Ministério das Relações 
Exteriores — Rio. 


Avenida Portugal núme- 


ro 102 (Urca) 


—- Rio 


— Tel. 26-1593. 


Avenida Atlântica núme- 
ro 3.892 — Rio. 


| Convento Santo Antô- 


| 


nio — Largo 
rioca — Rio. 


da 
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Tere 


Nome 


40. 


Ale 


42. 


aEu 


ate 


45. 


dio: 


4, 


48. 


Dr. Afonso Bandeira de Melo 


Deputado Adroaldo Mesquita 
daiCosta ma. 


Prof. Agnello Bittencourt ... 


Capitão de Mar e Guerra Luis 
delOliveira Belo) o. 


Senador Aloisio de Carvalho 
ENO Re an sl 


Dr. Edgard Batista Pereira .. 


Ministro Annibal Freire 


Dr. Heraclides Cesar de Sou- 
SA PMI TOR res eu 1 


Prof. Jaime Cortesão 


| 


| 
| 


| 


Data de en- 
trada no 
Instivuto 


13- 5-1947 


13- 8-1948 


31- 8-1948 


31- 8-1948 


31- 8-1949 


20- 6-1951 


14-10-1952 


14-10-1952 


14-10-1952 


| 
| Residência 
| 
| 
| 
| 


Rua Senador Vergueiro 
n.º 45 — Rio -— Tel. 
25-2258. 


apt. 903 (Copacaba- 
na) — Rio — Tel. 


| 
| 
| Rua Santa Clara n.º 8, 
| 
|» 37921. 


Rua Jardim Botânico nú- 
mero 228, apt. 7 — 
Rio — Tel. 26-6519. 


Rua Constante Ramos 
n.º 82, apt. 401 (Co- 
pacabana) — Rio — 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| Tel. 47-7037. 


Senado Federal, ou: 
Avenida Churchill nú- 
mero 60 apt 4 
Rio. 


Avenida Copacabana nú- 
mero 218. apt. 1.10? 
Rio — Tel. 37-5387. 


| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| Rua das Laranjesras nú- 
mero 144, apt. 501 

| Rio — Tel., 25-5939. 

| 

| Rua Marquês de Pene- 

| 

| 

| 

| 

| 


do n.º 84 (Botafogo) 
Rio — Tel; 25-3443. 


Rua Paissandu n.º 200 


é | Rio —- Tel. 45-3752. 
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Relação Cronológica 


O E to 


8. José Bonifácio de Andrade e 


| 
| 
IVA e Re RD | 15- 7-1911 | Efetivo. 
| 
| 


| 
| Data de en- | 
Nome + trada no Classe atual 
Instituto || 
Ee a | ; 
1. Cincinato Cesar da Silva | | 
Braga) price feito ore tod io o 25- 8-1895 | Honorário. 
2. José Manuel Cardoso de Oli- | | 
METAL Pops pata Ro rabo 22- 5-1903 | Honorário. 
| 
3. José Feliciano de Oliveira .. 19- 2-1904 | Correspondente. 
4. Manuel Cícero Peregrino da | rj 
Sima gor td e apertar | 21- 7-1905 | Grande Benemérito. 
| | 
5. Augusto Tavares de Lyra .. 16- 9-1907 | Grande Benemérito e 1.º 
| | Vice-Presidente. 
| | 
6. Norival Soares de Freitas .. | 5-10-1908 | Honorário. 
| 
fo salón IR MEGAS susss | 26- 6-1911 | Honorário. 
| 


9. Francisco Radler de Aquino . 26- 8-1911 | Benemérito e Tesoureiro. 


10. Afonso d'Escragnolle Tannay | 2-9-1911 | Benemérito. 


| | 
ii. Washington Luís Pereira de | 
Sousa saca ue Sds a 4- 5-1912 | Correspondente e Presi- 
dente Honorário. 


12. Ataulfo Nápoles de Paiva .. 6- 6-1912 


| 
13. Francisco Agenor de Ncronha | 
EN DOS a Rs d O do De UR | 6 6-1912 


14. MelioçLoDo err nt am Der ip 


2º Vice-Presidente. 


(9.º) 


enemérito. 


[05 Raul” Fararelo Co duo que daim | 6 8-1912 


I7. Eugênio de Andrada Egas .. | 28- 7-1913 | Correspondente. 


| 
18. Fidelino de Figueiredo ..... | 28- 7-1913 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
Aun. PD É | 19- 7-1912 e Benemérito e 
| 
| 
| 
| 
| 
| orrespondente. 
| 


19. Edgar Roquete Pinto ...... | 4 8-1913 | Efetivo. 


| 
| 


| Data de en- | 


Nome | trada no | Classe atual 
à Instituto | 
20 Basílio de Magalhães ...... | 27- 8-1914 | Grande Benemérito. 
21. Mário Carneiro do Rêgo Melo | 31- 5-1917 | Correspondente. 
Ea Enterso Fleming Docas cso due 10- 7-1918 | Efetivo. 
23. Carlos Delgado de Carvalho . | 6- 8-1921 | Honorário. 
24. Carlos da Silveira Carneiro . 6 8-1921 | Benemérito e Tesoureiro. 
25. Euçênio Vilhena de Morais .. | 6 8-1921 | Benemérito. 
26. José Carlos de Macedo Soares | 6- 8-1921 | Grande Benemérito e 
A | Presidente Perpétuc. 
PR Diego nrCarbonelmre 20- 7-1923 | Honorário. 
28. Dom Francisco de Aquino | | 
(E orrE A SN a | 10- 7-1926 | Benemérito. 
29. Pedro Dulanto ............ | 18-7-1927 | Honorário. 
30. Luís Martins de Souza Dantas 26- 6-1928 | Honorário. 
91. Ricardo Levene ,....o : | 1- 1-1928 | Benemérito. 
BZ Pati RIVERA et o 11 oie che” | 13- 9-1930 | Honorário. 
33. Sílvio Rangel de Castro .... | 22-(8-1931 | Honorário. 
34. Paul Coulet ......... | 13- 9-1930 | Correspondente. 
35. Joaquim Bensaúde ..... co... | 22. 8-1931 | Honorário. 
36. Antônio Leôncio Pereira Fer- | | 
PELRo qi E E DOT AMO E | 22- 8-1931 | Efetivo. 
37. Carlos Magalhães de Azeredo | 22- 8-1931 | Correspondente. 
Bom Djalma Forjaz apos eo mico | 22- 8-1931 | Correspondente. 
39. Fernando Luís Vieira Ferreira | 22- 8-1931 | Benemérito. 
40. Gustavo Barroso ........... 22. 8-1931 | Efetivo. 
41. Henrique Carneiro Leão Ter | 
Fera PP HNO ss. au mms si é + 22- 8-1931 Benemérito. 
42. Hildebrando Accioli ........ | 22- 8-1931 | Correspondente . 
aa Elubert Kmippinigo ee o. | 22- 8-1931 | Honorário. 
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SS 


aaa 


E 
46. 
ábfo 
48. 
aon 


50. 


Dl 
52; 


DS 


Seo 
55: 
56, 
SH, 
58. 


598 
60, 
QUE 
62. 


63] 
64. 


| 
| 
Nome | 


Data de en- 


trada no 
la-tituto 


Classe atual 


E ss 2 Su E SMC Sa aaa 


José Wanderley de Araújo | 
Pinho e Re ope RAS | 


Levi Fernandes Carneiro .... 


Luís Felipe Vieira Souto .... 


| 
| 
| 
Lucas Alexandre Boiteux .... | 
| 
Otávio Tarquínio de Sousa .. | 
] 
| 
| 


Pedro Calmon Moniz de Bit- 
ten courtã ar a o RR a | 
| 
Rodrigo Otávio de Langgaard | 
iMenezesi Filho Ro | 


Virgilio Corcêa: Filha uq. 


Alexandre José elton Lima 
Sobrinha RR 


Argeu de Segadas Machado | 
Guimarães Se cre R 


Caio de Melo Franco ...... 


| 
Luís da Câmara Cascudo .. | 
| 

Luís Enrique Azarola Gil ... | 
| 

Manuel Gonçalves Cerejeira . | 
| 
| 


Antônio Augusto Mendes Cor- 
Pela ga coca aaa | 


Prof. Armando de Matos ... | 
Carlos Viegas Gago Coutinho 
Joaguim de Sousa Leão Filho | 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


Vicente de Paula Nicente EE 
Azevedo 


Pie utinico io Téo a in iva io so plo do ia tia: 6 


Artur César Ferreira Reis .. | 


22- 8-1931 


22- 8-1931 
22- 8-1931 
22- 8-1931 
22- 8-1931 


22- 8-1931 


22- 8-1931 
22- 8-1931 


22- 8-1931 


30- 7-1934 
30- 7-1934 
30- 7-1934 
30- 7-1934 
27-10-1934 


15-12-1934 
15-12-1934 
15-12-1934 

5-12-1934 


15-12-1934 
28- 5-1935 
4-12-1936 


| 


Benemérito e 3º Vice- 
Presidente. 


Efetivo. 
Efetivo. 
Efetivo. 


Efetivo. 
Benemérito — Orador. 


Benemérito. 


Benemérito e 1º Secre- 
tário. 


Efetivo. 


Correspondente. 
Correspondente. 
Correspondente. 
Correspondente. 


Honorário. 


Correspondente . 
Correspondent». 
Correspondente. 


Correspondente. 


Correspondente... 
Correspondente. | 


Efetivo. 


Nome 


Enrique de Gandia 
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bata lce en- 


| 
| 


Herbert Canabarro Reichardt | 


Tosé de Mesquita 


Leopoldo Antônio Feijó Bit- | 


tencourt 


Luís Pasteur Vailery Radot . | 


Elmano Cardim 


Henrique Pereira de 


Cerna- | 


che (Conde de Campo Belo) | 


Martinho Nobre de Melo ... 


Cândido 


-. Clarence Henry Haring .... 


Hermenegildo 
Barros 


Julto-Dantas a 
Nels Andrew Neison Claven | 
Edmundo da Luz Pinto .... 
Jorge Hurley ....... 
José Luís Batista 


Luís Norton de Matos 


Serafim Leite 


Ernesto Leme 


Ernesto de Sousa Campos . 


Valdo Gifford Leland 


Claudio Ganns 


Mariano da 
Rondon ce o 


Rodrigues 


CR ME ME 


Silva | 


een as 


trada no 
Instituto 


4-12-1936 
12- 5-1937 
12- 5-1937 


12- 5-1937 


27- 8-1937 
17-12-1937 


13- 4-1939 
19-10-1938 


14- 4-1939 
14- 4-1939 


14- 41939 
14- 4-1939 
14- 4-1939 
31- 5-1939 
31- 5-1939 
31- 5-1939 
31- 5-1939 
31- 5-1939 
21- 8-1939 
21- 8-1939 
21. 8-1939 
15-12-1939 


Classe atual 


Correspondente. 


Efetivo. 


Correspondente. 


Benemérito — 
cretário. 


Honorário. 


Honorário. 


Correspondente. 


Honorário. 


Honorário. 


Honorário. 


Honorário. 
Honorário. 
Honorário. 


Efetivo. 


Correspondente. 


Efetivo. 


Correspondente. 


Correspondente. 


Honorário. 


Correspondente. 


Honorário. 


Benemérito. 


2º Se- 


a a a 
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| 


Data de en- | 


| 
Nome I trada no | | Classe atual 
| Instiwto | 
| | 
| | E 
87. Osvaldo Aranha RR | 15-12-1939 | Honorário. 
| 
88. Cristóvam Leite de Castro .. 26- 6-1940 Efetivo. 
89. Manuel Augusto Pirajá da | a 
Silyaig o aa seantetgávs de cortar ras 29- 6-1940 Honorário. 
90, Ruben-Rosatico np | 29- 5-1941 | Efetivo. 
OA urelianonLeite 29- 5-1942 Correspondente. 
| Í 
92. Estêvão Leitão de Carvalho . | 29- 9-1942 Efetivo. 
982 EEclixaGuisard PR | 29- 9-1942 | Honorário. 
| E 
his Joan dEle QUiojanial) secosase | 29- 9-1942 | Honorário. 
| | e 
95. Pedro de Orléans e Bragança | 29- 9-1942 | Honorário. 
| 
96. Álvaro Alberto da Mota e | | RA 
Silva geo setar RR o 8 41043 Honorário. 
| Ro 
DR anrénio RL aço RE Po coral | Honorário. 
| 
98. Rodrigo Melo Franco de An- | | 
drade” Reare a a o A | 9 7-1943 Efetivo. 
99. Dídio Iratin Afonso da Costa | 21-12-1943 | Honorário. . 
| | 
100. Julião Rangel de Macedo Soa- | | 
TES cur sao ogia AO PIO S21944 Honorário. 
| | 
101. Pedro de Alcântara Cavalcanti | | 
del Albuquerque | 19- 5-1944 Efetivo. 
| | 
102. Jaime de Barros Câmara ...! 5. 9-1944 Honorário. 
| 
103. Francisco Marques dos Santos | 21-10-1944 | Efetivo. 
| 
TOS: a ilélio-Miana ca dd Ein s | 27-10-1944 | Efetivo. 
105. Mário Augusto Teixeira de 
Freitas as der RR 27-12-1944 Efetivo. 
| | 
106. João Fernando de Almeida | | 
DRAGO o ato ee a | 27-12-1944 Correspondente. 
TO Lois Vãana Filho nro | 27-12-1944 | Correspondente. 
| | 
108. Nestor dos Santos Lima .... | 27-12-1944 | Correspondente. 
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| Data de en- | 


Nome trada no | Classe atual 
| Inssitito | 
DE Heitor Eira Resta no ia | 9- 7-1945 | Honorário. 
10. Américo Tacobina Lacombe .. 28- 9-1945 | Efetivo. 
111. Álvaro Rodrigues de Vascon- | | 
Celos ade 28- 9-1945 | Honorário. 
LIZA Valter Spalding a. 28- 9-1945 | Honorário. 
113. Jorge Dodsworth Martins | 17-12-1945 | Honorário. 
114. Valentim Benício da Silva .. à 17-12-1945 | Efetivo. 
HIST Osvaldo! RE Cabral ss | 21-10-1946 | Correspondente. 
116. José Pedro Leite Cordeiro .. | 21-10-1946 | Correspondente. 
117. José Carlos de Ataliba No- | | 
CUICLEAO RS es Ds A e ns | 21-10-1946 | Correspondente. 
DIS A foriso Costa E | 13- 5-1947 | Efetivo. 
119. Renato Costa de Almeida .. 13- 5-1947 Correspondente. 
120. Frei Basílio Rower (O.F.M.) | 13- 5-1947 | Honorário. 
121. Haroldo Teixeira Valladão .. 13- 5-1947 | Honorário. 
122. Afonso 'Toleto Bandeira de | | 
Melo ER ei SORA | 13- 5-1947 | Honorário. 
123. Renato Mendonça .......... | 16-12-1947 | Correspondente. 
124. João Batista Magalhães ...... | 16-12-1947 | Efetivo. 
125. Fernando Raja Gabaglia .... | 31- 8-1948 | Efetivo. 
126. José Honório Rodrigues .... | 31. 8-1948 | Eietivo. 
127. Adroaldo Mesquita da Costa | 31- 8-1948 | Honorário. 
128. Orlando Guerreiro de Castro | 31- 8-1948 | Correspondente. 
129. Agnello Bittencourt ......... | 31- 8-1948 | Honorário. 
130. Luís de Oliveira Belo ...... | 31- 8-1948 | Honorário. 
131. Adolfo Morales de los aid | 
Filho 31- 8-1948 Efetivo. 


Voo (9) n/f0] epoTis jo iojra) (o fe Pó: (0 DA pu 
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ESSE ESSES E 


Data de en- | 


Nome | trada no | | Classe ctual 
| Instituto | 
| E 
] I 
Afonso Pena Junior ....... | 15- 8-1949 | Nfetivo. 
| 
Aloísio de Carvalho Filho .. | 15- 8-1949 | Honorário. 
| | 
Afonso Arinos de Melo Franco | 15- 8-1949 Efetivo. 
| | 
Francisco Mozart Jo Rêgo | 
IMonteiro ra RR RO | 15- 8-1949 Ffetivc. 
| 
Manuel Xavier de V'asconce- | | y 
los! Pedrosameaes Eita | 15- 8-1949 Efetivo. 
Ariosto CGonzaler sue uai | 15- 8-1949 | Correspondente. 
José Antônio Soares de Sousa | 20- 6-1951 | Efetivo. 
| | 
Bro Miucion tes one | 20- 6-1951 Efetivo. 
Edgardo Castro Rebelo : | 20- 6-1951 | Efetivo. 
| 
Damidoaberesdo e | 20- 6-1951 | Cor, espondente. 
| | 
Sergio Corrêa da Costa .... | 20- 6-1951 | Correspondente. 
Edgard Batista Pereira ..... | 20- 6-1951 | Tionorário. 
| | 
Roberto da Motta Macedo .. ! 14-10-1952 Eictivo. 
Ordival Cassiano Gomes .... | 14-10-1952 | Efetivo. 
| 
Aba) Preires, sa otica ata pe e | 14-10-1952 | Honorário. 
| 
Heraclides César de Sousa 
Araújo srs RR e 14-10-1952 Honorário. 
| 
Jalme Cortesão bs o so | 14-10-1952 | Konorário. 


| 
| 


Da, 


ORDEM ALFABÉTICA 


Acrot! (Hildebrando) — Correspondente. 

ArBuquerquE (Pedro de Alcântara Cavalcanti de) — Efetivo. 
ALMEIDA (Renato Costa de) — Correspondente. 

AnDrADE (Rodrigo Melo Franco de) — Efetivo. 

Aquino (Francisco Radler de) — Benemérito. 

AraNHA (Osvaldo) — Honorário. 

Araújo (Heráclides Cesar de Sousa) — Honorário. 

AzereDO (Carlos Magalhães de) — Correspondente. 

Azevepo (Vicente de Paula Vicente de) — Correspondente. 
Barista (José Luís) — Efetivo. 

Barros (Hermenegildo Rodrigues de) — Honorário. 

Barroso (Gustavo) — Efetivo. 

BensaúDE (Jozquim) — Honoráric. 

Bero (Luis de Oliveira) — Honorário. 

BrrrencourT (Agnelo) — Honorário. 

Brrrencourr (Leopoldo Antônio Feijó) -- Benemérito — 2º Secretário. 
Borreux (Lucas Alexandre) — Efetivo. 

Braca (Cincinato César da Silva) — Honorário. 

BracAaNçA (Pedro de Orléans e) — Honorário. 

CasraL (Osvaldo R.) — Correspondente. 

CaLMoN (Pedro Moniz de Bitencourt) — Benemérito — Orador. 
CÂMARA (Dom Jaime de Barros) — Honorário. 

Campo, (Ernesto de Sousa) — Correspondente. 

CarBonELL (Diego) — Honorário. 

Carvim (Elmano) — Honorário. 

Carneiro (Carlos da Silveira) — Benemérito. 

Carneiro (Leví Fernandes) — Efetivo. 

CarvaLHo (Carlos Delgado de) — Honorário. 

CarvaLHo (Estêvão Leitão de) — Efetivo. 

CarvaLHO FiLHO (Aloísio de) — Honorário. 

Cascupo (Luís da Câmara) — Correspondente. 

Casrro (Cristóvam Leite de) — Efetivo. 

Castro (Orlando Guerreiro de) — Correspondente. 

Castro (Sílvio Rangel de) — Correspondente. 

CerejEIRA (Dom Manuel Gonçalves) — Honorário. 

CERNACHE (Henrique Pereira de) — Conde de Campo Belo — Correspondente. 
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Craven (Nels Andrew Nelson) — Honorário. 
Corpeiro (José Pedro Leite) — Correspondente. 
Corrêa (D. Francisco de Aquino) — Benemérito. 
Corrêa FiHo (Virgílio) — Benemérito — 1º Secretário. 
Corrêa (Antônio Augusto Mendes) — Correspondente. 
CortEsÃo (Jaime) -— Honorário. 

Costa (Adroaldo Mesquita da) — Honorário. 

Costa (Afonso) — Efetivo. 

Costa (Dídio Iratim Afonso da) — Honorário. 
Costa (Sérgio Corrêa da) — Correspondente. 
CouLrer (Padre Paul) — Honorário. 

CourinHo (Carlos Viegas Gago) — Correspondente. 
Dantas (Júlio) — Honorário. 

DantAS (Luís Martins de Sousa) — Honorário. 
Duzanto (Pedro) — Honorário. 

Ecas (Eugênio de Andrada) — Correspondente. 
Ferraz (Antônio Leôncio Pereira) — Efetivo. 
FerrEIRA (Fernando Luís Vieira) — Benemérito. 
FrcugireDO (Fidelino de) —- Correspondente. 
FLEMING (Thiers) — Efetivo. 

Forjaz (Djalma) — Carrespondente. 

Franco (Afonso Arinos de Melo) — Efetivo. 
Franco (Caio de Melo) — Correspondente. 

Freire (Anibal) — Honorário. 

Freiras (Mário Augusto Teixeira de) — Efetivo. 
Freiras (Norival Soares de) — Honorário. 
GasacLia (Fernando Raja) — Efetivo. 

Ganpia (Henrique de) — Correspondente. 

Ganns (Cláudio) — Benemérito. 

Gm (Luís Henrigue de Azarola) — Correspondente. 
Gomes (Ordival Cassiano) — Efetivo. 

GonzaLez (Ariosto) — Correspondente. 

Guimarães (Argeu de Segadas Machado) — Correspondente. 
GuisarD (Félix) — Honorário. 

Harinc (Clarence Henry) — Honorário. 

HurLEY (Jorge) — Correspondente. 

Knrprino (Hubert) — Honorário. 

LacomsBe (Américo Lourenço Jacobina) — Efetivo. 
Laço (Laurênio) — Honorário. 

Lanc (Henry R.) — Honorário. 

LzÃo (Múcio) — Efetivo. 

LrÃo FirHo (Joaquim de Sousa) — Correspondente. 
Lerre (Aureliano) — Correspondente. 

Lerrg (Serafim, padre) — Correspondente. 

LeLanD (Valdo Gifford) — Honorário. 
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Leme (Ernesto) — Honorário. 

LevENE (Ricardo) — Benemérito. 

Lima (Nestor dos Santos) — Correspondente. 

Lima SosrinHo (Alexandre José Barbosa) — Efetivo. 
Lira (Heitor) — Honorário. 

Lôso (Hélio) — Efetivo. 

LunarDI (Frederico, Monsenhor) — Correspondente. 
Lyra (Augusto Tavares de) — Grande Benemérito, 1º Vice-Presidente. 
Macepo (Roberto da Mota) — Efetivo. 

MacaLHÃES (Basílio de) — Grande Benemérito. 
MaAcALHÃES (João Batista) — Efetivo. 

MARTINS (Jorge Dodsworth) — Honorário. 

Maros (Armando de) — Correspondente. 

Maros (Luís Norton de) — Correspondente. 

Metro (Afonso Bandeira de) — Honorário. 

Meto (Mário Carneiro do Rêgo) — Correspondente. 
Meto (Martinho Nobre de) — Honorário. 

MenDONÇA (Renato) — Correspondente. 

MenEzEs FiLHO (Rodrigo Otávio de Langgaard) — Benemérito. 
Mesquita (José de) — Correspondente. 

Monrteiro (Francisco Mozart do Rego) — Efetivo. 
Morais (Eugênio Vilhena de) — Benemérito. 

MoraLEs DE Los Rios FrrHo (Adolfo) — Efetivo. 
Nocueira (José Carlos de Ataliba) — Correspondente. 
Ovriveira (José Feliciano de) — Correspondente. 
Oriverra (José Manuel Cardoso de) — Honorário. 
Paiva (Ataulfo Nápoles de) — Honorário. 

Peprosa (Manuel Xavier de Vasconcelos) — Efetivo. 
PenNA Junior (Afonso) — Efetivo. 

Pereira (Edgard Baptista) — Honorário. 

Peres (Damião) — Correspondente. 

PinHo (José Wanderley de Araújo) — Benemérito e 3º Vice-Presidente. 
Pinto (Edgard Roquete) — Efetivo. 

Prxro (Edmundo da Luz) — Efetivo. 

PraDo (João Fernando de Almeida) -- Correspondente. 
Rapor (Luís Pasteur Vallery) — Honorário. 

ReseLO (Edgardo Castro) — Efetivo. 

ReicHarDT (Herbert Canabarro) — Efetivo. 


Reis (Artur César Ferreira) — Efetivo. 

River (Paul) — Honorário. 

Ropriçues (José Honório) — Efetivo. 

RonDon (Cândido Mariano da Silva) — Honorário. 


Rosa (Ruben) — Efetivo. 

Rower (O.F.M. — Frei Basílio) — Honorário. 
Santos (Francisco Agenor de Noronha) — Honorário. 
Santos (Francisco Marques dos) — Efetivo. 
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Sirva (Álvaro Alberto da Mota e) — Honorário. 

Siva (José Bonifácio de Andrada e) — Efetivo. 

Siva (Manuel Cicero Peregrino da) — Grande Benemérito, 
Sicva (Manuel Pirajá da) — Honorário. 

Siva (Valentim Benício da) — Efetivo. 

Soares (José Carlos de Macedo) — Grande Benemérito — Presidente Perpétuo. 
Soares (Julio Rangel de Macedo) — Honorário. 

Sousa (José Antônio Soares de) — Efetivo. 

Sousa (Otávio Tarquínio de) — Efetivo. 

Sousa (Washington Luís Pereira de) — Correspondente. 
Souto (Luís Felipe Vieira) — Efetivo. 

SpALDING (Valter) — Correspondente. 

Taunay (Afonso d'Escragnolle) — Benemérito. 

TavarEs (Raul) — Benemérito. 

Teixeira FicHO (Henrique Carneiro Leão) — Benemérito. 
THorninG (Reverendo Joseph F.) — Honorário. 

VaLLADÃO (Alfredo) — Grande Benemérito — 2º Vice-Presidente. 
VALLADÃO (Haroldo Teixeira) — Efetivo. 

VasconceLOs (Álvaro Rodrigues de) — Honorário. 

VianNA (Hélio) — Efetivo. 

Viana FiLHO (Luís) — Correspondente. 


UND ECE 
OUTUBRO E DEZEMBRO DE 1952 


I — Trabalhos originais 
1) Tempos idos — Pedro Moniz de Aragão .....«......... 


2) Esbôço bio-bibliogrático do Cônego Dr. Joaquim Caetano 
Fernandes Pinheiro — Mário Portugal Fernandes Pinheiro 


3) Museu paulista — Sérgio Buarque de Macêdo ......... 
IH — Conferência no Instituto 

4) Um Americano de Escol — J. B. Magalhães .......... 
UI — Transcrição 

5) José Toríbio Medina — Virgílio Corrêa Filho ......... 


6) Embaixador José Carlos de Macedo Soares — Inauguração 
desen busto emsbao Pano Cena: rare intao hu ora nene 


7) O patriarca da liberdade baiana (Joaquim Inácio de Se- 
queira Bulcão) — Antônio de Araújo de Aragão Bulcão 
SODTILHO PO ae a rs RO, DR DRDS O POR na aa MRE trio 


IV — Discurso 


8) Elogio dos sócios falecidos, proferido na sessão magna 
de 21 de outubro de 1952 — Pedro Calmon .......... 


NR A Er SALIO dO, DRSCILUL Oi aa orertdro atacado OPUS eu a sta OE vibes 


9) Instituto Histórico — Centésimo décimo quarto aniversário 
de sua fundação. (Notícia do Jornal do Comércio) ...... 


10) Afividades culturais do Instituto Histórico — Relatório do 
19 Secretário Virgílio Correa Filho a oo. 


VI — [Atas das sessões realizadas no ano de 1952 ........ ic. 
ATIRE PC rica Md e ILULO NES ERREI PRE RR 
TDI A OLICLA LO EA rs DE ra apoie ra DV a E AS PER fo a 

IR Soc OST aLECIÃOS xs Sarara o a faca ia Sete E arAARO ppa pato OP a ad 

PR DC OCIOS FOGITULIÃOS paro arena RED atoa aa pai e a 

ER DP sblicaçõestrecebidasmeç E o na ema e 
Bal lRe RE statisticandon Institutos ILEstórico/ 9920 Ea aa RR oe ie 
DOIS sta Md OSNSOCIOS” IR a RA A SER e. E Eee df SIT JE Aa 
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